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RESUMO 
 
 
 

AS REFORMAS NA ESTRUTURA  CURRICULAR DE LICENCIATURAS NA 
DÉCADA DE 90 
Um estudo de caso comparativo: UFRGS (Brasil) – UMCE  (Chile) 

 
 
 

Este estudo buscou explicitar, através da análise comparativa, as reformas curriculares 
de quatro cursos de licenciatura, Matemática e Letras da UFRGS (Brasil) e Matemática 
e Castelhano da UMCE (Chile), ocorridas durante a década de 1990, tendo como pres- 
suposto a idéia de que para as reformas provocarem reais transformações nas formações 
são necessárias mudanças nas concepções teóricas dos professores. Os principais objeti- 
vos da investigação foram: identificar as concepções teóricas sobre currículo e formação 
de professores que orientaram as propostas de reformas; identificar a ocorrência de mu- 
danças conceituais assumidas pelos professores envolvidos na implantação das refor- 
mas. 
A partir do exame do contexto educacional nos dois países, de documentos e entrevistas 
com professores destas Instituições discutiu-se a origem das reformas analisadas, a par- 
ticipação da comunidade dos centros de formação na elaboração das novas propostas 
curriculares, os modelos curriculares adotados. 
A reforma curricular da formação de professores da UMCE, no Chile, foi um movimen- 
to deflagrado pelo Ministério da Educação; uma reforma a partir de ações centralizadas 
e centralizadoras do órgão financiador e avaliador. As reformas na UFRGS, apontam 
para a autonomia de ações que as instituições educativas públicas, universitárias brasi- 
leiras desfrutavam na década e foram propostas dos Institutos formadores, contando 
apenas com os recursos materiais já existentes. 
Os dados foram analisados comparativamente tendo como fundamento da abordagem os 
estudos sobre currículo e reforma educacional na perspectiva da escola crítica. Seguindo 
as proposições de B. BERNSTEIN, a investigação mostrou que as novas propostas cur- 
riculares representam duas visões distintas de organização, baseadas em códigos do co- 
nhecimento educacional: currículos que tendem ao modelo de integração em três das 
reformas analisadas (casos da UMCE e da Matemática da UFRGS); continuidade de um 
currículo de coleção em uma delas (Letras da UFRGS). Verificou-se que as propostas 
de reforma dos currículos de licenciaturas apresentavam elementos que indicam a utili- 
zação de pressupostos da racionalidade prática convivendo ainda com propostas funda- 
mentadas na racionalidade técnico/instrumental. 
A investigação confirmou a premissa de que reformas curriculares hoje são mais um 
instrumento de controle das relações sociais do que produtoras de verdade e progressis- 
tas 
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ABSTRACT 
 

THE TEACHER’S EDUCATION CURRICULUM STRUCTURE-REFORMS 
DURING THE 90’s. A comparative study: UFRGS-Federal University of Rio Grande 
do Sul (Brazil) – UMCE- (Chile) 

 
Through comparative analysis this study aimed to set up the reforms of the curricula of 
four teacher’s licenceship courses, Mathematics and Portuguese at the Federal Universi- 
ty of Rio Grande do Sul and Mathematics and Spanish at the Metropolitan University of 
Education Sciences, which happened during the decade of 1990. It was assumed that a 
change in the theoretical conception of the teachers is needed for a real transformation. 
The main objectives of the research were: to identify the theoretical conceptions on cur- 
riculum and teachers’ education, which let to the proposed reforms; to identify the con- 
ceptual changes assumed by the teachers involved in the reforms implantation. 
The origins of these reforms, the participation of the community of the teacher’s educa- 
tion centers about the elaboration of the new curriculum proposals, and the curriculum 
models adopted were discussed. The study was based on the analysis of the educational 
context in both countries, as well as on documents and interviews with teachers of those 
Institutions. 
The chilean Ministry of Education gave origin to the teacher’s education curriculum 
reform at UMCE; this reform is based also on the help of a financial and evaluating 
Ministerial agency. The reforms at UFRGS, show the autonomy which the public uni- 
versity education institutions in Brazil had during that decade, and were proposed by the 
Institutions themselves, depending only on their already existing resources. 
The existing data was analyzed based upon the critic perspective studies on curricula 
and educational reforms. Following B. BERNSTEIN, the study showed that the new 
curriculum proposals reflect two different views of organization. These are based on 
educational codes: curricula, which tend towards the integration model in three of the 
analyzed reforms (UMCE’s case, as well as UFRGS’ Math.); and the continuity of a 
collection curriculum (UFRGS’ Portuguese Language). It was verified that the curricu- 
lum reform proposals, of the teacher’s licenceship courses, presented elements, which 
indicate the use of practical rationality presuppositions yet linked to proposals based on 
technical-instrumental rationality. 
The research confirmed the premise that today’s curriculum-reforms are more an in- 
strument of social relation control than producers of Truth and Progress. 
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APRESENTAÇÃO 
 

O trabalho aqui apresentado desenvolveu-se no âmbito da formação de educado- 
res para a escola de educação básica, em especial para professores do ensino médio. 

A pesquisa é resultado de inquietações e dúvidas quanto ao currículo da formação 
dos professores para a educação média, que foram surgindo ao longo de minha experi- 
ência, inicialmente como professora de ensino médio, em uma escola pública, estadual, 
e atualmente como docente em uma Faculdade de Educação pública, federal, lecionando 
na área da formação pedagógica das licenciaturas plenas. 

Procurou-se desvelar as possíveis mudanças paradigmáticas e os motivadores teó- 
rico/políticos presentes na formação de professores, que embasaram as reformas curri- 
culares de cursos de licenciatura, ocorridos na década de 1990, em duas universidades 
públicas: a Universidade Federal do Rio Grande do Sul, no Brasil e a Universidad Me- 
tropolitana de Ciencias de la Educación , no Chile. Para tanto desenvolveu-se a investi- 
gação seguindo os passos do método comparativo. 

Nesta perspectiva são apresentadas de forma paralela as duas realidades investi- 
gadas, procurando destacar semelhanças e diferenças encontradas entre os dois contex- 
tos, e apontando para novas possibilidades de organização de currículos de formação de 
professores em cursos de licenciatura. 

A pesquisa e os caminhos escolhidos são situados no primeiro capítulo. 
No segundo são detalhadas as perspectivas investigadas, apresentando-se os qua- 

tro cursos de licenciatura, alvos desta investigação; a seguir o contexto histórico-social 
das reformas onde são descritas: a história resumida dos dois países, as propostas curri- 
culares educacionais nas duas realidades, a estrutura do sistema educacional do Brasil e 
do Chile. Neste mesmo capítulo discute-se o ensino médio e a formação de professores 
para esta etapa da educação. Finalizando o mesmo são analisadas as reformas das duas 
Universidades no que toca à formação de professores. 

As significações de currículo e reformas educacionais na perspectiva crítica são 
apresentadas no terceiro capítulo, através de uma revisão da bibliografia a que tive 
acesso. 

No quarto capítulo são descritas as escolhas metodológicas através da discussão 
da  utilização  atual  do  método  comparativo,  bem  como  são  vistos  os  passos  deste 
método. 

O caminho metodológico operativo é explicitado no quinto capítulo, apresentan- 
do-se as categorias que emergiram do mesmo, exemplificadas através de depoimentos 
de professores entrevistados. 

No sexto capítulo desenvolve-se o diálogo com os dados coletados, apresentando 
as   mudanças   ocorridas   na  UMCE   através   da  implantação   do   Projeto   FID,  e 
modificações apresentadas na UFRGS pelas mudanças curriculares analisadas. 

Possibilidades de comparações oriundas da experiência construída com a pesquisa 
são apresentados no sétimo capítulo, através de quadros comparativos UFRGS/ UMCE 
das reformas curriculares em pesquisa. 

O oitavo capítulo expõe reflexões originadas pelo trabalho, bem como novos 
questionamentos advindos da experiência, desenvolvidos junto a alguns depoimentos de 
professores diretamente envolvidos nas reformas em estudo nos dois paíse, através de 
uma divisão por categorias estabelecida na segunda fase deste trabalho. 

Finalmente no nono capítulo a bibliografia é apresentada, subdividida em material 
citado, documentos analisados e leituras que apoiaram este trabalho de pesquisa. 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

1. SITUANDO A PESQUISA E OS CAMINHOS ESCOLHIDOS 
 
 

Passamos as décadas de oitenta e noventa e entramos no ano 2000 vivendo mo- 

mentos de grandes interrogações no que diz respeito à educação, não só no Brasil, como 

também em nível global. A essas inquietações discutidas por teóricos da área 1 têm cor- 

respondido várias mudanças legais e muitas propostas; algumas delas consideradas ino- 

vadoras nas décadas passadas, são hoje repensadas e criticadas. E em alguns casos, as 

realmente inovadoras são colocadas de lado dando lugar à reinstalação de modelos de 

cunho conservador nos sistemas escolares, utilizando-se de desenhos curriculares de 

estrutura clássica, com disciplinas hierarquizadas, ainda que sob roupagem atualizada 

através do auxílio das modernas tecnologias da multimídia. 
 
 

No Brasil, especificamente ao final de 1996, uma nova Lei de Diretrizes e Bases 

do Ensino Nacional (Lei 9394/96 -LDB) foi promulgada. Não mais uma reforma de lei, 

como as ocorridas nas décadas 70 e 80. Trata-se de lei inteiramente nova que, embora 

não apresente muitas das reivindicações que educadores, especialistas e leigos preocu- 

pados com educação haviam sugerido durante sua elaboração, trouxe indicações inova- 

doras no que tange à formação de professores. Seus artigos 61 a 65 especialmente e a 

legislação complementar que os seguiu, nos levam a refletir, discutir e questionar este 

aspecto específico da educação brasileira, e, em particular, o papel que os professores 

formadores de professores têm neste processo. 
 

Meu trabalho docente iniciou-se 25 anos antes da nova LDB, em 1971, como pro- 

fessora de língua inglesa em Escola Pública de Ensino Médio (antes de 1996 denomina- 

do 2º Grau). Recém formada na Universidade, em uma das Licenciaturas agora um dos 
 
 
 

1 SAVIANI, MOREIRA, GADOTTI, FREIRE e outros no Brasil, bem como BERNSTEIN, POP- 
KEWITZ, KINCHELOE, Sousa SANTOS, GOODSON, PEREZ GÓMES, GIROUX, BOURDIEU e 
tantos fora de nosso país têm se preocupado refletido, denunciado, e proposto sobre a educação 
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objetos desta investigação (Letras da UFRGS), vivenciei, logo nos primeiros anos desta 

prática, a experiência de implantação de uma reforma educacional (a da Lei 5692/71). 

Vista na perspectiva de história de vida, foi uma experiência interessante, pois na inge- 

nuidade de recém egressa dos bancos escolares da Universidade, acreditei que as pro- 

postas apresentadas levariam a uma verdadeira revolução na educação de nosso país 

com o conseqüente melhoramento da formação de nossos alunos. 
 

Não foi preciso muito tempo para entender que as propostas de cunho eminente- 

mente tecnicista2 apresentadas naquela reforma educacional, em sua tradução para o 

cotidiano das escolas representaram não somente um grande problema por falta de re- 

cursos materiais e humanos para sua efetivação, mas também pela recusa de uma ex- 

pressivo número de professores em modificar suas práticas pedagógicas permanecendo, 

destarte, na realidade o velho modelo de ensino conservador, que era alvo aparente da 

proposta de modificação que a lei visava implantar. 
 

Com isto, ainda muito iniciante na carreira do magistério, me foi possível verificar 

empiricamente a questão controversa de mudanças curriculares nas suas duas faces: a 

legal, apresentada nas propostas de legislação e a real, vivida no dia-a-dia das salas de 

aula. 
 

Em uma segunda fase no trabalho, coincidindo com os anos 1980 e após um Cur- 

so de Especialização, ocupei a função de supervisora educacional da rede pública do 

Estado do Rio Grande do Sul, na mesma escola em que exercia o ensino de língua in- 

glesa. Foi mais uma experiência instigante, pois durante o exercício desta função a le- 

gislação brasileira para o ensino médio sofre nova reformulação (Lei 7044/81). Desta 

vez, vivi a implantação de propostas pedagógicas através da perspectiva do trabalho de 

supervisão junto aos colegas professores, visando a que levassem a cabo o que estava 

determinado pela legislação. Confirmou-se o já anteriormente observado: o distancia- 

mento entre as propostas oficiais e a realidade vivenciada nas salas de aula dos sistemas 

de ensino. 
 

O fenômeno observável se traduzia na dissociação entre objetivo de ensino dos 

conteúdos e métodos planejados e sua execução em sala de aula. Aparentemente, a for- 
 
 
 

2 Interesse técnico, na perspectiva habermasiana, ligado à esfera das forças de produção. 
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mação prévia dos professores daquela escola, a grande maioria licenciados, não lhes 

possibilitara a necessária maleabilidade para adequar seus trabalhos às propostas legais. 

Por outro lado é possível fazer a leitura de que a não modificação de sua atividades res- 

pondia mais a um processo não organizado de resistência a uma determinação externa 

do que propriamente a uma inabilidade em lidar com o novo. 
 

Mudamos de década, e a partir do ano de 1991, coincidindo com o término dos 

meus estudos de formação e da defesa de dissertação de Mestrado em Educação na U- 

FRGS, teve início minha trajetória de atuação junto às Licenciaturas desta mesma Uni- 

versidade, onde me encontro trabalhando atualmente. Nesta atividade tive oportunidade 

de analisar, mais uma vez de forma empírica, as dificuldades do processo de formação 

dos licenciandos, os futuros professores para o grau médio de ensino. 
 

Um dos aspectos que mais precocemente deteve minha atenção no trabalho com 

as Licenciaturas foi o distanciamento não só físico (em virtude dos diversos campi de 

nossa Universidade) mas fundamentalmente de relacionamento, de troca de experiências 

e expectativas, de discussão de objetivos e metas, de elaboração de referenciais comuns 

entre os professores encarregados das disciplinas da especialidade em relação aos pro- 

fessores da formação pedagógica. Este distanciamento se traduz no desconhecimento, 

por um expressivo número dos professores que trabalham com um mesmo grupo de 

alunos, no que se refere ao desenvolvimento de cada uma das disciplinas. O professor 

da especialidade ignora o que se desenrola nas aulas das pedagógicas e vice-versa, oca- 

sionando uma formação fragmentada, quando deveria ser no mínimo de complementa- 

ridade, ainda que o ideal fosse o de integralidade. 
 

A atividade como pesquisadora da Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

propiciou o trabalhar em estudos sobre a formação de professores, tanto como partici- 

pante de grupo de professores assessores à Pró-Reitoria de Graduação, como com um 

grupo de pesquisa sobre formação de professores no Conesul, hoje complementada por 

esta pesquisa no curso de doutorado, na qual pude aprofundar a procura por respostas às 

questões acima descritas. 
 

Penso que este trabalho poderá contribuir efetivamente para o desenvolvimento 

das discussões na área de formação de professores, pois alia à minha prática (já consoli- 
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dada) as reflexões enraizadas na teoria e na prática de colegas da Universidade, tanto 

daquela na qual atuo, quanto a de uma Universidade estrangeira. 
 

Uma das razões que impulsionaram a determinação do foco de estudo, deriva das 

já apontadas, e para o fato de que nos materiais analisados, nas investigações acerca da 

formação de professores, ainda pouco temos encontrado no que se refere a educação de 

educadores para o nível médio dos sistemas de ensino3. Ora, este patamar da educação, 

o nível médio, tem reiteradamente sido apontado como uma região nebulosa, indefinida 

quanto a seus objetivos e perspectivas, não só em nosso país, mas mundialmente. Discu- 

te-se ainda a vocação do ensino médio: se propedêutico, se profissionalizante, ou se 

formador de cidadania. Talvez essa própria  indefinição seja uma das causas de ter sido 

este nível relegado a um plano menor de importância nas discussões acadêmicas, espe- 

cialmente na área da pós-graduação em educação. Consequentemente a formação de 

professores para trabalhar com esta fração da educação básica também se apresenta sob 

questionamento. Que professor queremos: um especialista de conhecimentos específi- 

cos, ou um licenciado que alie em harmonia estes conhecimentos específicos a sólidos 

saberes pedagógicos igualmente específicos? 
 

Os muitos anos de trabalho no e com o Ensino Médio, a experiência como forma- 

dora de professores nas licenciaturas e nos cursos de pós-graduação, as inquietações 

como pesquisadora da área, a participação no grupo de investigadores acima apontado e 

o momento de reformas no qual se encontra a educação brasileira (quando são discuti- 

das as reestruturações da formação de professores por um lado e as propostas de parâ- 

metros curriculares nacionais para o ensino médio por outro) levaram-me a pensar ser 

possível e oportuno aprofundar o estudo específico da questão r efor ma s   da estr utur a 

cur r icula r da for ma çã o de pr ofessor es pa r a o ensino médio na déca da de 1990. Na 

medida em que o processo reformista ocorre nesta década, de modo acelerado nos paí- 

ses da América Latina, e dadas as oportunidades de contato direto, decidi centrar o estu- 

do na comparação dupla desse processo tomando como objeto o ocorrido em duas uni- 

versidades públicas, uma no Brasil e outra no Chile. A comparação foi facilitada pelo 
 
 
 

3 No Brasil os documentos de relatórios do PROLICEN (Ministério de Educação e do Desporto do 
Brasil/ Departamento de Política do Ensino Superior/ Programa de Licenciatura)(1994), os estudos de 
BONITATIBUS (1991), CARNEIRO (1999), OTT (1992), VELLOSO (1991) entre outros, trazem dis- 
cussões atuais deste nível de formação; no Chile, APLABAZA (1993) e PINTO Contreras (1994) repr e- 
sentam as discussões deste aspecto, como será analisado mais adiante. 
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conjunto de experiências, atividades e estudos no qual estou envolvida, já que analisar a 

realidade de outro país supõe tratar de conhecê-lo, ilustrar-se sobre o mesmo, instru- 

mentalizar-se com documentos, entrevistas, literatura. Mais oportuno ainda, parece-me, 

repito, pelo momento específico vivido nas instituições formadoras de professores no 

Brasil, quando se está debatendo o modelo de instituição que queremos para aperfeiçoar 

as Licenciaturas. 
 

Assim, o estudo aqui relatado, analisa a origem das propostas reformistas, quer 

advindas de políticas estatais, expressas em normas ou parâmetros da legislação de Mi- 

nistérios da Educação quer gestadas e desenvolvidas a partir de movimentos internos 

das instituições de formação de professores, a partir de necessidades intrínsecas detecta- 

das pelo próprio grupo de formadores. 
 

Procurou-se identificar, nas reformas curriculares, indícios de mudanças paradig- 

máticas em relação ao papel do educador, expressas nos referenciais dos projetos de 

mudança, através dos desenhos das grades curriculares ou, ainda, através das expressões 

dos professores entrevistados. 
 

Como casos, esta investigação voltou-se às modificações da estrutura curricular de 

cursos de graduação plena de formação de professores para o ensino médio, ocorridos 

no Brasil nos currículos dos cursos de licenciaturas desenvolvidos na Universidade Fe- 

deral do Rio Grande do Sul e no Chile, os currículos de formação de professores para o 

segundo grau, desenvolvidos na Universidade Metropolitana de Ciências da Educação 

de Santiago. 
 

Em virtude do grande número de licenciaturas que as duas Universidades ofere- 

cem, os casos escolhidos foram os das reformas sofridas na estrutura curricular de cur- 

sos de formação inicial de professores para Língua Materna e Matemática (esta opção se 

justifica pela importância traduzida através da maior carga horária que as duas discipli- 

nas apresentam no currículo da formação dos alunos do ensino médio). 
 

O estudo estabeleceu a análise comparativa entre as reformas curriculares sofridas 

pelas quatro licenciaturas citadas, na década de noventa, duas em cada país. Foram es- 

tudadas as configurações de projeto curricular das licenciaturas, no início da década e 

após as reformas em questão, analisando-as no conjunto e aos pares. Como fonte de 
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dados foram examinadas as grades curriculares dos cursos e a visão dos atores professo- 

res que se envolveram/ envolvem com os respectivos processos de mudanças e imple- 

mentação da reforma. 
 

A Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), com sede em Porto Ale- 

gre, tem alguns cursos já centenários, enquanto que a formação de professores instalou- 

se somente a partir dos anos mil novecentos e trinta na Faculdade de Filosofia. Por sua 

vez a Universidade Metropolitana de Ciências da Educação (UMCE) de Santiago do 

Chile, tem longa experiência na formação de professores no nível que é objeto desta 

investigação; foi a primeira instituição que se criou na América Latina especificamente 

como unidade de formação de professores, em 1889, com a denominação de Instituto 

Pedagógico. O importante é que as duas realidade estudadas, embora distintas em vários 

aspectos, têm hoje pontos em comum realçados neste estudo. 
 

É preciso salientar que já antes das discussões provocadas pela implantação da 

nova LDB no Brasil, a formação de professores nos países do Mercosul- Cone Sul cons- 

tituiu-se em preocupação que se transformou em projeto de pesquisa para um grupo de 

professores da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, no qual, como já descrito, 

estive incluída em parceria com pesquisadores de Universidade de mais quatro países 

desta área de nosso continente ( Argentina, Brasil, Chile, Paraguai e Uruguai)4. 
 
 

Os pesquisadores coletaram dados, apresentados e debatidos em seminários anu- 

ais, sobre a formação de professores nesses países. As preocupações trazidas pelos di- 

versos investigadores variaram bastante, em função das peculiaridades que cada país 

apresenta em relação à formação de seus docentes. A presente pesquisa desenvolveu-se 

a partir de inquietações suscitadas pelo diálogo que mantive durante as reuniões com os 

pesquisadores do Chile e das possibilidades de comparar as formulações das realidades 

ligadas às reformas na formação de professores para o ensino médio naquele país e das 

que estamos vivendo, para o mesmo fato, no Brasil. 
 
 
 
 
 
 
 

4 SILVA TRIVIÑOS, Augusto N. (coord.). A Formação de Professores no Mercosul - Cone Sul 
(Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Paraguai e Uruguai): princípios, objetivos e modalidades. Perspectivas 
de uma formação básica geral. Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Faculdade de Educação, 
Curso de Pós-Graduação em Educação, Porto Alegre. 1994 
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O objetivo principal do estudo determinou a opção por uma perspectiva histórico- 

crítica, ou seja, levou em consideração os contextos sócio-político-culturais de cada país 

e seus efeitos na determinação de políticas públicas educacionais específicas. Neste sen- 

tido POPKEWITZ (1997,p.13) afirma que: 
 

“O estudo da s pr á tica s de r efor ma do ensino contempor â neo 
implica  a  coloca çã o  de  fa tos específicos do  ensino  dentr o  de  uma 
for ma çã o histór ica que pr essupõe a existência de r ela ções entr e p o- 
der e conhecimento. Assim, a a tençã o é dir igida à s condições histór i- 
ca s, pr á tica s instituciona is e epistemologia s, ma is do que a os discur - 
sos e textos em si.” 

 
Como instrumentos para fornecer dados trabalhei com documentos legais e aca- 

dêmicos atualmente em vigor, nos dois países, bem como com alguns documentos his- 

tóricos; no caso do Chile, material do Instituto Pedagógico na Universidade do Chile, 

que deu origem à UMCE, da época de início dos trabalhos de formação de professores 

para o ensino médio, datada de 1889. No caso brasileiro, estudei os primórdios dos ins- 

titutos de formação de licenciados, na UFRGS, que como já apontado, correspondeu aos 

anos iniciais da década de 1930. 
 

Foram entrevistados professores diretamente envolvidos nas reformulações curri- 

culares a respeito de suas opiniões sobre os antecedentes das reformas, a elaboração dos 

projetos de modificações curriculares e a implantação dos novos currículos. 
 

Buscou-se com base neste conjunto de dados, explicitar e analisar as modificações 

havidas na formação pedagógica proporcionadas pelas licenciaturas, perceptíveis nas 

estruturas das grades curriculares dos anos 90, apontando para as relações existentes 

entre políticas estatais para o sistema educacional de cada país, determinantes econômi- 

cos destas políticas, reformas propostas para este sistema e os modos como estas foram 

refletidas ou não nos currículos de formação de professores. 
 

O conjunto de experiências vivenciadas com licenciandos/ licenciados/ licenciatu- 

ras estabeleceu a tese determinante desta análise. Meu ponto de partida foi a idéia de 

que apesar das modificações ocorridas nos currículos das licenciaturas em função de 

determinações externas, como no caso das políticas nacionais, ou de motivações inter- 

nas como do grupo de professores formadores das instituições, as reformas curriculares 

instituídas não trouxeram como corolário uma real transformação de concepções teóri- 
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cas5 na formação dos professores. Considerei que esta afirmação se fazia tanto mais 

verdadeira quando as reformas curriculares tinham lugar pela imposição externa de or- 

ganismos governamentais em contraponto àquelas resultantes de movimentos internos 

das instituições formadoras. 
 

Ao iniciar esta investigação acreditava, ainda, que a formação de professores con- 

tinuava, apesar das diversas reformulações, sendo desenvolvida de acordo com um mo- 

delo de racionalidade técnica, ou mesmo como uma continuidade do modelo clássico 

jesuítico do Trivium e Quadrivium6. No modelo baseado na racionalidade técni- 

ca/instrumental a formação docente nas licenciaturas é desenvolvida de acordo com a 

fórmula “3+1”, isto é, aos três anos de disciplinas de conteúdo da especialidade sobre- 

põe-se um ano de formação educacional através de disciplinas de natureza pedagógica. 

Do modelo decorre o peso três vezes maior da carga horária das disciplinas da especia- 

lidade em relação às pedagógicas, sendo estas trabalhadas, em geral, a partir da segunda 

metade do curso. Isto significa que o professor formado por este currículo, atue como 

um especialista, técnico de conteúdo, aplicando com rigor na sua prática as regras do 

conhecimento específico de sua área acrescido, em tese, do conhecimento da área peda- 

gógica. A conseqüência natural é ser a formação da especialidade mais valorizada em 

comparação ao valor dado à formação pedagógica. 
 

Substantivando esta proposta curricular está a visão taylorista da educação, na 

qual o marco geral e poderoso da organização curricular fixa-se na idéia de treinamento, 

ou seja, na racionalidade meios/fins. Como descreve ANGULO (1994) a dinâmica da 

racionalização tecnológica em educação institui um discurso que, além de ser despoliti- 

zado, também suprime deliberadamente a eticidade como “categoria” da educação. 
 

Em contrapartida ao modelo de racionalidade técnica acima brevemente descrito, 

encontramos o chamado modelo de racionalidade prática, no qual autonomia, reflexão, 
 

 
 
 
 
 

5  Assumo que a transformação significa mudança de concepção técnica/instrumental para uma 
concepção prática/de interação comunicativa, baseada na teoria da ação comunicativa que centra seu 
interesse no entendimento lingüístico como mecanismo que coordena as ações (HABERMAS, 1987, p. 
352).Uma ação orientada para o êxito é chamada instrumental quando considerada sob aspecto da eficácia 
da intervenção que essa ação representa num contexto de estados e sucessos.(idem,p.367). 

6 BERNSTEIN (1996,p.227) afirma que: “...podemos considerar a ‘Educação’ como representando 
o Trivium e os estudos Profissionais como representando o Quadrivium.” 
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capacidade de tomar decisões, e criatividade são elementos fundamentais no desenvol- 

vimento da formação e na própria prática docente. 
 

Considerando o conjunto das políticas oficiais e seus desdobramentos nas institui- 

ções formadoras, o modelo da racionalidade prática tem sido incorporado cada vez mais 

nas discussões sobre propostas de mudanças curriculares para a formação de professo- 

res, e como veremos em capítulos posteriores, o mesmo está na base das propostas de 

reformas adotada no discurso oficial dos órgãos ligados à educação nos governos brasi- 

leiro e chileno. 
 

Minha história como professora teve sua base enraizada no primeiro paradigma, o 

técnico e a longa caminhada na e com a educação brasileira, faz-me acreditar hoje na 

importância da segunda perspectiva apontada, a formação de professores segundo uma 

racionalidade prática, crítica, reflexiva. 
 

Na etapa de vida profissional em que me encontro ao fazer esta investigação fui 

conduzida pela compreensão de que me cabe “... entender a r efor ma como um objeto 

da s r ela ções socia is ma is do que a ceita r a r efor ma como pr odutor a de ver da de e como 

progressista.” (POPKEWITZ, 1997,p.259) 
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2 AS PERSPECTIVAS INVESTIGADAS 
 
 
 
 
 

2.1. Os cursos de licenciatura em foco 
 
 
 
 
 

2.1.1  Letras- UF RGS 
 
 
 
 
 

O Curso de Letras, no Instituto de Letras da UFRGS, oferece duas modalidades de 

graduação: licenciatura e bacharelado. Foi criado em 1943, reconhecido pelo Decreto 

No. 17400 de 19 de dezembro de 1944. Seu Currículo Mínimo, regido pelo Parecer 

No.283/62 do CFE, apresenta as habilitações em: Português e Literaturas de língua Por- 

tuguesa, Português e Língua estrangeira Moderna, Português e Latim, Português e Gre- 

go, Língua Estrangeira Moderna. 
 

Tradicionalmente o profissional lá formado era apenas professor de Língua Portu- 

guesa, Inglesa ou Francesa. Com os avanços dos estudos lingüísticos, privilegiando a 

linguagem como instrumento de comunicação, acrescido ao intenso intercâmbio entre as 

nações, determinou o surgimento de novas habilitações profissionais naquele curso: 

Tradutor e Intérprete, a partir de 1977. Esta última habilitação foi desativada em 1991. 
 

O objetivo do curso de Letras-Licenciatura é formar professores de línguas para o 

ensino básico. Visa a “ca pa cita r o a luno pa r a a ná lise e a va lia çã o dos fenômenos lin- 

guísticos e implementa çã o do conhecimento a dquir ido (...) em situa ções de ensino” (U- 

FRGS,1997,p.312). Como forma licenciados em literatura e língua grega e latina o cur- 

so também atende a alunos que se interessam pelos estudos clássicos. 
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Anualmente são oferecidas 110 vagas por Concurso vestibular para as Licenciatu- 

ras. Ao lado destas oferecem 70 vagas para Bacharelado. 
 

 
 
 
 

2.1.2 Matemática – UF RGS 
 
 
 
 
 

O Curso de Matemática foi criado em 1936 com duas habilitações: Bacharelado e 

Licenciatura, sendo autorizado a funcionar em  1942, através do decreto No.9706 e ob- 

teve o reconhecimento em 1944 através do decreto No. 17400, o mesmo do Curso de 

Letras. Entre 1975 e 1984 funcionou a Licenciatura em Ciências com habilitação em 

Matemática. Continuou a Licenciatura com estatuto pleno de Matemática. Em 1995 foi 

criada a Licenciatura em Matemática Noturna, através da resolução 21/94 da Câmara de 

Ciências Exatas e tecnologia da UFRGS. 
 

O documento oficial da Universidade escreve que a Licenciatura em Matemática, 

no Instituto de Matemática da UFRGS, visa a formação científica de docentes para a 

educação básica, com estudos apropriados que englobam conteúdos matemáticos, psico- 

pedagógicos e de Informática Educativa. Acrescenta que o curso oferece da mesma 

forma, disciplinas ilustrativas de aplicação da Matemática às outras ciências e de sua 

utilização na resolução de problemas do cotidiano social. 
 

O ingresso é via vestibular, sendo 45 vagas oferecidas no diurno e 45 no noturno. 

(UFRGS, 1997,p.366) 
 

 
 
 
 

2.1.3 Castelhano – UMCE 
 
 
 
 
 

A Licenciatura em Educação com Menção em Castelhano e Pedagogia em Caste- 

lhano “é uma ca r r eir a que tem por fina lida de for ma r um homem culto, um Licencia do 

altamente qualificado e um profissional idôneo”.(UMCE-1997-98) Seguindo o descrito 

no documento oficial vemos que o perfil profissional traçado prevê que o egresso estará 



12  
 
 
 

preparado para comprometer-se com a realidade educacional, deverá visualizar a neces- 

sidade de mudança quando necessário dar resposta criativa à problemática educacional e 

atuar de acordo com seus valores, próprios de uma cultura humanista. 
 

Deverá estar preparado como especialista nas disciplinas lingüísticas e literárias 

tanto na teoria quanto na aplicação. 
 

O curso dura 10 semestres, sendo que ao final do nono semestre o aluno alcança o 

grau de Licenciado com Menção em Castelhano, e ao final do décimo semestre recebe o 

título de Professor de Educação Média em Castelhano. 
 

Para ingressar é necessária a Prova de Aptidão Acadêmica, Prova de história e ge- 

ografia do Chile e as notas do Ensino Médio. 
 

O curso se desenvolve na Faculdade de História, Geografia e Letras da UMCE. 
 

 
 
 
 
 

2.1.4.Matemática – UMCE 
 
 

Oferecido pela Faculdade de Ciências Básicas a UMCE apresenta os cursos de Li- 

cenciatura em Educação Matemática e Pedagogia em Matemática, ou Pedagogia em 

Matemática e Informática Educacional, ou Pedagogia em Matemática e Estatística Edu- 

cacional. 
 

A carreira tem a duração de 10 semestres, sendo que da mesma forma que em cas- 

telhano, ao final do nono semestre o estudante adquire o grau de Licenciado em Educa- 

ção Matemática. Ao final do décimo semestre adquire um dos graus acima descritos. É 

um curso diurno, visando ao trabalho em estabelecimentos de Educação Média, escolas 

Técnicas Profissionais ou mesmo para a Educação Superior. 
 

Os critérios de ingresso são os mesmo do curso de Castelhano acima descritos. 
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2.2. Contexto histórico social das reformas 
 
 

O Mercosul Ampliado, bloco atualmente formado por seis países que compõem o 

Conesul da América Latina (Argentina, Brasil, Bolívia, Chile, Paraguai e Uruguai), a- 

presenta, desde os anos 80, uma proposta de integração predominantemente econômica, 

voltada a responder ao fenômeno internacional da globalização. 
 

É necessário assinalar que, no caso de nossos países especialmente, o fenômeno 

da globalização teve início já com o ciclo das grandes navegações, nos anos quinhentos, 

época em que se iniciam suas colonizações. A globalização envolve o problema da di- 

versidade (ADORNO, 1999). Hoje, frente a crise do modelo socialista e o predomínio 

quase exclusivo do sistema capitalista, este fenômeno apoiado na lógica do consumis- 

mo, da economia internacionalizada, das redes planetárias de informação, reflete-se em 

todas as instâncias da sociedade. Podemos visualizá-lo na escola, através dos currículos, 

dos comportamentos de professores e alunos, dos textos, dos materiais trabalhados. 
 

A estreita ligação entre mundo econômico e mundo escolar é uma realidade ine- 

gável, que tem sido analisada exaustivamente. Em trabalhos recentes, lemos sobre a 

inquestionável influência de organismos financeiros transnacionais sobre currículos 

escolares dos mais diversos países. Mas essa influência é sempre mais terrível nos paí- 

ses “periféricos”. STEFFAN (1995) afirma que é possível estabelecer o nexo entre ten- 

dências empíricas de globalização do capital e a estrutura educativa latino-americana 

mediante inferência hipotético-dedutiva, fundamentada na lógica do sistema e na evi- 

dência histórica. Aponta este autor que a estrutura de produção e realização mundial do 

capital determina a estrutura ocupacional mundial, que, por sua vez condiciona a estru- 

tura do sistema educativo mundial, do qual os sistema educativos nacionais são funções 

ou subsistemas dependentes. 
 

No conjunto de informações (realidades) que analisamos por  ocasião dos seminá- 

rios de pesquisa sobre a formação de professores no Conesul, os representantes do Chile 

apresentaram a experiência daquele país em função da privatização do ensino. O Chile, 

no bloco do Conesul, foi o primeiro país a adotar as reformas propostas pelos organis- 

mos internacionais de financiamento. A privatização da educação respondeu às propos- 

tas do modelo neoliberal da economia e tem apresentado conseqüências na formação do 

pessoal docente, como veremos na discussão sobre as bases educativas daquele país. A 
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experiência chilena costuma ser indicada, principalmente pelos detentores do poder nos 

órgãos oficiais, como o caminho a ser seguido pelos demais países latino-americanos na 

sua busca pela modernidade. 
 

Este caminho está claramente delineado por BECKER (in JARAMILLO, 1994, 

contracapa) 7quando afirma: 
 

“Os grandes investimentos em capital humano nã o pr oduzem, 
necessa r ia mente, um r esulta do econômico sa tisfa tór io. Isso deve-se 
a o fa to de que o incentivo pa ra a a cumula çã o e dissemina çã o efetiva s 
do ca pita l depende do quã o o gover no inter fer e na economia . Há evi- 
dência s cr escentes de que a contr ibuiçã o econômica que provê a edu- 
ca çã o e o a destr a mento, vê-se dr a stica mente r eduzida , qua ndo o go- 
ver no inter fer e ma is do que devia .” 

 
É uma posição que tem sido apontada como a norteadora das atuais políticas edu- 

cativas do Brasil; portanto, deve-se tê-la presente ao realizarmos a análise das diretrizes 

curriculares que estão sendo propostas para balizar o trabalho docente, nos diversos 

níveis de ensino. 
 

A lógica neoliberal transforma a educação em mercadoria, privilegiando sua ofer- 

ta pelo sistema privado de ensino, desobrigando ao Estado de sua função patrocinadora 

da obrigatoriedade de oferecer educação a todos. Esta lógica da conversão da educação 

em mercadoria implica, também, o processo de mercantilização globalizado que obser- 

vamos, quando a capacidade de decisão sobre os processo educativos vai para as mãos 

de intelectuais vinculados a estruturas transnacionais como o são o Banco Mundial 

(BM), o Fundo Monetário Internacional (FMI) e a Organização das Nações Unidas para 

a Educação, a Ciência e a Cultura (sigla em inglês:Unesco). 
 

BENNEL (1996), ao criticar o Banco Mundial, afirma que este vê como seu papel 

principal a provisão de orientações destinadas a ajudar os governos a desenvolverem 

suas próprias políticas educacionais adequadas às circunstâncias de seus próprios países. 

A ótica apontada é a da relação entre a aprendizagem e os resultados sobre o mercado 

de trabalho. 
 
 
 
 
 
 
 

7   Em 1994 participei do encontro Forum da Liberdade, em Porto Alegre, no qual foi distribuído 
este livro. 
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O Banco Mundial, segundo SOARES (1996), é atualmente o maior captador 

mundial não-soberano de recursos financeiros, exercendo profunda influência no mer- 

cado internacional, financiando projetos de desenvolvimento. Em dados de 1994 a auto- 

ra aponta que 25,4% dos empréstimos do BM estão voltados para a área social, e 9,9% 

são destinados para a área da educação. Afirma SOARES (1996,p.30): 
 

“No setor socia l, o Ba nco Mundia l vem da ndo ênfa se especia l 
à educa çã o, vista nã o a pena s como instr umento de r eduçã o da pobr e- 
za, mas principalmente como fator essencial para a formação de ‘ca - 
pital humano’ adequado aos requisitos do novo padrão de acumula - 
çã o.” 

 
Para o Brasil, no período de 1991-1994, o setor de educação representou 29% dos 

empréstimos aprovados pelo BM. A influência deste organismo internacional nos rumos 

das políticas de educação em nosso país são evidenciados em documento do Ministério 

de Educação e do Desporto, o ‘Plano Decenal de Educação para Todos’ (1993), que 

apresenta o compromisso de nossa nação firmado em Jomtien, Tailândia durante a Con- 

ferência Mundial sobre Educação para Todos. 
 

Os trabalhos discutidos no grupo de pesquisas sobre a formação de professores no 

Conesul, apontam o fato de que frente ao movimento político-econômico neoliberal, o 

Chile modificou o caráter de suas instituições de ensino (inserindo a possibilidade de 

privatizar), alterando também o currículo de formação de seus professores. Na imprensa 

de nosso país o modelo chileno é muitas vezes apontado como exemplo de modernidade 

a ser copiado, tanto na área econômica quanto na educativa. 
 

Os resultados da tendência globalizante e neo-liberal podem ser questionados 

quanto a seus efeitos para a qualidade da educação daquele país e dos demais países da 

América latina. MOREIRA (1995) discute a questão do que se entende por qualidade na 

educação, indicando que não existe um critério absoluto, consensual, como seguidamen- 

te somos levados a acreditar através de documentos oficiais, porém que devemos estar 

atentos ao fato de que este termo tem tido diferentes significados através dos tempos8. 
 
 
 
 
 
 
 
 

8 Conforme BORDAS “se avaliar é atribuir valor, qualificar algo importa muito presente “a quali- 
dade da qualidade buscada”. (1999, s.p.) 
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Para entender melhor a educação de uma determinada sociedade é necessário, 

pois, contextualizá-la, se nos orientamos pela perspectiva da teoria crítica9. Somente a 

partir da compreensão da inserção da educação em uma realidade concreta, respondendo 

a políticas, logo a ideologias determinadas, poderemos compreender o porquê das ten- 

dências teóricas que se expressarão nas estruturas curriculares dos sistemas educacio- 

nais. 
 

Na medida em que esta pesquisa adotou os preceitos daquela teoria, importa situar 

os dois casos estudados em seus contextos sócio-históricos. Assim, apresenta-se resu- 

midamente, uma revisão da história política do Brasil e do Chile; a seguir descreverei 

também na perspectiva histórica os sistemas da educação escolar nos dois países. O foco 

principal dessas revisões foi o ensino médio, etapa da educação para a qual se voltam as 

licenciaturas; finalmente, encerro esta contextualisação com um panorama das duas 

instituições de formação de professores para o ensino médio, objetos da investigação. 
 
 
 
 
 
 
 
 

2.2.1.Um pouco da história dos dois países 
 

O Brasil e o Chile são frutos dos descobrimentos efetuados por navegadores e co- 

lonizadores ibéricos. O primeiro sob jugo português e o segundo, como o restante de 

quase toda a extensão agora conhecida como América Latina sob dominação espanhola. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

9    A preocupação com a educação a partir das idéias dos pensadores da Escola de Frankfurt. É o 
ramo mais importante do humanismo radical. “Começou com um promessa emancipatória, defendia a 
esper a nça   e   o   conceito   de   utopia ”.  (BRONNER,  1997,p.387).Recomendo  a  leitura  de  PUCCI 
(org.)(1995) “A Teoria Crítica  e Educação” 
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2.2.1.1.Brasil 
 
 

Foi descoberto oficialmente em 1500, por navegadores portugueses, capitaneados 

por Pedro Álvares Cabral. Nos primeiros anos após este evento, as terras sob bandeira 

portuguesa foram colonizadas de maneira esparsa, não sistemática e predatória. CHIA- 

RELI (1991) aponta que o objetivo do Estado português, ao financiar a expansão marí- 

tima, é acumular os metais transformáveis em moeda – ouro e prata. Como estes não 

são encontrados em um primeiro momento, no que hoje é o território brasileiro, organi- 

za-se a exploração das riquezas aparentes (pau brasil e posteriormente a plantação de 

cana de açúcar) dentro de uma doutrina mercantilista inerente à visão colonialista. 
 

O português que aqui se instala é, segundo a citada autora “um a ventur eir o a nsio- 

so pela pr osper ida de sem custos (...)Nã o tem dificulda de em r ecr ia r a qui seu meio de 

or igem. Encontr a  e tr a z, qua ndo necessá r io, os escr a vos.” (CHIARELI, 1991,p.18). 

Organiza-se aqui uma economia complementar à da Metrópole. Esta forma de organiza- 

ção social, colonial, escravagista tem a duração de mais de trezentos anos, período no 

qual a sociedade brasileira se desenvolve, ocupando as terras do lado leste da América 

do Sul, respeitando, em princípio, o tratado firmado em Tordesilhas (séc. XV), que di- 

vidia o continente entre Portugal e Espanha. É no século XVII que a descoberta do ouro, 

na região do atual estado de Minas Gerais, levou à paulatina interiorização da coloniza- 

ção, bem como ao movimento das entradas e bandeiras: aventureiros que procuravam 

metais e pedras preciosas, e também escravizavam os nativos para o trabalho agrícola. 
 

No início do século XIX, as guerras napoleônicas trazem como conseqüência para 

o Brasil a sua mudança de colônia para Reino Unido a Portugal, uma vez que a corte 

imperial portuguesa, fugindo dos soldados franceses, procura refúgio em sua colônia, 

valendo-se para isto da ajuda dos ingleses, antigos aliados comerciais. Esta situação 

perdura de 1806 a 1822, quando após o retorno do Rei, Dom João VI, a Portugal seu 

príncipe herdeiro, Dom Pedro, cedendo a imperativos políticos dos que o assessoravam, 

declara a independência da nação, que passa a ser então um Império. 
 

Ao longo dos quase 70 anos subsequentes, o país foi governado por dois impera- 

dores e vários regentes. Não cabe aqui uma análise política da época; todavia, deve-se 

enfatizar que apesar das mudanças de colônia a império, o país não sofreu reforma radi- 
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cais na sua estratificação social, continuando a ser, até muito próximo ao final deste 

período uma sociedade escravagista e basicamente agrícola. 
 

Após a proclamação da república, em 1889, sob a égide dos militares, lentamente 

a sociedade vai reformulando suas feições, passando já no século XX de uma economia 

rural para uma economia urbana, com o início do processo de industrialização, sendo 

que somente na segunda metade deste século podemos apontar o país como industriali- 

zado, com os desdobramentos que este modelo econômico apresenta. 
 

No aspecto político, o país sofre a frustração de defrontar-se com a falência dos 

sonhos republicanos, democráticos, federalistas, uma vez que nos primeiros anos teve- 

se o predomínio político dos militares, seguindo-se o coronelismo, a chamada política 

do café-com-leite, na qual os representantes da política dos dois estados de maior influ- 

ência (São Paulo e Minas Gerais) ditavam os rumos da nação (anos 20); a seguir o mo- 

vimento tenentista vitorioso em 1930. Em 1937 acontece o golpe do Estado Novo, com 

um longo período ditatorial sob Vargas, que seguindo movimentos mundiais, procura 

desenvolver a assistência social e o sistema de educação básica. 
 

Nos anos 50 inicia-se o período de intensa industrialização, em paralelo à constru- 

ção da nova capital da república, Brasília. Do ponto de vista político, após um curto 

período parlamentar, nos anos 60, uma nova ditadura toma posse do governo do Brasil, 

sob comando militar, ainda que não cerrasse totalmente o sistema de representação po- 

pular na Câmara nacional. Este regime manteve-se por 20 anos, sendo que em meados 

dos anos 80 inicia-se a gradual abertura deste com um acordo das forças conservadoras, 

com eleições presidenciais livres, voltando a vigorar o sistema democrático republicano, 

no qual hoje nos encontramos. 
 

Esta última mudança não significou, porém, até o presente, transformações signi- 

ficativas no terreno social. Continuamos a ser um país de imensa desigualdade social da 

qual um dos exemplos gritantes é nosso próprio sistema educacional. 



19  
 
 
 

2.2.1.2 Chile 
 
 
 
 
 

O Chile, por sua vez, teve sua conquista iniciada pelos espanhóis ao redor dos a- 

nos 1535-6, sendo que em 1541 Pedro de Valdívia recebe autorização de Francisco Pi- 

zarro para colonizar a região, fundando a capital, Santiago. A conquista foi dificultada 

pela resistência dos nativos, principalmente os da cultura araucana. Para os espanhóis a 

região não apresentava grandes atrativos, uma vez que ali não encontraram metais pre- 

ciosos como ouro e prata. 
 

A população de origem européia e mestiça que se forma na colônia estabelece-se 

basicamente nas regiões do vale do Aconcágua e Central. A historiografia aponta que 

esta foi uma colônia que vivia no isolamento, do que resultou não ter sido afetada tão 

fortemente, como no caso brasileiro, pelos acontecimentos do final do séc. XVIII, e pela 

intervenção napoleônica na Espanha. Com este fato o Chile ficou entregue a seus pró- 

prios recursos, o que levou ao estabelecimento de um ‘cabildo abierto’ em Santiago em 

1810, com uma junta ocupando o poder. Já em 1813, abole-se a escravatura promoven- 

do-se a educação, como veremos a seguir. A Espanha restabelece a supremacia militar 

na região, retomando o controle da colônia. Somente em 1818, finalmente, o Chile al- 

cança sua independência, tendo O’Higgins como dirigente supremo. 
 

O sistema que se estabelece neste país é o republicano, dividido em períodos se- 

gundo LABARCA H.(1939): de 1818 a 61 encontra-se uma república autocrática e pe- 

ríodo autoritário; de 1861 a 91 uma república liberal, tempo apontado pelos historiado- 

res como de grande confusão política; de 1891 a 1918 estabelece-se o regime parlamen- 

tar, época na qual acontece a mudança econômica do predomínio agrícola para o da 

mineração, trazendo consigo o desenvolvimento do comércio e indústria e a progressiva 

urbanização. 
 

O autor acima citado afirma que o segundo decênio deste século traz ao Chile uma 

onda de múltiplas ideologias libertárias, vindas dos campos de batalhas europeus, a- 

companhada do robustecimento da classe média, que até então não tinha desempenhado 

papel importante na história da nação. Em 1924 a instabilidade social e a intranqüilidade 

nos meios militares provoca novas mudanças no sistema, sendo promulgada nova carta 
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constitucional, “que consa gr a a eleiçã o popula r dos pr esidentes, sepa r ou a Igr eja do 

Esta do e a mpliou a inter vençã o esta ta l na s esfer a s tr a ba lhista s e de a ssistência socia l.” 

(Barsa, vol 5). 
 

Em 1929, o país sofre com a recessão mundial, tendo suas deficiências econômi- 

cas e insatisfações sociais acentuadas, culminando com a renúncia do presidente Ibañez, 

que dirigia o país com métodos ditatoriais, o que leva o Chile a uma revolução que du- 

rou 18 meses. Seguem-se diversos presidentes até que em 1938 Alessandri, que perma- 

neceu no poder por 14 anos, assume a presidência controlando a Frente Popular. Ao 

final da década de 30, expandem-se os programas de assistência social e educação. 
 

No final dos anos 40, o presidente Gonzáles Videla, que vencera com o apoio dos 

comunistas, lança seu governo em um programa de industrialização. Dez anos mais tar- 

de o Chile, ainda que sofrendo uma alta inflação e intranqüilidade social, é exemplo de 

um grau raro de democracia na América Latina. De 1964 a 70 o país é governado por 

um representante do Partido Democrata Cristão, Eduardo Frei Montalva, que inicia um 

programa de reforma agrária, mas o país segue com os graves problemas ligados à in- 

flação e insatisfação dos trabalhadores de baixa renda. 
 

Nas eleições de 70 os partidos de esquerda saem-se vitoriosos, com  Salvador Al- 

lende na presidência, têm então efeito as promessas de campanha, como a reforma agrá- 

ria cujo programa é aprofundado, com a expropriação de latifúndios, nacionalização de 

diversas indústrias básicas, bem como de empresas comerciais e bancos. A oposição a 

esta política fez-se sentir, por parte das classes médias, até que, em 1973, o processo 

culmina com as forças armadas sublevadas, tornando impossível a resistência do presi- 

dente. Temos aí o início de novo período ditatorial do Chile, que vai se estender por 

cerca de 20 anos, quando um sistema democrático volta a se estabelecer no país, ainda 

que sob a égide do poder militar. 
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2.2.2.Educação: as propostas curriculares – suas origens e propósitos 
 
 

2.2.2.1.Brasil 
 
 

No Brasil, somente mais de 40 anos após seu descobrimento pelos portugueses i- 

nicia-se a organização do sistema educacional da incipiente sociedade brasileira. A or- 

dem dos inacianos trouxe a educação jesuítica para a jovem colônia, desenvolvendo seu 

trabalho dentro da política mercantil e colonizadora de Portugal na perspectiva da con- 

tra-reforma. Por mais de 200 anos se mantém o que se caracteriza como monopólio dos 

jesuítas na educação brasileira. Seu sistema de estudos foi basicamente o mesmo desen- 

volvido na Europa, consolidado na ‘Ratio Studiorum’10 (muito mais do que uma meto- 
 

dologia, um disciplinamento da mente e dos valores) que sofreu pequenas alterações e 

adaptações à realidade local, quando abdicam temporariamente do ensino do grego nas 

aulas fundamentais de ler e escrever, e utilizam-se do português, adotando até o tupi 

para uma melhor comunicação com os nativos. 
 

O ensino básico, elementar liga-se à leitura e escrita além da catequese religiosa e 

transmissão do idioma e costumes de Portugal. Estes estudos podiam conduzir a níveis 

mais altos de estudos, sendo que a maior difusão coube ao de Letras e Humanas, consti- 

tuindo-se na forma clássica de ensino naquilo que hoje entendemos como nível secundá- 

rio. Segundo CHAGAS (1978, p.3): “cultiva va -se no aluno ‘a arte acabada da compo- 

sição e da escrita’, isto é, a expressão fazia-se ‘clara e exata’ pela Gramática, ‘rica e 

elegante’ pelas Humanida des e ‘poderosa e convincente’ pela Retórica”. 
 

Este não era um ciclo terminal, ainda que muitos bacharéis e letrados terminassem 

aí suas formações. Para prosseguir na vida acadêmica os jovens da Colônia necessita- 

vam mudar-se para a Europa. Como se observa, encontram-se já no Brasil Colônia as 

características do ensino médio que até hoje se fazem sentir: academicismo e função 

preparatória para o ciclo seguinte. Em 1759, quando os jesuítas são expulsos de Portu- 

gal e Colônias, estes possuíam 25 residências, 36 missões e 17 colégios. A saída da Or- 
 
 
 
 
 

10 O código pedagógico dos jesuítas formulado em 1599, a ser seguido pela “Ratio Atque Institutio 
Studiorum Societias Jesu” ou apenas “Ratio Studiorum”, padronizando as normas para todos os colégios 
da Ordem. (CHIARELI,1991). Apoiava-se na classificação dos textos, baseando-se no uso de um texto 
fixo para o ensino, de acordo com tempo e práticas curriculares fixas.(GOODSON,1995,p.220) 
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dem do Brasil traduz-se em uma paralisia educacional que se reflete durante todo o pe- 

ríodo Imperial. 
 

A reforma pombalina (1759), com a conseqüente expulsão dos jesuítas, tinha suas 

raízes no movimento Iluminista. Em Portugal este movimento encontra-se numa luta 

contra o atraso, identificado com a ordem dos inacianos, e não com a Igreja em geral11. 

Instala-se uma Diretoria de Estudos, que permite a criação de ‘aulas-régias’ com supe- 

rintendência dos Vice-Reis das Colônias portuguesas. Estas se constituíam em 
 

“uma unida de a utônoma e isola da , pois nã o se a r ticula va com outr a s 
nem per tencia a qua lquer escola . Nã o ha via cur r ículo no sentido de 
um conjunto de estudos or dena dos e hier a r quiza dos, nem a dur a çã o 
pr efixa da se condiciona va a o desenvolvimento de qua lquer ma tér ia .” 
(CHAGAS,1978,p.9). 

 
Este sistema era desenvolvido na maior parte das vezes por professores mal prepa- 

rados, improvisados e mal pagos, e os alunos matriculavam-se em tantas aulas quantas 

quisessem, ou pudessem freqüentar. Em alguns casos, como na província do que seria o 

futuro estado do Rio Grande do Sul, algumas cidades ofereciam determinadas aulas- 

régias e não outras, o que obrigava ao aluno a deslocar-se para completar sua formação. 

Era um sistema débil, com escassez de recursos e falta de quadros. Alguns poucos se- 

minários episcopais alcançaram notoriedade nesta época de tão precário sistema educa- 

cional. 
 

Ao escrever sobre a história do Brasil, cabe citar a vinda da corte portuguesa em 

fuga das guerras napoleônicas. Este episódio traduz-se em novas necessidades educa- 

cionais na colônia, que se refletem na criação de instituições de educação superior, co- 

mo a fundação de Escolas de Medicina, da Academia de Artes e Academias que deram 

origem à Escola de Engenharia. No que toca ao ensino básico, poucas ou nenhuma mu- 

danças ocorreram. O ensino médio continuava com suas feições propedêuticas. 
 

No período Imperial – 1822 a 1889 – encontramos a tensão entre os ideais do libe- 

ralismo e a realidade sócio-econômica de estrutura patriarcal, escravocrata. A vida inte- 

lectual segue neste período o modelo europeu, predominantemente o francês, continu- 

ando o já comentado sentido bacharelesco e retórico da formação educacional. A escola 
 
 
 

11 O sistema que é estabelecido após a expulsão dos jesuítas tem linhas tão fluidas que em verdade 
pode-se afirmar que nenhum sistema existia. 
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visava à qualificação das elites, impedindo grandes mudanças, quando estas estavam 

ocorrendo de modo fervilhante em grande parte do mundo ocidental. 
 

A tensão social revela-se também no que se refere à educação, mas poucos avan- 

ços daí resultaram. O ‘movimento dos liceus’ foi um destes, constituindo nas primeiras 

manifestações de uma escola secundária brasileira (CHAGAS,1978). Não eram solu- 

ções locais nem apresentavam organização. Tinham, isto sim, uma forte influência fran- 

cesa, de origem pública, mas não popular, já que serviam também para o desenvolvi- 

mento das elites, e consistiam na maioria das vezes da justaposição de algumas aulas- 

régias. Este liceus foram frutos de movimentos locais, nas províncias. Em 1837, no mu- 

nicípio da Corte funda-se aquele que viria a ser o Liceu modelo para toda a nação: o 

Colégio Dom Pedro II. 
 

No plano legal, já na Constituição Outorgada de 1824, estabelece-se que a instru- 

ção primária seria gratuita a todos os cidadão, e citavam-se também colégios e universi- 

dade. Todavia faltaram dispositivos que fixassem responsabilidades quanto a implanta- 

ção de uma política educacional. No Ato Adicional de 1834, o Poder Central reserva-se 

o controle do Ensino Superior e o ensino do município da Corte (Rio de Janeiro), se- 

gundo CALMON(1959) –“cristalizado nas Faculdades médicas e jurídicas”, enquanto 

que nas demais províncias existiu indiferença e desarticulação. O que acontece então é 

que os dois primeiros graus transformam-se em simples passagem para o ensino superi- 

or, tratando o aluno de cumpri-los no menor tempo possível. Somente em 1854, no mu- 

nicípio da Corte estabelece-se um plano que vai ser imitado nas províncias, de uma es- 

trutura com uma Superintendência de Instrução Geral. Diversos planos seguiram-se a 

este sem que, contudo, se fizessem sentir avanços. 
 

O sistema escolar adotado na maioria das províncias era o “lancasteriano”12, de 

ensino mútuo, no qual os alunos encarregavam-se de ensinar uns aos outros, com isto 

minimizando a falta de professores, com óbvios resultados deficientes. 
 
 
 
 
 

12 Sistema “lancasteriano” - tornou-se popular nos EUA em 1850. Originou-se com um ministro 
escocês, Andrew Bell, que procurou inculcar princípios religiosos e morais nas crianças. Cada aula ficava 
sobre a supervisão constante do seu próprio professor; cada lição tinha conexão com a que a precedia. Os 
procedimentos, extremamente controlados, mantinham a ordem assim como inculcavam a disciplina; sua 
instrução moral pretendia transmitir não somente os valores tradicionais de trabalho intenso e obediência, 
mas também aqueles de precisão, padronização e rotinas elaboradas. 
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No estudo de CHAGAS (1978), no que toca ao ensino médio encontra-se uma ex- 

tensa análise do Colégio Dom Pedro II, seu currículo, as modificações que sofreu, as 

conseqüências que o modelo exerceu sobre as demais instituições do mesmo nível, mas 

conclui-se que em verdade este foi uma exceção no quadro desolador que se configura- 

va. O despreparo docente era evidente, fato que até hoje nos persegue. Improvisavam-se 

professores. 
 

Na década de 1830 foram criadas escolas normais nas províncias do Rio de Janei- 

ro e da Bahia. Todavia foram ensaios não bem sucedidos. Somente em 1875, no muni- 

cípio da Corte, instituíram-se formalmente duas escolas normais (uma para cada sexo), 

que se transformaram em uma só instituição em 1880. Benjamin Constant foi o primeiro 

diretor. Enquanto isto, nas províncias criavam-se cadeiras de Pedagogia junto aos Li- 

ceus, ou improvisavam-se cursos normais, sendo que somente em 1882 após uma reco- 

mendação do Ministro do Império teve inicio, em realidade, o movimento das escolas 

normais no Brasil. Segundo CHAGAS (1978) estas desenvolviam um currículo de ensi- 

no de feições literárias, com algumas poucas disciplinas de formação de professor pri- 

mário, currículo este reduzido e adaptado a partir do modelo da Corte. O aluno para ser 

admitido deveria ter 16 anos e concluído o ensino primário elementar, submetendo-se a 

exame de admissão. O curso que em princípio deveria ter a duração de 6 anos, passou 

em seguida para 4 e finalmente em 1888 para 3 anos. O modelo destas escolas não era 

mais o europeu, mas o referencial utilizado era o das escolas de formação de professores 

norte-americanas. Mais uma vez estes planos foram de difícil execução, já que esbarra- 

vam na realidade da falta de pessoal qualificado. 
 

Em uma visão menos pessimista do que a de CHAGAS, PAIVA (1990) aponta 

que ao final do período imperial o tema educação havia se tornado o bastante importante 

para que na última fala do trono, 3 de maio de 1889, Dom Pedro II apresentasse uma 

proposta de organização de um amplo sistema nacional de instrução pública e a criação 

de um Ministério da Instrução. 
 

Em novembro do mesmo ano a República é proclamada, sob a liderança de milita- 

res, quando então a questão da educação ganha importância face a ampla penetração do 
 
 
 

“O sistema Lancasteriano fornecia planos de catecismo e de aulas que facilitavam o trabalho de 
professores destreinados”. (POPKEWITZ,1997,p.66) 
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ideário positivista entre os republicanos. Já no primeiro governo cria-se a Secretaria de 

Negócios da Instrução Pública, Correios e Telégrafos, sendo esta fundida com o Minis- 

tério da Justiça em 1891. 
 

Os mais de 100 anos do regime republicano trouxeram, sem sombra de dúvidas, 

uma grande expansão do sistema educacional brasileiro; na atualidade discute-se não 

somente a questão da quantidade, mas fundamentalmente a da qualidade do atendimento 

dado nas escolas brasileiras. 
 

Uma rápida visão deste período, rico em reformas educativas, a maioria delas, 

como aponta PILETTI (1990, p. 31) “(...) a s muda nça s ha vida s em sua ma ior ia impos- 

ta s de cima pa r a ba ixo e, por isso mesmo, qua se sempr e conser va dor a s e a ntidemocr á - 

ticas”. O início deste período sofre o reflexo da descentralização da educação proposta 

no Ato Adicional de 1834, conforme já apontado. Com isto a República recebe um sis- 

tema de ensino elementar caracterizado pela precariedade dos serviços nas províncias, 

gerando debates sobre as possibilidades e necessidades da União intervir neste nível da 

educação; isto somente vai acontecer a partir da Constituição de 1934, uma vez que um 

dos princípios fundamentais dos proclamadores da República baseava-se na questão da 

descentralização de poderes. Até hoje, após a LDB de 1996, que municipaliza a educa- 

ção básica, encontram-se fortes correntes de oposição a esta proposta descentralizadora. 
 

Uma das questões fundamentais nas discussões da educação brasileira refere-se ao 

analfabetismo ainda presente em altas taxas no país. Este é um reflexo da precariedade 

tanto na quantidade quanto da qualidade do sistema de ensino elementar no Brasil, uma 

vez que somente nas últimas décadas baixou-se a um patamar menos vergonhoso nos 

índices da população que não teve acesso à leitura e à escrita. No momento da procla- 

mação da República o Brasil tinha 85% de sua população iletrada; na virada do século, 

os índices indicavam 75%, o que justifica a ênfase da discussão quando referida a polí- 

ticas e estratégias da educação. Programas de alfabetização são temas de setores ligados 

à Semana de Arte Moderna e aos festejos do centenário da Independência, já nos anos 

20. Nas décadas de 30 e 40 desenvolvem-se programas culturais destinados aos traba- 

lhadores. Todavia somente após a II Grande Guerra Mundial efetivamente acontecem os 

primeiros movimentos do Governo central com campanhas estimuladas pela Unesco e, 

nos anos 70 em função do desenvolvimento industrial e do regime militar. Diversas ou- 
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tras campanhas acontecem neste intervalo, muitas com duração temporal restrita, e re- 

sultados que pouco reduzem os índices de analfabetismo em decorrência do grande 

crescimento populacional, principalmente nas áreas urbanas. 
 

Os dados oficiais do Ministério da Educação e do Desporto, em 1996, situam a ta- 

xa de analfabetismo para os brasileiros com 15 anos ou mais no patamar de 20%, com 

desigualdades regionais. No estado do Rio Grande do Sul esta taxa encontra-se atual- 

mente em níveis inferiores aos 10%. 
 

Outro aspecto importante a ressaltar no Brasil republicano liga-se à questão da 

expansão do sistema educacional. Como já mencionado, o acesso à escola ao final do 

império era extremamente restrito. Tinha-se 14 milhões de habitantes e 250 mil alunos 

nas escolas primárias, ou seja aproximadamente um aluno por cada 56 habitantes. Ao 

final de um século, 1989, encontravam-se cerca de 150 milhões de habitantes com um 

sistema que atendia a 30 milhões de alunos, o que eqüivale a um crescimento de apro- 

ximadamente 120 vezes. (PAIVA, 1990,p.7). Pelos dados do MEC, em 1994 a cifra de 

matrícula nos três graus de ensino estava próxima ao 39 milhões de alunos, crescendo 

em 1997 para cerca de 43 milhões, o que demonstra a acelerada ampliação das taxas de 

atendimento escolar. 
 

No que toca às idéias pedagógicas que dominam o cenário educacional os anos de 

república no Brasil não apresentam uniformidade. 
 

Em 1901, a Ordem dos Beneditinos cria, em São Paulo, a primeira Faculdade de 

Filosofia, Ciência e Letras, com Instituto de Educação em anexo. Segundo BRZE- 

ZINSKI (1996, p.20), em 1908 fundou-se, na mesma cidade, a primeira Universidade 

Católica – a mais antiga do Brasil, que recebeu a denominação de Pontifícia Faculdade 

de Filosofia e Letras. Esta Universidade funcionou durante 6 anos e trouxe professores 

estrangeiros para o Brasil. Seus preceitos fundantes baseavam-se na livre iniciativa libe- 

ral. Afirma a autora que 
 

“o pioneir ismo desta s dua s instituições de estudos peda gógicos em ní- 
vel super ior pr enuncia va a a udá cia dos ca tólicos que ma nter ia m a so- 
lidez do futur o sistema pa r ticula r da s Univer sida des Ca tólica s Br a si- 
leir a s.” (BRZEZINSKI,1996,p.21) 
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Seguindo tendências do mundo ocidental encontramos no momento da proclama- 

ção da República o pensamento positivista como determinante das propostas pedagógi- 

cas. Nos anos 20 surge o reformismo renovador, movimento que significou a verdadeira 

implementação de sistemas de educação primária e a necessária formação de professo- 

res para este nível. Este movimento é segundo PAIVA (1990, p.14) “completa do pela 

a tua çã o de F r a ncisco Ca mpos na s déca da s subseqüentes e que da r á especia l a tençã o à 

estr utur a çã o do ensino de nível secundá r io”. Na época do pós-II guerra há nova ênfase 

ao sistema de ensino primário e à rede pública, sob influência do retorno dos renovado- 

res, cujo expoente máximo é Anísio Teixeira. 
 

Nos anos 60 e novamente nos 90 encontramos o nome do neo-renovador Darcy 

Ribeiro fortemente ligado a reestruturação da educação, principalmente na primeira 

fase, à educação de nível superior. Nos últimos anos este antropólogo e educador teve 

seu nome ligado à Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, promulgada em 

1996. 
 
 

Também a partir dos anos 60, quando analisamos os movimentos da educação no 

Brasil, encontramos o nome de Paulo FREIRE, o qual, segundo PAIVA (1990 p.14) 

“deve ser visto nã o a pena s como neo-r enova dor , ma s ta mbém como r epr esenta nte ta nto 

do na ciona l-desenvolvimentismo qua nto dos movimentos ca tólicos r a dica is.” Este edu- 

cador está basicamente vinculado aos movimentos de educação popular . Suas propos- 

tas, que assumo serem pilares a meu trabalho de professora, estão fundadas pela tese da 

necessidade de desenvolver-se em todas as salas de aula o ensino dialógico. Paulo 

FREIRE influiu decisivamente sobre as últimas gerações de educadores e hoje, não só 

nos debates que se travaram fora do âmbito oficial, como nos anos 80, mas na própria 

LDB atual (Lei 9.394/96), podem ser encontradas algumas de suas idéias pedagógicas 

como fundamento da educação. 
 

Cabe ainda ressaltar que nos anos 70 houve o predomínio de uma combinação de 

racionalidade tecnoburocrática que considerava a rentabilidade econômica da alocação 

de recursos para a educação com a oportunidade política das reformas13. 
 
 
 
 
 

13    Reforma, segundo POPKEWITZ (1997) é uma palavra que faz referência à mobilização dos 
públicos e às relações de poder na definição do espaço público. Segundo este autor, a palavra não possui 
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A reforma decretada pela Lei 5.692/71 à Lei de Diretrizes e Bases (no 4.024/61) 

responde à pressão que o governo militar brasileiro sofre no sentido de direcionar a edu- 

cação numa perspectiva estratégica de contra-insurgência aos movimentos esquerdistas 

que aconteciam no continente da América Latina. Tentava-se uma redefinição da educa- 

ção na crença de que esta, atingindo todos os níveis de ensino, com privilegiamento do 

nível superior, deveria prover os conhecimentos e habilidades necessários para a eficá- 

cia dos recursos tecnológicos modernos que se instalavam no país na ótica de expansão 

industrial que acontecia. É neste momento que todos os currículos das escolas de 2º grau 
 

tornaram obrigatória a profissionalização, ao mesmo tempo em que se abriam as portas 

do ensino superior à iniciativa privada.14
 

 
Este movimento de profissionalização compulsória no ensino de 2º grau revela-se 

um grande fracasso, pela falta tanto de profissionais qualificados, quanto de instalações 

adequadas, resultando em uma nova reforma educacional, mais uma vez apresentada de 

forma autoritária, na Lei 7.044/82. Nesta, propõe-se que o ensino do 2º   grau profissio- 

nalizante poderá ou não ser oferecido pelas escolas, cabendo aos alunos a opção. Os 

prejuízos da década em que vigorou a reforma inicial fazem-se sentir nas escolas profis- 

sionalizantes até nossos dias.15
 

 
Na década de 80, um novo grupo de intelectuais, sob influência do neo- 

marxismo16, atua no sentido de repensar a educação, voltando-se especialmente para os 
aspectos da democratização do ensino, principalmente no sistema escolar público. Este 

movimento vai se refletir nas reformas educacionais e a LDB atualmente em vigor (no. 

9.394/96) espelha, em parte, os debates que se travaram entre estes defensores da escola 

pública e as forças conservadoras que se fazem presentes na educação nacional objeti- 

vando privilegiar o ensino privado. 
 
 
 

uma significação ou definição essencial. Deve ser entendida como parte de um processo de regulação 
social. 

14  CUNHA, analisando o desenvolvimento da educação no Brasil afirma sobre este período: “A 
doutrina que legitima o Estado, no Brasil, tem pontos comuns com o pensamento liberal, como o citado 
papel equalizador da educação. No entanto, e aqui reside a grande diferença a característica autoritária do 
Estado mantém fechados os canais de participação política.” (1980 p.59) 

15 Repete-se no Brasil o fenômeno das reformas educativas que sofre o sistema norteamericano na 
década de 60 assim analisado por POPKEWITZ (1998,p.10): “Se necessita va uma mã o de obr a que tives- 
se a s or ienta ções e sensibilida des necessá r ia s pa r a fa zer funciona r uma economia ba sea da na ciência e 
na tecnologia ” 

16  Citando apenas alguns dos que mais influíram em minha formação: FREITAG, GADOTTI, 
SAVIANI, FREIRE, OTT. 
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Em relação a este último aspecto não é possível deixar de mencionar a importân- 

cia do papel da Igreja na educação do Brasil. Durante a Primeira República, encontram- 

se dois momentos distintos desta influência. Na época do predomínio do pensamento 

positivista acontece um enfraquecimento do poder religioso, que volta a apresentar-se 

como importante no momento em que Vargas estabelece novamente o vínculo entre 

Estado e Igreja. Este vínculo faz com que a Igreja desempenhe um forte papel no siste- 

ma educacional, aliando-se ao empresariado no ensino privado, combatendo as idéias 

favoráveis ao ensino público e laico dos renovadores, o que se reflete nas tensões das 

diretrizes da primeira LDB brasileira que foi discutida entre os anos de 1948 e 1961. 
 

Igual tensão entre forças conservadoras e progressistas fez-se novamente sentir 

nos dez anos que vão de 1987 a 1996, quando uma vez mais entraram na pauta das dis- 

cussões as políticas educacionais brasileiras que desembocaram na já citada Lei de Dire- 

trizes e Bases, Lei 9.394/96. Acordos foram feitos, resultando que o ensino obrigatório 

fundamental é financiado por recursos provenientes do setor público, mas também é 

oferecido pelo setor privado em escolas particulares, com cobrança de mensalidades. No 

nível médio, da mesma maneira, encontramos o público e o privado oferecendo o ensi- 

no, enquanto no superior existe o predomínio do setor privado. Dados do MEC apontam 

que os anos 60 a 94,mais do que 85% das matrículas do ensino fundamental encontra- 

vam-se no setor público; no nível médio esta participação do público cresceu para pró- 

xima aos 80% enquanto que o nível superior no período teve um decréscimo da partici- 

pação para abaixo de 50%. 
 

Já no Censo Escolar de 1999, os dados indicam que o Brasil possui 52,2 milhões 

de alunos matriculados na escola, incluindo todos os níveis e modalidades, exceto o 

superior. As escolas do setor público atendem a 87,8% do total. A matrícula do ensino 

fundamental cresceu 13% de 1994 a 1999, fazendo com que a taxa de escolarização 

líquida chegue aos 95,5%. 
 

Os cursos de graduação no ensino superior se expandiram no período de 1994 a 
 

1998 em uma taxa média de 7% ao ano. 
 
 

O nível de ensino médio foi o que apresentou o maior crescimento de matrículas 

no período analisado, 94-99, com uma expansão de 57,3%, numa média de 11,5% ao 

ano. E, é para o atendimento a este grupo de alunos, em franco crescimento, que se volta 
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o trabalho dos professores que se formam nos cursos de licenciatura, foco desta investi- 

gação. 
 
 
 
 
 
 
 
 

2.2.2.2 Chile 
 
 
 
 
 

No que se refere à educação no Chile, é possível traçar alguns paralelos com o ca- 

so brasileiro, ao analisarmos a trajetória do sistema deste país. 
 

Da mesma forma que no Brasil, a população, no período colonial no Chile não 

participava dos assuntos políticos, com exceção dos conselhos das cidades. Aceitava o 

controle eclesiástico tanto nos assuntos espirituais quanto no que tange à educação esco- 

lar. 
 

Como já referido, diferentemente dos demais países de colonização espanhola a 

posição geográfica do país o colocou em maior isolamento que àqueles. No entanto, as 

guerras napoleônicas também afetaram aos chilenos, forçando-os a tomarem as primei- 

ras medidas de auto-gestão, em 1810. Diversos incidentes ligados às lideranças locais 

ocorreram, dentre os quais aquele em que o líder popular José Miguel Carrera dissolve o 

Congresso, e entre outras medidas estabelece a imprensa e encoraja a educação. Não é 

ainda a independência, que só acontece em 1818. Durante 15 anos o Chile passa então 

por um período de incertezas políticas, com as conseqüências previsíveis. 
 

A Constituição chilena de 1833, tem feições que combinam a supervisão aristo- 

crática com administração autocrática17. Dados citados por COX (1990) afirmam que 

nos começos da década de 1840, os estudantes primários não passavam de 10 mil, tanto 

nas escolas fiscais, como privadas, ou ligadas à Igreja. Este número representava cerca 

de 1% da população. Enquanto isto a educação secundária tinha uma matrícula que al- 

cançava uns 2% da população. 
 
 
 
 

17 Encyclopaedia Britannica,1953, p.495. 
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A década de 1841-51 foi em parte uma era de conciliação, sob a presidência de 

Manuel Bulnes, na qual a expressão intelectual acompanhou o movimento de progresso 

material. O Instituto Nacional desenvolveu seu curso de instrução, e em 1843  inaugu- 

rou-se a Universidade do Chile sob a direção de Andrés Bello. Este mesmo foi quem 

mais tarde codificou as leis civis chilenas e tentou nacionalizar a língua. O argentino, 

refugiado, Domingo F. Sarmiento, chefiou a primeira escola Normal, aberta em 1842, o 

que vem a impulsionar a educação primária. 
 

Os quarenta anos que se seguem representam a etapa de constituição e consolida- 

ção do sistema educacional chileno. Ao mesmo tempo acontece também a extensão do 

sistema, no que se refere à cobertura educacional, apesar da mesma forma que no Brasil, 

de o número de cidadãos atendidos ainda ser pequeno e elitizado. Este mesmo período 

se caracteriza pelo conflito entre Estado e Igreja no que se refere à disputa pelo controle 

do sistema de educação. Todavia, o que ocorre é que as inovações educacionais que 

acontecem durante o século XIX representam um movimento de distanciamento tanto 

da Espanha quanto da Igreja. As identificações fazem-se com as propostas inicialmente 

francesas, e posteriormente alemãs de educação. De maneira radicalmente diferente de 

nosso país, o sistema educacional chileno vem a concentrar-se em mãos do Estado, cen- 

tralizado. 
 

Afirmam COX e GYSLING(1990, p.35): 
 
 

“A necessida de de contr ole esta ta l da educa çã o se pr opôs des- 
de os inícios da r epública . Sem dúvida s nã o é a té a déca da de 1840 
que o sistema educa ciona l é or ga niza do como ta l. 

 
O sistema educa ciona l se or ga niza copia ndo o conceito na po- 

leônico de Esta do Docente, que concentr a na s mã os do esta do a r e s- 
ponsa bilida de da melhor ia educa ciona l dos cida dã os. O sistema que 
constr ói tem, por ta nto, um ca r á ter público e centr a liza do.” 

 
Estes mesmos autores apontam que a educação primária no Chile, quando dirigida 

às classes populares, não cresceu por oposição às classes dirigentes, ou à margem des- 

tas, mas sim que foi funcional ao projeto político e econômico da classe mercantil na- 

cional, sem todavia alterar sua condição de classe ou seu papel econômico. Visava a 

desenvolver o disciplinamento moral dos que viviam do trabalho manual. Com isto cria- 

se uma divisão entre o valor atribuído ao nível educacional primário e o secundário- 
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universitário, este sim dirigido especificamente àqueles que vão deter o poder e o man- 

do. Esta desvalorização do primário estende-se aos professores deste nível. 
 

Assim pode-se afirmar que nesta etapa há um contexto de subvalorização do sis- 

tema educacional primário e das escolas normais, uma vez que este apontava para a 

educação de massas, dentro do pressuposto de que estas, uma vez educadas, permitiriam 

uma maior estabilidade política e conseqüentemente o progresso social e econômico. Às 

escolas normais cabia o preparo dos professores que pudessem desenvolver a tarefa da 

educação das classes populares. 
 

Em 1860 M. Montt, como Presidente do Chile (anteriormente Ministro da Instru- 

ção Pública), assinou a Lei Orgânica que trouxe um avanço importante para a instrução 

primária, tanto no aspecto institucional quanto ao relativo aos conhecimentos divulga- 

dos. Esta lei garantiu a gratuidade do ensino primário e a direção estatal do mesmo, fo- 

mentando o crescimento da cobertura escolar. Os principais pontos desta lei, segundo 

COX e GYSLING (1990) foram: 1) a criação de uma escola para cada 2 mil habitantes; 

2)distinção entre escolas elementares e superiores; 3)exigência aos conventos e monas- 

térios que estes abrissem uma escola gratuita; e 4) separação do ensino primário e nor- 

mal da tutela da Universidade do Chile. 
 

Novos conteúdos são acrescidos aos planos de estudos, desenvolvem-se as esco- 

las, mas aprofunda-se a distância dos dois sistemas, uma vez que a escola primária e 

normal ficam sob tutela do Ministério de Educação, enquanto a elite intelectual e cultu- 

ral se vinculará à Universidade.Com isto cria-se um paradoxo, pois o ensino primário 

livre da tutela da Universidade poderá ter maior desenvolvimento, ligado que fica à ad- 

ministração política, interessada em seu progresso. 
 

Nas quase cinco décadas que vão dos anos 1880 a 1927 a educação chilena vai de- 

senvolver-se sob influência da pedagogia alemã, ao mesmo tempo que se estende o sis- 

tema de ensino normal, profissionalizando-o. Esta profissionalização ocorre tanto no 

que se refere à formação de professores primários quanto à de secundários, uma vez que 

em 1889 é fundado o Instituto Pedagógico, na Universidade do Chile, o qual objetivava 

formar os professores para o ensino secundário, pessoas que geralmente já eram especi- 
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alizadas em sua área específica. O influxo da pedagogia alemã fez sentir-se em todos os 

níveis da formação de professores, orientada pelos princípios de Herbart18. Fomentava- 

se a ordem, a pontualidade e a obediência. A didática baseava-se em conceitos científi- 

cos da Psicologia, e as matérias articulavam-se de forma concêntrica na educação se- 

cundária. 
 

Apesar da influência alemã, o sistema continuou obedecendo ao princípio napole- 

ônico de centralização de administração e organização. Ao final do século XIX, a dispu- 

ta entre Estado e Igreja sobre a questão político-cultural da educação chega ao fim, com 

o Estado dominando totalmente o sistema, uma vez que mantinha o controle sobre os 

exames e títulos outorgados, com isto controlando os currículos. 
 

Apontam COX e GYSLING (1990), que neste período se consolida um sistema 

educacional de caráter público, bifurcado em dois circuitos, um dirigido à classe popular 

constituído pela educação primária e normal, e outro, dirigido à emergente classe média, 

e aos grupos ‘laicos’ ou liberais, da classe dominante, constituído pelas classes prepara- 

tórias dos liceus, pelos mesmos liceus e pela Universidade do Chile. Por outro lado se 

consolidava um sistema educacional privado, dependente da Igreja Católica, dirigido à 

classe dirigente. 
 

Todo este sistema educacional prosseguia, portanto, produzindo dois tipos de ci- 

dadãos: os que detinham o ensino primário, com a alfabetização básica e noções mate- 

máticas elementares; e aqueles com formação nos liceus, que visavam à Universidade, 

‘homens cultivados’ da educação européia, valorizando o conhecimento universal em 

detrimento do conhecimento aplicado ou orientado ao desenvolvimento e produção. 
 

RUBILAR (1998,p.7) afirma que todo o grande período de fundamentação cultu- 

ral nacional chileno (1813 a 1912) esteve fincado implicitamente em postulados huma- 

nistas, e delineamentos emancipatórios e republicanos e em inspirações ilustradas, o que 

representa uma sustentação firme ainda que insuficiente para superar a “crônica reti- 

cência e oposiçã o da cla sse dos senhor es de ter r a s e dos setor es r eca lcitr a ntes da Igr e- 

ja católica”. 
 
 
 
 
 

18 COX e GYSLING (1990) 
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Já descrevi, na revisão histórica, que as décadas iniciais de nosso século represen- 

taram um tempo de crises no Chile. Apareceram novos setores sociais na vida pública, 

grupos de classe média, aumentando as lutas sociais, crise econômica e a instabilidade 

política. Neste período acontecem no Chile, tal como no Brasil, amplos debates quanto à 

questão da educação. Uma das críticas freqüentes nos argumentos chilenos é a de que a 

educação era intelectualista, não preparando para a vida econômica. Busca-se lá, como 

aqui, novos modelos, novas orientações teóricas. Acontece uma redefinição do campo 

educacional, não estando mais em pauta a questão do ensino estatal, mas das caracterís- 

ticas estruturais do sistema. Acontece uma demanda educacional, que será motor de 

mudança no desenvolvimento do sistema educacional chileno. 
 

A face externa desta demanda diz respeito à questão da produção, no eixo educa- 

ção-desenvolvimento econômico; por sua vez a demanda interna visa ao crescimento do 

sistema no âmbito de sua duração, bem como da cobertura, tendo como meta a demo- 

cratização do ensino. Tanto no Chile, quanto no Brasil, fizeram-se sentir com força po- 

derosa os princípios de Dewey para a educação, enfatizando a atividade e a experiência. 
 

Em 1920, é aprovada a Lei de Instrução Primária Obrigatória no Chile, que coloca 

como obrigatório o ensino primário até o quarto ano, ou até os 13 anos de idade. Estabe- 

lece-se que o certificado de estudos até o sexto ano permitia o ingresso ao nível secun- 

dário. O ensino Normal é igualado ao ensino secundário. 
 

Em 1928, o professorado primário, organizado, consegue uma quebra na história 

de educação chilena, resultado de uma reforma radical da totalidade de suas instituições. 

Propunha o fim do caráter centralizador e hierárquico; da separação com respeito à vida 

dos alunos, suas famílias e comunidade; e a separação entre o intelectual/manual, técni- 

co/acadêmico, trabalho produtivo/educação. Todavia estas propostas não foram coloca- 

das em prática, uma vez que desapareceu, com a mudança de governo, o apoio existen- 

te. 
 

Ainda assim, o início deste século representou uma ascensão social do professora- 

do, com remunerações ainda que precárias melhores que a dos trabalhadores da época, 

afastando-os da situação de peões, que tinham no séc. XIX. Afirmam autores consulta- 

dos que esta valorização se deu em função do temor das classes dirigentes frente à ame- 

aça que representava a classe popular e que esta valorizava a educação como via de in- 



35  
 
 
 

tegração ao sistema. Daí a organização do magistério do Chile no sentido de fazer-se 

ouvir e por melhores salários. 
 

Segue, no Chile, uma década em que embora ainda se vivessem instabilidades po- 

líticas, no campo da educação acontecia um período de estabilidade relativa. O modelo 

adotado foi o de experiências de transformações feitas em escalas reduzidas. Institucio- 

naliza-se o ensino experimental, no qual eram aplicados conceitos avançados de educa- 

ção dentro de novas orientações pedagógicas. O que se prioriza, do final dos anos 20 ao 

final dos 30, é a questão pedagógica do magistério mais do que o aspecto político da 

educação. 
 

Um expressivo crescimento da educação, sem maiores mudanças estruturais do 

sistema ocorrem entre 1940 e 1963. O país no pós-II guerra fixou a industrialização 

como meta econômica. Para tanto, fazia-se necessário também fomentar e difundir os 

princípios da ciência: na educação básica, generalizar os princípios científicos; na edu- 

cação superior a capacitação científica das elites e técnica do extrato médio. Objetiva-se 

que a escola forme pessoas criadoras e produtivas, sem contudo estabelecer modifica- 

ções estruturais na separação institucional tradicional entre educação e produção. Refor- 

ça-se o caráter centralizador da educação chilena, fomentando o modelo de uma cultura 

urbana e de classe média, não alterando as diferenças de classe entre os três níveis da 

educação. 
 

A modificação mais marcante desta época no sistema educacional chileno diz res- 

peito à equiparação do sistema de ensino normal ao nível secundário da educação, com 

uma duração de seis anos e exigindo o sexto ano primário para ingresso ao normal. O 

currículo oferecia 4 anos de cultura geral e 2 anos de ciclo profissional. 
 

Nos anos 60, a sociedade chilena, bem como a de toda América Latina, sofre pro- 

fundas mudanças, deflagradas pela redefinição das políticas internacionais dos Estados 

Unidos para esta área a partir da nova realidade de modelo político vivenciado pela re- 

volução cubana. Afirmam COX e GYSLING (1990,p.83) que: 
 

“como r esposta a pr essões dir eta s do gover no dos Esta dos Unidos, e 
a o clima de opiniã o fa vor á vel que se ha via pr oduzido entr e a s a utor i- 
dades educacionais nacionais a respeito do discurso da ‘planificação’ 
intr oduzido pela s a gência s inter na ciona is, como a  UNESCO, OEA, 
F AO, etc.” 
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criou-se uma Comissão para o Planejamento Integral da Educação que visava di- 

agnosticar e propor soluções para os problemas pedagógicos, econômicos e administra- 

tivos do sistema educacional do país. 
 

No final dos anos 60, durante o governo Frei, acontece a reforma educacional que 

se ocupa em expandir o acesso e a cobertura educacional, procurando homogeneizar o 

capital cultural19 transmitido na escola e procurou internamente transformá-lo. Houve 

uma mudança do eixo das orientações pedagógicas, passando da educação centrada nos 

conteúdos a uma educação voltada para condutas, o que corresponde ao modelo norte- 

americano proposto neste período para os diversos países da América latina. A função 

do professor também sofre mudanças: ele passa a ser visto não mais como o ator 

principal, mas como um facilitador de aprendizagens, o que acarretará uma mudança 

nos seus currículos de formação. Surgem então programas de aperfeiçoamento para os 

que já se encontravam em serviço, dentro da perspectiva da educação permanente. 

Aponta SOLAR (1994, sp.) que: 
 

“Como solução a os problema s educaciona is da época, se ela bora 
‘Proyecto  de  Escuela  Nacional  Unificada  -ENU-  (Decreto  224,  de 
marzo de 1973)’ O projeto ENU era um Sistema Nacional para a 
educação permanente em uma sociedade de transição ao socia lismo". 

 
COX e GYSLING (1990,p.83) afirmam que em 1973 o contexto de projetos glo- 

bais de transformação da educação, e além desta, da sociedade, foi abruptamente inter- 

rompido pela chegada dos militares ao governo. Seguem escrevendo que o sistema de 

Ensino Normal foi fechado no início de 1974. O período militar, da mesma forma que 

ocorreu no Brasil, põe ênfase na educação técnica, o que é coerente com as restrições do 

período em relação ao âmbito cultural. Há uma tendência ao ensino com visões pedagó- 

gicas tecnocráticas, que procuram padronizar a educação em uma perspectiva de traba- 

lho programado para o processo educacional. Em março de 1974, aprova-se um decreto 

lei que tornará obrigatória a formação dos professores em nível universitário. A justifi- 

cativa baseou-se na antiga demanda de formação do professorado no mais alto nível do 

sistema, de maneira unificada. 
 
 
 
 

19     Uso o termo na definição de BOURDIEU, como conjunto de conhecimentos valorizados e 
transmitidos pelo grupo familiar, social ou escolar: “... cada família transmite a seus filhos, mais por via s 
indir eta s que dir eta s, um cer to ca pita l cultur a l e um cer to ethos, sistema de va lor es implícitos e pr ofu n- 
da mente inter ior iza dos..."(in NOGUEIRA,1998,p.41) 
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Nos anos 80, o Ministério da Educação chileno inicia os esforços de avaliação da 

qualidade do sistema educacional, através de programas específicos. Num primeiro 

momento o PER – Programa de Evaluación del Rendimiento Escolar, e posteriormente 

o SIMCE – Sistema de Medición de Calidad de Educación. No PER mediram-se fun- 

damentalmente aspectos cognoscitivos e desenvolvimento afetivo na educação geral 

básica. Estes estudos apontaram para o fato de que em 1980 a grande maioria dos alunos 

dos estratos sócio-econômicos altos completavam os doze anos de educação básica e 

média, enquanto que este percentual baixava para 21% dos jovens das classes trabalha- 

doras industriais e urbanas e somente 4% dos filhos dos trabalhadores rurais, pescadores 

e mineradores. 
 

O SIMCE, por sua vez, objetiva obter, processar e difundir informações relevantes 

sobre a qualidade da educação aos agentes da mesma, visando melhorar a educação no 

país. No ano de 1993 suas provas foram aplicadas ao oitavo ano básico e segundo do 

ensino médio em todo Chile. 
 

"Los resulta dos indica n que es importa ntísimo lleva r a cabo un proceso 
de renova ción de la  enseñanza . No esta mos conformes. El pa ís debe 
mejora r susta ncia lmente los rendimientos en la  medida  en que va yan 
emplea ndo métodos persona liza dos y grupa les, y se va ya n difundiendo 
la s experiencia s de los colegios destacados. Hay un a mplio margen pa ra 
mejora r la ca lida d de la educa ción" (Schiefelbein, 1993 apud SOLAR, 
1994). 

 
Também nos anos 80, tem início no Chile a política de descentralização da educação, 

através da Política de Municipalização da administração da educação.Esta política mais 

uma vez responde a propostas colocadas para a América latina pela OEA (Organização 

dos Estados Americanos). Conforme afirma SOLAR (1994): 
 

“El ‘consenso de Bogotá’ sobre regionalización educativa está 
funda menta do en el r econocimiento de que el gr a do de desequilibr io 
en el desa r r ollo educa tivo de la s distinta s zona s de un pa ís, constituye 
un fa ctor deter mina nte en la desigua lda des socia les y económica s que 
se obser va n en a lguna s de ella s.” 

 
Este movimento culminou, em 1986, com a transferência de todas as escolas 

estatais aos municípios. O processo significou para os professores um rebaixamento no 

padrão profissional, do qual criou-se um sentimento de desconfiança e desconcerto da 

opinião pública frente aos procedimentos de mudança brusca no sistema. 
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Em 1990, se reinstala no Chile um governo de gestão democrática e de maior 

responsabilidade estatal em relação à educação. Programas e políticas emergenciais são 

desenvolvidos visando enfrentar os problemas mais cruciais herdados do período 

anterior. Procuram-se criar situações que condicionem transformações substantivas no 

sistema educacional chileno. 
 

Em 1991 é promulgado o Estatuto Docente, no Chile, que reconhece a 

especificidade do trabalho docente, gerando uma normativa reguladora da função 

pedagógica  visando  plena  profissionalização  do  trabalho  do  professor.  Esta  lei 

estabelece um plano de carreira, as bases da melhoria da qualidade da educação, e 

define um sistema de remunerações e subvenções à escola . 
 

A Lei 18.962 de 1990, LOCE ( Ley Organica Constitucional de la Enseñanza) é a 

equivalência chilena à LDB brasileira de 1996. Visa a formular os objetivos gerais aos 

ciclos de Ensino Básico e Médio regulando o funcionamento do setor educacional para 

a Educação Superior e de todos os assuntos educativos. Ao lado disto estabelece os 

objetivos fundamentais e os conteúdos mínimos para cada nível do ensino básico e 

médio, reforçando, todavia, a autonomia e descentralização curricular dos 

estabelecimentos escolares. 
 

RUBILAR (1998) faz uma leitura crítica desta lei, chamando-a de ‘última atadura 

da ditadura’, uma vez que nela ainda se encontram reiterados os princípios tais como 

segurança nacional, liberdade econômica do ensino e abertura de estabelecimentos, bem 

como de restrições ideológicas. Com isto, mesmo depois de uma década de governos 

populares eleitos, ainda segue em vigor uma legislação restritiva e continuadora da 

educação vigiada e funcional aos poderes militares e econômicos. 
 

Ao final dos anos 1990 as Universidades que, no início da década, eram em 

número  de  8,  multiplicaram-se  para  70.  Existem  atualmente  mais  do  que  250 

instituições privadas de Educação Superior (incluindo-se os Institutos Profissionais e os 

Centros  de  Formação  Técnica).Significativamente  a  porcentagem  de  ingresso  dos 

jovens representantes das classes populares nestas Instituições de Educação Superior 

representa somente um 10%, enquanto que 60% dos alunos das classes superiores que 

terminam o ensino médio lá tem assegurada a continuidade de sua formação, fato que, 
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segundo um dos autores estudados, é coerente com a injusta distribuição da renda 

nacional chilena. (RUBILAR S., 1998). 
 
 
 
 
 
 
 
 

2.2.3 Organização e estrutura dos dois sistemas educacionais 
 
 
 
 
 

Procuraremos agora sinteticamente apresentar a atual organização e estrutura dos 

sitemas educacionais nos dois países. 
 

 
 
 
 

2.2.3.1 Brasil 
 
 
 
 
 

A Constituição Federal do Brasil, de 1988, afirma em seu art.205 que 
 
 

“A educa çã o, direito de todos e dever do Esta do e da fa mília, 
será promovida e incentivada com a cola boração da sociedade, visando 
o pleno desenvolvimento da  pessoa , seu prepa ro pa ra  o exercício da 
cida da nia e sua qua lificação pa ra o tra ba lho”. 

 
No Brasil o sistema de ensino encontra-se organizado em três níveis: ensino 

fundamental (antigo 1º grau), ensino médio  e tecnológico ( antigo 2º grau) e ensino 
superior, com dois patamares distintos: a graduação e a pós-graduação. 

 
Esta estrutura é hierarquizada, acrescentando-se à ela a educação infantil (creche e 

pré-escola) que se destinam ao atendimento de crianças com idades inferiores aos sete 

anos. As instituições que atendem a educação pré-escolar seguem as mesmas normas 

estabelecidas para o ensino fundamental no que se refere à organização e funcionamento, 

guardando sua especificidade no que tange às características da faixa etária das crianças 

atendidas. 
 

Por sua vez, os alunos portadores de necessidades especiais devem ser atendidos 

preferencialmente   na   rede   regular   de   ensino,   recebendo   apoios   complementares 



40  
 
 
 

específicos, ou então em instituições especializadas. Rege a lei que este atendimento se 

realize desde os níveis elementares até os mais elevados de ensino. 
 

Como na realidade brasileira encontramos um elevado número de cidadãos que não 

tiveram a oportunidade de cursar todo período de escolarização regular na idade própria, a 

lei prevê a possibilidade de suprir o atraso mediante cursos e exames supletivos adequando 

a modalidade de ensino ao tipo especial de aluno que este representa. 
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Tabela 1 - ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DO SISTEMA EDUCACIONAL-  BRASIL 
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Pós-Graduação 
Doutorado Pós-doutorado 

 

Mestrado Especialização 
Aperfeiçoamento 

 
 
 

Graduação 

 
 

Ensino 
Superior 

6º 
5º 
4º 
3º 
2º 
1º  
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ão
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l 
se
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o 
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o  

Superior Não Universitário * 
Exa mes vestibula r es   Enem 

E 
D

 U
 C

 A
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 Ã
 O

 
B

 Á
 S

 I 
C

 A
 

 
18 anos 
17 anos 
16 anos 
15 anos 

Ensino Técnico  

Ensino Supletivo 
(mínimo 18 anos) 

•  suplência, suprimento 
•  aprendizagem 
•  qualificação profissional 

Ensino Médio 
 

2º grau 

14 anos 
13 anos 
12 anos 
11 anos 
10 anos 
09 anos 
08 anos 
07 anos 

 
 
 

Ensino 
Fundamental 

1º gr: 

 
Ensino Supletivo 
(mínimo 15 anos) 

•  suplência, aprendizagem 
•  qualificação profissional 

 
Educação Especial 

 
0 a 6 anos 

 

Educação 
infantil 

Ministrada por estabelecimento de 
ensino regular ou por instituição espe- 

cializada 
* Cursos Normais Superiores, Institutos Superiores de Educação 
Fonte: Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996) 

 

 
 
 
 
 

A LDB ( Lei de Diretrizes e Bases) promulgada em 1996 leva em consideração o 

fato do Brasil ter uma grande extensão territorial, além de em sua sociedade encontrar- 

mos diversos subgrupos culturais, exigindo a atenção especial dos planejadores da edu- 

cação. Isto leva a lei a oferecer a possibilidade de ajustes curriculares, de calendário, de 

horário às diferenças de cada região bem como a cada grupo da população a ser atendi- 

do pelo sistema. 
 

A educação escolar compõe-se de: 
 
 

- educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e médio 
 
 

- educação superior (LDB. Art. 21) 
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O ano letivo regular é independente do ano civil, compreendendo no mínimo, 200 

dias de trabalho efetivo para todos os níveis de ensino, excluindo-se o tempo dedicado aos 

exames, quando houverem. 
 

A Educação Infantil, que ainda não é obrigatória (existe proposta em tornar 

obrigatório um ano de pré-escola para crianças de 6 anos) compreende: creches ou escolas 

infantis para as crianças de 0 a 3 anos; pré-escola para aquelas de 4 a 6 anos. 
 

O Ensino Fundamental, obrigatório para a faixa etária dos 7 aos 14 anos, tem 

duração de 8 séries, com um plano anual de no mínimo 800 horas-aula de atividades. O 

ingresso a este nível de ensino pode se dar aos 6 anos de idade, dependendo das normas 

internasde cada estabelecimento. A matrícula e a freqüência ao ensino fundamental são 

permitidas fora da faixa etária própria, com a ressalva de que a partir dos 18 anos o aluno 

deverá ingressar na modalidade de ensino supletivo para concluir o nível. 
 

O Ensino Médio, não obrigatório, deverá ter a duração mínima de 2200 horas de 

trabalho escolar efetivo, distribuídas em pelo menos três séries anuais. 
 

A LDB admite organizações diferenciadas das escolas, com a oferta de séries anuais, 

períodos semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não- 

seriados, com base na idade, na competência e em outros ccritérios, ou por forma diversa 

de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar 

(LDB art. 23) 
 

Quanto à Educação Superior, esta deverá ser ministrada em instituições de ensino 

superior, públicas ou privadas, com variados graus de abrangência ou especialização. 

(LDB, art 45). 
 

Uma inovação da Lei 9394/96 refere-se à gratuidade do ensino fundamental aos 

jovens e adultos que não efetuaram seus estudos em idade regular, devendo este ser 

assegurado pelos sistemas de ensino. (art. 37, parág.1) 
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2.2.3.2 Chile 
 
 
 
 
 

No Chile, a educação básica é obrigatória, devendo o Estado financiar um sistema 

gratuito objetivando assegurá-la a toda a população. 
 

O sistema nacional de educação compreende quatro níveis: 
 

1. educação pré-básica ou infantil (parvularia) 
 

2. educação geral básica 
 

3. educação média 
 

4. educação superior 
 
 

A educação de adultos constitui um subsistema que abarca todos os demais níveis, 

com diversas modalidades: escolares, extra-escolares e não-formais, tanto no que 

corresponde à formação geral quanto à profissionalização. 
 

A Constituição Política do Chile reconhece a liberdade de ensino que implica no 

direito de abrir, organizar e manter estabelecimentos educacionais, sem que aconteçam 

outras limitações que não as impostas pela moral, os bons costumes, a ordem pública e a 

segurança nacional. 



44  

P 
R

 É
 

 
 
 

Tabela 2 - ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DO  SISTEMA EDUCACIONAL  – CHILE 
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5º 
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15 anos 
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 14 anos 8ª Escola regular graduada (8 graus) 

13 anos 
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7ª 
6ª 

Escola multigraus 

11 anos 
10 anos 

5ª 
4ª 

Básica acelerada 

09 anos 3ª Educação para indígenas 
08 anos 2ª  

06-07 anos 1ª Educ. Grupos Diferenciais 
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04-05 anos Nível de transição Jardins de infância 
Anexos a escolas de educação básica 

02-04 anos Nível Médio Escolas pré-básicas 
Sala Cuna 

00-02 anos Creche  

Fonte : Solar (1994) 
 
 

No Chile a taxa de analfabetismo em 1983 encontrava-se em 6% da população de 
 

14 anos ou mais, após campanha de alfabetização ocorrida nos primeiros anos daquela 

década. Atualmente, além da continuidade do programa de alfabetização os esforços 

tem sido concentrados em novos conteúdos de pós-alfabetização visando ampliar opor- 

tunidades de educação para adultos. Esta educação conforme nos aponta SOLAR (1994, 

p.12), em suas modalidades formal e não-formal, está a cargo de diferentes organismos 

e instituições dependentes dos Ministérios da Educação e do trabalho, bem como de 

Universidades e Instituições Privadas de diversos níveis. 
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2.2.4 O ensino médio 
 
 
 
 
 

Vamos agora desenvolver alguns aspectos ligados ao nível de ensino médio, para o 

qual estão se formando os licenciandos que têm seu currículo como objeto de análise desta 

pesquisa. 
 

Antes de descrever o ensino médio nos sistemas educacionais dos dois países que 

estamos analisando, iremos fazer uma brevíssima incursão à história desta etapa da edu- 

cação. 
 

FRANZÉN (1955) aponta que nas sociedades primitivas, quando um grupo de ra- 

pazes alcançava determinada idade de desenvolvimento público, os mais velhos consi- 

deravam que era chegado o tempo para que estes rapazes fossem iniciados nos mistérios 

e deveres da adultez. As cerimônias de iniciação variavam. Com o passar dos tempos e 

o desenvolvimento dos diversos sistemas sociais, esses períodos de iniciação sofreram 

transformações, ainda que permanecessem muito ligados à questão física do desenvol- 

vimento dos jovens. O que ocupava a maior parte do tempo era o aprendizado daquelas 

coisas que a sociedade de complexidade crescente tinha desenvolvido, o domínio das 

quais marcaria este jovem como um membro respeitável e cumpridor daquela socieda- 

de. Os conteúdos desta etapa variavam de acordo com a etapa evolutiva do grupo. 
 

Se quisermos entender nosso sistema educativo, devemos nos reportar à educação 

da polis grega e posteriormente à romana, cujas influências foram decisivas no desen- 

volvimento das sociedades ocidentais. Não é aqui o caso de dissertar sobre o tópico, 

mas resumidamente lembro que desde as mais primitivas sociedades, até os tempos atu- 

ais, a educação secundária, ou média como hoje a denominamos, tem sido colocada para 

os filhos favorecidos daqueles que pertencem às classes social e politicamente dominan- 

tes. Seu objetivo principal, o preparo para os deveres da cidadania, tem degenerado his- 

toricamente para o formalismo, pelo que os conteúdos do currículo se tornaram o ponto 

crucial do esforço educativo, mais do que os fins aos quais supõe-se deve servir o currí- 

culo. 
 

A educação deste nível dos sistemas, historicamente esteve em mãos da Igreja, ou 

seus representantes. Nas últimas décadas apenas,  temos os sistemas fundamentalmente 
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laicos; mas ao analisá-los veremos que existe ainda grande oferta de vagas para este 

nível em escolas privadas, a maioria delas ligadas às instituições religiosas. 
 

FRANZÉN (1955)nos lembra também que a educação média tornou-se, com o 

passar dos séculos, cada vez mais num estágio intermediário a caminho da cidadania. 

Seu objetivo é preparar os jovens para uma educação superior. 
 

Ao lado desta afirmativa, cabe lembrar a ambivalência do planejamento que até 

hoje permeia o nível escolar médio, no que se trata entre sua vocação intelectual ou ma- 

nual. Esta divisão historicamente se dá em virtude da sua função de preparar os jovens: 

das classes economicamente privilegiadas para os postos de mando, logo intelectual e 

das classes populares ao trabalho prático e manual. 
 

Por sua vez, as classes do estrato sócio-econômico menos favorecido não foram 

objetos de quaisquer favores educacionais até a Renascença e a Reforma Protestante, 

quando as igrejas protestantes, ou indivíduos filantrópicos fundaram escolas elementa- 

res para ensinar aos rapazes e meninas a ler e escrever, a fim de que pudessem acompa- 

nhar os serviços religiosos. 20É necessário lembrar, que as mulheres, na sua enorme 

maioria, foram até muito recentemente relegadas aos cuidados e ensinamentos ofereci- 

dos em seus lares. Para o gênero feminino, o espaço no sistema escolar é uma conquista 

muito recente. 
 

PINTO C. (1994) afirma que o Ensino Médio, no Chile, foi foco de discussões 

públicas durante a maior parte da vigência da vida republicana daquele país, em função 

das lutas políticas e de poder social das classes empresariais para as quais importava a 

formação dos detentores do poder sócio econômico e dos empregados de nível médio, 

que assegurariam o funcionamento do aparato burocrático estatal, bem como o funcio- 

namento administrativo das empresas. Por sua vez pensava-se que os obreiros e o pes- 

soal de serviços não necessitavam de tal grau de escolarização. HARRIET (1960) discu- 

tindo o desenvolvimento educacional chileno corrobora a afirmativa acima ao descrever 
 
 
 

20 No período medieval, quando a escola média ainda não atendia à demanda pela profissionaliza- 
ção, seu currículo era formado por disciplinas que correspondiam às Artes Liberais e abrangia dois graus: 
o tr ivium, ou primeiro ciclo e o qua dr ivium ou segundo ciclo.(LIMA, 1976,p.41, 42).No primeiro ciclo as 
disciplinas eram Gramática, Retórica e Dialética, visando-se ao aperfeiçoamento da linguagem; enquanto 
que no segundo ciclo compreendia-se a Aritmética, a Geometria, a Música e a Astronomia, para uma 
faixa de idade mais amadurecida no pensamento hipotético-dedutivo 
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a trajetória do Instituto Nacional em Santiago do Chile afirmando que aquela instituição 

foi ao mesmo tempo colégio laico e seminário, onde se educavam os ministros do altar e 

os funcionários civis. 
 

A importância deste nível de ensino é enfatizado por CASTRO S.21 (1993,p.271) 
 

quando afirma que: 
 
 

“qua lquer que seja o a lca nce que se pr etenda da r a uma tr a nsfor ma - 
çã o do ensino médio consistente com os desa fios do ter ceir o milênio, 
dever á ela tr a ça r -se busca ndo integr a r os conteúdos pr ópr ios da r a - 
ciona lida de técnica  e da s dema nda s de competitivida de e eficiência 
iner entes a moder nida de, com o cultivo e a fir ma çã o ir r enunciá vel de 
todos a queles va lor es éticos e socia is que, sendo pa r te de nossa s me- 
lhor es tr a dições espir itua is, per mitem o desenvolvimento de uma vida 
huma na livr e, tr a nscendente e digna .” 

 
O autor também assinala que esta finalidade educativa tem especial força ao nível 

do ensino médio, uma vez que é nesta fase do desenvolvimento dos jovens que se dá 

ênfase ao processo de formação da consciência moral, ao lado do fato deste ser um perí- 

odo de tomada de decisões do aluno, as quais irão afetar toda sua vida futura, sua inser- 

ção na sociedade, como sujeito de deveres e direitos e como ator na construção de um 

novo mundo. 
 

No Brasil, os assuntos pertinentes à educação média encontram-se na seção IV da 

Lei 9.394/96. No Art. 35 afirma-se que o ensino médio é etapa final da educação básica, 

(como mostrado anteriormente no esquema) e que este nível deverá ter a duração míni- 

ma de três anos, tendo como finalidades: 
 

“I. a consolidação e aprofundamento dos conhecimentos adquiridos 
no ensino funda menta l, possibilita ndo o pr osseguimento de estudos; 

 
a pr epa r a çã o bá sica pa r a o tr a ba lho e a cida da nia do educa ndo, pa ra 
continua r a pr endendo, de modo a ser ca pa z de se a da pta r com flexibi- 
lida de a nova s condições de ocupa çã o ou a per feiçoa mento poster io- 
r es; 

 
o  a pr imor a mento  do  educa ndo  como  pessoa  huma na ,  incluindo  a 
for ma çã o ética  e o desenvolvimento da  a utonomia  intelectua l e do 
pensa mento cr ítico; 

 
a compr eensã o dos funda mentos científico-tecnológicos dos pr ocessos 
pr odutivos, r ela ciona ndo a teor ia com a pr á tica , no ensino de ca da 
disciplina.” (Lei 9.394/96) 

 
 
 

21 No capítulo “La educacion media y los retos de la modernidad’”, em APLABAZA (1992) 
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A análise do Inciso IV, deste Art. 35, remete de imediato à questão dos currículos 

de formação dos professores que irão desenvolver suas atividades neste nível escolar. 

Nos perguntamos de que maneira o estudante de licenciatura, cuja formação privilegia 

as matérias específicas, terá condições de desenvolver um trabalho em sala de aula que 

leve em consideração a proposta deste texto legal? É um dos pontos a levar em conta 

nas indagações. 
 

Importa fixar que no Brasil, o ensino médio é, de forma igual ao fundamental, gra- 

tuito nas escolas públicas; todavia não é obrigatório. Nossa Constituição determina co- 

mo dever do Estado estender progressivamente a obrigatoriedade a este nível. Ele é fa- 

cultado aos alunos que tenham completado, com aproveitamento, os 8 anos do ensino 

fundamental, independente de exame de admissão. Algumas escolas, tanto da rede pú- 

blica, quanto da privada, em nosso meio, realizam testes de seleção para ingresso a este 

nível, uma vez que em alguns casos a demanda por vagas excede as possibilidades des- 

tas escolas. 
 

Os dados oficiais divulgados pelo Ministério da Educação e do Desporto do Brasil 

(MEC), mostraram que houve um acentuado crescimento a nível nacional da matrícula 

inicial para o ensino de nível médio. Este representava, em 1990, 13% da distribuição 

da população escolar do país. A título de ilustração vamos reproduzir a tabela oficial 

divulgada pelo MEC em 1996. 
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Tabela 3 -Evolução da Distribuição da População 
por Nível de Educação  (%) Brasil 1960-199022

 
 

Nível de educação 1960 1970 1980 1990 
 

Analfabetos 
 

42 
 

42 
 

33 
 

22 
Fundamental 1ª fase 41 40 41 38 

Fundamental 2ª fase 10 12 14 19 

Médio 2 4 7 13 

Superior 1 2 5 8 

Fonte:Relatório Sobre Desenvolvimento Humano, 1996;PNUD/IPEA 
 
 

Dados de 1994, da mesma fonte indicam que tínhamos então 5.073.307 alunos 

com matrícula inicial no ensino médio. Deste 2,1% encontravam-se em escolas de De- 

pendência Administrativa Federal, 71,8% na Estadual; 5,3% na Municipal e 20,8% em 

escolas particulares. 
 

No Censo Escolar de 1999, conforme anteriormente apontado, revela-se o signifi- 

cativo aumento da procura por este nível de ensino. Reproduzimos apenas os índices 

referentes a 1994 e 1999, os quais indicam o crescimento, mas não mudança significati- 

va de percentuais quanto a matrícula por dependência administrativa. 
 
 
 

Tabela 4 - Matrículas Ensino Médio no Brasil 

por Ano e Dependência  Administrativa 
 

Ano Matrícula 
total 

Federal % Estadual % Munici- 
pal 

% Particular % 

1994 4.936.211 106.428 2,2 3.528.471 71,5 270.973 5,5 1.030.339 20,9 
1999 7.767.091 120.841 1,6 6.138.357 79,0 283.711 3,7 1.224.178 15,8 
Tx. 

Cresc. 
94-99 

 
57,3% 

 
13,5% 

  
72,0% 

  
4,7% 

  
18,8% 

 

 

Fonte:INEP/MEC 2000 
 

Estes dados revelam a importância do sistema público neste nível de formação. 

Logo, devemos estar muito atentos, ao pensarmos na formação de professores para o 
 
 
 

22 Esta tabela aponta claramente para o ainda extremamente restrito grupo de alunos que freqüen- 
tava o nível médio de educação em nosso país em 1990. 
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Nível Médio, para esta realidade do grande contingente de demanda por vagas na rede 

pública. 
 

No Rio Grande do Sul, Estado no qual se supõe irá atuar a maioria dos professores 

que fazem sua formação na Universidade analisada nesta pesquisa, dados da Sinopse 

Estatística do INEP (1996), apontam um contingente de 357.604  matrículas no nível 

médio, das quais aproximadamente 10.000 na esfera Federal, 261.206 na pública Esta- 

dual, 5.543 na Municipal e 80.764 na rede particular de educação. 
 

Importante também é referir o turno do dia no qual é desenvolvido o ensino mé- 

dio, pois o ensino noturno é responsável por quase 60% do total das matrículas. Este 

fenômeno indica que muitos dos que estão freqüentando este nível de ensino não são os 

alunos dentro da faixa etária regular, seja dos 15 aos 18 anos, mas sim jovens ou adultos 

que já fazem parte do mundo do trabalho. Este fato os faz procurar formação, ou titula- 

ção, nas escolas noturnas. 
 

O ensino privado, por sua vez, está diminuindo seu atendimento a este nível de 

ensino, enquanto que a rede pública, mormente a Estadual tem aumentado visivelmente 

sua oferta de atendimento a este segmento. No início dos anos 70 a participação da rede 

privada representava 55% do atendimento ao nível médio, e nos levantamentos referen- 

tes ao ano de 1994 observa-se que este segmento representa 30,6%. A rede Estadual 

atendia 39,1% em 1975, e em 1994 este percentual subiu para 61,2%. 
 

Um problema que se apresenta em toda educação brasileira, e que não é exceção 

no nível médio, diz respeito às altas taxas de repetência. Houve um crescimento da ma- 

trícula inicial, não acompanhado pelo número de alunos que concluíram este nível. Dos 

mais de 3 milhões de alunos que se matricularam ao final dos anos 80, temos um núme- 

ro próximo a apenas 850 mil concluindo em 1993. O documento do MEC, de 1996, ana- 

lisado atribui este fenômeno à rápida expansão do atendimento e à relativa deterioração 

de sua qualidade. 
 

Já em outros dados divulgados pelo MEC observa-se a evolução positiva do nú- 

mero de concluintes do ensino fundamental e médio: 
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Tabela 5 - Evolução do no de Concluintes 
 

do Ensino Fundamental e Médio 
 

Ano Fundamental Médio 

1990 1.062.707 658.725 

1995 1.720.540 959.545 

1996 1.923.762 1.163.788 

Cresc.90/97 81% 76,6% 
 

Fonte: MEC/INEP/SEEC 2000 
 
 
 
 
 

No que se refere ao currículo do ensino médio, este deverá ter uma carga anual 

mínima de oitocentas horas, distribuídas em 200 dias de efetivo trabalho escolar, ade- 

quando-se o calendário à realidade das peculiaridades locais. Há uma base nacional co- 

mum de conteúdos, a ser completada em cada sistema de ensino e estabelecimento esco- 

lar, de acordo com necessidades e características regionais e locais da sociedade, da 

cultura, da economia e da clientela. (LDB, Art.26). As disciplinas do núcleo comum 

são: 
 

Língua Portuguesa, Matemática, Conhecimento do mundo físico e natural, A rea- 

lidade social e política, especialmente do Brasil, Ensino de arte, Educação Física, Lín- 

gua estrangeira moderna (a partir da 5ª série). 
 

No ensino médio deverá ser dado destaque à educação tecnológica básica, à com- 

preensão do significado da ciência, das letras e das artes; ao processo histórico da trans- 

formação da sociedade e da cultura; à Língua Portuguesa como instrumento de comuni- 

cação, acesso ao conhecimento e exercício da cidadania. (LDB, Art.36,I) 
 

Aponta-se também, nesta legislação, a necessidade do educando do ensino médio 

desenvolver o domínio dos conhecimentos de Filosofia e Sociologia necessários ao e- 

xercício da cidadania. 
 

Os cursos de ensino médio habilitarão ao prosseguimento de estudos, podendo ter 

caráter propedêutico, ou fazer parte da profissionalização desenvolvida em estabeleci- 
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mentos próprios ou em cooperação com instituições especializadas em educação profis- 

sional. (LDB, Art.36, parág. 4) 
 

No sistema escolar chileno a educação média, não obrigatória, atende à população 

escolar egressa da educação geral básica, entre as idades de 13-14 anos e os 17-18 anos. 

Segundo dados do Ministério da Educação23, no ano de 1998, a cobertura da educação 

média atendeu a 86,9% dos jovens dentro desta faixa etária. 
 

Das matrículas no nível médio de educação, em 1998, no Chile, mais de 50% es- 

tavam nas escolas municipais, acima de 30% nas particulares subvencionadas, aproxi- 

madamente 10% nas particulares pagas e menos do que 10% nas corporações de admi- 

nistração delegada. 
 

A organização deste nível se dá em duas modalidades: 
 
 

1. educação média humanista-científica, que acontece nos liceus e colégios secundários, 

com duração de 4 anos 
 

2. educação média técnico-profissional, agrícola, industrial, comercial, com duração de 
 

4 ou 5 anos de acordo com a especialidade. 
 
 

Existem escolas para um só sexo, bem como escolas co-educacionais também nes- 

te nível. 
 

Segundo SOLAR (1994 p.11) na educação média humanístico-científica houve 

um crescimento continuado das matrículas, que começou em meados dos anos 60 em 

conseqüência da expansão do atendimento ao sistema de educação primária desde os 

anos 50. Os dados que a autora citada apontam são: 
 

Tabela 6 - Crescimento da Matrícula 
da Educação  Média Human.-Cient. 

 
1970-73 1983 1992 

286.734 410.896 c 541.739 
 

Fonte: Solar (1994) 
 
 
 

23 Dados capturados no site http://www.mineduc.cl/sistema/estadisticas.htm, em out.2000 

http://www.mineduc.cl/sistema/estadisticas.htm
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Os dados acima indicam também uma forte expansão da demanda de vagas no en- 

sino superior, como já comentado. 
 

Quanto à educação média técnico-profissional, as cifras não apresentam o mesmo 

perfil crescente. Ocorreram oscilações entre aumento e diminuição da demanda por ma- 

trículas. SOLAR (1994 p.11) comenta que: 
 

“Esta s difer ença s podem a tr ibuir -se à s muda nça s na estr utur a 
dos pla nos da educa çã o média , já que os pr ogr a ma s do P r imeir o e 
Segundo Médio sã o comuns a a mba s moda lida des deste nível educ a - 
ciona l, podendo os jovens cur sa r os liceus do P r imeir o e Segundo a no 
e incor por a r -se à s escola s técnico-pr ofissiona is a pa r tir do Ter ceir o 
a no médio.” 

 
Na composição da matrícula de educação média outro fator que influencia os jo- 

vens é a vontade destes e de suas famílias para que ingressem, após a conclusão deste 

nível, em cursos de institutos profissionais e centros de formação técnica, que com- 

põem, junto com as universidades e academias de ciências pedagógicas, os diversos 

segmentos da educação superior. CASTRO S.(1992,p.266)24 aponta para este problema 
 

indicando que existe um desequilíbrio entre o volume de alunos atendidos pelo ensino 

médio de caráter geral e propedêutico (mais de 65% das matrículas) e os do ensino téc- 

nico-profissional, mostrando também que o subsistema tem absoluta incapacidade em 

responder às demandas técnico-profissionais apresentadas pelos novos processos produ- 

tivos. 
 

Até 1981, os planos e programas da educação média eram passivos de crítica, no 

que se referia aos carregados horários, ao grande número de disciplinas e ao enciclope- 

dismo dos programas, que pouco se vinculavam à realidade chilena. Em 1981 o Decreto 

300, e sua modificação em 1984 apresentam mudanças graduais a esta situação. Os no- 

vos planos vão caracterizar-se por centrarem-se na pessoa e pela flexibilidade. 
 

Esta renovação da educação média traz a partir de 1982 uma modificação na es- 

trutura do nível e de seus planos, tomando o desenho que apresentamos anteriormente. 

Em 1998, através da Lei n.19.532, foi estabelecido um mínimo de 42 horas semanais de 

estudos para os alunos da educação média. A incorporação dos estabelecimentos a este 

sistema será gradual até o ano de 2002. 
 
 
 

24   Em APLABAZA, 1992 – “La educación media y los retos de la modernidad” 



54  
 
 
 

As duas modalidades que se oferecem permitem ao aluno o ingresso a estudos de 

nível superior, ainda que a humanístico-científica seja voltada especificamente ao in- 

gresso na Universidade, enquanto que a técnico-profissional seja terminal, capacitando 

ao exercício profissional. 
 

CASTRO S.(1992), em sua análise do ensino de nível médio no Chile afirma que 

este tem caráter elitizante, fechado e segregador ao longo de sua história na modalidade 

humanista, geral e propedêutica. Confirma o autor que a educação média de tipo huma- 

nístico-científico (colegial ou de liceus) não só de longe concentra a maior proporção de 

inscrições. Ademais, seus conceitos e estilos de trabalho impregnaram e marcaram o 

desenvolvimento do conjunto das modalidades de estudo que compreendem este nível. 

Escreve que este nível tanto na sua estrutura quanto nos conteúdos é muito mais conser- 

vador, resistente e descontínuo do que a Educação Básica. 
 

Tal afirmativa faz-nos questionar se o mesmo não ocorre aqui no Brasil, e se este 

fato não estaria ligado à formação dos professores para este nível. 
 

Conforme anteriormente descrito, no nível do primeiro grau, as Escolas Normais 

(a primeira no Brasil, em 1835 e a segunda no Chile, em 1842) foram os instrumentos 

iniciais, criados pelos governos, para atender as necessidades de um professor sistemati- 

camente formado como exigiam as comunidades. Todavia a formação do professor para 

o ensino médio não foi algo que produzisse inquietações maiores às autoridades, como 

analisaremos a seguir. 
 
 
 
 
 
 
 
 

2.2.5 A formação de professores para o ensino médio 
 
 
 
 
 

Ainda no século dezenove, mas apenas na década de sessenta, começaram a sur- 

gir nos países do sul do continente americano (Conesul) as primeiras iniciativas que 

visavam a formação de um professor para o ensino médio. O Instituto Pedagógico da 

Universidade do Chile foi provavelmente o primeiro organismo criado com esse fim 
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(em 1889) sendo seu corpo de professores quase totalmente constituído por profissio- 

nais contratados na Alemanha. 
 

Já no século vinte, nos países desta parte do continente, são encontrados diferen- 

tes tipos de iniciativas visando a formação de professores. No que se refere ao Brasil e 

ao Chile pode-se destacar alguns desses projetos, especialmente os que se apresenta- 

ram nas últimas décadas. 
 

No Brasil a Lei 4.024 de dezembro de 1961, fixou as diretrizes e bases da educa- 

ção nacional da década de 60 aos anos 90. No capítulo IV, "Da formação do magisté- 

rio para o ensino primário e médio", em dez artigos, traçava as linhas gerais que orien- 

tavam o processo formativo dos professores.( BRÉJON, 1993) 
 

Em dezembro de 1996 o Governo Federal do Brasil promulgou uma nova LDB, 

como já anteriormente citamos (Lei 9.394/96), a qual, em seu Título VI, trata da ques- 

tão da formação de profissionais da educação. 

 
Escreve-se na lei: 

 
 

“Ar t. 61. A for ma çã o de pr ofissiona is da educa çã o, de modo a 
a tender a os objetivos dos difer entes níveis e moda lida des de ensino e 
à s ca r a cter ística s de ca da fa se do desenvolvimento do educa ndo, terá 
como funda mentos: 

 
I.   a a ssocia çã o entr e teor ia s e pr á tica s, inclusive media nte a ca pa ci- 

ta çã o em ser viço; 
 

II.  a pr oveita mento da for ma çã o e exper iência s a nter ior es em institui- 
ções de ensino e outr a s a tivida des. 

 
Ar t. 62. A for ma çã o de docentes pa r a a tua r na educa çã o bá si- 

ca fa r -se-á em nível super ior , em cur so de licencia tur a , de gr a dua çã o 
plena , em univer sida des e institutos super ior es de educa çã o, a dmiti- 
da , como for ma çã o mínima pa r a o exer cício do ma gistér io na educ a - 
çã o infa ntil e na s qua tr o pr imeir a s sér ies do ensino funda menta l, a 
ofer ecida em nível médio, na moda lida de Nor ma l. 

 
Ar t. 63. Os institutos super ior es de educa çã o ma nter ã o: 

 
I.   cur sos for ma dor es de pr ofissiona is pa r a a educa çã o bá sica , inclu- 

sive cur so nor ma l super ior , destina do à for ma çã o de docentes pa - 
r a a educa çã o infa ntil e pa r a a s pr imeir a s sér ies do ensino fund a - 
menta l; 

 
II.  pr ogr a ma s de for ma çã o peda gógica pa r a por ta dor es de diploma s 

de educa çã o super ior que queir a m se dedica r à educa çã o bá sica ; 
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III. pr ogr a ma s de educa çã o continua da pa r a os pr ofissiona is de edu- 
ca çã o dos diver sos níveis. 

 
Ar t. 65. A for ma çã o docente, exceto pa r a a educa çã o super ior , 

incluirá prática de ensino de, no mínimo, trezentas horas. ”   (Lei 
9394/96) 

 

 
 
 
 

As escolas de formação de professores no Brasil tem sido regulamentadas por le- 

gislação específica através de resolução do Conselho Nacional de Educação (antigo 

Conselho Federal de Educação) que fixa o mínimo de conteúdos e duração a serem ob- 

servados nos cursos de Pedagogia. Os cursos Normal, Normal Superior e as Licenciatu- 

ras, como analisado, deverão preparar os professores do ensino básico. 

 
Encontramos nesta lei a possibilidade de continuar a formação de professores den- 

tro dos moldes vigentes até sua promulgação, ao mesmo tempo em que se instalou uma 

polêmica, quando esta prevê: “programas de formação pedagógica para portadores de 

diplomas de educação superior que queiram se dedicar à educação básica.” (Art.63/II). 

Afirmo que existe polêmica porque ainda hoje os profissionais de educação lutam em 

ter reconhecida sua importância, seu plano de carreira, seus salários. Os profissionais de 

outras áreas que se utilizarem desta possibilidade, aberta pela LDB, de desenvolverem 

sua formação pedagógica, em princípio já têm assegurados os direitos acima enumera- 

dos   através   de   sua   formação   anterior.   Estes   professores-médicos,   professores- 

advogados, professores-engenheiros vêm ocupar os espaços legitimamente pertencentes 

aos licenciados, sem ter bem desenvolvida, na maioria das vezes, a sua formação peda- 

gógica e o conseqüente envolvimento com a escola e a ‘nova’ profissão que esta forma- 

ção deve prover. 
 

Na nova LDB, Lei 9.394/96, encontramos que Institutos Superiores de Educação 

serão as instituições que deverão manter cursos e programas de formação de professores 

e demais profissionais da educação, indicando que  a formação docente para a educação 

básica deverá incluir no mínimo trezentas horas de prática de ensino. 
 

A instituição- Instituto Superior de Educação – ainda em debates no Brasil, tem 

similaridades com a proposta chilena que encontrei na UMCE. Aquela instituição era 

originalmente um departamento da Universidade do Chile. Com o advento da ditadura 
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os militares no poder decidem que deve-se separar a formação de professores das de- 

mais formações profissionais. Desta decisão evolui a atual Universidad Metropolitana 

de Ciencias de la Educación. Esta autonomia outorgada não trouxe incremento no ‘sta- 

tus’ do professor ali formado, ao contrário, existe um ambiente de saudade da posição 

que ocupavam anteriormente a esta divisão. Segundo depoimento de professores e alu- 

nos, estes se vêem como universitários de categoria menor. No Brasil, o questionamento 

que tem acontecido em relação à proposta dos ISEs, tem reiteradamente apontado para 

esta possibilidade da formação de professores ser vista como uma profissionalização 

menor, afastando as licenciaturas de seu atual nivelamento de igualdade com as demais 

formações profissionais universitárias. Acrescenta-se o questionamento de que havendo 

a possibilidade de os ISEs constituirem-se como organismos de nível superior não uni- 

versitário, estará comprometida a fundamental relação ensino-pesquisa-extensão, base 

da educação universitária, essência do desenvolvimento das ciências. 
 

Os estudos sobre a formação de professores nos países do Conesul mostram que 

existem discrepâncias relevantes no pensamento sobre esta profissionalização. Exempli- 

ficando: no Paraguai, Uruguai, Bolívia e Argentina, a formação de professores do pri- 

meiro grau se realiza a nível superior, mas não na Universidade. No Brasil surgiu uma 

solução mista: o professor de 1o  grau pode ser formado ao nível médio (habilitação 
 

Normal) ou em Institutos Superiores ou ainda na Universidade. No Chile, como recém 

escrevemos, a responsabilidade da formação docente para todos os níveis e especialida- 

des pertence à Universidade, ou às Academias Superiores de Ciências Pedagógicas. 
 

Na atualidade os países do Conesul têm unanimidade ao ressaltar a "crise educa- 

cional" que se apresenta a cada um deles. Sugere-se que a educação não estaria servindo 

aos interesses e necessidades das respectivas nações. Junto aos comentários de "crise da 

educação", se questiona o desempenho profissional do professor. 
 

Em revisão histórica podemos afirmar que a década de setenta, e parte da de oiten- 

ta, apresentaram os anos das ditaduras na América Latina e mais especificamente no 

Conesul. As conseqüentes políticas educacionais traçadas por estes governos autoritá- 

rios tendiam a ser elitistas e, obviamente, antidemocráticas. Uma consciência clara desta 

realidade se fez sentir nos círculos que buscavam justiça social naqueles países. 
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Dentro da perspectiva histórica cabe ressaltar que no Brasil a luta pela formação 

dos profissionais da educação na década de setenta já se anunciava visando reverter o 

quadro traçado pelo autoritarismo. Sua feição sistemática, nos tempos da pós-ditadura 

começou em 1980, quando se constituiu o Comitê Nacional Pró-Formação do Educador. 

Suas funções duraram até 1983. Neste ano, esse Comitê passou a chamar-se Comissão 

Nacional de Reformulação dos Cursos de Formação do Educador. 
 

A esta Comissão coube a tarefa de organizar vários encontros nacionais. O V En- 

contro Nacional, de 1990, definiu a transformação da Comissão Nacional numa Associ- 

ação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação (ANFOPE). 
 

Segundo BRZEZINSKI (1996) a validade do referencial teórico das reformula- 

ções dos cursos que formam professores colocou-se de forma especial na produção cole- 

tiva realizada por meio de um processo que começa nas primeiras iniciativas para a or- 

ganização dos Encontros Nacionais e que se enraíza nas discussões e na produção acu- 

mulada no transcorrer dos Encontros Estaduais e Regionais. 
 

Os princípios norteadores para a reformulação dos cursos de formação dos profis- 

sionais da educação foram estabelecidos no Encontro de Belo Horizonte em 1990. Cita- 

remos alguns destes: 

 
- nã o se pode per der de vista a estr eita vincula çã o da e- 

duca çã o com o sistema político e socioeconômico da so- 
cieda de br a sileir a ; 

 
- a pr á tica educa ciona l tem a pr á tica socia l como ponto 

de pa r tida e chega da ; 
 

- a luta pela democr a tiza çã o da socieda de e, consequen- 
temente, pela democr a tiza çã o da escola pública em to- 
dos os níveis e gr a us de ensino fa z pa r te da luta dos edu- 
ca dor es compr ometidos com a s r efor mula ções cur r icula - 
r es; 

 
- a for ma çã o do pr ofissiona l da educa çã o é uma questã o 

que se a r ticula com uma política de va lor iza çã o do ma - 
gistér io; 

 
- a questã o educa ciona l ger a l é pr eocupa çã o do movimen- 

to, no enta nto, ele tem uma especificida de – a for ma çã o 
do educa dor . (BRZEZINSKI, 1996,p.169) 
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Em 1994, o Ministério de Educação e do Desporto do Brasil, por seu Departamen- 

to de Política do Ensino Superior, lançou o Programa de Licenciatura -PROLICEN- 

(documento PROLICEN, 1994). Neste programa afirma-se que a Universidade Brasilei- 

ra vive uma crise de identidade. Propõe que a mesma adquira um caráter mais articulado 

com as questões concretas postas pela dinâmica da sociedade e da cultura, adequando-a 

às exigências da contemporaneidade. 
 

Este programa aponta alguns dos problemas das Licenciaturas, foro no qual, de 

acordo com a legislação brasileira, é feita a formação dos profissionais da educação para 

as séries finais do ensino fundamental e para o nível médio. Constata que os “professo- 

res formados muitas vezes não correspondem ao padrão de uma educação de qualidade” 

além de apontar a falta de profissionais para determinadas áreas de ensino. 
 

Um outro aspecto levantado pelo documento do PROLICEN é o distanciamento 

entre as disciplinas dos cursos e de seus professores em relação à realidade do ensino de 

1o. e 2o. graus. Indica uma possibilidade de superação deste problema através de uma 
 

reprogramação curricular dos cursos de licenciaturas e, através deste programa, o Minis- 

tério propõe-se a fornecer subsídios àqueles cursos de Licenciatura que apresentarem 

propostas julgadas viáveis. A Universidade Federal do Rio Grande do Sul teve seu pro- 

jeto aprovado, e desde o segundo semestre de 1994 fez parte de suas atividades o repen- 

sar as atividades de formação de docentes através do Forum da Licenciaturas. 
 

A Licenciatura de Matemática da UFRGS, que já vivia um movimento de renova- 

ção curricular, foi um dos Institutos de formação docente a participar do Forum . Se- 

gundo CARNEIRO (1999) este foi visto como mais um espaço liberador, a ser aprovei- 

tado pelos docentes das disciplinas específicas e estudantes, uma vez que deu legitimi- 

dade institucional às atividades de pesquisa vinculadas às Licenciaturas, dando-lhes o 

reforço e prestígio no Departamento, assim como ampliando suas fronteiras, para fora 

dos limites dos cursos, possibilitando a divulgação e o reconhecimento acadêmico. 
 

No que se refere à formação de professores para o nível médio, no Chile, o Minis- 

tério da Educação não tem ingerência alguma na determinação dos sistemas vigentes. 

Este tipo de formação é responsabilidade dos institutos profissionais e universidades, os 

quais gozam de autonomia para estes e outros efeitos. A Lei Orgânica Constitucional de 
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Ensino de 10/01/1990, estabelece normas para que ambas instituições implantem a ins- 
 

talação do ensino superior e para credenciar dita qualidade. 
 

 
 
 

que: 

A este respeito encontramos no texto de Castro SILVA (s.d.,p.118) 25, a afirmativa 

 
 

“a a mpla  a utonomia de que goza m a s Univer sida des e Institutos donde se 
for ma m pr ofessor es, deixa um gr a nde espa ço pa r a que ca da um r esolva a 
qua lida de da for ma çã o pr ofissiona l que lhe pa r ece ma is opor tuna e per tinen- 
te. Desta ma neir a e no contra fluxo do que ocor r ia fa zem 20 ou 30 a nos no 
pa ís, a a plica çã o ma ssiva do pr incípio de a utonomia cur r icula r ger a gr a nde 
diver sida de de opções ta nto no â mbito da F or ma çã o qua nto no do Exer cício 
P r ofissiona l.” 

 
Porém, em 1994, o Ministério da Educação do Chile indicou uma comissão de al- 

to nível, encarregada de estudar as necessidades e problemas da formação docente, no 

contexto da modernização que está experimentando o sistema educacional. Essa Comis- 

são propôs ao Ministério da Educação bases para elaborar, sobre elas, as políticas públi- 

cas que permitam o apoio da formação que realizam as instituições autônomas de edu- 

cação superior. 
 

Nas propostas feitas na publicação “Los desafíos de la educación chilena frente al 

siglo XXI”, não somente são efetuados balanços sobre o estado da educação, abordando 

os diferentes níveis da mesma, mas são apresentadas orientações para, e propostas, fren- 

te ao que apontam como desafios educacionais do futuro.(Comité Tecnico Asesor del 

Diálogo Nacional, 1995) 
 

No mesmo livro encontramos o “Informe de la comisión nacional para la moder- 

nización de la educación”, onde, nas páginas 140 e 141 é apresentada a proposta de a- 

perfeiçoamento da profissão docente. Afirma o documento: 
 

“Fortalecer a profissão   docente constitui uma condição ne- 
cessá r ia da moder niza çã o da educa çã o e r equer a tr a ir pa r a os estu- 
dos peda gógicos  pessoa s com voca çã o e ta lento. 

 
Devem pr omover -se muda nça s na  for ma çã o do docente e a s 

univer sida des e institutos de educa çã o super ior devem r enova r seus 
pla nos de estudo da ndo significa çã o decisiva à s disciplina s huma nís- 
tica s e científica s que for ma m o conteúdo de ensino e a pr epa r a çã o 
em métodos e pr á tica s pa r a o exer cício de uma peda gogia a tiva”. 

 
 
 

25  “Disonancias de la formacion profesional del profesor en la prática escolar"” na compilação 
“Formacion de Profesores de Educacion Media en Chile” 
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Em texto de pesquisa apresentado no seminário do grupo de investigadores liga- 

dos ao projeto, anteriormente citado, da formação de professores no Cone Sul, PINTO 

C. (1994) afirma que frente ao processo de transição que o Chile se encontra visando a 

uma democracia plena, aparece uma preocupação educativa em uma política de moder- 

nização do ensino médio, procurando corrigir as disfunções da formação com as de- 

mandas de capacidades e competências cognitivas e de trabalho que é exigido pelo mo- 

delo econômico e social que foi implantado naquele país. Segue afirmando o referido 

autor que na atualidade a educação média tende a ser funcional ao modelo econômico 

neoliberal que se impõe ao Chile. 
 

Em APLABAZA C., encontramos a compilação e sistematização do diálogo aca- 
dêmico realizado em 1992, pela Corporación de Promoción Universitaria, CPU, através 

de três seminários. Neste documento SEPÚLVEDA (1992, p.103)26 afirma que: 
 

“o que se fa z como for ma dor es nã o é neutr o, e que a s nossa s pr á tica s 
nã o podem consider a r -se como o mero resultado da ‘aplicação’ de 
um conhecimento explícito e sistemá tico, senã o que a ma ioria dos ca - 
sos r esponde a um pa no de fundo de conhecimento constr uido socia l- 
mente em nossa histór ia biográ fica e na s nossa s inter a ções.” 

 
Segue apontando que uma reestruturação das práticas de formação de professores 

somente pode surgir da crítica que se faz a cargo das orientações cognoscitivas que as 

subjazem, acrescentando que é absolutamente indispensável discutir os processos que 

operam ativamente por trás das práticas de formação mais do que os ideais normativos 

cujo enunciado não necessariamente garanta seu caráter. 
 

Na perspectiva da análise do planejamento dos currículos SEPÚLVEDA coloca 

que os currículos de formação docente, como todos os currículos são domínios nos 

quais interesses de agentes diversos expressam-se de alguma maneira. Manifestam-se 

nele tensões e lutas que estão regulados pelo grau de poder que este agentes exibem a 

respeito da transmissão cultural e dos processo de seleção a eles subjacentes. Aponta 

que nem as Faculdades de Educação fogem a este padrão, fazendo com que os planeja- 

mentos curriculares da formação de professores dependam não somente das opções de 

saber selecionado, mas da mesma forma dos processo sociais através dos quais foi feita 

a seleção. Daí o fato que indica como importante, que devemos prestar atenção na di- 
 
 
 

26 “Los desafios de la pedagogia para la formación de profesores” 
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nâmica social que subjaz ao desenho curricular, com os limites especificados pelos inte- 

resses de reprodução, poder e capital simbólico de cada campo. O autor conclui colo- 

cando que: 
 

“a tese é que a cultur a se constr ói, e o cur r ículo pode entender -se co- 
mo um espa ço pa r a a ela bor a çã o cultur a l. Esta postur a nã o é só um 
idea l pr oposto, senã o um r equer imento pr a gmá tico se quer emos, por 
exemplo, ger a r  em nossos egr essos a  ca pa cida de pa r a  desenvolver 
for ma s educa tiva s inova da s que hoje em dia existem como for ma s so- 
cia is em seus â mbitos de desempenho. A educa çã o univer sitá r ia , nesta 
perspectiva, se deve preparar para que as pessoas “atuem” social- 
mente, deve pr opor ciona r a s condições pa r a que a s pessoa s possa m 
constr uir significa dos.”(op.cit. 1992, p.112) 

 
 
 
 
 
 
 
 

2.3 As reformas na UMCE 
 
 
 
 
 

2.3.1 A reforma atual 
 
 
 
 
 

A reforma de 1998 da estrutura curricular nas licenciaturas da UMCE foi gestada 

dentro de um quadro de descrédito das propostas de privatização da educação chilena, 

com um sistema de autofinanciamento, enquadrada em uma legislação educacional res- 

tritiva e controladora conforme proposta governamental herdada do período ditatorial. 

Como escreve RUBILAR S. (1998, p.42): 
 

“o sistema de crédito univer sitá r io, o AF I, o sistema de fina ncia mento 
das Universidades Estatais, tudo isto baseado no princípio da ‘subsi- 
diariedade’ (...) colapsaram e fazem água em meio a críticas e ao re- 
cha ço da s Comunida des univer sitá r ia s, sem obter r esposta por pa r te 
da s a utor ida des do Ministér io da Educa çã o ou gover na mentais”. 

 
A veemente crítica deste autor, professor de filosofia da UMCE, segue, apontando 

que as mobilizações dos estudantes, do Conselho de Reitores e outras entidades não 

foram ouvidas, impondo-se as diretrizes propostas pelo Banco Mundial dentro da pers- 

pectiva economicista e neoliberal. 
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Na revisão da história da educação chilena vê-se que, tradicionalmente, os currí- 

culos de formação docente eram desenvolvidos a partir de uma matriz centralizadora, 

com os parâmetros desenvolvidos a partir do modelo do Instituto Pedagógico da Uni- 

versidade do Chile. Na década de 1990 o sistema educacional estava cindido entre duas 

contrapropostas bases de princípios: por um lado a da lógica organizacional implantada 

pelo regime militar, enraizada nos princípios neoliberais, autoritários e restritivos e por 

outro o postulado pelos princípios organizacionais democráticos e social-humanistas. 

Este duplo padrão, formalmente imposto e praticado de fato deveria ser superado atra- 

vés da mudança da Constituição Política e de uma Filosofia e Política educacional con- 

soantes com postulados democráticos e participativos. (RUBILAR, 1996) 
 

Em 1995, segundo dados do Ministério da Educação chileno, criou-se um Fundo 

estatal de apoio a projetos de inovação na área de formação inicial docente. (Mineduc, 

1995). Houve a imposição de critérios competitivos, de excelência individualista, de 

projetos discriminatórios, desfavorecendo o crescimento qualitativo das instituições 

municipalizadas, de universidades estatais e regionais. Este movimento de reforma em 

moldes  aparentemente  descentralizadores,  são  analisados  por  POPKEWITZ  (1998, 

p.27-8) ao afirmar: 
 

“Enqua nto que por um la do se fa la de toma da de decisões a 
nível loca l, por outr o la do se situa ma is centr a lmente o poder pa r a es- 
tr utur a r o a lca nce e os limites dessa s decisões. (...) A visã o da centr a - 
liza çã o como descentr a liza çã o pode consider a r -se como um tr iunfo 
da r a zão instrumental”. 

 
Segundo PINTO C. (1997)27, que coordenava uma Comissão de Docência no De- 

partamento de Formação Pedagógica, a UMCE, formadora de professores, vem fazendo 

seus os princípios, propósitos e conteúdos das políticas educacionais que são impulsio- 

nadas pelo governo chileno, bem como a antecipação do possível porvir da aplicação 

destas políticas. 
 

A posição crítica, logo, não é unânime na Universidade em questão. Tivemos o- 

portunidade de entrevistar professores dirigentes de diversas unidades da mesma e cons- 
 
 
 
 

27  UMCE. Universidad Metropolitana de Ciencias de la Educacion. Departamento de Formación 
Pedagogica. “Propuesta de Plan de Estudios de Formación Inicial Docente”. Comissión de Docencia. 
Coordinador: Prof. Rolando PINTO C. Santiago . 1997. 
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tatamos que para alguns deles a reforma é vista de maneira positiva, sem questionamen- 

to à sua origem e fundamentação teórica, o que é confirmado pela afirmação de um en- 

trevistado: 
 

“...a idéia é acercarmos um pouco ao que pretende a Re- 

forma Educacional, ao que seja o cidadão chileno. E para 

isto tem que preparar um professor diferente, comprometido, 

que  tenha  claro  seu  compromisso  enquanto  professor 

...”(G17)28. 
 
 

Outro colega da UMCE questionado afirma: 
 
 

“Eu diria que foi uma demanda da sociedade à educação, 

e que foi canalizada pelo Ministério. O Ministério está 

dando as grandes orientações, as grandes políticas educa- 

cionais. Seja pelo que for, teve a capacidade de fazer pro- 

postas concretas e que as Universidades, por uma questão de 

políticas internas, coisas do passado que ainda não se su- 

peraram totalmente, não tem havido realmente pesquisas so- 

bre as políticas educacionais.(...) uma característica des- 

ta reforma, é de que o Ministério não chamou todas as esco- 

las a participar, todas a Universidades, todavia têm parti- 

cipado milhares de professores, porém em forma dirigida pe- 

lo Ministério.”(H2) (obs.: sublinhado meu). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

28 No texto, os depoimentos são identificados pela inicial do/a entrevistado/a e pela página em que 
se encontra no conjunto original de transcrições. 
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2.3.2 A sociedade chilena na década de 1990 
 
 
 
 
 

Vem-me logo a pergunta: mas quem é este cidadão chileno, qual a sociedade de 

que falam as entrevistas acima? 
 

Uma possível resposta encontrei em MOULIAN (1998)29,que aponta seu país con- 

temporâneo como resultante de uma mistura fértil de militares, intelectuais neoliberais e 

empresários nacionais ou transnacionais. O resultado, segundo o autor, é uma sociedade 

onde o social é construído como natural e até o momento da publicação do livro somen- 

te aconteceram paulatinos ajustes. Escreve: 
 

“Este bloco de poder, esta tríade, realizou a revolução capita - 
lista , constr uiu esta socieda de de mer ca dos desr egula dos, de indife- 
r ença política , de indivíduos competitivos r ea liza dos ou bem comp en- 
sa dos a tr a vés do pr a zer de consumir , ou melhor , de exibir -se consu- 
mindo, de a ssa la r ia dos socia liza dos no disciplina mento e na eva sã o. 
Uma  socieda de  ma r ca da  pela  cr ia tivida de  selva gem e  a nômica  do 
poder r evolucioná rio”(1998, p.18). 

 
O mesmo autor enfatiza que as condições para que estes três segmentos se con- 

gregassem configuraram-se historicamente no momento que se encontraram militares 

que “embarcaram” em um golpe sem ter contudo um projeto próprio, mas com vontade 

de poder; políticos de direita e empresários disponíveis ao disciplinamento sentindo-se 

ameaçados pelos movimentos populares e ao lado destes um grupo de economistas mo- 

netaristas com um programa de desenvolvimento alternativo ao clássico intervencio- 

nismo estatal, desvinculados da política, logo confiáveis frente aos militares, sem inte- 

resses próprios e com redes externas. 
 

Esta conjunção veio a formar o atual cidadão chileno, caracterizado por MOULI- 

AN por uma compulsão ao esquecimento, sendo este bloqueio de memória visto como 

uma situação que acontece em sociedades que viveram situações limites. O sociólogo 

enfatiza que nestas sociedades- e aí podemos enquadrar também uma análise de nossa 

história brasileira recente- a negação a respeito do passado “ger a a per da do discur so, a 

dificulda de da fa la . Existe uma ca r ência de pa la vr a s comuns pa r a nomea r o vivido. 

Tr a uma pa r a uns, vitór ia pa r a outr os.”(1998,p.31). Esta situação tem sua expressão sob 
 
 
 

29 “Chile actual: anatomia de un mito” 
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a forma de depressão, desesperança, fatalismo, sensação de ahistoricidade da história, 

que MOULIAN aponta como atualmente as companhias mudas da euforia, do ‘existis- 

mo’, da competitividade e da criatividade mercantil na sociedade em análise,. 
 

O autor afirma que existe no Chile uma espécie de “pacto atávico” no discurso da 

atualidade, onde a historicidade representaria uma ameaça ao começo caótico superado 

pelo “pacto consensual”. O país modernizado é concebido como sociedade globalizada, 

logo em mudanças de adaptação constantes a respeito do movimento dos mercados múl- 

tiplos. Diz ele: 
 

“A constante superação das tecnologia s, a destr uiçã o dos pa - 
r oquia lismos, a er osã o dos estr eitos limites dos Esta dos-na ciona is,  a 
expa nsã o obr iga da do olha r desde nosso umbigo em dir eçã o a o mu n- 
do globa liza do implica em um consta nte dina mismo. P or ém toda s e s- 
ta s modifica ções, inova ções e mudanças cabem no marco do “modo 
de  produção”atual,  no  espaço  do  capita lismo  globa liza do/  pós- 
for dista / democr á tico-tecnifica do. Se tr a ta r ia , entã o, de uma socieda - 
de móvel por ém sem histor icida de.”(MOULIAN,1998,p.46) 

 
Ainda descrevendo o Chile contemporâneo, MOULIAN afirma que existe uma 

democracia substantiva, caracterizada por garantir uma ordem social baseada na propri- 

edade e no ganho privados, na limitação coletiva dos assalariados e sob tutela militar na 

política. (id.,p.47)  Nos anos 90, o período no qual nos detemos para analisar os currícu- 

los da formação de professores, o papel das forças armadas é no Chile ainda de funda- 

mental importância, como bem ressalta este autor no decorrer de todo livro. 
 

E, como respondeu um dos professores da UMCE entrevistados: 
 
 

“Nós somos, em verdade, seguidores das políticas nacio- 

nais. Este é o ponto central. Daí por diante o que temos é 

um compromisso com a reforma, e um novo tipo de professor, 

com a mudança. Pessoalmente não se espera mais, pois estes 

são os recursos que temos.” (H8) 

 
Esta fala, em minha perspectiva, ao afirmar que nada mais esperam e confirmam a 

realidade dizendo que são limitados os recursos, corrobora totalmente a visão descrita 

por MOULIAN do conformismo construído ao longo dos anos da ditadura, o qual agora 

está incorporado ao modo de pensar e agir das pessoas. 
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Por outro lado, a mesma obra, coloca que a cultura cotidiana do Chile atual se en- 

contra penetrada pelo simbolismo do consumo, onde a identidade do Eu se constrói a- 

través dos objetos que possuo. Esta exarcerbação do consumo é bem representada pela 

massificação do crédito, que é ao mesmo tempo disciplinamento e prazer. Conforme 

afirma MOULIAN: “É o pur ga tór io da explor a çã o soma da , junto a o céu da a mplia çã o 

da s possibilida des consumista s”, criando assim o que chama de ‘cidadão cartão-de- 

crédito’ característico do chileno contemporâneo. (id.,p.106-7). 
 
 
 
 
 
 
 
 

2.3.3 A análise do Ministério 
 
 
 
 
 

Na perspectiva apontada pelo documento organizado pelo “Comitê técnico asses- 

sor do diálogo nacional sobre a modernização da educação chilena”30 faz-se necessário 

criar condições favoráveis para o desenvolvimento da profissão docente, na qual se pos- 

sam oferecer remunerações, autonomia profissional e oportunidades de carreira sufici- 

entemente atraentes para que pessoas altamente qualificadas se dediquem à educação, 

pois do contrário estas pessoas escolheriam trabalhar em outras profissões. Aparece aí 

uma crítica embutida ao sistema atual, quando a seguir descrevem que as condições 

acima trariam o poder de em troca exigir-se mais em relação aos padrões de desempe- 

nho dos professores, bem como uma efetiva responsabilidade pública pelos feitos de 

seus alunos e estabelecimentos. 
 

O ponto chave para as mudanças, segundo este documento, diz respeito à prepara- 

ção dos futuros docentes. Descreve que as escolas de formação de professores têm o 

dever de preparar os formadores da sociedade, pessoas com o domínio da em uma arte 

“a de educar, que estão chamadas a proporcionar um modelo e a transmitir valores e 

or ienta ções    que    estã o    na    ba se    de    todo    a utêntico    pr ocesso    de    ensino.” 

(1995,p.105).Mais uma vez enfatiza-se no documento a necessidade dos professores 
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possuírem uma sólida formação pedagógica e cultural, bem como das matérias que 

constituem seu campo de especialização, visando ao exercício de seus múltiplos papéis: 

como ensinadores em sua aula, como membros de equipes docentes, como conselheiros 

a pais e alunos, como encarregados da ordem na escola, e finalmente como pessoas in- 

fluentes em suas comunidades. 
 

Está-se frente a uma proposta extremamente abrangente quanto ao papel dos pro- 

fessores, e a meta de cumpri-la foi dada aos centros formadores de professores, para 

tanto sendo aberta uma concorrência, através de projetos pedagógicos, para que as esco- 

las de formação de professores se habilitassem a receber verbas destinadas à objetivação 

desta proposta. 
 

O documento que analisa a situação vigente nos anos da metade da década de 
 

1990, na educação chilena, aponta que a missão essencial do educador é a de preparar 

seus alunos a aprender, desenvolvendo suas aptidões pessoais e de interação social. In- 

dica a necessidade dos professores em formação desenvolverem a capacidade requeridas 

para ensinar em escolas com alunos de baixa renda, bem como a destreza de trabalhar 

nas escolas rurais onde ainda se encontram as classes de educação simultânea a vários 

graus. 
 

É importante ressaltar a necessidade descrita no documento em análise para a 

formação e desenvolvimento da capacidade de pesquisa e da prática de planejar e gesti- 

onar projetos educativos para as escolas. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

30 O documento citado é . Los desafíos de la educación chilena frente al siglo XXI,do Comité téc- 
nico asesor del dialogo nacional sobre la modernizacion de la educación chilena  designado por S.E. el 
Presidente de la Republica Santiago de Chile: Editorial Universitaria, 1995 
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2.4 As reformas na UFRGS. 
 
 
 
 
 

2.4.1 A crise das licenciaturas 
 
 
 
 
 

Na entrada dos anos 90 encontramos o sistema de formação de professores no 

Brasil vivendo uma séria crise, espelhada nas Licenciaturas. Era relativamente fácil i- 

dentificar os sinais externos da mesma, ao verificar o índice de procura nos vestibulares 

pelas carreiras de formação de professores. 
 

Para exemplificar o argumento acima, reproduzo a tabela fornecida pela Comissão 

Permanente de Seleção (Coperso) da UFRGS, apresentado no Relatório Avaliação In- 

terna da Licenciatura de Matemática (1995 p.9), onde está apontada a densidade no ves- 

tibular em diversos anos da Licenciatura em Matemática, comparando-a com a densida- 

de da Engenharia Civil nos mesmos anos. Apresento inicialmente os dados de dois anos 

do princípio da década de 90, que demonstram claramente a afirmação acima. 
 

 
 
 
 

Tabela 7 – Densidade no vestibular UFRGS: 
 

1990-1992. 
 

Densidade no vestibular 

Ano Eng. Civil Lic. Matem. 

1990 
 

... 
 

1992 

4,67 
 

... 
 

5,4 

1,42 
 

... 
 

1,7 

Fonte: Rel. Aval. Int. Inst. Matemática UFRGS 1995 
 
 

O quadro indica claramente a disparidade de procura destas duas formações liga- 

das às ciências exatas. Uma, a engenharia com um número expressivo de concorrentes, 

bem mais do que quatro candidatos por cada vaga oferecida. Enquanto a segunda, que 

responde à formação de professores oferecida pelo Instituto de Matemática corresponde 

a menos do que um terço da densidade daquela, com menos do que dois candidatos para 
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cada oferta de vaga. No ano de 1992 havia o triplo de candidatos por vaga na Engenha- 

ria Civil na comparação com a licenciatura em Matemática. 
 

Este não foi um fenômeno isolado, circunscrito àquela unidade da UFRGS. Em 

realidade, o problema da baixa procura pelos cursos de Licenciaturas foi de muito maior 

espectro, causando preocupações nas mais diversas esferas ligadas à educação em todo 

o Brasil. Em encontro de professores ligados à formação docente (VIII ENDIPE, 1996), 

SANTOS (1996, p. 305) descreve alguns dos problemas ligados às Licenciaturas, desta- 

cando entre eles: 
 

“(...) o baixo interesse pelo curso por parte de sua clientela, motivado 
pelo ba ixo sa lá r io e ba ixo prestígio da pr ofissã o; fa lta de pr epa r o a - 
ca dêmico da clientela , uma vez que esses cur sos a tr a em a lunos que 
nã o ser ia m bem sucedidos no vestibula r pa r a outr os cur sos ma is con- 
cor r idos na univer sida de” 

 
Mais uma vez me valho do relatório da Avaliação Interna do Instituto de Matemá- 

tica da UFRGS, para exemplificar a veracidade da afirmação da professora da UFMG 

citada, de que os candidatos às vagas das licenciaturas, que ela chama de clientela,. a- 

presentam baixo rendimento no concurso vestibular, expresso nos números do argumen- 

to mínimo, como a seguir transcrevo. 
 

 
 
 
 

Tabela 8 – Argumentos mínimos no vestibular 
 

UFRGS: 1995 
 

1995 

Curso Argumento  mínimo 

Lic. Mat. Diurno 
 

Lic. Mat. Noturno 

Bacharel Matem. 

Engenharia Civil 

Medicina 

380 
 

465 
 

512 
 

560 
 

708 

Fonte: Rel. Aval. Int. Inst. Matemática UFRGS 1995 
 
 

Estes dados efetivamente não causam surpresa para as pessoas que estudam as 

questões ligadas à educação, mas é preocupante a constância de diferença tão acentuada 

de competência exigida na formação mínima para ingresso nas diversas carreiras da 
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universidade. Repetindo o afirmado no trabalho de SANTOS (ENDIPE de 96), descreve 

o relatório do Instituto de Matemática em análise: 
 

“Isso ocor r e devido a o desprestígio da pr ofissã o de pr ofessor , 
sem sta tus socia l e ma l r emuner a da . Os jovens com ta lentos pa r a a 
Ma temá tica , com pouca s exceções, nã o sonha m em ser pr ofessor es de 
1º e 2º grau.” (1995, p. 10) 

 
PEREIRA (1999,p.109) discutindo a questão da formação docente e as condições 

atuais no Brasil afirma que 
 

“... o desestímulo dos jovens à escolha do ma gistér io como pr ofissã o 
futur a e a desmotiva çã o dos pr ofessor es em exer cício pa r a busca r a - 
pr imor a mento  pr ofissiona l  sã o  conseqüência ,  sobr etudo,  da s  má s 
condições de tr a ba lho, dos sa lá r ios pouco a tr a entes, da  jor na da  de 
tr a ba lho excessiva e da inexistência da pla nos de Ca r r eir a .” 

 
Por sua vez BORDAS (1997,p.2) em artigo no qual debate a questão de profissio- 

nalização versus desqualificação na formação de professores afirma que “a fuga da s 

licencia tur a s e do exer cício da docência pelos licencia dos deve-se ba sica mente a o pr o- 

cesso de suca tea mento da ca r r eir a docente.” 

 
O Instituto de Matemática da UFRGS frente a esta realidade, através de um grupo 

de professores, propôs mudanças curriculares, incluindo a oferta de curso noturno, que 

serão posteriormente analisadas, mas que já podemos adiantar trouxeram significativas 

modificações na procura por este curso, conforme atestam os seguintes dados: 
 
 
 
 

Tabela 9 – Densidade no vestibular UFRGS: 
 

1994 - 1995. 
 

Densidade no Vestibular 

Ano  Lic. Matemat. 

1994 
 

1995 

 
 

diurno 

noturno 

3,01 
 

3,9 
 

6,4 
 

Fonte: Rel. Aval. Int. Inst. Matemática UFRGS 1995 
 
 

É possível afirmar, a partir da análise destes dados, que a procura de vagas para a 

licenciatura de Matemática dobrou nos cinco anos a partir da entrada da década de no- 
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venta, os mesmos registrando ainda o sucesso da decisão da oferta de vagas no turno da 

noite para a formação de professores. 
 

O depoimento de um professor da Matemática evidencia o acerto das modifica- 

ções lá implantadas ao afirmar: 
 

“(...) nenhuma das duas profissões (bacharelado e li- 

cenciatura) são profissões que atraiam muito maior número 

de pessoas, tendo em vista as limitadas perspectivas de ga- 

nhos financeiros. Mas por outro lado(...) em geral elas tem 

uma boa perspectiva de emprego; penso que a procura no ves- 

tibular é a mesma. O que eu tenho visto é que a Licenciatu- 

ra tem conseguido, (...), tratar melhor esses alunos, e o 

curso tem formado mais pessoas. A última coisa que eu tenha 

percebido é que a auto-imagem que os alunos da Licenciatura 

têm é muito melhor agora do que era há dez anos, isso sim 

melhorou, melhorou bastante”. (AT 3) 

 
Através de entrevistas levantei dados também sobre o curso de Letras da UFRGS. 

No depoimento de professora daquele curso relata-se que, no início dos anos 90, o Insti- 

tuto de Letras, frente a problemas semelhantes aos apontados na referência ao Instituto 

de Matemática, apresentou uma primeira proposta de reformulação curricular. Esta foi 

baseada em alguns pontos evidenciados pela realidade do curso que foram assim enu- 

merados: 
 

“...o curso de Letras tem muita evasão e pouca procura, 

tem uma profusão de cursos da mediocridade à excelência, 

são sustentados pelos alunos do segmento de baixa renda, 

formam um profissional desprestigiado, sofrem com a políti- 

ca dos baixos salários....” (ML4) 

 
Frente a estas constatações o curso de licenciatura em Letras propôs uma mudança 

curricular, 
 

“privilegiando (...) a formação teórica consistente, 

Lingüística e Literária, que permita uma crítica capaz de 

formar gente pensante, formação articulada em ensino, pes- 
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quisa e extensão, uma atuação participativa na sociedade e 

seu compromisso com a educação...”(ML6) 
 
 

A proposta deste curso visava a responder às demandas da realidade acima apon- 

tada, a qual não é privilégio das Universidades públicas do país, e muito menos dos Ins- 

titutos de Matemática ou de Letras da UFRGS, como já afirmei. O mesmo critério de 

análise pode ser utilizado em grande número das instâncias superiores de formação de 

docentes, trazendo, lamentavelmente demonstrativos de realidades assaz semelhantes, 

que podem ser analisados a cada novo encontro de discussão sobre a educação dos edu- 

cadores. 
 

Em trabalho de BRZEZINSKI (1996), encontra-se a descrição da evolução dos 

debates e embates havidos no Brasil no que se refere à formação de professores em ní- 

vel superior. Afirmou a autora que a produção coletiva realizada por meio de um pro- 

cesso que das primeiras iniciativas para a organização dos encontros Nacionais de edu- 

cação até as discussões e produções de Encontros Estaduais e Regionais, vão dar vali- 

dade ao referencial teórico das reformulações curriculares dos cursos de licenciaturas. 
 

Como já referido em capítulo anterior, esta autora cita o Encontro de Belo Hori- 

zonte, em 1990, como o local da definição dos princípios que deveriam nortear as dife- 

rentes reformulações dos cursos de formação de professores. 
 

Dos aspectos ainda não citados, destaco que: 
 
 

-    o Movimento Na ciona l pela Refor mula çã o dos Cur sos de F or ma - 
çã o dos P r ofissiona is da Educa çã o é a utônomo em r ela çã o a o poder 
instituído; 

 
- pela s pr ópr ia s ca r a cter ística s da luta pela r efor mula çã o dos cu r - 
sos o movimento deve inser ir -se em outr o ma is a mplo que é o movi- 
mento de toda a ca tegor ia pr ofissiona l, cuja dinâ mica r equer a ções 
a r ticula da s com outr os movimentos socia is; 

 
- toda s a s licencia tur a s devem ser r ea liza da s em cur sos de dur a çã o 
plena , sendo a ssim dever ã o ser elimina da s a s licencia tur a s de cur ta 
dur a çã o; 

 
- a r efor mula çã o do cur so de peda gogia e a dos cur sos de licencia - 
tur a constituem o ver so e o r ever so da mesma questã o; 

 
-    a s r efor mula ções lega is devem se efetiva r sem que ela s seja m a s- 
sumida s pelo conjunto dos pr ofissiona is da  educa çã o r epr esenta dos 
na s difer entes entida des de cla sse e a ssocia ções educa ciona is; 
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- a s r efor mula ções cur r icula r es supõem a utonomia pa r a a rea liza - 
çã o da s exper iência s peda gógica s tendo por ba se os pr incípios e a s 
indica ções do movimento. (BRZEZINSKI, 1996, p.169) 

 
O conjunto dos princípios gerais apresentados sugeria que a proposta de reformu- 

lação dos currículos de formação de professores não se esgotaria na prática de seus ela- 

boradores, mas que deveria estar inserida no movimento mais amplo como um movi- 

mento de toda a categoria profissional, e segundo a autora com uma dinâmica que re- 

quer ações articuladas com outros movimentos sociais.(BRZEZINSKI, 1996) Logo, esta 

articulação com a sociedade, suas necessidades, demandas, faz-se ponto essencial no 

repensar dos currículos de formação dos educadores. 
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2.4.2 A análise do Ministério 
 
 
 
 
 

O Ministério da Educação, em 1999, enviou às instituições formadoras de educa- 

dores um documento chamado “Subsídios para a Elaboração de Propostas de Diretrizes 

Curriculares Gerais para as Licenciaturas”, que visava a ser contribuição às Licenciatu- 

ras na sua caminhada de repensar os currículos à luz dos artigos da nova LDB. 
 

Este texto traz a síntese da apropriação oficial, nas esferas governamentais, da lei- 

tura e discussão feitas na área acadêmica, no decorrer dos últimos anos, acerca do papel 

fundamental da formação dos educadores nas propostas progressistas de mudança da 

educação nacional. 
 

Analisando o documento observa-se que seus redatores têm amplos conhecimen- 

tos das proposições mais atuais no que se refere à formação de professores. Paradoxal- 

mente, algumas das afirmativas e sugestões do texto fazem também lembrar das propos- 

tas curriculares de Universidades com escolas formadoras de professores na Inglaterra e 

no Chile, considerados bastiões do movimento neoliberal na Europa e América Latina 

respectivamente. 
 

Os pressupostos descritos naquele texto indicam claramente a necessidade de 

formação de parcerias, entendidas como operações cooperativas entre instituições diver- 

sas de educação, propondo a feitura de trabalho conjugado entre as instituições de for- 

mação de professores com as escolas da rede. Esta proposta encontra-se já a bastante 

tempo em execução na Universidade deEast Anglia, em Norwich, Inglaterra, e está sen- 

do implantada na universidade que analisamos nesta tese, a UMCE ( Universidad Me- 

tropolitana de Ciencias de la Educación) em Santiago do Chile . Escreve-se no docu- 

mento do MEC: 
 

“Com r ela çã o a os está gios e a tivida des complementa r es é im- 
pr escindível que se cr iem dispositivos de a r ticula çã o entr e o tr a ba lho 
da s IES e o tr a ba lho da s escola s do sistema  de ensino, como por e- 
xemplo, o está gio pla neja do e a compa nha do pela s dua s instituições e 
a criação da figura do “professor forma dor ”. (1999,p.12) 

 
Esta é uma proposição contemporânea, com profundas implicações positivas 

quando pensamos da importância da inserção do licenciando na vida prática de sua futu- 
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ra profissão, mas ao mesmo tempo pressupõe um embasamento teórico prévio consis- 

tente para a interpretação da realidade observada, o que não é usual de encontrarmos 

nos jovens ingressantes das licenciaturas e muito menos se formados em instituições 

que não ofereçam condições concretas para tal. 
 

O próprio texto legal agora discutido aponta para a necessidade de um maior su- 

porte na formação da cultura geral dos alunos das licenciaturas, ao afirmar que faz-se 

necessário o desenvolvimento de atividades, durante a formação inicial dos docentes 

que aprofundem o conhecimento destes sobre a dimensão cultural, social e política da 

educação. Afirma que esta dimensão e seus conteúdos são importante fonte de compre- 

ensão da natureza social da prática educativa e ajudam o docente a considerar as dimen- 

sões culturais, sociais e políticas implicadas no processo de aprendizagem; com isto 

desenvolve de forma autônoma seu papel político como educador. (MEC,1999) 
 

No capítulo “Subsídios para análise dos cursos em andamento”, um dos pontos 

enfocados indica a diferença notável que existe quanto à formação pedagógica em rela- 

ção à formação específica dos licenciandos. Esta é praticamente uma característica his- 

tórica, a composição 3+1: três anos de formação da especialidade, seguida de um ano de 

formação pedagógica, que costuma configurar a grade curricular das licenciaturas. 
 

Nas grades curriculares atuais de diversas licenciaturas que analisamos, encon- 

tramos muitas vezes não mais a perspectiva de 3 mais 1 ano dos estudos, mas o peso 3 

para 1 diluído ao longo dos cursos de graduação, ou seja, continua a situação de uma 

carga horária três vezes maior para a formação das disciplinas específicas da licenciatu- 

ra em relação às disciplinas de estudos pedagógicos. Estas configurações são apresenta- 

das como “inovadoras” pelo fato de haver a dispersão destas cargas no decorrer dos 

diversos anos de formação e o abandono das pedagógicas concentradas ao final do curso 

conforme o modelo clássico. Esta proporção, quase uma constante, nos leva a refletir e 

questionar sobre a obrigatoriedade das 300 horas de práticas pedagógicas apresentadas 

pela Lei 9.394/96 e de que maneira os novos currículos desenvolverão estas atividades. 
 

Conforme o próprio documento oficial, nós, professores da formação pedagógica, 

deveríamos repensar nossas parcerias com as instituições que desenvolvem as áreas 

específicas para em conjunto desenvolvermos estas 300 horas em uma proposta que 

contemple uma visão mais integral e integradora do que venham a ser os papéis do pro- 
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fessor na escola. Enfatizo o plural da questão, pois a exigência cada vez maior da inser- 

ção do professor nas atividades gerais da escola e da comunidade que a forma, determi- 

na que este tenha uma formação bem mais abrangente do que a atualmente oportuniza- 

da. E isto também está proposto no documento analisado sob forma de interrogante . 

Escreve: 
 

“a formação específica fica circunscrita ao exercício da docência ou 
tr a ta , ta mbém da s dema is dimensões da a tua çã o pr ofissiona l como a 
pa r ticipa çã o no pr ojeto educa tivo da escola e a pr oduçã o de conh e- 
cimentos peda gógicos? ” (MEC,1999,p.4) 

 
O documento31 refere-se também à questão de qual tipo de modalidade de comu- 

nicação em sala de aula é priorizado: se a convencional ou a baseada em seminários, 

palestras. oficinas, etc. Nesta perspectiva sugere tratar-se de simular situações- 

problemas ou então trazer a prática para dentro da sala de aula dos licenciandos. É um 

sistema que em países da Europa (Inglaterra e Espanha como exemplo) tem dado bons 

resultados, se refletirmos sobre o tipo de prática que lá se propõe. Nossa experiência 

com alunos das licenciaturas na Faculdade de Educação da UFRGS confirma a impor- 

tância e os bons resultados desta relação com o “mundo lá fora” no trabalho de desen- 

volvimento das disciplinas formadoras. 
 

A dúvida que fica frente a esta proposta é de qual leitura do mundo externo é feita 

neste trabalho, qual epistemologia embasa esta proposta, a da racionalidade técnica ou 

da racionalidade prática? 
 

Na racionalidade técnica a visão de mundo fundante é a do professor visto como 

um técnico, especialista que aplica rigorosamente, em sua prática diária as regras advin- 

das do conhecimento científico acrescidas daquelas do conhecimento pedagógico. 
 

Por sua vez, na racionalidade prática pensa-se no professor como um profissional 

autônomo, reflexivo, que toma suas decisões e é criativo durante sua ação pedagógica. 

Esta ação pedagógica vista como um fenômeno complexo, singular, instável e carregado 

de incertezas e conflitos de valores. Nesta perspectiva a prática não é apenas 
 
 
 
 
 
 
 

ras” 
31 “Subsídios para a Elaboração de propostas de Diretrizes Curriculares Gerais para as Licenciatu- 
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“o ‘locus’ da aplicação de um conhecimento científico  e pedagógico, 
ma s espa ço de cr ia çã o e r eflexã o, em que novos conhecimentos sã o 
consta ntemente ger a dos e modifica dos”. (PEREIRA 1999,p.113) 

 
O conjunto das propostas do documento oficial aponta para esta última visão de 

mundo como apresentado, por exemplo, pela assertiva seguinte: 
 

“A competência pr ofissiona l do pr ofessor é sua ca pa cida de de 
cr ia r soluções a dequa da s à ca da uma da s difer entes situa ções co m- 
plexa s e singula r es que enfr enta.”(MEC, 1999,p.10) 

 
No capítulo IV do documento, apresentam-se as sugestões de competências a se- 

rem desenvolvidas pelos licenciandos. Este capítulo apresenta mais de vinte competên- 

cias, as quais se analisamos o trabalho das Licenciaturas da UFRGS, ao menos em in- 

tenções, explicitadas nas falas de professores, algumas súmulas e projetos de trabalho já 

estão sendo desenvolvidas. Destacamos duas delas pela importância que a elas atribuí- 

mos: 
 

- “elaborar e desenvolver projetos pessoais de estudo e tr a ba lho, em- 
penha ndo-se em compa r tilha r a pr á tica e pr oduzir coletiva mente. 

 
- desenvolver -se pr ofissiona lmente e a mplia r seu hor izonte cultur a l, 
a dota ndo uma a titude de disponibilida de pa r a a a tua liza çã o, flexibili- 
da de pa r a a s muda nça s, gosto pela leitur a e empenho na escr ita pr o- 
fissiona l.” (MEC,99,p.7) 

 
Se pensamos a educação como possibilidade de emancipação, autonomia, ao 

mesmo tempo que acreditamos na importância do desenvolvimento da capacidade de 

produção coletiva para a configuração de um mundo mais humano e mais justo, então 

trabalhar nos cursos de formação de educadores tendo como norteadoras as competên- 

cias acima é condição fundamental. 
 

Em um mundo no qual as características individualistas são colocadas em primei- 

ro plano, as competências sugeridas lembram a importância e a urgência em trabalhar 

com os futuros professores não somente a questão do desenvolvimento mas de projetos 

tanto na área de estudos quanto de vida. Este desenvolvimento é pensado de maneira 

ampla, com a oportunização de abertura de perspectivas de cultura e conhecimento que 

transcendam o vivido quotidianamente pelo aluno, futuro professor, pela mudança de 

hábitos como os de leitura e escrita. 
 

Todavia a experiência me coloca em uma posição de relativo ceticismo frente a 

estas propostas, ciente das imensas dificuldades financeiras que não somente os alunos 
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das licenciaturas vivem, mas como estas dificuldades tendem a seguir pelo decorrer da 

vida deste licenciando/licenciado pelas condições reais do mundo do trabalho que ele 

tem e terá de enfrentar. Enquanto este mesmo governo, que apresenta as propostas, não 

rearticular suas políticas de incentivo aos docentes, de maneira ainda mais consistente 

do que atualmente o faz em seus programas de apoio à educação, acredito ser absoluta- 

mente fundamental desenvolver estas capacidades durante o período formativo dos li- 

cenciandos. Todavia, sem perder de vista a dura realidade das condições de trabalho 

com que a maioria deles terá de se defrontar durante suas carreiras, pois no Brasil os 

professores que trabalham nos sistemas públicos estão em maior número. E, é no siste- 

ma público que estão as maiores carências e dificuldades para o exercício da profissão 

docente. 
 

Por outro lado, esta mesma proposta oficial alerta para a importância de que as 

competências pessoais devem ser pensadas em uma perspectiva de coletividade, solida- 

riedade, compartilhamento e comprometimento. Aqui está o “verniz” progressista do 

documento, pois de pouco ajuda um professor profissionalmente bem desenvolvido, se 

sua atividade caracterizar-se pelo individualismo possessivo, egoísta. O fazer pedagógi- 

co progressista exige a presença das qualidades acima descritas. Somente um professor 

empenhado com sua função, comprometido socialmente, solidário com as demais pes- 

soas que com ele formam a coletividade escolar, tem possibilidade de desenvolver seu 

trabalho educacional na ótica progressista contemporânea. 
 

Os Subsídios do MEC sugerem diretrizes para o desenvolvimento das licenciatu- 

ras que levem em consideração diversos âmbitos de conhecimento profissional: o co- 

nhecimento experiencial e o conhecimento contextualizado. Indicam “a necessidade da 

escolha da visão que se quer divulgar no projeto educativo da formação”(Mec 1999). 

Isto lembra o projeto FID (Formacion Inicial Docente, 1997) da UMCE, analisado, no 

qual se propõe a desenvolver linhas transversais, com grandes assuntos que se descorti- 

narão no decorrer da formação na licenciatura. 
 

Esta coincidência não se dá ao acaso conforme atestam estudiosos como TOM- 

MASI et. al.(1996) e mais recentemente LÜDKE, MOREIRA e CUNHA (1999) quando 

analisam as influências do Banco Mundial sobre a educação. Estes últimos autores a- 

pontam que as reformas educacionais pelas quais têm passado diversos países podem 
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ser associadas a movimento econômico, cultural bem como político globalizado, one as 

diferenças peculiares a cada nação se tornam opacizadas, existe a fragmentação das bu- 

rocracias de estado e se obsoletizam noções de bem-estar público incluindo-se os siste- 

mas educacionais. 
 

Lembrando do sistema educacional brasileiro, anteriormente analisado, deve-se 

estar atento para as mudanças ocorridas após a Lei 9.394/96 no que se refere ao nível 

médio da educação. Seguindo a legislação anterior (Lei 7.044/81), as escolas de grau 

médio podiam ou não profissionalizar seus educandos, de acordo com suas possibilida- 

des e necessidades da comunidade. Com a nova legislação, as escolas médias passam a 

ter um caráter eminentemente de formação geral, pode-se afirmar, propedêutico, pas- 

sando a profissionalização para um nível pós-médio ou superior. 
 

Retornando ao documento do MEC, no âmbito da cultura geral e profissional este 

descreve que cultura não é um tipo de conhecimento, mas um conjunto de vivências; 

porém, no parágrafo final, faz um movimento de contrafluxo das propostas apresentadas 

quando escreve que: 
 

“Os  conteúdos  r ela ciona dos  a  este  â mbito  de  conhecimento 
devem ser seleciona dos, or ga niza dos e seqüencia dos, bem como r ec e- 
ber  tr a ta mento metodológico que per mita  a o pr ofessor  desenvolver 
ca pa cida de r ela ciona da s a o exer cício da pr ópr ia cida da nia , ta nto do 
ponto de vista pessoa l como pr ofissiona l”(p.9) 

 
logo, a proposta parece não ser de conteúdos transversais, mas de mais uma matéria, ou 

disciplina . 
 

No capítulo VI, dedicado à metodologia percebe-se a presença dos pensadores pe- 

dagógicos progressistas, ao ser afirmado que faz-se necessário “construir modos de 

ensino que r ea lmente tr a ga m a s pr á tica s e a r eflexã o sobr e ela s pa r a o luga r centr a l da 

for ma çã o”(p.10), indicando que esta formação será referência para a futura atuação do 

professor. 
 

Traz ainda, a proposta governamental, a idéia de desenvolver a formação do pro- 

fessor-investigador, entendida como o repensar a própria prática, “em uma a titude r efle- 

xiva , com constr uçã o a utônoma de inter pr eta ções da r ea lida de, for mula çã o de hipóte- 

ses e pr á tica s de a ná lise”(p.11), idéia já defendida por FREIRE quando afirma que “a 
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pr á tica  docente cr ítica , implica nte do pensa r  cer to, envolve o movimento dinâ mico, 
 

dialético entre o fazer e o pensar sobre o fazer” (1997, p. 43) 
 
 

A sugestão de que o professor em formação deve desenvolver habilidades de pes- 

quisar sua própria realidade é uma idéia recorrente às modificações curriculares con- 

temporâneas, a partir da vertente proposta por STENHOUSE há mais de vinte anos. 

Todavia, em trabalho de investigação realizado nos anos 90 em escolas públicas de en- 

sino médio, bem como de formação superior, em Porto Alegre, constatou-se que somen- 

te um curso superior, a Licenciatura de Pedagogia, oferecia de forma sistemática uma 

disciplina obrigatória de iniciação à pesquisa. Nenhuma outra licenciatura da Universi- 

dade Federal investigada desenvolvia atividade sistemática de formação à pesquisa em 

seus currículos obrigatórios. (KRAHE et al., 2000). As ações ligadas à pesquisa somen- 

te eram desenvolvidas por aqueles alunos que porventura estivessem participando de 

programas de iniciação científica, o que representa apenas uma parcela do alunado. A 

constatação coloca em dúvida a possibilidade de implementação desta proposta na for- 

mação de professores em geral, já que em uma Universidade que se pretende atual e 

modelo para as demais, a prática fica afastada do discurso. 
 

No VII capítulo, “Estágios e atividades complementares (articulação teoria- 

prática)” do documento do MEC, encontramos proposta em muito semelhante à do FID 

chileno quando se sugere que o estágio se dê já a partir do primeiro ano e ao longo de 

todo o curso; e semelhante à de Norwich quando aponta a articulação com o trabalho 

das escolas da rede. 
 

Finalmente, no que diz respeito à avaliação, a para nós já velha proposta de auto- 

avaliação é colocada como favorecedora da tomada de consciência dos futuros professo- 

res quanto a sua aprendizagem. E aqui, lembrando a crítica de CHAUÍ (1980, p.30) 

quando pergunta: “Em que medida , numa socieda de, como a nossa , pode ha ver a uto- 

a va lia çã o? Até que ponto essa idéia nã o simplifica pr oblema s complexos que vã o desde 

o pla no meta físico a té o pla no peda gógico?”  e segue-se o questionamento a que e a 

quem serve uma pedagogia fundada no critério da auto-avaliação que escamoteia pro- 

blemas metafísicos, como o da identidade própria, conquista da autonomia no interior 

da vida intersubjetiva; problemas antropológicos, como o papel da cultura na criação 

dos símbolos de reconhecimento; sociológicos, políticos, ideológicos, como o exercício 
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da dominação graças ao apagamento das diferenças de classes pela universalidade ilusó- 

ria atribuída à regra particular interiorizada; por último, problemas psicológicos, como a 

auto-avaliação como mecanismo de controle e como instrumento de adaptação (KRA- 

HE, 1990) 
 

Deve-se ressaltar que o texto do MEC propõe um sistema de avaliação da forma- 

ção inicial articulado a programas de acompanhamento e orientação do estudante para 

superar as dificuldades. Uma idéia que pode ser aplaudida, mas que provoca um questi- 

onamento: quem será este orientador? Um orientador educacional, um pedagogo, um 

psicólogo, um especialista, o professor da escola da rede? Todos juntos? Na atual con- 

juntura de nossas universidade acredito ser pouco exeqüível esta proposta, uma vez que 

contamos com número reduzido de professores formadores de educadores e estes se 

encontram com suas agendas de trabalhos já muito carregadas. 
 

Finalmente, quanto à grade curricular, o documento sugere um desenvolvimento 

em espiral, o que sem dúvida só será possível através da articulação dos diversos pro- 

fessores formadores, tanto da especialidade quanto os das pedagógicas, o que ainda pa- 

rece difícil de ser alcançado. 
 

Neste capítulo enfatiza-se o desenvolvimento de conteúdos ligados à função social 

da escola, o que mais uma vez remete ao projeto FID chileno, no qual o aluno, já nos 

semestres iniciais, tem oficinas compartilhadas por professores da área de sociologia, 

psicologia e pedagogia visando a análise da questão educacional a partir de observações 

feitas pelos próprios alunos em, preferencialmente, suas escolas de origem. 
 

O documento do MEC traz também a proposta que faz lembrar o já extinto Ciclo 
 

Básico da UFRGS, quando escreve que o curso de formação inicial: 
 
 

“deve ofer ecer uma for ma çã o bá sica ger a l, ga r a ntindo conhecimentos 
essencia is r ela ciona dos à educa çã o bá sica (...) devem ser ofer ecida s 
unida des  cur r icula r es  de  complementa çã o  dos  conhecimentos  r ela - 
ciona dos a o uso efica z da lingua gem e a outr os conteúdos que se mo s- 
tr em necessá r ios”(MEC,1999,p.16) 

 
Este é um importante aspecto a considerar na formação de educadores, pois, como 

já referido anteriormente, o nível de preparo intelectual, cultural exigido para o ingresso 

em licenciaturas, em função da própria demanda, é inferior ao da maioria das demais 
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Carreiras universitárias. Neste sentido, a sugestão do documento abriria a possibilidade 

de nivelamento destes alunos aos demais universitários. 
 

E, por último, um tópico que aponto como fundamental no que diz respeito às ins- 

tituições privadas, responsáveis, hoje, por mais de 70% da formação de professores do 

país, mas não menos importante para nós que trabalhamos em uma instituição pública: 
 

“a jornada de trabalho dos formadores deve prever tempo para tra - 
ba lho coletivo e for ma çã o continua da que tema tize questões r efer en- 
tes à a pr endiza gem dos pr ofessores”(p.17). 

 
Concordo sobre a importância do trabalho coletivo visto não só como intrainstitu- 

cional, mas basicamente como interinstitucional, percebido aqui como a articulação 

entre os formadores da especialidade com os formadores das matérias pedagógicas. 
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3  SIGNIFICAÇÕES  DE  CURRÍCULO  E  REFORMAS  EDUCACIONAIS NA 

PERSPECTIVA CRÍTICA 
 
 
 
 
 
 
 
 

Para orientar a busca de respostas à questão principal desta tese, o marco teórico 

adotado foi a proposta da pedagogia crítica, referencial que tem dado o necessário su- 

porte às ações educacionais que desenvolvi nas últimas décadas. 
 

GIROUX (1996) afirma que a pedagogia crítica em circunstâncias ótimas estabe- 

leceria as condições para revisar diversas experiências humanas no marco de um discur- 

so no qual as diferentes visões políticas, orientações sexuais, raças, etnias e diferenças 

culturais podem coexistir umas com as outras em meio de relações sociais que apoiem a 

livre expressão e os debates sem travas. Com isto esta pedagogia torna-se inseparável da 

democracia cultural. 
 

Em outro texto, o mesmo autor, aponta que: 
 
 

“se a peda gogia cr ítica quiser ser leva da a sér io como uma for ma de 
luta  cultur a l, deve busca r  cr ia r  nova s for ma s de conhecimento nã o 
a pena s a tr a vés de uma quebr a da s fr onteir a s disciplina r es, ma s ta m- 
bém a tr a vés da cr ia çã o de novos espa ços onde o conhecimento possa 
ser pr oduzido” (GIROUX, 1995, p.153) 

 
Nesta perspectiva, os currículos, para os diferentes níveis de ensino, vem sendo 

objeto de questionamento, tendo em vista a proposta de criarem-se novas formas de 

conhecimento, novas práticas em sala de aula, construções coletivas dos estudantes den- 

tro de uma perspectiva de experiências emancipatórias. 
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Em seus estudos da teoria curricular, BERNSTEIN (1974) afirma que qualquer 

instituição educacional apresenta uma organização do ‘tempo’ em unidades que são 

preenchidas por um determinado ‘conteúdo’. Aponta que o tempo tem uma divisão for- 

mal ou ‘unidade’, e que o ‘conteúdo’ diz respeito à forma como este período de tempo é 

usado ou àquilo que preenche este tempo. Analisando as propostas deste sociólogo bri- 

tânico DOMINGOS e col. (1986, p.151), apontam que: 
 

“Uma pr imeir a a pr oxima çã o a o conceito de cur r ículo é feita a 
partir do princípio segundo o qual se estabelece uma ‘relação especi- 
al’ entre as unidades de tempo e os seus conteúdos.” 

 
MOREIRA (1994) afirma que o currículo pode ser considerado um artefato social 

e cultural; implicado em relações de poder transmitindo visões sociais particulares e 

interessadas, tendo uma história vinculada a formas específicas e contingentes de orga- 

nização da sociedade e da educação. 
 

Ao discutir mais detidamente esta questão o autor afirma que: 
 
 

“...apesar do todas as transformações importantes ocorridas na natu- 
r eza e na extensã o da pr oduçã o do conhecimento, o cur r ículo conti- 
nua funda menta lmente centr a do em disciplina s tr a diciona is. Essa dis- 
ciplina r ieda de constitui, ta lvez, o núcleo que pr imeir o deva ser a ta ca - 
do em uma estr a tégia de desconstr uçã o da or ga niza çã o cur r icula r e- 
xistente.” (MOREIRA, 1994, p.32) 

 
No Brasil contemporâneo, a questão currículo foi posta como um dos temas de 

debates mais importantes, a partir do momento em que o Governo Federal apresentou as 

propostas de Parâmetros Curriculares Nacionais, para os diversos níveis da educação, 

em corolário à Lei de Diretrizes e Bases de 1996. Quando a maioria dos professores de 

um país é colocada frente a uma proposta como esta, obviamente que o seu teor cause 

dúvidas, desacomode as pessoas, detone reações. 
 

Uma das primeiras reações deriva da própria denominação da proposta, e se ex- 

pressa na interrogação: qual o significado de Currículo? Para as pessoas que desenvol- 

vem suas atividades no mundo acadêmico, ligado às Faculdades de Educação, esta pare- 

ce uma questão já bem debatida. Mas, ao manter-se contato com o grande número de 

professores de outras áreas de formação, bem como com aqueles que, uma vez gradua- 

dos, entram na rotina das escolas, nas quais como se sabe, os espaços para reflexões 

pedagógicas são muito limitados, quando existentes, esta pergunta, sem dúvida, assume 

grande relevância. Para muitos destes profissionais da educação, currículo representa 
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tão somente o somatório das matérias, dos conteúdos, das disciplinas que compõe a vida 

escolar, sendo que este somatório é determinado externamente à escola, apresentado 

através dos livros-texto, cabendo a este profissional a execução do mesmo. 
 

Pensando nesta realidade, parece-me importante retomar aqui a discussão quanto 

ao(s) significado(s) mesmo de currículo, levando em conta que esta acirrou-se com ên- 

fase na função formadora/ transformadora dos currículos, a partir dos anos 70. 
 

A idéia de currículo sofre transformações através dos tempos. Usualmente enten- 

demos currículo como textos para resolver os problemas de representação que incluem: 

materiais escritos para os estudantes; instrução e conselhos para os professores; "texto" 

verbal das exposições de classe; padrões não verbais da atividade de classe ou da vida 

da escola. 
 

O primitivo termo currículo teve origem na Escócia, no séc. XVII. Deve-se à pista 

circular de atletismo, o caminho que deveria ser percorrido em uma competição; poste- 

riormente, o termo passa a ser utilizado para dar visão mais total aos estudos quando 

então currículo é associado à educação, relacionado à influência da proposta educativa 

do calvinismo. Desde seu início, o termo já veio carregado dos sentidos apontados por 

MOREIRA (op. cit.), pois esta proposta já trazia uma clara divisão entre a educação a 

ser oferecida a uma minoria: a perspectiva de uma educação avançada, enquanto que 

para as massas caberia um currículo mais conservador. (GOODSON, 1995) 
 

Afirma GOODSON (1995) que se ‘classe e currículo’ passaram a formar parte do 

discurso educativo quando o ensino se transformou em uma atividade de massa, ‘siste- 

ma de aula e disciplina escolar’ surgiram na fase em que essa mesma atividade de massa 

se converteu em um sistema subvencionado pelo Estado. O autor prossegue afirmando 

que, apesar das numerosas formas alternativas para conceptualizar e organizar o currícu- 

lo, o convencionalismo da disciplina segue conservando a sua supremacia, corroborando 

o que diz MOREIRA, ou seja, que na era moderna nos enfrentamos ainda com o ‘cur r í- 

culo como disciplina’. 
 

Para POPKEWITZ (1997) o currículo expressa conjuntos de relações sociais e es- 

truturais através dos padrões de comunicação sobre os quais é formulado. Explica o 

autor, que o currículo, os métodos, bem como a classe escolar foram invenções para 
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reforçar a coerência racional, a seqüência interna e, mais tarde, a disciplina, relacionan- 

do-se de forma coletiva com a formação da organização social e econômica. 
 

APPLE (1982) afirma que devemos reconhecer que a área do currículo tem suas 

origens no terreno do controle social. Que seu paradigma intelectual tomou forma pela 

primeira vez no início deste século e tornou-se um conjunto identificável de procedi- 

mentos para seleção e organização do conhecimento escolar -procedimentos a serem 

transmitidos a professores e a outros educadores. 
 

Desta forma, os currículos incluem: seleção de conteúdos e objetivos para repro- 

dução social; organização do conhecimento e das destrezas; indicação de métodos de 

ensino. 
 

Já lembrei que, tradicionalmente, o currículo é visto como uma seqüência homo- 

geneizada e estática de conteúdos definidos 'a priori', com caráter normativo, e que, uma 

vez aprendidos, garante ao aluno egresso o exercício de determinados direitos e habili- 

dades profissionais e, conseqüentemente, a possibilidade de disputar um lugar no mer- 

cado de trabalho. 
 

Sendo um produto da história humana e social, o currículo escolar funciona como 

meio através do qual os grupos poderosos têm exercido influência muito significativa 

sobre os processos de reprodução da sociedade, incidindo e até controlando os proces- 

sos mediante os quais eram e são educados os jovens. Lembre-se que ao mesmo tempo 

em que o currículo, como foi desenvolvido a partir do séc. XVII, teve o poder de desig- 

nar o que se incluía nas aulas, ele teve um outro poder, o de diferenciar, uma vez que 

nem todos tinham acesso à mesma educação, aos mesmos planos curriculares. 
 

Da mesma forma que a História age sobre o currículo ela também o faz sobre 

quem estuda a área curricular, pois esta está diretamente ligada à natureza e papel atri- 

buídos à educação em cada momento histórico. Os textos para e sobre a pedagogia, ba- 

seados numa determinada visão de currículo, variam conforme as diferenças entre as 

formas de tratar a relação entre educação e sociedade. Esta relação pode ser vista como: 
 

a) não problemática- onde a escolarização é desenvolvida como preparo de estu- 

dantes para atuar na sociedade, os professores têm tarefas técnicas (currículos teóricos e 

técnicos); 
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b) problemática- conforme as teorias mais "filosóficas" do passado: questionam a 

natureza e função da educação, mostram questões da natureza da sociedade e do bem da 

humanidade, educando professores prudentes ao emitirem juízos sobre isto, sobre seu 

papel e responsabilidades (currículos práticos). 
 

Michael APPLE tem no trabalho "Ideologia e Currículo" (1982) um clássico, de 

leitura obrigatória para quem pretende se iniciar no assunto na perspectiva da pedagogia 

crítica. Atualmente (1996), seus trabalhos têm enfatizado o avanço das políticas neoli- 

berais e neoconservadoras no desenho da escolarização da sociedade norte-americana, e 

suas negativas repercussões naquele país. Na obra de 1982, APPLE traz uma análise do 

conceito e do poder do pensamento hegemônico, reafirmando que a educação não é um 

empreendimento neutro e que, pela própria natureza da instituição, o educador está im- 

plicado, de modo consciente ou não, num ato político. Ao citar Gramsci, o autor afirma 

que é importante pensar as escolas como mecanismos de distribuição cultural, uma vez 

que um elemento decisivo para o aumento da dominação ideológica de algumas classes 

é o controle do conhecimento que preserva e produz as instituições de uma determinada 

sociedade. Refere-se ao trabalho de diversos autores que examinam os efeitos que as 

escolas podem exercer na formação da consciência dos indivíduos e aponta que o currí- 

culo integrado é encontrado em poucos exemplos. 
 

Afirma, ainda o autor, que em sociedades industriais, as escolas têm importância 

singular como distribuidores do capital cultural e desempenham um papel fundamental 

ao legitimar as categorias e formas de conhecimento. Para APPLE, as escolas devem ser 

vistas como instituições que incorporam tradições coletivas que cumprem determinadas 

finalidades humanas as quais, por sua vez, são produtos de ideologias sociais e econô- 

micas identificáveis. A própria escolha do conhecimento escolar, o ato de projetar con- 

tornos escolares, embora possam ser feitos de modo não consciente, freqüentemente se 

baseiam em pressuposições ideológicas e econômicas que fornecem as regras do senso 

comum para o pensamento e a ação dos educadores. 
 

A idéia de "currículo oculto" apresentada por Jackson é retomada por APPLE ao 

afirmar que historicamente este não era absolutamente oculto, mas constituía, ao contrá- 

rio, a função manifesta das escolas durante grande parte de seu curso como instituições. 

Este consistia no interesse da padronização dos ambientes educacionais, pelo ensino, 
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através da interação escolar cotidiana de valores morais, normativos e de tendências e 

pela adequação ao sistema econômico. 
 

APPLE analisa o modelo sistêmico de administração e a ideologia do controle. 

Escreve que a "ingenuidade filosófica” e o aspecto notavelmente determinista do mode- 

lo sistêmico de administração, da forma como é aplicado em educação, talvez seja mais 

evidente na exigência que se faz aos que constróem sistemas educacionais, por exemplo, 

para que formulem objetivos de aprendizado específicos, determinando claramente o 

que quer que se espere que o aluno venha a ser capaz de fazer, saber e sentir como re- 

sultado de suas experiências de aprendizado. Afirma que deveria ficar claro que o plane- 

jamento de currículo, a criação de contornos educacionais em que os estudantes devem 

conviver, é inerentemente um processo político e moral que envolve concepções ideoló- 

gicas e políticas antagônicas nas quais a equação pessoal está ligada à atividade educa- 

cional referente a valores. Ademais, um de seus componentes básicos é o fato de influ- 

enciar outras pessoas - a saber os estudantes. 
 

Diz APPLE que o emprego de modelos sistêmicos tende a ocultar do educador o 

fato de que está tomando profundas decisões éticas e econômicas com relação a um 

grupo de outros seres humanos. 
 

Mais adiante, coloca que pedir por um substituto ou uma alternativa aos modelos 

sistêmicos é confirmar a suposição de que finalmente os problemas complexos podem 

ser solucionados dentro da estrutura aceita, sem a tarefa de desafiar ou esclarecer a pró- 

pria estrutura, A tarefa principal seria, pois, começar a revelar os problemas associados 

a nossas visões de escolarização fundadas no senso comum abrindo e explorando vias 

conceituais que se mostrem férteis e que nos possibilitem perceber e influir sobre a 

complexidade . 
 

APPLE nos fala da necessidade de entendermos a contradição e termos uma visão 

relacional, oposta ao conceito tradicional de que o que vemos é como parece. Propõe 

um ato de crítica que contribui  para a emancipação na medida em que mostra a forma 

como as instituições lingüísticas ou de construção sociais foram reificadas, ou coisifica- 

das, de modo que os educadores e o público em geral esqueceram “por que” surgiram e 

que as pessoas as criaram - e podem, portanto, mudá-las. 
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O mesmo autor afirma que o mundo cotidiano com o qual nos defrontamos em 

nossa vida diária como professores, pesquisadores, pais e filhos, é estruturado não ape- 

nas pela linguagem e pelo significado, por nossas interações simbólicas diretas e por 

nossas construções sociais em constante realização, mas pelos modos e forças de produ- 

ção material e pelo sistema de dominação que está relacionado de alguma forma com a 

realidade material e seu controle. Desta forma os modos de interação em classe, os tipos 

de controle, a criação e rotulação de identidade dos alunos precisam ser compreendidos 

como uma relação dialética entre ideologia e contorno material e econômico. 
 

Ainda quanto à função do currículo, APPLE propõe uma relação mais apropriada 

que exigiria que a "ciência" educacional e a competência técnica fossem asseguradas 

firmemente numa estrutura que continuamente procurasse ser autocrítica e colocasse no 

centro de suas deliberações tanto a responsabilidade ética e social quanto a procura por 

um conjunto de instituições econômicas e culturais que torne possível a responsabilida- 

de coletiva. Segundo o mesmo autor, o desenvolvimento de uma perspectiva crítica na 

comunidade educacional pode "contribuir para a criação de programas alternativos de 

pesquisa e desenvolvimento" que desafiam as suposições fundadas no senso comum em 

que se baseia a área. 
 

No Brasil contamos hoje com diversos autores que contribuem para a discussão da 

linha crítica de currículo. Dentre eles destaco MOREIRA, que tem sistematicamente 

trabalhado a questão de currículos na formação de docentes. Já me vali de sua afirmação 

de que currículo pode ser considerado um artefato social e cultural; implicado em rela- 

ções de poder, transmitindo visões sociais particulares e interessadas. Preocupado em 

fazer avançar o debate atual entre os adeptos das teorias críticas e a do pós-modernismo 

MOREIRA (1997, p.25) defende a “pr esença de uma per spectiva utópica na s a ná lises e 

pr oposta s de cur r ículo infor ma da s pela tenta tiva de integr a r os idea is da moder nida de 

e a s ca tegor ia s pós-moder na s” 
 

Nesta análise contemporânea de currículo, MOREIRA (1997, p. 15) buscando a apro- 

ximação proposta afirma que “o cur r ículo (é) pa ssível de ser concebido e inter pr eta do 

como um todo significa tivo, como um texto, como um instr umento pr ivilegia do de cons- 

tr uçã o de identida des e subjetivida des.” 
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Importantes também para a área são os trabalhos de SILVA (1994/95), que tem 

produzido investigações e textos sobre o tema, e divulgado influentes obras de curricu- 

listas internacionais. 
 

Um dos precursores da discussão,  DOMINGUES (1986)32, inspirou o trabalho de 

LEITE (1993) no qual a autora revisou os componentes históricos das transformações 

curriculares no Brasil, apresentando as tendências teóricas das estruturas curriculares no 

decorrer da história da educação em nosso país. 
 

A autora desenvolve seu breve texto indicando cinco tempos nas transformações 

curriculares brasileiras que são: a fase dos planos jesuíticos; o modelo retórico e esco- 

lástico do império e início da fase republicana; o princípio progressivista após a I Guer- 

ra Mundial; o tecnicismo como influência; para o último período, LEITE desenvolve a 

idéia da tendência crítica como dominante. Aponta aspetos da teoria freiriana no contex- 

to das transformações contemporâneas. 
 

BORDAS (1992) apresenta uma análise cronológica dos paradigmas de currículo 

na perspectiva da influência destes sobre os conteúdos escolares. Seu artigo é introdutó- 

rio a textos de análise de um grupo de professoras universitárias sobre o desenvolvimen- 

to histórico dos currículos de diversas disciplinas e sobre como estas estavam sendo 

desenvolvidas em escolas do ensino básico. 
 

Em trabalho mais abrangente GADOTTI (1993) ao analisar as diferentes etapas 

do pensamento pedagógico no Brasil, apresenta, em perspectiva histórica, as idéias que 

impulsionaram a educação de nosso país, desde os tempos coloniais até a atualidade, 

destacando duas tendências gerais apontadas: a liberal e a progressista. 
 

Uma reflexão sobre o distanciamento existente entre as indicações teóricas ex- 

pressas nas propostas formais (leis, pareceres, resoluções) e a prática curricular em nos- 

so país foi feita por RANGEL (1990). Em seu trabalho, a autora descreve a preocupação 

com o problema da distância entre pensamento e ação no processo curricular, ou seja: 

na prática, a possível ausência de reflexões sobre conceitos, princípios e critérios que 

dão fundamento e coerência; na teoria, a possível ausência de condições reais de prática. 
 
 
 
 

32   Apresenta classificação do campo curricular baseada em outra elaborada por James Macdonald 



92  
 
 
 

A autora, acompanhando proposições de SAVIANI, apresenta um projeto pedagógico 

alternativo ao tradicional. Este projeto retoma o essencialismo, entendido como o de- 

senvolvimento de um conteúdo básico para todos e do papel decisivo do professor na 

seleção e ensino deste conteúdo; contudo, as suas referências prioritárias são: a realida- 

de e a prática social. Esta proposta é exemplar do grupo de estudiosos representantes, 

nos anos 80 e início dos 90, da ‘teoria crítica dos conteúdos’. 
 

No prólogo à obra de STENHOUSE (1988), Gimeno SACRISTÁN afirma serem 

a política e o formato do currículo fatores potenciais decisivos à renovação pedagógica, 

instrumento de formação de professores e determinante da qualidade da educação. SA- 

CRISTÁN aponta que o currículo determina o que se passa em aula, portanto é potente 

instrumento transformador por ser fecundo guia do professor. Coloca que um projeto 

curricular é instrumento imediato que condiciona a atividade didática, indicador da ótica 

psicológica, da perspectiva educativa e do sistema metodológico. Como tal, conduz a 

um programa escolar que por sua vez determina a seleção e seqüência de conteúdos. 
 

Em sua análise, SACRISTÁN denuncia que o currículo oficial transforma o pro- 

fessor em executante e deixa à indústria editorial a faculdade de modelar em definitivo 

as conotações epistêmicas, psicológicas e metodológicas do currículo real, que acabam 

uniformizando a atividade educativa. 
 

Na perspectiva de repensar o possível espaço das transformações através do currí- 

culo, vale referir STENHOUSE (1988), um autor que aponta possibilidades de supera- 

ção, com sua proposta de modelo cur r icula r de pr ocesso. Este modelo voltado para ori- 

entar a prática educativa tem em vista: 
 

a) respeito à natureza do conhecimento e sua metodologia 

b) consideração ao processo de aprendizagem 

c) enfoque coerente do processo de ensino com os pontos anteriores. 
 
 

Afirma STENHOUSE que não é o aperfeiçoamento dos professores a condição 

para desenvolver novos currículos e melhorar o ensino, e sim, que sem um currículo 

apropriado que permita estimular o exer cício exper imenta l da arte do ensino, não se 

pode ter desenvolvimento e aperfeiçoamento do professor. 
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O modelo de pr ocesso, preconizado por STENHOUSE, implica avaliação crítica, 

respeito à atividade de professores e alunos, com critérios imanentes, tarefa de apreciar 

o aperfeiçoamento das capacidades. O autor afirma que o único modo de julgar um cur- 

rículo é observá-lo sendo posto em prática em vários ambientes de aula; e enfatiza a 

necessidade da crítica filosófica, para por em claro o significado do currículo e não cal- 

cular seu valor, apesar disto estar implícito; pergunta até que ponto a resposta a esse 

currículo ou a adoção dessa prática esclarecem os problemas propostos como modifica- 

dores na educação, e se há contribuição na construção de proposta modificadora e ino- 

vadora a nível geral ou para a nossa escola em particular. 
 

STENHOUSE propõe então um modelo de investiga çã o, em que os avanços no 

currículo se farão a partir do juízo do próprio professor, que deve ele mesmo estudar seu 

trabalho. Para o autor, pr ofissiona l a mplo, é algo mais do que alguém com autonomia 

em sala de aula: é quem assume compromisso. 
 

Conforme este autor (STENHOUSE, 1988,p 197): 
 
 

“... as características mais destacadas do profissional ‘amplo’ são: 
uma  ca pa cida de pa r a  o a utodesenvolvimento pr ofissiona l a utônomo 
media nte uma a utoa ná lise sistemá tica , o estudo do tr a ba lho de outr os 
pr ofesor es e a compr ova çà o de idéia s media nte pr ocedimentos de in- 
vestigação na aula” 

 
Para o desenvolvimento efetivo do currículo, em qualidade, o professor deve ado- 

tar a titude investiga tiva , ou seja, análise crítica de sua atividade. Considerando que ne- 

nhuma aula é ilha afirma que os professores devem intercomunicar-se e para tanto é 

preciso possuírem vocabulário comum de conceitos e sintaxe teórica; e, sempre que 

necessário, devem inventá-lo. O poder do professor isolado é limitado, a base de apoio é 

a escola, e, em educação a comunidade organizada é básica. 
 

Alerta para o fato de que a inovação nas escolas e as cargas que impõe são uma 

ameaça para a identidade do professor. Conforme STENHOUSE (1988), o professor é 

um homem adestrado para a docência, que se identifica intensamente com o conheci- 

mento de sua matéria e suas habilidades profissionais e freqüentemente sua autoestima 

profissional baseia-se nisto. A maioria das mudanças mudam tanto o conteúdo como o 

método da matérias em questão. Logo, ao atuar como inovadores, pede-se aos professo- 
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res que, ao menos inicialmente este se defrontem com os problemas de uma incompe- 

tência. 
 

O autor discute que uma inovação genuína gera incompetência. Incapacita igual- 

mente o professor e o aluno, suprimindo competências adquiridas e exigindo o desen- 

volvimento de novas, o que gera mal-estar, que será suprimido ou pelo retorno às velhas 

práticas, ou pelo desenvolvimento de novas competências. 
 

A inovação educativa, segundo STENHOUSE, deve ser baseada em crenças (mo- 

vimentos, possuir doutrina) e em investigação e desenvolvimento (vistos como curiosi- 

dade e dúvida). O autor constata, ainda, que movimentos de desenvolvimento do currí- 

culo muitas vezes informam sobre seus êxitos e não das falhas, apesar de serem estas 

últimas as que nos fazem aprender muito mais do que aqueles. 
 

Stephen KEMMIS (1988) traz uma P r oposta Ema ncipa dor a como política de cur- 

rículo, baseada na teoria crítica e norteada pelo raciocínio dialético e interesse emanci- 

pador. Afirma ele que a teoria crítica inter-relaciona sujeito com objeto, indivíduo com 

sociedade e consciência e cultura. Com isto, diz KEMMIS, nos movemos de perspecti- 

vas burocráticas/liberais para uma perspectiva de participação democrática comunitária; 

de uma ação técnica instrumental/racionalista para uma ação preparadora (emancipado- 

ra); e de um discurso cientificista/humanista para um discurso dialético. 
 

Seu trabalho aponta três perspectivas de currículo: 
 
 

1)técnica – fundamentada em Tyler (anos 40), com uma visão de currículo como 

trabalho técnico, onde os professores são visto quase como operários, exercendo tarefas 

por outros sugeridas. Aqui devemos lembrar que ainda hoje, no Brasil, a maioria das 

propostas curriculares, mesmo ditas inovadoras, prendem-se a esta racionalidade pro- 

posta na obra de Tyler. Qual é esta racionalidade? Podemos encontrá-la subjacente à 

maioria dos livro didáticos encontrados nas prateleiras de nossas escolas, nas pastas de 

nossos alunos, nos livros do professor. Esta racionalidade caracteriza-se por apresentar 

os objetivos educacionais pré-determinados, uma seleção e organização de experiências 

que refletem estes objetivos, seguida de avaliações para determinar se estes objetivos 

foram alcançados, colocando ênfase na escolha das metas a serem atingidas. Segundo 

Tyler, os objetivos não somente são o primeiro passo, mas sim a chave de todo processo 
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curricular. Conforme aponta DOLL (1993) a natureza linear da seqüência proposta per- 

mite que os objetivos e fins existam independentes dos meios de implementação e ava- 

liação, sendo a avaliação referida somente ao sucesso da implementação não à proprie- 

dade dos fins. 
 

2) pr á tica – a partir das propostas de Schwab (anos 60), que sugerem uma visão 

iluminadora na qual os professores são vistos como agente morais responsáveis pelas 

decisões práticas; o argumento em favor da prática, segundo KEMMIS, é uma chamada 

atual para ressuscitar o antigo tipo de teoria educativa centrado especialmente na toma- 

da prática de decisões dos professores nas aulas e nas comissões de currículo da escola. 
 

3) cr ítica - professores são grupos de educadores comprometidos na análise de su- 

as próprias circunstâncias e na sua mudança para superar opressões; produtos e produto- 

res de ideologias. KEMMIS (1986) afirma que a teoria crítica de currículo vai desen- 

volver as questões específicas a respeito de como a escolarização serve aos interesses de 

estado, como a escolarização e o currículo ativam determinados valores educativos es- 

pecíficos e como o estado representa certos valores e interesses na sociedade contempo- 

rânea. Nesta perspectiva, STENHOUSE (anos 70), convida aos estudantes, futuros pro- 

fessores, a pensar por si mesmos e a não repetirem seus professores. 
 

Já BERNSTEIN (1974) fundamentando seu trabalho em Marx e Durkheim, enfa- 

tiza a natureza social do sistema de alternativas do qual emerge a “constela çã o cha ma da 

cur r ículo”. Apresenta uma categorização diversa das anteriormente descritas e propõe, 

como já anunciei no início deste capítulo, que se analise os currículos a partir da pers- 

pectiva da relação entre a unidade de tempo e sua relação com os conteúdos. 
 

Conforme este autor, define-se inicialmente um currículo em termos do princípio 

pelo qual as unidades de tempo e seus conteúdos são colocadas em uma relação especial 

entre si. Afirma que podemos examinar as relações entre conteúdos em termos da quan- 

tidade de tempo dedicada a determinado conteúdo, quando será possível verificar que 

algumas disciplinas recebem mais tempo que outras. Além disso também menciona que 

disciplinas podem ser obrigatórias ou opcionais para os alunos. Com isto, assevera que 

podemos estabelecer, a grosso modo, o estatuto de valor de determinada disciplina den- 

tro do currículo em função do tempo que recebe e de sua categorização como obrigató- 

ria ou opcional. 
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No desenvolvimento de seu estudo, BERNSTEIN (1974) aponta para dois tipos de 

currículo, baseados em códigos distintos: o primeiro do tipo coleção e o segundo do tipo 

integração. 
 

No currículo de coleção, o conhecimento está organizado em conteúdos isolados, 

cada professor no seu campo pode, dentro de certos limites prescritos, seguir seu pró- 

prio caminho, bem como estabelecer critérios de avaliação independentes. As rubricas 

programáticas estão em mãos de quem ensina e de quem avalia, o que vai permitir a 

existência de diferenças consideráveis, quer na prática de ensino, quer nas formas de 

avaliação. 
 

Por sua vez, no currículo de integração os vários conteúdos estão subordinados a 

uma idéia central, reduzindo o isolamento entre eles, estão agregados num todo mais 

amplo. Cada conteúdo deixa de ter significado por si só para assumir uma importância 

relativa e passar a ter uma função bem determinada e explícita dentro do todo de que faz 

parte. (DOMINGOS et al., 1986). 
 

BERNSTEIN (1974) afirma que a distinção entre os dois tipos de currículo é esta- 

belecida pela maior ou menor rigidez da linha de fronteiras estabelecida entre conteú- 

dos. Quando a classificação é forte, além das linhas demarcatórias dos conteúdos esta- 

rem fortemente estabelecidas, ocasionam também um forte sentimento de “pertencer a”, 

de identidade específica. Nesta caso, os alunos têm seu poder diminuído. Já no código 

de integração, subjacente ao currículo de integração, existe a subordinação de assuntos 

ou cursos anteriormente isolados a alguma idéia relacional, que irá esboroar as marcas 

de fronteira entre as disciplinas. 
 

Em Paulo FREIRE (1991, p. 123) encontramos, no que se refere à compreensão 

de currículo que este: 
 

“Aba r ca a for ça da ideologia e sua r epr esenta çã o nã o só en- 
quanto idéias mas como prática concreta. No currículo oculto o ‘dis- 
curso do corpo’, as feições do rosto, os gestos, são mais fortes do que 
a or a lida de. A pr á tica a utor itá r ia concr eta põe por ter r a o discur so 
democr á tico dito e r edito.” 
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Durante encontro educacional realizado em Porto Alegre as participações33 de 

Gimeno SACRISTÁN e Torres SANTOME apontaram algumas idéias indicadoras de 

perspectivas da pedagogia crítica na análise de escola e do currículo, em particular. 
 

Ao analisar a questão das reformas curriculares impostas pelos governos, afirmou 

SACRISTÁN, que os professores deveriam utilizar os pressupostos oficiais como su- 

gestões de discussão, e não aceitá-los pacificamente. Conforme este autor não ocorrerá 

mudança substancial na qualidade da educação sem mudança nos professores, partindo 

da idéia de que: “Currículo é tudo o que acontece no espaço e tempo escolar” e não 

apenas a listagem de conteúdos que aparece nas reformas governamentais. 
 

SACRISTÁN foi categórico ao focalizar que sem tal mudança, a reforma é inútil 

do ponto de vista pedagógico. Para que possam ocorrer mudanças nos professores, aler- 

ta ele, faz-se necessário melhorar suas condições de trabalho e os materiais didático- 

pedagógicos, uma vez que a escola se encontra muito aquém do mundo extra-escolar, e 

os alunos nela se aborrecem. O pesquisador alertou, ainda, para a necessidade dos polí- 

ticos e daqueles que detêm os meios econômicos acreditarem na necessidade de reforma 

e mudanças para que o acima descrito tenha condições de ocorrer. E acrescenta em sua 

palestra: “Os professores não se convertem, os professores se transformam”, com isto 

indicando a necessidade de tempo para que mudanças efetivamente ocorram. Mas cha- 

ma a atenção: “Enqua nto os pr ofessor es discutem os pa r â metr os cur r icula r es na escola , 

a s pa r a bólica s r ecebem um cur r ículo univer sal.”34
 

 
Por sua vez, SANTOMÉ discutiu um dos tópicos mais atuais quando se pensa em 

currículo, ao referir-se às vozes ausentes da cultura escolar. Este assunto é bastante en- 

fatizado pelos pesquisadores GIROUX e  McLAREN (1995) ao falarem em ‘pedagogia 

crítica da representação’. Torres SANTOMÉ alerta para a necessidade da inclusão no 

currículo, entre outros aspectos, das vozes das etnias minoritárias, do mundo feminino, 

da classe trabalhadora e do mundo das pessoas pobres, da cultura da infância, juventude 

e da terceira idade, do Terceiro Mundo, etc. Esta linha de pensamento também vem 

sendo seguida por APPLE, em suas obras mais recentes. 
 
 
 
 
 

33   Resumidas no livro “Novos Mapas Culturais e Perspectivas Educacionais”, Porto Alegre, 1996 
34   Anotações feitas durante a palestra de Gimeno SACRISTÁN em 1996. 
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SANTOMÉ, também chamou a atenção para o que denomina de ‘Currículo para 

Turistas’, no qual predomina a trivialização; os conteúdos vistos como recordações tu- 

rísticas ou dados exóticos, desconexos das situações de diversidade da vida quotidiana 

das salas de aula. 
 

Retornando agora ao modelo cur r icula r de pr ocesso de STENHOUSE, considero- 

o imprescindível para orientar o aperfeiçoamento do professor, por postular que este 

faça de seu trabalho um exercício experimental, dentro de um modelo de investigação. 

Os juízos do professor servem para os avanços curriculares. Como atesta ANGULO 

(1994, p.130): 
 

“O currículo para STENHOUSE não é uma entidade autôno- 
ma com r espeito à s ca pa cida des, inter pr eta ções, compr omissos, espe- 
r a nça s, conhecimentos e vonta des dos docentes e a s escola s que os 
adotam. Não reclama “habilidades mecânicas” e “destrezas conduto- 
ras” como se fosse um pacote de instrução (a prova de docentes) em 
que os objetivos, os conteúdos, a s estr a tégia s e os modos de a va lia - 
çã o, vier a m já pr é-fixa dos; pelo contr á r io, o pr ojeto de huma nida des 
dema nda  dos docentes e da s escola s, justa mente a quilo que deseja 
pr omover nos a lunos: sua compr eensã o r a ciona l, seu compr omisso é- 
tico, sua sensibilidade humana e sua criatividade”. 

 
Esta posição é enfatizada por CARR e KEMMIS a qual acrescentam o fator “e- 

 

mancipação”. 
 
 

No entanto, para pensar no desenvolvimento da atitude investigativa do professor 

sobre sua própria prática, deve-se primeiramente pensar no necessário tempo para refle- 

xões; e ele parece muito exíguo, quando se sabe que os professores da educação básica 

brasileira, principalmente, têm sua carga horária semanal totalmente preenchida com 

atividades em sala de aula. Então, o primeiro passo seria abrir nesta carga horária um 

tempo especialmente dedicado aos estudos, comentários e discussões destas possibilida- 

des que STENHOUSE aponta. 
 

Este mesmo tempo para reflexões sobre a prática deveria já estar inscrito na carga 

horária dos cursos dos licenciandos, para que exercitassem a preconizada atitude inves- 

tigativa. A tarefa de estabelecer tal espaço, cabe, portanto e principalmente aos forma- 

dores de professores e às instituições formadoras. Todavia POPKEWITZ (1992, p.42) 

faz um alerta importante, afirmando que: 
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“Não basta afirmar que os professores devem ser reflexivos e 
que devem dispor de ma ior a utonomia . Há que esta belecer uma tr a d i- 
çã o de pensa mento e r eflexã o que possa a poia r este esfor ço. 

 
Esta breve retomada de alguns dos principais ponto salientados pelos curriculistas 

críticos nos anos 80 e 90, e do pensamento de BERNSTEIN, que desenvolve as primei- 

ras aproximações durante os anos 70, leva a concluir que na década de 80 ocorreu fun- 

damentalmente um alerta aos aspectos do que se convencionou chamar de ‘currículo 

oculto’, às relações de poder e seus desdobramentos na educação; nos anos 90 a ênfase 

dos trabalhos se defronta com uma nova realidade social, com mutações vertiginosas 

produzidas pela globalização, informação e consumismo. Tais desdobramentos agudi- 

zam a crise de modelos formadores porque conforme afirma SANTOS: “os sistema s 

educa tivos da moder nida de ocidenta l for a m molda dos por um tipo único de conheci- 

mento, o conhecimento científico, e por um tipo único de a plica çã o, a a plica çã o técni- 

ca ” (1996, p.19). 

 
Tal modelo sofre atualmente de descrédito, por parte da maioria dos estudiosos da 

área de currículo. Da controvérsia atual, assumo que deve ele dar lugar a formatos ori- 

entados pela perspectiva do conhecimento como emancipação. Neste sentido concordo 

com MOREIRA (1997, p.25) que cita o mesmo ideário de Boaventura de S. SANTOS 

(1996) ao escrever que se pretendemos uma educação a favor de um mundo social mais 

justo, como preconizado pela pedagogia crítica, faz-se necessário orientar o trabalho 

pedagógico com base em: “uma visã o de futur o, em uma per spectiva utópica que desa - 

fie os limites do esta belecido, que a fr onte o r ea l, que esboce um novo hor izonte de pos- 

sibilida des” e segue afirmando que “essa per spectiva r efor ça o ca r á ter político da edu- 

ca çã o e r eva lor iza o pa pel da escola e do cur r ículo no desenvolvimento de um pr ojeto 

de tr a nsfor ma çã o da or dem socia l” 
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4 AS ESCOLHAS  METODOLÓGICAS 
 
 
 
 
 

Compa r a r :  esta belecer  confr onto entr e;  coteja r ;  confr onta r . Ainda : 
exa mina r simulta nea mente a fim de conhecer a s semelha nça s, a s dife- 
r ença s ou r ela ções.35

 
 

 
 
 
 

4.1 A utilização atual do método comparativo 
 
 
 
 
 

Frente à proposta de analisar duas realidades distintas de formação de professores 

para o ensino médio, procurei apoio teórico na literatura de educação comparada. Esta 

modalidade de estudos esteve muito em voga no período de formação dos países da 

América Latina, no século passado, todavia fica um largo tempo sem utilização expres- 

siva, principalmente em nosso meio. Atualmente, esta metodologia volta a ser utilizada, 

principalmente frente aos desafios que são impostos pela mundialização das institui- 

ções. Procuramos entender o mundo que nos cerca, realizando atividades de compara- 

ção entre nossas próprias realidades e as propostas dos outros, organizando sistemati- 

camente, dentro de uma perspectiva de confrontação crítica as propostas teóricas e as 

observações empíricas. 
 

MARQUEZ (1972), ao examinar as tendências ou correntes que são verificáveis 

na teoria e metodologia oferece ampla visão do desenvolvimento histórico e do estado 

em que a metodologia do estudo comparativo se encontrava na década de 70. O método 
 
 
 

35 
Buarque de Holanda,s.d., p.352 



101  
 
 
 

do estudo comparado, segundo MARQUEZ, está historicamente associado ao trabalho 

de Marc-Antoine Jullien, de Paris, quando este educador escreveu em 1817 o trabalho 

"Esbozo y puntos de vista preliminares de una obra sobre educación comparada”, consi- 

derado a primeira tentativa de um estudo comparativo sistemático. Jullien é tido como 

pai desta disciplina. Na verdade, este trabalho permaneceu por quase um século desco- 

nhecido, sendo publicado em 1943 por Rosselló. Esta última obra foi escrita em uma 

época na qual os estudos comparados são bastante freqüentes, coincidindo com a apari- 

ção e difusão da educação popular. 
 

A educação comparada, no século passado, encontrava-se no que MARQUEZ 

classifica de período histórico-descritivo, ou subjetivo-impressionista, no qual os pre- 

cursores deste método visitaram países e instituições estrangeiras produzindo informes 

sobre os mesmos e seus sistemas de educação. Um nome se destaca entre os precursores 

citados: Domingo Faustino Sarmiento, um argentino, que teve papel preponderante na 

organização educacional chilena. Seu trabalho “Educação Popular”, um informe oficial 

de viagem de estudos que fez, foi antecipador nesta área, servindo para as reformas que 

desejava Montt efetuar no sistema educacional chileno, em meados do séc.XIX. 
 

Por outro lado o nome de Sir Michael Sadler (1861-1943) também deve ser desta- 

cado, pois MARQUEZ (1972) o aponta como o fundador da moderna orientação teórica 

na educação comparada; precursor do enfoque metodológico que caracterizou os estu- 

dos comparativos do séc. XX. Sadler é considerado a ponte entre as etapas descritiva e 

analítica desta metodologia. Ele cria as bases do novo enfoque metodológico, destacan- 

do a necessidade de considerar a educação dentro do contexto social, uma vez que esta 

encontra-se condicionada pela sociedade, pondo ênfase no conceito de caráter nacional 

como um meio para explicar as idéias e as práticas educativas. 
 

Para Sadler um sistema educativo está intimamente relacionado com a sociedade 

que o mantem. É ele quem por vez primeira destaca a importância das “forças determi- 

nantes” na estruturação dos sistemas. Estas são: o Estado, a Igreja, a economia, a famí- 

lia, as minorias nacionais, a influência das universidades, as questões financeiras e polí- 

ticas. O estudo destas ‘forças’, ‘fatores’ ou ‘causas determinantes’ ocupou, mais tarde a 

atenção de diversos comparatistas. 



102  
 
 
 

Para este comparatista os fins práticos dos estudos comparados são três: a) alcan- 

çar uma melhor compreensão do espírito e das tradições de nosso próprio sistema de 

educação; b) constituir-se em instrumentos de reforma da educação se os estudos são 

levados a efeito com espírito científico; e c) contribuir para uma melhor compreensão 

internacional a partir da intensificação destes estudos. 
 

MARQUEZ (1972) indica que as primeiras obras de comparatistas produzidas no 

chamado período descritivo, são em verdade ‘pedagogias do estrangeiro’. Para o autor 

estas descrições constituem um passo ou uma etapa fundamental do desenvolvimento 

histórico da educação comparada, oferecendo informações fundamentais para o trabalho 

comparativo. As etapas nas quais o autor divide o desenvolvimento da educação compa- 

rada são: período pré-científico; período científico, dividido em 1) Jullien; 2) período 

descritivo; 3) período analítico-explicativo e 4) período comparativo. Neste último perí- 

odo estabelece-se uma firme colaboração entre as ciências sociais e a educação compa- 

rada. VEXLIARD, outro autor que analisamos é citado, sendo que Kandel é indicado 

como o comparatista que inicia a história contemporânea da educação comparada. 
 

VEXLIARD  apresenta uma periodização diferente da descrita acima, marcando 

quatro períodos. 1º) fase estrutural cujo expoente é Jullien; 2º) período dos ‘inquiridores’ 

com Cousin; 3º) período das sitematizações teóricas, Hessel, Kandel, e outros e 4º) pers- 
pectivo, depois da II Guerra. 

 
Segundo esta autor, “a evolução atual dos sistemas educacionais é determinada 

ma is pela s tenta tiva s de pr evisã o de como ser á o futur o, que pela s for ça s do pa ssa do”. 

(1970,p.17) 
 

VEXLIARD (1970) afirma que a educação comparada poderia se tornar uma es- 

pécie de “problemática comparada da educação”, na qual os problemas da educação nos 

diversos países são analisados; estudados e soluções são propostas. O mesmo autor aler- 

ta, contudo, que é necessário estar-se atento para o fato de que um mesmo problema 

encontrado em sistemas educacionais diversos pode ter origens diferentes, segundo os 

países. Afirma que “pelo exa me dos diver sos a spectos da pr oblemá tica da educa çã o 

que podemos ver como entr a m em jogo em seu contexto (socia l, cultur a l, psíquico) a s 

estr utur a s de um sistema de educa çã o na ciona l” (1970 p.103). 
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Este mesmo autor faz uma sintética análise da ‘educação comparada dinâmica’ 

conforme proposta por P. Rosselló. Descreve as pesquisas em educação comparada 

classificadas sob cinco grandes rubricas: 
 

a) objeto das comparações - perguntando o que é que se compara- sistemas educa- 

cionais? estruturas? métodos? 
 

b) extensão das comparações - estados, regiões... 
 
 

c) natureza das comparações – que dados são comparados, distinguindo-se as 
 

comparações ‘descritivas’ e as ‘explicativas’ 
 
 

d) ângulo das comparações – comparações entre ‘situações’, ‘tendências’, ‘estáti- 
 

ca’, ‘dinâmica’. 
 
 

e) distinção entre ‘pesquisa pura’ e estudos tendentes a ‘aplicações’. 
 
 

VEXLIARD afirma que 
 
 

“...ser ia vã o quer er impor a pr ior i um método fixo e um qua dr o teór i- 
co imutá vel a essa s investiga ções, que, por sua na tur eza viva , esc a - 
pa m a ta l geometr ismo. Com efeito, a metodologia da educa çã o co m- 
pa r a da é deter mina da pelos fins colima dos em ca da estudo; e nunca 
ser ia dema is r epetir que esses fins nã o poder ia m ser pr elimina r mente 
deter mina dos.” (1970, p. 96) 

 
Na perspectiva de BONITATIBUS (1991,p.119), os estudos comparativos em e- 

ducação devem considerar que cada sistema de ensino é único, não se confundindo com 

os demais, mas sim 
 

“... como ‘subsistema’ do sistema social mais amplo a educação esco- 
la r tem, em ca da contexto, sua pr ópr ia histór ia , seus condiciona ntes 
políticos, econômicos, cultur a is e, em decor r ência , sua s soluções p e- 
culia r es.” 

 
Nesta mesma ótica, FRANCO (1992) afirma que o princípio da comparação é a 

questão do outro, é um processo de perceber as diferenças e as semelhanças, acrescen- 

tando que a rigor os processos sociais não são comparáveis, salvo se são singularizados 

em suas particularidades históricas. Daí uma das preocupações que tivemos ao desen- 

volver esta investigação: a de esclarecer as peculiaridades de cada um dos dois sistemas 

curriculares a serem examinados. 
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VELLOSO e PEDRÓ .(1991) apontam para o fato de que a comparação é anterior 

ao método comparativo, destacando que Franz Hilker através de seus trabalhos foi o 

comparatista que propôs os quatro passos, atualmente considerados necessários para que 

um estudo possa ser qualificado de comparativo. São eles: descrição, interpretação (ou 

explicação), justaposição e comparação 
 

PEDRÓ descreve as propriedades ou atributos da comparação, definidas por Hil- 

kert, como: 
 

“- seu ca r á ter fenomenológico e que se r efer e essencia lmente à 
inca pa cida de de compa r a r os feitos em si em fa vor dos feitos ta l como 
sã o per cebidos pelo compa r a tista ; 

 
- a plur a lida de dos objetos compa r a dos, pois toda compa r a çã o 

exige a pr esença de ma is de um; 
 

- a necessida de de consider a r , a o tr a ta r de fenômenos de índ o- 
le socia l – como podem ser os educa tivos-, a globa lida de da s situa - 
ções; e 

 
- a ga r a ntia de compa r a bilida de dos fenômenos, isto é, da exis- 

tência de um a pa r ente vínculo de semelha nça , sem o qua l r esulta o- 
ciosa a compa r a çã o.” (1993, p. 42) 

 
PEDRÓ nos alerta, entretanto, para o fato de ser o método comparativo em si 

mesmo muito mais complexo do que uma simples busca de covariações. Para qualificá- 

lo faz-se necessário um marco teórico que oportuniza a identificação de feitos ou fenô- 

menos comparáveis. Nesta dimensão surge o conceito de ‘tertium comparationes’, ou 

critério de comparação, que na descrição do autor, é um elemento inteiramente subjetivo 

na medida em que é acrescido pelo sujeito comparador aos fenômenos comparados. 
 

Este ‘tertium comparationes’ é uma estrutura artificial que visa classificar e orde- 

nar a informação relativa ao comparado. A elaboração desta estrutura somente é possí- 

vel no marco de uma teoria mais geral sobre os feitos e fenômenos sob exame, sem a 

qual não é possível que possam surgir hipóteses que os relacione, uma suspeita de rela- 

ção que coloque em andamento a comparação.  PEDRÓ (1993, p.43) acrescenta: 
 

“... que, nenhuma  compa r a çã o que deseje obter como r esulta do um 
conhecimento que per mita ma nipula r a r ea lida de pode ba sea r -se tã o 
somente em a spectos estr utur a is ou mor fológicos, pela simples r a zã o 
de que o ma is essencia l é seu a specto funciona l, isto é, o refer ente à 
funçã o que desempenha m.” 
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No panorama introdutório do estado da arte que faz  PEDRÓ, ele indica que, se- 

gundo Moehlmann, o sistema educativo quando em estudos comparativos, deveria ser 

abordado na perspectiva de uma nova morfologia. Para tanto desenvolve-se uma taxo- 

nomia visando o estudo do problema, constituída por: 
 

1.  Orientação do sistema educativo: incluindo a filosofia, a legislação e o financiamen- 

to do mesmo; 
 

2.  Organização: incluindo a estrutura geral e a descrição de cada um dos níveis; e 
 
 

3.  Funcionamento: incluindo estudantes, professores, currículos, métodos de ensino, 

certificação e orientação, bem como tudo que se relaciona a supervisão e adminis- 

tração do sistema. 
 

PEDRÓ repassa as últimas tendências teórico metodológicas dos trabalhos com- 

parativos, indicando algumas das dificuldades e limitações conceptuais neles encontra- 

dos. Descreve, assim, as teorias factorialistas, historicistas e culturalistas, em suas ver- 

tentes anglófonas e germânicas; a teoria das correntes educativas; o neopositivismo, 

com os trabalhos de Bereday fazendo a transição; a Educação Comparada vista como 

ciência positivista; o enfoque hologeístico; a influência do marxismo, neomarxismo e da 

teoria da dependência; as teorias neorrelativistas: o problema da abordagem, o enfoque 

ecológico; ao lado de outros enfoque novos, destacando que 
 

“... os a tua is enfoques inter pr eta tivos e cr íticos a pa r ecer a m como r e- 
a çã o a os enfoques funciona lista s pr edomina ntes, cuja influência ta m- 
bém tem sido notór ia  ta nto nos compa r a tista s neopositivista s como 
nos neor r ela tivista s.” ( PEDRÓ,1993,p.85) 

 
PAULSTON (1993) delineia uma taxonomia heurística das perspectivas do co- 

nhecimento, a partir de textos internacionais de educação comparada. Neste quadro tra- 

ça os paradigmas básicos e as teorias derivadas, acrescidos dos nomes de autores na 

categoria que denomina textos ilustrativos. A seguir uma mostra parcial através de tabe- 

la. 
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Tabela 10 – Paradigmas básicos e teorias derivadas. 
 

Paradigmas básicos 
Percepções do mundo 

 

“Teorias” derivadas 

 
 
 
Funcionalismo “Deve ser” 

 Modernização, capital humano  
 Neofuncionalismo  
 Opção racional, micro-macro  
 Teoria do conflito  
 Dependência  

 
Funcionalismo radical “Será” 

Materialismo histórico 
Neomarxismo, pós-marxismo 
Racionalização cultural 

 
 
Humanismo radical “Pode ser” 

 Teoria crítica, etnografia crítica  
 Feminismo  
 Pós-estruturalismo, pós-modernismo  
 Interacionismo pragmático  

 

Humanismo “Chegar a ser” 
Etnografia, etnologia 
Fenomenografia36, etnometodologia 

Fonte: Paulston, 1993, p.144 
 
 
 
 

Considerando a educação comparada como um âmbito intelectual, o autor identi- 

fica tendências convergentes nas correntes de saber, e assinala adaptações ecléticas que 

têm ocorrido na utilização do método. (PAULSTON, 1993) 
 

Jürgen SCHRIEVER, em publicação conjunta com  PEDRÓ (1993)37, indica pon- 

tos de reflexões metodológicas para a atual investigação. No capítulo IV, analisa a bus- 

ca científica da “verdade” e a autoreflexão sistêmica, citando Luhmann na sua tentativa 

de reformular a teoria sociológica de sistemas, na qual os sistemas sociais devem ser 

conceitualizados como redes de atos comunicativos, geradores de significação, que e- 

mergem da segregação de um entorno não pertencente. 
 

SCHRIEVER se apoia também na teoria dos sistemas autopoiéticos de Maturana, 

do conceito chave ‘autorreferência’ que denota o tipo diferenciado de funcionamento 

característico destes sistemas. Estas auto-observações vão pressupor a escrita, tomando 

geralmente forma de produtos literários, ou símbolos, aos quais posteriores comunica- 
 
 
 
 
 

36 fenomenografia- se interessa pelas formas qualitativamente diferentes nas quais as pessoas expe- 
rimentam ou pensam os diversos fenômenos e relações entre o ser humano e seu mundo (PAULS- 
TON,1993,p.149) 
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ções podem referir-se. Desta maneira as teorias de reflexão se ocupam e respondem a 

problemas sociais, que possuem como estrutura de referência as exigências de um con- 

texto sócio-histórico dado e suas necessidade cotidianas. 
 

Por sua vez “a ciência”, como escreve SCHRIEVER, centra-se em procedimentos 

orientados a decompor analiticamente e recompor teoricamente a realidade. Afirma o 

autor que: 
 

“... um estudo científico que pa r ticipe desta s r ela ções de inter a çã o en- 
tr e  desenvolvimento  teór ico  e  investiga çã o  empír ica ,  sempr e  toma 
como ponto de pa r tida um problema teoricamente pré-definido e que 
tem como estr utur a de r efer ência um continuum ma is a mplo de teor i- 
a s e de obser va ções empír ica s desenvolvida s pelos especia lista s de 
um ca mpo deter mina do” (SCHRIEVER,1993,p. 219). 

 
Neste caso, diz ele, o método comparativo tem um lugar destacado. E, é precisa- 

mente este o ponto ao qual me reportei quando objetivei desenvolver o trabalho de 

comparação entre os currículos de formação de professores para o ensino médio nas 

duas universidades: UFRGS e UMCE. Mais explicitamente, apoio-me em SCHRIEVER 

(1993, p.220) quando diz: 
 

“.. o método compa r a tivo na s ciência s socia is se tor na um meio indis- 
pensá vel, se nã o vir tua lmente idea l, pa r a or ga niza r sistema tica mente 
a confr onta çã o cr ítica da s proposições teór ica s com a s obser va ções 
empír ica s. Sua s funções enqua nto que se der iva m de técnica s comple- 
xa s ou de multinível pa r a r ela ciona r r ela ções, consistem pr ecisa mente 
em compr ova r , em ter mos de exper iência s, ex post-fa cto, hipóteses 
sociológica s; em fa cilita r por meio da especifica çã o da s r ela ções fun- 
ciona is, a ela bor a çã o teór ica ma is extensa ; ou cor r obor a r, media nte 
a a por ta çã o de evidência s positiva s, modelos explica tivos.” 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

37  no texto “O método comparativo e a necessidade de externalização: critérios metodológicos e 
conceitos sociológicos”. (1993,p.189) 



108  
 
 
 
 

4.2 Os passos do método comparativo 
 
 
 
 
 

VELLOSO e  PEDRÓ (1991) propõem os quatro passos considerados necessários 

para que um estudo possa ser classificado de comparativo, utilizando a classificação 

sugerida por Hilkert38. São eles: 
 

1- descrição, 
 
 

2- interpretação ou explicação, 
 
 

3- justaposição 
 
 

4- comparação. 
 
 

A seguir, apresento estes passos já na perspectiva de operacionalização tomada 

nesta investigação. 
 

O primeiro passo situa o comparatista na realidade que mais adiante vai compa- 

rar, levando-o a observá-la, dela extraindo a informação que lhe interesse e ordenando-a 

segundo algum critério, de forma que resulte em um esboço desta realidade. 
 

Na pesquisa ora relatada, este passo configurou-se na descrição das características 

históricas, sócio-econômicas e educacionais, que singularizam, em suas semelhanças e 

diferenças, os dois países; também descreve de maneira geral, a evolução histórica dos 

sistemas educacionais para o nível médio no Brasil e no Chile: suas características, seus 

resultados e suas perspectivas de desenvolvimento; fundamentalmente, descreve as mu- 

danças ocorridas nos anos 90 nos currículos de formação de professores para o nível 

médio nas duas instituições investigadas: UFRGS, no Brasil e Universidad Metropolita- 

na, no Chile. 
 

O segundo passo busca compreender os dados obtidos, empregando-se todos os 

recursos para que a informação recolhida se desvele, de modo a ser proveitosa. 
 
 
 
 

38  Estes encontram-se detalhados em VELLOSO, Augustín,  PEDRÓ, Francesc.  Manual  de edu- 
cación comparada:. conceptos básicos. Barcelona: PPU, 1991. v.1 



109  
 
 
 

Busquei estabelecer relações entre a educação e os fatores sociais, históricos e e- 

conômicos que subjazem ao sistema de ensino, sendo que neste caso a ajuda de outras 

ciências pode ser empregada. Como afirmam VELLOSO e  PEDRÓ (1991), o compara- 

tista deve repetir a análise da realidade tantas vezes quantos forem os elementos a com- 

parar no estudo. 
 

Durante esta etapa foram estabelecidas as ligações entre os fatores externos anali- 

sados no primeiro passo e os currículos das licenciaturas em foco na pesquisa. Tais cur- 

rículos foram analisados em sua perspectiva de grade curricular atual, e na perspectiva 

histórica, utilizando-se para tanto os documentos coletados nas duas Universidades. Ao 

lado disto, analisei os dados colhidos através das entrevistas com professores, que res- 

ponderam a indagações quanto ao currículo atual em desenvolvimento e as reformas 

sofridas nos últimos anos. 
 

No terceiro passo os elementos encontrados nas etapas anteriores são colocados 

um junto ao outro e confrontados ponto a ponto. 

 
Este momento resultou em tabelas quadros, utilizando dados quantitativos e quali- 

tativos. O desenvolvimento deste espaço da proposta da metodologia comparativa re- 

presentou a criação de quadros não apenas de dados quantitativos, mas também de con- 

frontação entre as falas dos entrevistados e idéias apresentadas nos projetos, em uma 

perspectiva qualitativa, tanto das reformas na UFRGS quanto na UMCE. 
 

Finalmente no quarto passo examina-se as semelhanças e diferenças resultantes 

da justaposição do estudo, e se emitem conclusões que dão origem a um novo conheci- 

mento, fruto da comparação. 
 

Este momento de reflexão, ao final dos trabalhos, permitiu a elaboração de novas 

idéias, proposições ou sugestões com vistas ao desenvolvimento, no caso específico 

deste estudo, de novas propostas de currículos para formação de professores em licenci- 

aturas. 
 

Por fim, vale lembrar o alerta de VELLOSO e PEDRÓ (1991) quanto à metodo- 

logia comparativa, quando afirmam que muitos estudos que se intitulam estudos compa- 

rativos em verdade não o são em sentido estrito, uma vez que se limitam, muitas vezes, 

a somente o primeiro passo, ou, no máximo, se alongam até a fase da interpretação. 
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5 O CAMINHO METODOLÓGICO OPERATIVO 
 
 
 
 
 

5.1 As categorias de análise escolhidas 
 
 
 
 
 

A investigação realizada desenvolveu-se a partir de um conjunto de vivências e 

questionamentos construídos ao longo de minha experiência pedagógica. Na tentativa 

de resolver minhas dúvidas, organizei os estudos que referenciaram esta caminhada e a 

análise do material coletado. 
 

Os muitos documentos legais trabalhados permitiram traçar as principais caracte- 

rísticas das reformas curriculares em foco; no entanto, de capital importância foram as 

respostas dos professores às questões colocadas durante as entrevistas, uma vez que 

permitiram o confronto entre os ditos e os fatos. 
 

As entrevistas semi-estruturadas desenvolviam os seguintes questionamentos: 
 
 

Quem pa r ticipou da ela bor a çã o do pr ojeto de r efor ma ? A un i- 
ver sida de como um todo, o Ministér io da Educa çã o, especia lista s, a 
comunida de a ca dêmica , pr ofessor es, a lunos? 

 

Qua l (ou qua is) a nova concepçã o de educa dor es pr oposta p e- 
la r efor ma cur r icula r ? 

 

Qua is a s ca r a cter ística s pr ofissiona is va lor iza da s   (a nos 80, 
90, pr ojeto a tua l) ? 

 
Como desenvolvem a s ca r a cter ística s deseja da s? 

 
Como os a lunos constr óem a s ha bilida des e va lor es a ponta - 

dos? 
 

De que maneira esta concepção e construção do “novo” edu- 
ca dor se r eflete na for ma çã o da estr utur a cur r icula r na s disciplina s 
da especia lida de? Como se a rticula m na gr a de cur r icula r ? 
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No caso chileno, acrescentei duas perguntas: 
 
 

Na linha de for ma çã o inda ga tiva , qua l o r efer encia l utiliza do? 
É uma disciplina ? P er pa ssa toda s a s disciplina s, inclusive a s da esp e- 
cia lida de? 

 

Como são (serão) estabelecidos os “objetivos transversais” 
nos pr ogr a ma s? P or quem? Eles integr a r ã o a s tr ês á r ea s? 39

 
 

Uma vez de posse dos dados, procurei não trabalhar com categorizações pré- 

estabelecidas. As categorias foram se construindo a partir dos entrecruzamentos, da rede 

de idéias desenvolvida em função do diálogo entre os dados e a teoria. 
 

Refiro-me à concepção da teoria crítica emancipatória, tal como posta por Paulo 

FREIRE e retomada por Henry GIROUX (1983, 1987, 1995) e Peter McLAREN (1995) 

que destaca e afirma a natureza política da educação e do ensino, opondo-se ao discurso 

tradicional, de cunho positivista que, embora revestido por novas linguagens, permane- 

ce como sólido horizonte de reprodução e legitimação do sistema capitalista. 
 

Em função dos dados e da reflexão parti, pois, da consideração das distintas con- 

cepções epistemológicas que norteiam o pensamento educacional/curricular, expresso 

quer nas propostas formais de reformas, quer na prática dos docentes nelas envolvidos, 

tal como percebidas nos documentos e nas entrevistas com professores formadores. 
 

Neste espírito construí os quadros comparativos e suas explicações em função das 

características do próprio método e das questões orientadoras da pesquisa. Essa constru- 

ção foi estabelecida em torno de duas categorias de análise, buscando clarificar as rela- 

ções ou oposições entre as duas posições epistemológicas expressas nas dualidades. 
 

Racionalidade técnica / racionalidade “prática” 
 
 

Integração teoria – prática / praxe estabelecida 
 
 
 

39 Os critérios de escolha de entrevistados foram: experiência com as reformas e disponibilidade 
de tempo para fornecer as informações. Na UMCE entrevistei a Chefe do Departamento de Matemática 
da Faculdade de Ciências; a Diretora do Departamento de Formação Pedagógica da Faculdade de Ciê n- 
cias Humanas, sua orientadora educacional e a secretária acadêmica; .o diretor da Associação de Profes- 
sores da UMCE; a Chefe do Departamento de Castelhano e a orientadora pedagógica do mesmo; um 
professor em História da Educação; e uma professora do departamento de Castelhano, Diretora de Rel a- 
ções Internacionais da Universidade. 

Na UFRGS entrevistei a Diretora do Instituto de Letras; a Chefe da Comissão de Graduação do 
Instituto de Letras; uma professora aposentada do Instituto de Letras, ex-chefe da Comissão de Carreira; o 
Diretor do Instituto de Matemática e uma Professora Adjunta da mesma instituição. 
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Acredito ser necessário delinear agora as duas categorias já que na análise dos da- 

dos trabalho de forma indistinta e as vezes concomitante com ambas em cada um dos 

casos estudados: UFRGS, UMCE.. 
 

 
 
 
 

5.1.1 Racionalidade técnica / racionalidade “prática” 
 
 
 
 
 

A determinação dessa primeira categoria de análise das reformas curriculares o- 

corridas nos cursos estudados foi orientada pela compreensão de que o currículo, en- 

quanto artefato social e cultural, é um amplo território de embates epistemológicos e/ou 

ideológicos que refletem as suas determinações sócio-históricas e as relações de poder 

estruturadas na sociedade. Assumir tal perspectiva significa considerar as grandes trans- 

formações conceituais ocorridas nos meados do século XX, as quais têm sido caracteri- 

zadas sob a denominação de “crise de paradigmas”. 
 

No capítulo do currículo, tal crise delineia-se claramente na medida, por um lado, 

da permanência da noção de tecnicalidade40, assimilada à de planejamento, ambas, por 

sua vez, derivadas da concepção de que cabe à educação transmitir à sociedade o co- 

nhecimento instrumental necessário ao cumprimento de papéis específicos, sendo, para 

tal, necessário o domínio de técnicas/ metodologias pedagógicas. 
 

Por outro lado, coexistem no plano do pensamento e da ação curricular, as propo- 

sições do pensamento crítico41, que problematizam aquelas suposições e propõem-se a 

desvelar os pressupostos de reprodução e dominação que estão na base das mesmas. 

Essa racionalidade, rejeitando a pretensa neutralidade suposta pelo positivismo, aposta 

na possibilidade da teoria explicitar as relações existentes na sociedade entre o particu- 

lar e o todo, o específico e o universal, a partir da reflexão crítica sobre a gênese, o de- 

senvolvimento histórico e as limitações decorrentes dos contextos específicos nos quais 

essas relações se produzem e se solidificam. 
 
 
 
 

40 As propostas de Tyler e Taba ainda são identificáveis em projetos curriculares nos diversos ní- 
veis de ensino. 

41 Conforme visto no capítulo 3. 
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Este foi o pano de fundo da escolha da primeira categoria de análise. Tal escolha 

decorreu, na prática investigativa, da percepção inicial de que nas mudanças curricula- 

res propostas / derivadas das reformas em dois dos cursos de licenciaturas estudados 

(UMCE, licenciatura em Matemática da UFRGS) o eixo principal é a passagem de pa- 

radigma42 de uma formação baseada no princípio da racionalidade técnica para um pa- 

radigma entendido como de formação baseada na racionalidade “prática”.43
 

 
 

No modelo orientado pela racionalidade técnica, vigente ainda em muitos cursos 

de formação de professores, entende-se que a construção da identidade profissional se 

dá no somatório do perfeito domínio dos conteúdos específicos da matéria na qual o 

licenciando se especializará e do preparo básico nas metodologias e técnicas pedagógi- 

cas. Este contexto costuma se dar em uma temporalidade de três anos para a especiali- 

dade e de um ano na formação pedagógica, a qual se converte, na atualidade, e em al- 

guns casos em número de horas/aula destinadas a cada ênfase. 
 

Em muitos cursos a divisão continua ocorrendo, ou seja, destinam-se três anos pa- 

ra a especialidade, ao final dos quais o aluno recebe um grau como o de bacharel, a par- 

tir do qual, optará por mais um ano de formação pedagógica, que o habilitará para o 

magistério. Exemplo típico desta estrutura curricular encontramos em universidades 

inglesas, nas quais o aluno é diplomado em determinada especialidade, e logo após opta 

em fazer a sua formação pedagógica em uma relação que muito aproxima a universida- 

de da rede escolar na qual vai o aluno estagiar e posteriormente atuar. 
 

A perspectiva da racionalidade técnica de formação de professores, enfatiza a qua- 

lificação através do domínio da especialidade, o que supõe aplicar com rigor os pressu- 

postos advindos dos avanços do conhecimento científico de cada área específica de 
 
 
 
 

42 Por paradigma entendo as diferentes e possíveis percepções do mundo, das quais se derivam as 
explicações – teorias. O significado hoje aceito, pela maioria dos acadêmicos, é o de um padrão, um es- 
quema para o entendimento da natureza do mundo. O uso do termo é controvertido em ciências humanas 
pela inexistência de padrão universal como no caso das ciências físicas e naturais. Proposto por Thomas 
Kuhn (1989, p.13), na década de sessenta, para as ciências físicas e naturais, “...pa r a digma s, a s r ea liza - 
ções científica s univer sa lmente r econhecida s que, dur a nte a lgum tempo, for necem pr oblema s e soluções 
modela r es pa r a uma comunida de de pr a tica ntes de uma ciência ”, o conceito é atualmente utilizado lar- 
gamente, em diferentes contextos (KINCHELOE,1997). (Ver quadro no capítulo 4). 

43 Utilizo o termo paradigma no sentido usado por  DOMINGUES (1985) ao analisar modelos cur- 
riculares mais presentes na escola, apoiando-se em Mcdonald (1975) que aplica a teoria dos interesses de 
HABERMAS ao campo curricular. 
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formação, acrescidos aos do conhecimento pedagógico. Se consideradas as proposições 

de DOMINGUES (1986), o paradigma curricular análogo seria o técnico-linear, do qual 

Ralph Tyler é um representante exemplar. 
 

Em propostas curriculares, como é o caso da Licenciatura em Letras da UFRGS 

enfocada neste estudo, a formação pedagógica não se restringe aos semestres finais do 

curso, mas se encontra dispersa a partir da segunda metade do tempo da formação; con- 

tudo não há quebra da proporcionalidade entre peso 3 na soma de créditos de disciplinas 

da especialidade e peso 1, somatório das horas/aula de formação pedagógica. Daí decor- 

re que, mesmo que o aluno faça sua opção pela licenciatura já no momento do vestibu- 

lar, logo estabelecendo seu desejo pelo magistério, o momento de inserção na análise e 

experiência da escola se dará mais tardiamente durante o curso. 
 

Conforme PEREIRA (1999,p.112): 
 
 

P a r ece consenso que os cur r ículos de for ma çã o de pr ofesso- 
r es, ba sea dos no modelo de ra ciona lida de técnica , mostr a m-se ina de- 
qua dos à r ea lida de da pr á tica pr ofissiona l docente. As pr incipa is cr í- 
tica s a tr ibuída s a esse modelo sã o a sepa r a çã o entr e teor ia e pr á tica 
na pr epa r a çã o pr ofissiona l, a pr ior ida de da da à for ma çã o teór ica em 
detr imento da for ma çã o pr á tica e a concepçã o da pr á tica como mer o 
espa ço de a plica çã o de conhecimentos teór icos, sem um esta tuto epis- 
temológico próprio.” 

 
O exame de um grande número de currículos de licenciaturas, permite observar 

que este é ainda um padrão bastante comum. O que é grave, ou seja, a preocupação com 

o fato adquire maior vigor ao se analisar as atuais propostas governamentais brasileiras 

de formação de quadros para o magistério. Por um lado nelas encontram-se revigorados 

e em implantação os cursos ou programas, chamados de “formação especial”44, de curta 
 

duração, que oferecem formação pedagógica para profissionais que já alcançaram títu- 

los universitários. Por outro lado, as propostas em discussão advindas do MEC, ao abri- 

rem a possibilidade de formação de professores em cursos Normais Superiores bem 

como nos Institutos Superiores de Educação, e anunciarem Diretrizes Curriculares para 

a formação de professores para a Educação Básica, tem uma nítida tendência a privile- 

giar a racionalidade técnica.. 
 
 
 
 
 
 

44 Legislação: LDB, lei 9394/96 e parecer CP 04/97 MEC/CNE 
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Neste sentido, essas propostas consolidam a crença de que para ser um bom pro- 

fessor basta o sólido domínio de conteúdos da área de conhecimento específico a ser 

lecionado, acrescido no caso dos professores especiais de algumas horas (240) de for- 

mação pedagógica e da contabilização de 300 horas de prática de ensino, obrigatórias a 

todos os licenciandos. Com esta “formação” pensa-se preencher a lacuna existente de 

profissionais habilitados para a docência em educação básica, especialmente nos cursos 

de ciências exatas e naturais. Este é um bom exemplo como bem aponta KINCHELOE 

(1997,p.30) de que “...a teoria educacional separada da experiência do professor re- 

pr esenta um excelente exemplo da fr a gmenta çã o moder nista da r ea lidade.” 
 

A proposta oficial, já comentada, conflitua diretamente com a perspectiva de for- 

mação de docentes que privilegia o modelo conhecido como de racionalidade prática. 

Neste, o docente é entendido como um profissional autônomo, reflexivo, criativo e que 

toma decisões sobre seus quefazeres pedagógicos. Esta ação pedagógica é vista como 

fenômeno complexo, singular, instável e carregado de incertezas e conflitos de valores. 

(STENHOUSE, 1987; PEREIRA, 1999). A prática docente neste modelo é entendida 

como práxis, isto é, como prática refletida. 
 

Na perspectiva de formação pela “práxis”, encontrada em projetos de reformula- 

ção curricular das duas universidades estudadas, KINCHELOE (1997) adverte que não 

devemos ignorar a contingência contextual, as peculiariedades de situações particulares 

de ensino quando se considera a possibilidade de dar concretude ao conceito de profes- 

sor como pesquisador na reconceitualização da formação de professores. Afirma o autor 

que os estudantes dos cursos de licenciaturas precisam estudar mais a interação entre 

contexto e cognição dos professores e empregar as ferramentas da pesquisa qualitativa. 

Para ele, a aprendizagem de tais estratégias de pesquisa na preparação de educadores 

permite aos futuros professores tomar isto como uma meta-análise do conhecimento e 

do pensamento do professor em exercício e em formação. Isto significa estimular os 

estudantes a revelar as estruturas profundas que determinam as atividades profissionais 

dos professores, o que implica que os licenciandos, neste processo, desenvolvem a 

consciência reflexiva que lhes permite discernir as formas sob as quais a percepção do 

professor é moldada pelo contexto sócio-cultural, acompanhadas pela renovação de seus 

códigos lingüísticos de mundo. 
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Segundo o mesmo autor, os futuros professores colocados na perspectiva de pes- 

quisadores em ação ... 
 

“Reflexiva mente  conscientes  no  pr ocesso  de  escla r ecer  seu 
pr ópr io  sistema  cr ítico  pós-moder no  de  sentido, (...) per gunta m de 
onde vem sua s pr ópr ia s for ma s cognitiva s. Eles r econstr oem, entã o, o 
seu pa pel de pr a tica ntes. A última justifica tiva pa r a ta l a tivida de de 
pesquisa é o for ta lecimento do poder do pr a tica nte - um for ta lecimen- 
to que for nece a os pr ofessor es a ha bilida de pa r a super a r a tendência 
moder nista de desa cr edita r em sua integr ida de como pr ofissiona is r e- 
flexivos e conscientes”. (KINCHELOE, 1997,p.43)45

 

 
Quanto aos formadores destes futuros professores, KINCHELOE aponta que de- 

vem recusar-se a fornecer elementos pré-concebidos de uma forma genérica a respeito 

do pensamento do professor, aplicável a todos em todos os contextos. Segundo este au- 

tor, “a vir a da pós-moder na implica uma humilda de, um a dmitir que o educa dor dos 

futur os pr ofessor es ta mbém a goniza com a s incer teza s que o confundem na pr á tica diá - 

ria” (1997,p.44) 
 

A incerteza, há muito não é exclusiva da formação de professores, uma vez que a 

detectamos igualmente na formação de outros profissionais de nível superior. É ainda o 

mesmo autor que nos adverte para o fato de que os professores são mais vulneráveis 

frente às vicissitudes externas, por não estarem habilitados a provar sua competência 

através de seu conhecimento prático, uma vez que este não tem legitimidade perante a 

opinião pública pois não está cientificamente validado. E, acrescenta: 
 

“Uma educação crítica do professor pós-moder no tenta r ia ex- 
por os pr essupostos sobr e o conhecimento (a epistemologia ) e a na tu- 
r eza da pesquisa moder na que está enter r a da nos esquema s cogniti- 
vos a pr ova dos oficia lmente. À medida que isto desconstr ói os esqu e- 
ma s cognitivos, a educa çã o cr ítica do pr ofessor pós-moder no poder ia 
r econceitua liza r  os ca minhos pelos qua is o conhecimento pr á tico é 
a na lisa do e dividido com os estuda ntes de educa çã o do pr ofessor . A 
tenta tiva  de extr a ir  esquema s gener a liza dos poder ia  ser  r ecoloca da 
por uma a ná lise da for ma pela qua l os pr á ticos pensa m em a çã o em 
todos os campos, incluindo o ensino.”.( KINCHELOE, 1997,p.42) 

 
Traçando a história das lutas na formação dos professores no Brasil, BRZEZINS- 

KI (1996), aponta que, já nos anos oitenta, estabelecia-se o libelo contra o “pedantismo 

pedagógico” da universidade que pensa e produz sobre a escola, forma profissionais 
 
 
 
 
 

45  Penso ser oportuno esclarecer a posição de KINCHELOE (1997) frente ao conceito de pós- 
modernismo: anuncia que a perspectiva pós-moderna é uma ferramenta poderosa de mudança social para 
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para a escola, sem nunca com ela ter interagido, o que significa a prevalência do modelo 

de racionalidade técnica. 
 

A denúncia de BRZEZINSKI fica atenuada na medida em que nos anos noventa 

encontramos propostas de formação de professores que apontam para uma mudança do 

modelo de racionalidade, com a preocupação de desenvolvimento do pensamento críti- 

co-reflexivo e da aproximação dos estudantes à realidade da vida da escola. 
 

Nesta nova perspectiva e considerando a existência de propostas “reformistas” no 

Chile e no Brasil, procurei verificar, neste estudo, em que medida ocorrem nas duas 

instituições a passagem do modelo de racionalidade técnica para o de racionalidade 

“prática” na dimensão proposta por STENHOUSE. 
 
 
 
 
 
 
 
 

5.1.2 Reflexão teórica / praxe estabelecida 
 
 
 
 
 

A decisão sobre esta categoria decorre diretamente das discussões presentes em 

grande número de estudos da atualidade, que apontam a dissociação entre as proposi- 

ções teóricas apresentadas nas propostas curriculares sugeridas aos formadores de pro- 

fessores e a prática desses mesmos. 
 

Outro aspecto destacado na análise dessas propostas reformistas é o da “mescla” 

de teorias que caracteriza muitas delas. Observa-se, de fato, uma verdadeira apropriação 

oficial de discursos acadêmicos relativos à educação, currículo e formação de professo- 

res, produzindo a heterogeneidade. Ou ainda, o que parece mais grave, verifica-se a 

ausência de um referencial teórico explícito, próprio ao trabalho de cada professor. Es- 

tes aspectos evidenciam-se neste estudo. 
 

 
 
 
 
 
 
 

os indivíduos quando baseada em um sistema crítico de sentido, preocupado com um conhecimento ques- 
tionador e que procura entender mais criticamente a si mesmo e sua relação com a sociedade. 



118  
 
 
 

Ao examinar as propostas das reformas curriculares nas licenciaturas apresentadas 

nos documentos da UMCE, uma questão chamou-me a atenção: a ausência de referenci- 

amento teórico ( bibliográfico) que as embasasse. 
 

Ao mesmo tempo, ao diálogo com os professores daquela instituição, pude perce- 

ber que estes não tinham clareza quanto aos pressupostos teóricos que fundamentaram o 

projeto, revelando suas respostas a presença mais de um caleidoscópio epistemológico 

do que um referencial solidamente alicerçado em linha teórica definida. 
 

O entendimento desses aspectos levou-me a buscar melhor explicitar as relações 

entre pressupostos teóricos orientadores da proposta de reforma curricular e o fazer do- 

cente dos professores nos casos estudados nas duas instituições. 
 

Em outras palavras, busquei distinguir em que medida a ação docente dos profes- 

sores era orientada por uma perspectiva teórica a respeito dessa mesma ação e dos de- 

mais aspectos constituintes dos processos de ensino e aprender desenvolvidos na forma- 

ção de professores. 
 

Neste estudo, perspectiva teórica é entendida como a escolha consciente, proposi- 

tal de um referencial a partir do qual os professores constróem suas propostas de traba- 

lho, agindo de modo transformador tal como pretendido nas reformas analisadas. 
 

Considerando o caso chileno, o próprio projeto  da UMCE “Innovación y mejo- 

ramiento integral de la formación inicial de docentes” (FID), organizado em 1997, pro- 

punha-se a instaurar na instituição uma “nova concepção na formação de educadores”. 
 

Na justificativa do FID, foram assinaladas várias situações-problemas relaciona- 

das ao próprio currículo, tais como pouca integração entre a formação pedagógica e a 

formação da especialidade, caráter de terminalidade do curso ( o licenciado “pronto”), 

excesso e fragmentação de conteúdos, baixa vinculação à realidade educacional, uso de 

metodologias e procedimentos didáticos predominantemente passivos. Tais situações- 

problemas deveriam ser modificadas ou suprimidas para alcançar-se o objetivo geral do 

projeto, ou seja, a 
 

“... for ma çã o de uma  coor te de docentes com ca r a cter ística s 
pr ofissiona is e va lor a tiva s pr ópr ia s, ca pa cida de questiona dor a , ge s- 
tã o peda gógica e de sua especia lida de, visã o globa l do exer cício do- 
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cente  e,  a o  mesmo  tempo,  a  tr a nsfor ma çã o  dos  pr ocessos  insti- 
tuciona is que deixa r ã o a UMCE em condições ótima s pa r a continua r 
uma for ma çã o de pr ofessor es de excelência ”.(1997,p.8) 

 
 
 
 

Este propósito deveria ser entendido como o de formar um professor capaz de re- 

fletir sobre suas práticas e sobre a natureza de seu trabalho enquanto social e politica- 

mente específico? 
 

Poderíamos pensar que se trataria de formar professores intelectuais, como propõe 

GIROUX (1997,p.29), criadores de “Ideologia e condições estr utur a is necessá r ia s pa r a 

escr ever em e tr a ba lha r em uns com os outr os na pr oduçã o de cur r ículos e r epa r tiçã o de 

poder ” ? 

 
Assumir tal postura, afirma GIROUX, significa desenvolver discursos e pressu- 

postos que permitam ao professor atuar como intelectual transformador. Combinando 

reflexão e ação no sentido de criar condições de que seus estudantes tornem-se sujeitos 

críticos e comprometidos com o desenvolvimento de um mundo mais justo e livre. 
 

Na medida em que assumo a crença nas possibilidades transformadoras da educa- 

ção, considerei importante investigar as relações efetivas que os professores participan- 

tes ou realizadores de reformas curriculares que propõem inovações, mudanças de mo- 

delos, estabelecem com os pressupostos teóricos dessas reformas percebidas através de 

seus discursos e práticas. 
 

Os inúmeros estudos produzidos nos últimos anos a respeito do conhecimento pe- 

dagógico que os professores detém, bem como de suas percepções sobre seu próprio 

trabalho e as propostas curriculares que desenvolvem vêm demonstrando que seus pro- 

cessos iniciais de formação profissional não parecem exercer influência tão profunda 

quanto seria de desejar. Ou seja, ao se desempenharem nas escolas, via de regra, limi- 

tam-se a reprisar as práticas educativas tradicionais, sem reflexão teórica que os apoie. 
 

Muito provavelmente, essa atitude deriva em grande parte, do próprio modelo de 

formação, ao qual foram submetidos em seus cursos profissionais, nos quais a reflexão 

teórica é pouco importante. 
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Tendo eu observado o pouco significado da teoria nas falas dos professores for- 

madores chilenos, como já ressaltei, pareceu-me importante aprofundar a percepção 

inicial, estabelecendo essa segunda categoria de análise dos dados, contrapondo teoria – 

reflexão teórica ao outro termo que denominei de “praxe”. 
 

A esta segunda face da categoria denominei inicialmente de pragmatismo, usado 

no sentido vulgar do termo, uma vez que pensava com esta denominação deixar explíci- 

ta a idéia de que apesar de serem propostas mudanças nos currículos estas, no plano da 

ação, seguem sendo baseadas na prática cotidiana, tradicional, repetida e acrítica do 

trabalho dos professores. O uso do termo revelou-se inadequado uma vez que refere-se a 

uma teoria filosófica específica, de grande efeito no campo educacional a partir de De- 

wey.46
 

 
 

O mesmo senão verificou-se em relação ao termo “praxis”, levando em conta o 

sentido que é usado nos estudos da teoria crítica; mais uma vez as conotações intrínse- 

cas ao conceito não serviam aos meus propósitos, uma vez que “práxis” é entendida 

como a prática refletida e o que eu procurava espelhar era um movimento que partia da 

ação, sem contudo trazer uma maior reflexão como substrato. 
 

Acredito que o antigo e atualmente não muito usado termo “praxe” reflete da me- 

lhor maneira o sentido que dei às experiências relatadas pelos colegas entrevistados. 

Liga-se ele à ação, no caso, ação docente; tem pressupostos teóricos a embasá-la, mas 

estes não foram analisados, esclarecidos, sendo mais ligados ao senso comum, à tradi- 

ção, às atividades diárias do que à ação refletida. Aproxima-se mais a propostas constru- 

ídas a partir da experiência vivida, do já estabelecido, do que às discussões renovadoras 

que emergem de referenciais teóricos idealizados e posteriormente concretizados. Neste 

sentido a “praxe” tem estreita ligação com a tradição. 
 

Encontrei nos documentos analisados e mesmo em mais de uma entrevista refe- 

rências que apontavam para a continuidade de ações já estabelecidas de longa data, para 
 
 
 
 
 
 

46  Neste sentido, POPKEWITZ (1997) afirma existir uma tradição pragmática associada a John 
Dewey, que rejeita a separação entre filosofia moral e ciência e entre indivíduo e sociedade, comum em 
outras linhas da pedagogia. O autor afirma que o pragmatismo de Dewey visava inter-relacionar as nor- 
mas da comunidade e o progresso racionalmente controlado com as condições dinâmicas da sociedade. 
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modelos pedagógicos conservadores mesmo nas propostas ditas renovadoras, o que será 

objeto de análise nos tópicos a seguir. 
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6 O DIÁLOGO  COM OS DADOS 
 
 
 
 
 
 
 
 

Para situar desde onde estabeleci o diálogo entre meu referencial teórico e os da- 

dos encontrados durante esta investigação, é necessário retomar, resumidamente, alguns 

aspectos levantados por POPKEWITZ (1997) quanto à problemática das reformas curri- 

culares. Diz ele que estas não transmitem meramente informações em novas práticas, 

mas são definidas como parte das relações sociais da escolarização e podem ser consi- 

deradas como ponto estratégico no qual ocorre a modernização das instituições. Susten- 

ta que, fixados na retórica da reforma, os padrões da escolarização e da formação de 

professores e as ciências da pedagogia são procedimentos múltiplos e regionalmente 

organizados, em regras e obrigações que organizam e disciplinam a forma como o mun- 

do deve ser visto, sentido e como se deve agir e falar sobre ele. O poder do social, no 

sentido positivo, reside no complexo conjunto de relações e práticas através das quais os 

indivíduos constróem suas experiências subjetivas e assumem uma identidade em suas 

relações sociais. 
 

Acrescenta, ainda que, a reforma da escola é uma história das relações mutantes 

do nexo do conhecimento/poder, que vincula os indivíduos aos problemas do governo. 
 

No que se refere aos executores das reformas, o autor analisa a importância da 

profissão docente nas relações sociais, descrevendo que: 

 
A divisã o do tr a ba lho docente e a for ma de or ga niza r a a tivi- 

da de peda gógica a ele encomenda da se constr uiu histor ica mente des- 
de a ignor â ncia , o menospr ezo ou inclusive a r epr essã o de ta l sing u- 
la r ida de. ... isto levou a despr over de conteúdo a pr ofissã o docente e 
a confir ma r ca da vez ma is a idéia de que os docentes, como pr ofissio- 
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nais, são “auxiliares de aprendizagem”. Concebendo que o caráter 
da s ta r efa s educa tiva s mudou a tua lmente em funçã o dos pr ocessos 
globais de transformação social (menos “educação” e mais “apren- 
dizagem”) o professorado deixou de ter, assim, as responsabilidades 
socia is do pa ssa do, de possuir uma cultur a a mpla e de a ssumir a fu n- 
ção de “organizá-la” e ensiná-la , educa ndo a seu a luna do, pa r a da r 
prioridade as de “instruir”, “informar”, “aconselhar”, “animar”. 
(POPKEWITZ, 1994,p.65) 

 
 
 
 

Encontrei em propostas de reformas curriculares nos cursos de licenciaturas anali- 

sados, bem como nos relatos durante as entrevistas, a tentativa de reverter essa perda de 

responsabilidade social e da necessária cultura ampla dos docentes, seja através da in- 

clusão de disciplinas específicas, ou de eixos transversais de conteúdos, ou no caso do 

Chile, pela proposta de linhas curriculares . Apoiada nessa apreensão da realidade e 

usando as categorias acima descritas, passo a apresentar a análise dos dados captados. 
 
 
 
 
 
 
 
 

6.1 As mudanças na UMCE 
 
 
 
 
 

A reforma, em 1998, das Licenciaturas da UMCE responde ao chamado do Minis- 

tério da Educação chileno, a que as diversas instâncias formadoras de professores, tanto 

públicas quanto privadas, apresentarem projetos, que concorreriam, na modalidade de 

licitações, a auxílio econômico para sua implantação e desenvolvimento. 
 

A UMCE foi uma das Universidades agraciadas, tendo apresentado ao Ministério 

da Educação o projeto que denominam ‘Formação Inicial Docente’ (FID), obtendo por 

ele um financiamento superior a $ 1.350.000.000 (pesos chilenos), para um período de 4 

anos. O projeto implicou uma reforma curricular integral, com participação plena de 

professores e alunos, buscando aperfeiçoar critérios e aspectos nos quais se evidencia- 

ram faltas e insuficiências nas propostas curriculares anteriores. (RUBILAR S., 1998) 
 

Segundo RUBILAR (1998) esta Universidade vive com limitações orçamentárias 

e ainda se encontrava, no momento da publicação do documento que estudei, sob vigên- 
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cia de Estatutos restritivos datados de 1986, com problemas no clima organizacional, o 

que permitiu apenas avanços parciais sem contudo afetar sua estrutura e funcionamento 

anacrônicos. O autor descreve como exemplo que apesar do ingresso de professores se 

dar por concurso público, ainda persistem as incorporações conjunturais, com significa- 

tivo aumento da porcentagem de pessoal contratado por horas e jornadas. 
 

Ao lado disto, diz RUBILAR, o alinhamento da direção da Instituição aos Minis- 

térios da Educação e do Financiamento terá outros problemas tais como: que ainda fal- 

tem instalações adequadas às necessidades acadêmicas; que um número elevado de pro- 

fessores não se dedique com exclusividade à instituição, surgindo problemas éticos; que 

muitos acadêmicos são contratados exclusivamente para atender às salas de aula, não se 

dedicando à pesquisa; que a instituição baseia sua filosofia formativa nas questões or- 

çamentárias, induzindo a gestão de autofinanciamento, abandonando “sua essencial 

condição de ‘ser viço público’.” (1998, p.46) 
 

A reforma curricular respondeu à proposta do Ministério da Educação (Mineduc), 

mas em verdade veio como corolário de um trabalho anterior de revisão da formação de 

professores da UMCE. Afirma o livro “Del Instituto Pedagogico a la UMCE” que 
 

“... a s sér ies de tr a nsfor ma ções que, no a ca dêmico e cur r icula r a feta - 
r a m a o Instituto, for a m sempr e muito funciona is à s muda nça s or ga n i- 
za ciona is, e se concentr a r a m funda menta lmente na per ma nente pugna 
entre a ênfase postulada para a ‘formação pedagógica’ e/ou a ‘for - 
mação da especialidade’, problema epistemológico-pr á tico nã o r esol- 
vido a té hoje”. (p.23) 

 
Já em 1992, sob coordenação da Vice-reitora Profa. Viola Soto, foram elaborados 

e aplicados novos planos e programas curriculares, com os quais procurou-se implemen- 

tar um critério epistemológico e de prática interdisciplinar, fundamentado em discipli- 

nas como ‘Sociologia da Educação’ e ‘História da Educação Chilena’. Este plano vigo- 

rou de 1992 a 1997, e, embora não suficientemente avaliado, foi substituído no ano de 

1998 pelo plano de estudos do já mencionado projeto FID, cuja característica principal é 

a formação docente na perspectiva também interdisciplinar e sua conexão com a prática. 
 

Em 1994, segundo descrito na justificativa do projeto do FID, iniciou-se na UM- 

CE, uma jornada de estudos que contou com a participação da totalidade da comunidade 

acadêmica daquela Universidade. Visava estabelecer o papel da instituição no processo 

de modernização proposto pelo governo. No caso desta investigação, interessa sobre- 
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maneira a avaliação apresentada no que se refere aos itens discutidos sobre o currículo 

de formação docente. O documento aponta quatro aspectos a serem repensados, que são: 
 

“- Ca r ência de um pr ocesso ou pr ocedimentos técnicos que in- 
tegr em a for ma çã o peda gógica e a for ma çã o da especia lida de. 

 
- Cur r ículo de for ma çã o com um ca r á ter ter mina l e Ca r r ega do 

de conteúdos e ba ixa vincula çã o com a r ea lida de educa tiva , espec i- 
a lmente na s Ca r r eir a s de educa çã o média . 

 
-Uso de metodologia e pr ocedimentos didá ticos pr edomina nte- 

mente pa ssivos e ma ssivos com ba ixa integr a çã o dos conteúdos cur r i- 
cula r es e com a lta fr a gmenta çã o ou a tomiza çã o deles. 

 
F a lta de r esposta do cur r ículo de for ma çã o pa r a pr epa r a r os 

docentes pa r a exer cer em contextos diver sos e com a lunos de ca r a cte- 
r ística s difer encia da s  como pa r a r esponder com ma ior per tinência à 
dema nda do Sistema Educa ciona l e de inova çã o peda gógica com os 
novos cur r ículos e o desenvolvimento na ciona l.” (1997, p. 6) 

 
O trabalho de análise da realidade local culminou com um documento chamado 

Projeto C–1, de 1995, que veio a ser o fundamento da proposta de trabalho mais tarde 

apresentada ao  Ministério da Educação (Mineduc), 1996-7, que levaria à UMCE a re- 

ceber a ajuda de custo para desenvolver sua reforma. 
 

O ‘Programa de Fortalecimento da Formação Inicial de Docentes’ que sucedeu ao 

projeto aponta que haveria uma “mudança global” do enfoque da formação docente. 

Descreve que novas propostas metodológicas seriam desenvolvidas, fazendo uso de 

recursos tecnológicos visando ao melhoramento do ensino e da aprendizagem (Projeto 

Inovação, 1997). 
 

A proposta do FID da UMCE descreve o desenvolvimento de uma perspectiva de 

construção colaborativa do conhecimento, envolvendo tanto os professores da formação 

da especialidade quanto aos da Formação Profissional Docente com os alunos na análise 

das práticas pedagógicas. Nesta ótica da colaboração, construção conjunta, poderíamos 

identificar o projeto como referenciado à racionalidade prática. 
 

É importante, contudo, salientar o contraponto ao discurso oficial deste documen- 

to apresentado por um dos professores entrevistados na UMCE; quando questionado 

acerca da participação dos alunos nestas propostas, diz ele: 
 

“ (a participação dos alunos foi ) nominalmente, ou se- 

ja, liricamente. Porém concretamente até hoje, zero.” (LR3) 
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Quanto à participação dos demais estamentos nesta proposta de mudanças afirma 

o mesmo professor: 
 

“Há uma série de participações através de uma estrutura 

que não é participativa, porque é uma estrutura verti- 

cal.(...) Porém, na realidade local, há um compromisso com 

a autoridade, com ‘semi-consulta’ a nível de professores e 

autoridades (da Universidade). Sem participação estudan- 

til.” (LR3) 

 
Segue afirmando em outro momento da entrevista: 

 
 

“ O professor chileno não está comprometido com uma re- 

forma que lhe foi imposta. Suas matrizes (da proposta) são 

da Espanha, (...) tem linhas diretrizes muito ambíguas, uma 

parte de direitos humanos, outra parte a serviço do capita- 

lismo, então o professor não está comprometido. (...) O 

professor, independente de seu nível de idade, que sempre 

esteve enclausurado em sua sala de aula, que não tem inte- 

resse em compromissos sociais, por que vem o projeto que o 

obriga a fazer coisas, se ele não muda de atitude, isto (a 

proposta de inovação) vai-se abaixo.” (LR4,5) 

 
Na mesma entrevista ouvi que: 

 
 

“(...) potencialmente, apesar de tudo, as reformas e o 

FID é grandioso, é um instrumento tremendo que temos para 

fazer a mudança, será melhor fazê-la do que não fazê-la.” 

(LR5) 

 
Logo, embora o documento oficial descreva uma tendência ao referencial da ra- 

cionalidade prática, o material bibliográfico utilizado e as falas analisadas apontam para 

uma preponderância de ações embasadas em atitudes da “praxe” pedagógica tradicional, 

estabelecida, de tentativas de solução de problemas educativos através da utilização de 

teorias diversas, algumas das quais ancoradas em paradigmas conflitantes (Coll, Matu- 

rana, FREIRE são alguns dos poucos teóricos citados nas entrevistas). 
 

Conforme depoimento de outra entrevista na UMCE: 
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“... acredito que toda proposta pedagógica, que real- 

mente esteja atendendo não a ideologia, mas ao fenômeno da 

educação, pode ser assumida por qualquer professor. Cada um 

lhe dará logo uma direcionalidade, porém se é uma proposta 

pedagógica, e não ideológica, é sempre aproveitável” (MI9) 

 
Como já situei, a “grosso modo”, pode-se afirmar que o documento chileno do 

projeto FID, ainda que não faça referência teórica explícita, corresponde à proposta do 

modelo de racionalidade prática, à idéia do “professor investigador”, dotado de postura 

interrogativa e pesquisador de sua própria ação docente. 
 

As discrepâncias acima apontadas entre essa racionalidade prática e os princípios 

da racionalidade técnica apresentados através dos depoimentos de colegas exemplificam 

o debate acadêmico atual que tem causado tantas inquietações, e que, aliadas aos aspec- 

tos teóricos discutidos nos cursos, acabam por gerar insegurança nos professores forma- 

dores. Resulta também de algumas atitudes freqüentemente registradas na década de 

noventa. Ao lado da busca de novos formatos que possibilitem a participação dos estu- 

dantes em seu próprio processo formador, surgem propostas políticas que desrespeitam 

ou impedem tal possibilidade. 
 

Quanto à presença de teorias contemporâneas na reformulação curricular das li- 

cenciaturas, nas entrevistas realizadas na UMCE, enfocando o referencial teórico segui- 

do, somente dois professores indicaram Maturana como ideólogo do trabalho proposto 

com a reforma FID. Esta situação causou surpresa, uma vez que este pensador, mundi- 

almente citado como criador de uma teoria que pode ter profundas implicações na Edu- 

cação, é docente contratado pela UMCE, no departamento de Biologia. Logo, seria até 

uma questão de valorização da “prata da casa”. A professora do departamento Pedagó- 

gico quando questionada sobre quais autores foram trabalhados na construção do refe- 

rencial do projeto afirmou: 
 

“Trabalhamos (...) Coll, não me lembro mais de outros. 

Trabalhamos diversos autores, especificamente  estivemos 

trabalhando com a reforma educacional chilena”.(GG 13) 

 
O autor citado, Cesar Coll, tem sido indicado como o idealizador das reformas 

curriculares implantadas inicialmente na Espanha e subseqüentemente naquela em vigor 
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nos países da América Latina. Logo, não foi inusitado o fato de haver sido o primeiro 

nome citado por aquela professora, que contudo enfatizou: 
 

“(...)veja, nós lemos muito de FREIRE. Porém outro que 

trabalhamos muito é nosso próprio teórico que é Maturana, 

que tem um trabalho muito interessante. Ele trabalha nesta 

Universidade. Trabalhamos muito a proposta de Maturana, que 

é uma proposta de mudança da interação. Para ele a educação 

é um processo de convivência. E isso nós temos como nosso 

‘lema’.” (GG 13) 
 
 

Com esta afirmação abre-se o espectro de autores que, de acordo com os entrevis- 

tados, serviram de referencial para as mudanças. Mas, volto a sublinhar, estes pensado- 

res da educação não foram citados no próprio projeto FID e tampouco referenciados na 

maioria das entrevistas. 
 

Quando questionada sobre a base teórica da mudança de currículo afirmou a 

mesma professora: 
 

“Nós estamos com a teoria sistêmica e estamos traba- 

lhando a proposta humanista e, é claro, trabalhando o cons- 

trutivismo. Estas são as nossas bases de trabalho.”(GG 12) 

 
Evidencia-se na resposta a sobreposição de três paradigmas distintos: o positivista 

na teoria sistêmica, o humanista acrescidos do construtivista. 
 

Um colega do grupo de pesquisa sobre Educação no Mercosul, ao qual estou liga- 

da, foi lembrado também nesta entrevista quando a professora diz que no próprio depar- 

tamento encontraram apoio teórico para as mudanças, explicitando: “tivemos um 

grande apoio de Rolando PINTO, que já estava nesta mudança, 

na pesquisa do Mercosul. Ele foi trazendo coisas novas para 
nós.” (GG 12)47

 

 
 
 

47 Efetivamente o prof. PINTO Contreras apresentou em 1994, em Porto Alegre, na UFRGS, um 
artigo “Formación de Profesores para la Educación Media en Chile: evaluación histórica, realidad y pers- 
pectivas”, no qual apresentava já as linhas principais do que viria a ser posteriormente a proposta do FID. 
Neste texto, o autor trabalha com uma bibliografia basicamente nacional, chilena, apresentando ainda um 
trabalho divulgado pela Unesco e outro no qual o próprio autor analisa a teoria freiriana. Foi possível 
conhecer, desta forma, um dos esteios sobre o qual o grupo de professores da UMCE iria desenvo lver 
suas discussões e a proposta de modificação curricular das licenciaturas. 
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Como já referido a discussão das reformas curriculares nas licenciaturas chilenas 

em função de necessidade de processo de aperfeiçoamento dos docentes estava em an- 

damento, nos primeiros anos da década de 90, nas Universidades daquele país. Quando 

de minha primeira ida a Santiago para início de coleta de subsídios para esta tese, em 

1995, tive acesso aos trabalhos de GYSLING, um Documento de Trabalho, no qual re- 

lata as reflexões feitas sobre o aperfeiçoamento docente a partir dos processos de for- 

mação inicial. A autora faz um amplo debate sobre a distinção entre formação inicial e 

aperfeiçoamento docente, enfatizando que a formação inicial tem como característica 

central a aquisição da identidade profissional. Segundo sublinha GYSLING (1993, 

p.4,5): 
 

“a for ma çã o é um dos fa tor es que definem a posiçã o da pr ofissã o em 
r ela çã o a o r esto da socieda de. Enqua nto que o a per feiçoa mento é um 
meca nismo de distinçã o no inter ior da pr ofissã o.” 

 
Mais adiante a autora descreve os currículos de formação em vigor no início da 

década de 90 e desenvolve considerações para suplantar os problemas detectados. Afir- 

ma que os currículos apresentavam falta de vinculação na parte de formação teórica 

com a prática; com débil relação entre a formação disciplinar e pedagógica; também 

fraca relação entre o processo de formação e o sistema escolar da nação; e o individua- 

lismo da formação, sem fomento às atividades em equipe. (GYSLING,1993) 
 

No mesmo documento, descreve o processo de descentralização e massificação 

que a educação chilena vinha sofrendo nos anos 90, frisando como já referi, ser ela, his- 

toricamente e até então, uma educação extremamente centralizada. Frente a este fenô- 

meno novo, a autora sugere que as formações de professores devem levar em considera- 

ção as peculiaridade da região na qual estes mesmos vão atuar. 
 

As sugestões que propõe desenvolver serão em bom número atendidas no projeto 

FID, e sem questionamento, refletem propostas contemporâneas de um currículo crítico 

de formação de professores. Citarei apenas três, como exemplo desta afirmação: 
 

“1. Metodologia s de tr a ba lho em equipe entr e os pr ofessor es 
 

2 Metodologia s de sistema tiza çã o e r eflexã o sobr e a s pr á tica s 
escola r es 
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(...) 
 

8. Metodologia s e teor ia s pa r a  tr a ta r  o  conhecimento como 
uma   constr uçã o  socia l  histór ica   e  epistemologica mente  situa da ” 
(1993,p.10) 

 
Ao questionar os professores da UMCE sobre as mudanças que se efetuavam em 

 

1998, ano em que se iniciava a operacionalização do plano pedagógico novo e no qual 

realizei as entrevistas aqui analisadas, obtive diversas respostas que indicavam a difi- 

culdade encontrada com a modificação de antigas práticas e hábitos, corroborando a 

visão de entrevistado anteriormente descrita. Afirmou um dos entrevistados: 
 

“... do ponto de vista do que é a possibilidade de uma 

mudança real, deveríamos começar pela mudança de atitude de 

todos e para todos, não somente para os professores.”(LR4). 

 
As dificuldades da mudança, uma vez que a prática anterior estava ancorada em 

uma racionalidade técnica, em modelo de currículo de coleção, são bastante enfatizadas 

pela colega que afirmou: 
 

“Estamos recém vivendo esta experiência, iniciamos este 

ano. Já estamos nos encontrando com o problema. Isso signi- 

fica que nós estávamos acostumados a dispor de nossos horá- 

rios, a dispor de mais horas. E cada uma de nós, donas de 

nossas disciplinas, de nossos horários.”(NO 3) 

 
Outra colega assim narrou este processo: 

 
 

“Há de mudar as cabeças. Aqui é que a mudança verdadei- 

ramente se assume. É uma mudança radical, porque agora há 

uma integração. Mas, através do plano significa uma verda- 

deira integração, de todos os professores. Têm que aprender 

a trabalhar assim e, por outro lado, se produz esta inter- 

disciplinaridade, que antes não havia se dado. Até se podia 

falar, através de nosso plano. Estes dois conceitos, que 

nós temos que começar a manejar, estão muito marcados. Ago- 

ra, como os assumiremos, nos custa.” (NO3-4) (sublinhado meu) 
 

Esta expressão, “nos custa”, foi ouvida inúmeras vezes no decorrer das diversas 
 

entrevistas feitas com os professores envolvidos na implementação do projeto FID. In- 
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dica, com certeza, a dificuldade de romper com décadas de trabalhos individuais, isola- 

dos, cada disciplina fechada em si própria, em sua especialidade, características dos 

currículos tradicionais, da racionalidade técnica. 
 

Na transcrição dessa última fala, pode-se inferir uma velada avaliação do insuces- 

so da Reforma de Planos Curriculares de 1992, quando a entrevistada descreve que os 

professores não estavam ainda familiarizados com propostas interdisciplinares. Analisei, 

anteriormente, que justamente este aspecto, a interdisciplinaridade, era uma das caracte- 

rísticas da proposta do currículo que vigorou de 92 a 97, a qual, pelo depoimento e de- 

mais informações coletadas, não se concretizou a contento. 
 

Outro aspecto a ressaltar nas modificações da UMCE, em sua caminhada em dire- 

ção à racionalidade prática, na nova proposta curricular de 1998, relaciona-se a modifi- 

cação da perspectiva da relação professor – aluno. Foi dito em uma entrevista que: 
 

“(...)estamos construindo a nós mesmos. O grande pro- 

blema, estamos construindo a nós, os atuais formadores de 

educadores, para poder construir o novo educador. E isto o 

aluno sabe. O primeiro compromisso que temos é apresentar 

ao aluno que isto é um desafio, nós estamos trabalhando de 

forma diferente. Estamos tentando sair deste verticalismo, 

autoritarismo, que impõe o professor de disciplina ao alu- 

no, para uma relação horizontal.” (G10) 

 
No projeto FID (Formação Inicial Docente) uma das fundamentais modificações 

em relação as propostas curriculares anteriores reside na concepção de cinco linhas de 

formação integradas na matriz curricular que são: 
 

a)    linha de formação pessoal cultural 
 
 

b) linha de formação profissional docente 

c) linha de formação aplicada 

d)   linha de formação da especialidade 
 
 

e)    linha de formação questionadora (‘indagativa’) 
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No projeto da UMCE, a proposição de trabalhar-se de maneira integrada e simul- 

tânea cinco linhas de formação do licenciando trata-se de uma utilização da racionalida- 

de prática. Esta proposta, a meu ver, pode ser entendida dentro da perspectiva desta ra- 

cionalidade porque ao trabalhar as cinco linhas o projeto prevê o fortalecimento, apro- 

fundamento e integração da Formação da Especialidade e da Formação Profissional 

Docente nas suas relações com a linha de Formação Aplicada. Esta última linha em con- 

junto com a linha Questionadora têm caráter integrador, gradual; ambas servem como 

elementos que relacionam teoria e prática educativa na formação inicial. A proposta 

aponta para uma inserção no processo seqüencial de prática, já a partir do segundo se- 

mestre de formação, iniciando-se o aluno com a observação da prática pedagógica indo 

até a prática autônoma. 
 

O conjunto de linhas de formação Docente, Aplicada e da Especialidade represen- 

ta 88% do currículo proposto, enquanto que a linha Questionadora 4% e a de Formação 

Pessoal e Cultural 8%. A proposta do projeto FID, inclui também a perspectiva de obje- 

tivos transversais, através dos quais vai se dar a implementação das linhas Questionado- 

ra e de Formação Pessoal, reforçadoras do caráter integrador e da característica da ra- 

cionalidade prática, em oposição às características da racionalidade técnica, que devem 

ser superadas, explicitadas na justificativa do projeto. 
 

O projeto descreve esta proposta afirmando que o objetivo central orienta-se em 

fortalecer, aprofundar e integrar a Formação da Especialidade e Profissional Docente 

em sua relação com a linha de Formação Aplicada, transformada esta última em linha 

que  gravita em torno das demais, completando-as. No projeto sugere-se também uma 

estrutura transversal às diversas linhas que deve ser fortalecida também nos conteúdos, 

desenvolvendo o princípio de igualdade de oportunidades, o meio ambiente e de valo- 

res, tais temas devem ser registrados nas súmulas e programas de estudo das diferentes 

matrizes curriculares das Carreiras de pedagogia. 
 

A proposta de uma Linha de Formação Pessoal-Cultural foi pensada no projeto 

tendo em vista uma das características dos alunos da UMCE: a pontuação relativamente 

baixa (500 pontos ponderados no Processo de Admissão Nacional) exigida como míni- 

mo para ter acesso às Carreiras pedagógicas, ao lado das provas de seleção específicas 

desta Universidade. Os candidatos têm, além disso, a possibilidade de pleitear vaga em 
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até 6 cursos ou Carreiras, como são denominados. Referindo-se a esta baixa qualifica- 

ção dos ingressantes afirmou o professor de História da Educação entrevistado, situando 

a opção de magistério por exclusão: 
 

“(...) muita gente nesta Universidade vem porque não 

sobrou outra Universidade”(H3) 
 
 

Esta realidade de muitos dos ingressados com uma bastante baixa qualificação, 

tradução de um cabedal de cultura geral limitado, transforma a Linha de Formação Pes- 

soal-Cultural em uma necessidade. Esta Linha, segundo o projeto, vai ter lugar no de- 

correr de toda a formação dos futuros professores e 
 

“... oper a a tr a vés de cur sos de expr essã o or a l e escr ita , um i- 
dioma estr a ngeir o, infor má tica educa tiva , oficina s de desenvolvimen- 
to pessoa l e a tivida des complementa r es em tema s de ciência s e tecn o- 
logia s, a r tes e huma nida des, espor tes e r ecr ea çã o, como elementos de 
motiva çã o pa r a a for ma çã o cultur a l do a luno”.(Projeto, 1997,p.7). 

 
Assim, o projeto procura suprir as dificuldades e carências culturais dos seus alu- 

nos, como descrito anteriormente analisadas por POPKEWITZ (1997) quando se referia 

às exigências atuais da formação docente. 
 

Segundo uma das entrevistadas, os professores em formação terão como missão 

não somente a transposição didática dos conteúdos das diversas matérias específicas 

para os quais estão sendo preparados; ao lado disto terão que resolver 
 

“Problemas que as crianças apresentem, que antes eram 

enviadas aos especialistas, e que agora se espera que o 

professor resolva. O professor deve conseguir que o aluno 

aprenda (...) o professor é responsável pelo processo”(G.2) 

 
Ao mesmo tempo que coloca esta perspectiva de “professor integral” responsável 

máximo dentro do trabalho educativo, a Diretora do Departamento de Formação Peda- 

gógica, aponta para uma visão otimista da proposta de reforma ao afirmar que: 
 

“A proposta do FID que fizemos é de entregar o docente 

que se necessita no sistema educacional do Chile. Porque o 

que estávamos preparando era um especialista, que trabalha 

à antiga, que trabalhava em grandes áreas. O que estamos 

propondo agora é uma pessoa (...) que saiba trabalhar em 
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equipe, que tenha uma visão integradora, que tenha o conhe- 

cimento das áreas, mas na sua interrelação. Que tenha um 

espírito questionador, voltado para a pesquisa-ação. Que 

investigue, faça perguntas e chegue a certas conclusões, de 

forma mais científica até, o que nós chamamos ‘solução de 

problemas’” (G2) 

 
A entrevista com o Departamento elucida vários pontos a começar pela denomi- 

nação do projeto -“Formação Inicial Docente”(FID), por este visar a formar a base do 

educador, sobre a qual o mesmo deverá continuar sua formação, ao longo de toda sua 

vida profissional. Parte, portanto o projeto, da perspectiva do educador como um eterno 

aprendiz de sua profissão, e não mais da visão de terminalidade da formação oferecida 

nos cursos de licenciaturas. 
 

Foram-me explicadas as cinco linhas, já referidas, que devem coexistir na forma- 

ção dos professores, com a afirmação de que a função do Departamento de Formação 

Pedagógica é desenvolver uma destas linhas, a de formação profissional, através das 

disciplinas que denominam ‘pedagogizantes’. 
 

A integração dos professores de diferentes formações, dentro daquele Departa- 

mento, para desenvolver a nova proposta ocorria a partir da reunião dos trabalhos, dos 

professores de Psicologia, Filosofia, Antropologia e História da Educação, em uma dis- 

ciplina única, na qual os alunos interpretavam, com o auxílio destes professores, as Ba- 

ses da Educação. Nesta perspectiva, os alunos são levados a fazer uma reflexão em um 

programa de conhecimento pessoal de sua própria realidade. 
 

O trabalho de Práticas Pedagógicas na nova proposta curricular está sendo desen- 

volvido em quatro etapas ou níveis, seguindo as sugestões apresentadas pelo grupo de 

PINTO Contreras no documento ‘Proposta de Plano Pedagógico’. O primeiro nível a- 

presenta o propósito geral de aproximação de situações reais de contexto da vida esco- 

lar. No segundo, procura-se entender a vida escolar e a comunidade educativa através 

das diferentes instâncias formadoras: os educadores, a direção, os funcionários adminis- 

trativos ou de serviço, as famílias, os profissionais de apoio a docência. O terceiro nível, 

de prática pedagógica, caracteriza-se pelo estudo e compreensão da cultura curricular e 

a maneira de gestioná-la; e, finalmente no quarto nível, introduz-se o estudante na sala 
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de aula para aplicar, no processo ensino-aprendizagem, o exercício integral da função 

profissional da docência. (UMCE, 1997) 
 

O novo formato curricular modificou a dinâmica empregada anteriormente no 

Departamento, pois as turmas de Formação Pedagógica, compartilhadas pelas diferentes 

Carreiras, passam a ser compostas apenas pelos alunos que vão se formar em determi- 

nada área. Com isso, o Pedagógico, necessariamente, deve procurar maior integração 

com os formadores das especialidades, uma vez que todo fenômeno educativo deve ser 

analisado à luz das teorias destas áreas. A integração deve ocorrer através da chamada 

Linha de Aplicação . 
 

“Nós temos as nossas responsabilidades próprias: que o 

aluno se forme com um olhar psicológico, com um olhar filo- 

sófico, com um olhar sociológico para a pedagogia, em expe- 

riências com as disciplinas propriamente ‘pedagogizantes’; 

com orientação educativa, planificação curricular, avalia- 

ção educacional e projetos educativos. Essas são responsa- 

bilidades deste Departamento, e nós temos que oferecê-las a 

todas as Carreiras, de forma integrada entre nós e os espe- 

cialistas. Linhas compartilhadas, de forma totalmente inte- 

grada: a linha da Educação Aplicada e a de Educação Práti- 

ca.” (G3) 

 
Questionadas a respeito da operacionalização desta integração, as entrevistadas a- 

firmaram que, os professores de Bases da Educação vão a campo com os alunos para 

observar uma escola. Os alunos levam um guia de observações e são acompanhados por 

seus professores, tanto aquele que desenvolve sua formação pedagógica quanto o pro- 

fessor da carreira específica. 
 

A preparação desta atividade deve acontecer de forma integrada, entre os profes- 

sores da área pedagógica e os da especialidade. Para tanto, fez-se necessária uma modi- 

ficação na carga horária dos docentes. Mas, mais do que aumentar a carga horária, tor- 

nou-se premente uma revisão na compreensão dos professores quanto ao trabalhar em 

conjunto, na perspectiva do que entendo ser característico da racionalidade prática. Co- 

mo ponderou uma de nossas entrevistadas acerca das dificuldades encontradas nesta 

mudança de racionalidades: 
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“Todas os medos que tu podes te imaginar de acontecer, 

aconteceram. Dificuldades de relacionar-se em equipe, difi- 

culdades acadêmicas. Diferentes tecnologias, diferentes ma- 

neiras de relacionar-se com os alunos, tentar compreender a 

problemática dos alunos(...).”(G5) 

 
Na medida em que nem todos os professores aderiram expontaneamente ao novo 

projeto, a nova atitude está encontrando resistências; de acordo com a direção do Peda- 

gógico, os professores, que melhor estão se ajustando à proposta, são os professores 

jovens. Segundo uma das entrevistadas: 
 

“Todos os professores jovens correram a participar, 

pois precisávamos de um grande número de professores. Os 

professores jovens, que recém tinham ingressado em nosso 

sistema, foram os melhores professores. Os outros, que não 

eram os especialistas (nem psicólogos, nem sociólogos, nem 

filósofos, nem antropólogos - que são aqueles especialistas 

que se especializaram em educação) (...) têm trabalhado 

junto com os alunos. Supervisionado práticas.” (G5,6) 

 
A colega volta a enfatizar mais adiante, na entrevista: 

 
 

“O professor jovem deu muito melhor resultado nesta 

proposta do que nós, professores que estamos a muitos anos 

na Carreira de educação superior.” (G7) 

 
Na perspectiva de uma diretora de departamento de formação da especialidade ob- 

tive uma informação que corrobora o acima descrito. Diz, quando interrogamos sobre as 

características dos alunos e dos professores: 
 

“É necessário mudar aqueles que os fazem. Temos que co- 

meçar por mudar a nós mesmos. Não somos jovens, é muito di- 

fícil fazer uma mudança. Mas ainda assim, os que estão fa- 

zendo a mudança, o estão fazendo bem (PP2) 

 
Mais adiante afirma: “Porém, quando a gente tratou de traba- 

lhar em 25 anos, 30 anos de outra maneira é difícil. Mas é 

possível fazer (a mudança).”(PP4) 
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Uma dificuldade para organizar as novas práticas trazidas pela reforma curricular, 

referida à integração dos professores, foi apontada nas entrevistas. Seguramente, para 

que as modificações aconteçam da maneira planejada, inúmeros encontros e discussões 

dos professores que atuam com os alunos são necessárias. Afirma a mesma entrevistada, 

ser um empecilho os professores que formam as equipes de ensino serem de departa- 

mentos diferentes (usualmente três da especialidade e três do pedagógico). Sendo muito 

difícil juntar essas seis pessoas; como não podem perder aulas para fazer as reuniões, os 

professores não ficam para estes encontros, no caso de já haverem cumprido com sua 

carga horária obrigatória por contrato. É importante relembrar o afirmado no início des- 

te capítulo, através do testemunho do professor de filosofia, de que muitos professores 

da UMCE ainda são contratados por tempo parcial. 
 

Outro depoimento acentua essa dificuldade de participação e de envolvimento dos 

professores, na proposta da mudança curricular: 
 

“(...) nem todos participaram (do planejamento do pro- 

jeto), alguns nem mesmo dos seminários prévios. (O projeto) 

começou a se implementar no andamento das coisas. Eu parti- 

cipei. É um problema institucional. Tem gente que nunca es- 

tá ‘liberada’, nem nunca vai estar. Estes não têm nenhum 

compromisso, nem com a reforma. Alguns porque em 2 ou 3 a- 

nos já vão se aposentar. (...) O ponto é que muita gente 

não teve opção. Como a reforma veio ‘sobre a marcha’ algu- 

mas das pessoas nem sabiam do projeto” (H7,8) 

 
Lembro que a implantação completa do projeto levará 10 semestres e teve início 

em 1998. Mas, é preciso afirmar, que esta experiência inovadora foi, e está sendo uma 

atividade que merece ser cuidadosamente estudada, uma vez que ilustra os desafios que 

representam a mudança de racionalidades. Uma sugestão que faço é de continuidade do 

estudo através da análise da implementação da conjugação de trabalhos que historica- 

mente têm sido isolados, que na racionalidade técnica estão em disciplinas estanques e 

que na reformulação para uma racionalidade prática são repensados de maneira integra- 

da. 
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Outro aspecto problemático identificado nas entrevistas refere-se às dificuldades 

apresentadas pelos alunos, frente a nova proposta de trabalho integrado e integrador. Na 

opinião das professoras do Pedagógico: 
 

“São alunos jovens, de 17 anos, que estavam acostumados 

a receber cada disciplina de maneira única. Não estão acos- 

tumados a receber as disciplinas de maneira diversa, onde 

cada professor apresenta problemas para serem resolvidos; 

onde os professores entregam os elementos para que eles re- 

solvam os problemas (com questionário, ou entrevista ou ob- 

servação ou referência bibliográfica) procurando solucionar 

problemas. Professor, então, não dá pronto, mas o grupo tem 

que resolver.” (G5) 

 
Ao analisar da inserção dos alunos na reforma, a professora de Matemática opina: 

“O novo plano de estudo abarca toda a universidade (...) 

parte de que em classe o aluno tem que complementar bastan- 

te, com seu trabalho pessoal.” (PP1) 
 
 

Já o professor de História da Educação pondera: 
 
 

“Demos uma maior primazia a tudo que seja participação 

deles (...) Mudamos de uma pedagogia reprodutiva para uma 

pedagogia de produção, através da oficina (...)” (H.4) 

 
Os aspectos acima revelados permitem afirmar, que a reforma curricular em de- 

senvolvimento a partir do FID chileno, com sua mudança de racionalidade, tem encon- 

trado apoio por parte de participantes, mas também resistências e críticas em sua im- 

plementação. 
 

Resistências por parte de professores mais antigos, ou com poucas horas dedica- 

das àquela Universidade, como apontado por entrevistados. Professores que não se a- 

daptam a nova proposta de trabalhos integrados, que concebem ainda a educação nos 

moldes da racionalidade técnica, com conceitos fechados, disciplinas estanques. Logo, 

apresentando dificuldades nesta implementação de modificação da qual pouco participa- 

ram na sua idealização e planejamento, mas para a qual são chamados a executar. 
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Dificuldades e resistências são previsíveis em qualquer processo de mudança na 

educação de professores, em sua profissionalização. E seguramente só tendem a aumen- 

tar quando as mudanças decorrem de uma imposição superior, sem que do processo de 

pensá-las participem os professores. POPKEWITZ (1991, p.36) alerta que: 
 

“ Para entender a profissionalização do professor, é pr eciso 
que na a ná lise se leve em conta o tr a ba lho, a cultur a e o poder que se 
dã o na escola e a inter a çã o entr e a s cir cunstâ ncia s instituciona is e s- 
pecífica s e a s ma is ger a is da estr utur a social”. 

 
No caso dos professores formadores que atuam na UMCE, ainda que situados nos 

anos noventa, época de intensos debates em muitos países sobre a formação de docen- 

tes, creio ainda ser um número minoritário os que se incluem na perspectiva apontada 

por KINCHELOE, (1997, p.44) ao discutir a idéia da reconceitualização do conheci- 

mento do professor na virada pós-moderna. Descreve o autor: 
 

“Os professores como pesquisadores audaciosamente exigem o 
dir eito  de  pa r ticipa r  da  pr oduçã o  do  conhecimento,  enqua nto,  a o 
mesmo tempo, conser va m sua  humilda de r ela tiva  à  na tureza  do co- 
nhecimento como tenta tivo e pr ovisór io. A pr oduçã o do novo conh e- 
cimento, a pa r tir do mundo vivido dos estuda ntes e dos membr os da 
comunida de da qua l fa zem pa r te é muito ma is uma pa r te do esfor ço 
pós-moder no pa r a r econstr uir a cultur a e r econceber o pa pel d a edu- 
ca çã o em tor no de um sistema democr á tico de sentido” 

 
A permanência de uma visão tradicional entre os professores formadores não nos 

deve surpreender. O avanço da perspectiva de uma pedagogia progressista, voltada para 

o desenvolvimento social, baseada na compreensão da provisoriedade dos conhecimen- 

tos, relações intra e interpessoais, nas relações pessoais e na autoridade individual, na 

autonomia consciente, é certamente visível no campo da formação dos profissionais da 

educação. 
 

Mas ele não deve levar-nos a esquecer a força do discurso tradicional presente na 

escola, força que advém do caráter basicamente administrativo, gerencial que o orienta, 

fundamentado na racionalidade técnica ou instrumental. 
 

É o que ressalta POPKEWITZ (1991, p.36) ao discutir a coexistência de duas ra- 

cionalidade nas instituições formadoras: 
 

“Desde o início do século, dentro dos programas e na dinâmi- 
ca ger a l de nossa s condições socia is e cultur a is, os cur r ículos cientí- 
ficos e a s idéia s peda gógica s pr ogr essista s têm ma ntido contín ua in- 
ter a çã o. Essa tr a diçã o peda gógica existe ta mbém em r ela çã o com o u- 
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tr a s tr a dições r a dica is, na s qua is se funda menta a educa çã o dos pr o- 
fessor es. Os pr ofessor es, e a queles que os pr ofessor es pr epa r a m, ta m- 
bém r esistem à s pr á tica s coer citiva s da vida instituciona l, de ta l for - 
ma que é possível toda via a cr edita r na oper a tivida de da vida huma - 
na.” 

 
 
 
 

O projeto FID encontra resistências por parte dos alunos que não estão acostuma- 

dos a solicitações de participação ativa em sala de aula e fora dela (têm um grande nú- 

mero de horas não presenciais como veremos adiante), educados em currículos da ra- 

cionalidade técnica, com disciplinas estanques, aulas frontais48, hierarquias bem demar- 

cadas, e que se vêem, a partir da implantação do FID, trabalhando de forma integrada 

com mais de um professor simultaneamente, sendo solicitado a emitir opiniões, constru- 

ir seu próprio conhecimento. 
 

Há críticas também daqueles que vêem, no projeto de reforma, uma subordinação 

às propostas governamentais centrais e sugerem que deveria haver, sim, uma nova Re- 

forma Curricular integral, mas com plena participação e cooperação dos professores e 

dos alunos, aperfeiçoando critérios e aspectos nos quais se façam evidentes deficiências 

e insuficiências. (RUBILAR S. 1998) 
 

A proposta de RUBILAR, objetivando discutir o devir dos formadores de docen- 

tes encontra respaldo nos estudos de KINCHELOE, quando este último argumenta que 

os educadores pós-modernos, os quais preparam futuros professores, devem recusar-se a 

fornecer elementos prontos de uma forma genérica de pensamento do professor, aplicá- 

vel a todos os professores em todos os contextos. Da mesma forma, não devem prome- 

ter reduzir a incerteza da profissão através da aplicação de técnicas fixas rápidas. 
 

Este autor afirma: 
 
 

“A virada pós-moder na implica em humilda de, em a dmitir que 
os educa dor es dos futur os pr ofessor es ta mbém a goniza m com a ince r - 
teza s que os confundem na prá tica diá r ia . Muda r isto poder ia r ever ter 
a desonestidade da veia modernista da certeza.” (KINCHELOE,1997, 
p.44) 

 
 
 
 
 
 

48   Termo usado pelos pedagogos chilenos referindo-se às aulas tradicionais em que o professor fi- 
ca frente aos alunos da classe, ditando conteúdos. 
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Algumas das “agonizantes incertezas” acima apontadas foram detectadas na análi- 

se que fiz das reformas dos currículos das licenciaturas investigadas. Procurarei a seguir 

descrever, dentro do quadro teórico traçado, as modificações trazidas pela reforma do 

Projeto FID às grades curriculares das Licenciaturas da UMCE. Focalizo as de Matemá- 

tica e de Castelhano, bem como a opinião de professores entrevistados sobre esta refor- 

ma curricular e sua implantação, objetivando desvelar de forma apropriada as propostas, 

os acertos, as dúvidas, que o processo desencadeou. 
 

Analisei inicialmente grades dos anos oitenta e noventa e me detive naquelas em 

vigor em 1997, sem comentá-las neste texto, e desenvolvi as explicações baseadas na 

grade em implantação a partir da proposta do Projeto FID. Dividi o texto acerca das 

modificações em grandes tópicos: inicialmente as discussões sobre aquelas comparti- 

lhadas por todas as licenciaturas; a seguir as modificações específicas das licenciaturas 

em Castelhano e em Matemática. 
 

 
 
 
 

A) Modificações  curriculares compartilhadas por  todas  as Licenciaturas da UM- 

CE: 
 

 
 
 
 

A1) - nas novas grades curriculares não são mais explicitados quais departamentos 

oferecem a disciplina descrita, pois o que se propõe é a transdisciplinariedade ou inter- 

disciplinariedade, um claro indicador de uma tendência à racionalidade prática, ou como 

propõe BERNSTEIN (1974) um currículo baseado em um código de integração; sobre 

este aspecto aponta uma das entrevistadas, ressaltando dificuldades dos professores 

formadores, inerentes a esta mudança: 

 
“Há de mudar as cabeças. Aqui, é que a mudança verda- 

deiramente se assume. É uma mudança radical, porque há uma 

integração agora. Mas através do plano significa uma verda- 

deira integração de todos os professores. Têm que aprender 

a trabalhar assim e por outro lado, se produz essa inter- 

disciplinaridade que antes não se havia dado.” (NO 3-4) 
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Em outro momento das entrevistas ficou melhor explicitada a dinâmica desta pro- 

posta de integração: 
 

“Neste momento temos 3 equipes trabalhando nos primei- 

ros anos. Três equipes de 3 professores cada uma. Muita 

gente. E resulta que estas 3 equipes, de acordo com a pro- 

posta, estão trabalhando as 3. E qual é a proposta? É de 

que se prepare o trabalho, com os 3 juntos. Deve haver uma 

proposta comum, que definam um problema em comum para solu- 

cionar. E que, neste problema em comum, trabalhem interac- 

tuando e diretamente com o aluno, os 3 professores. Existem 

3 equipes que estão trabalhando desta maneira. 
 
 

Esta equipe é formada pela gente que temos ai: orienta- 

dores, não sendo psicólogos e por outro lado, gente jovem. 

Ou sendo filósofo, ou psicólogo, ou sociólogo, tem uma dis- 

posição física, orgânica. 

 
Os outros estão trabalhando, fazendo uma proposta comum 

de problemas, porém cada um trabalha o problema em separado 

com os alunos. Nesta segunda modalidade se reúnem em uma 

oficina, definem um problema, porém cada um, em separado, 

trabalha o problema, independente dos outros dois. Porém 

integram o problema em uma oficina em comum, compartilhada. 

Tem dado bons resultados.” (G 11 ) 

 
Nesta perspectiva de integração (um dos pressupostos fundamentais da racionali- 

dade prática na formação de professores) em entrevista com professora de disciplinas da 

especialidade, obtive declaração reafirmando o aspecto do trabalho conjugado, entre os 

professores da área de formação pedagógica com os professores da especialidade, de 

acordo com o projeto FID em implantação: 
 

“Nós estudamos a especialidade aqui. Mas nós não pode- 

mos deixar de lado a parte pedagógica; não podemos, se so- 

mos professores e está inculcado na nossa formação. Nós 

também somos formadores, igualmente como os pedagogos.(A 

diferença é que) somente eles se formam em especialidades. 

Veja que são ciências da educação, mas nós, da especialida- 
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de, também aplicamos metodologia, também provocamos esta 

formação pedagógica em nossos estudantes. 

 
Há uma integração na forma, de tal maneira que, agora 

temos, dentro do nosso campo de estudo, a prática que se 

inicia cedo, no 1º nível, 2º nível ..., nossos alunos estão 

iniciando a prática pedagógica. E, nesta prática pedagógi- 

ca, intervém tanto professores de formação pedagógica como 

deste departamento (departamento de Castelhano)... Isso es- 

tá inter-relacionado”.(NO2) 

 
Para os licenciandos, a proposta tem apresentado algumas dificuldades metodoló- 

gicas, como já discutido, uma vez que rompe com velhos hábitos de estudos, como en- 

fatizado em uma entrevista: 

 
“(...) alguns alunos disseram que para eles é muito di- 

fícil o trabalho; de poder entender a 3 professores que es- 

tão trabalhando com eles. Que não tem apontamento nos ca- 

dernos, porque não tem nenhum professor que lhes diga o que 

tem que tomar nota”. (G 12) 

 
Um resumo da dinâmica proposta pelo novo currículo da UMCE para a formação 

inicial de professores foi detalhado em uma das entrevistas. A este se agregam as des- 

crições de dificuldades dos professores com a nova dinâmica de integração, mostrando 

claramente a passagem da racionalidade técnica em direção à racionalidade prática, 

lembradas na seguinte fala de uma professora do departamento de pedagógicas: 
 

“  Não está sendo fácil. Sabes porque? Porque está fal- 
tando, nesta Universidade, uma unidade que visualize de ci- 

ma esta situação. (...) em relação ao plano antigo, o plano 

atual dá mais poder a este Departamento de Formação Pedagó- 

gica. (...) Existe mais poder, mas não em quantidade de ho- 

ras, mas sim na forma com que este departamento teve que 

começar a relacionar-se com os demais departamentos, com as 

demais instituições formadoras de professores para o ensino 

médio. 
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A professora segue afirmando que as unidades eram independentes, que o foco do 

compromisso da sua unidade estava na formação pedagógica do aluno e não se relacio- 

nava, em nada, com a instituição formadora da especialidade do mesmo. Continua sua 

explanação: 
 

Agora, tem que relacionar-se com a instituição formado- 

ra, através de 3 tarefas. Primeira tarefa: não pode traba- 

lhar sua própria linha, se não tem clara a linha de forma- 

ção da especialidade do aluno Não pode preparar sua propos- 

ta programática se não tem claro com que aluno vai traba- 

lhar. Para isso, pelo menos, tem que conhecer a linha cur- 

ricular deste aluno. Antes, não tínhamos nem idéia que dis- 

ciplinas, ao mesmo tempo que as nossas disciplinas, se es- 

tavam dando em determinada Carreira para o ensino médio. 

 
Segundo a professora, a tarefa daquele Departamento é a de que os alunos saiam 

fazendo a integração entre o que estão trabalhando ali e os conteúdos da sua especiali- 

dade. 
 

Segue o depoimento: 
 
 

A outra forma de nos relacionarmos com eles é através 

da Linha de Práticas Aplicadas, que também foi uma invenção 

nossa. Ao Departamento de Formação Pedagógica se lhe ocor- 

reu de tentar isto. Foi outra tarefa que se ‘pôs ao colo’. 

Isto, nos obrigou a nos relacionarmos também com o profes- 

sor que coordena esta prática na Carreira, na especialida- 

de. Para fazer esta coordenação com eles, temos que coorde- 

nar o tempo em que estão trabalhando com o aluno, no horá- 

rio em que o Departamento está trabalhando com os alunos. 

Temos que coordenar, o que eles querem que os alunos irão 

trabalhar em campo, e nós temos que ver o que nós queremos 

que o aluno vá trabalhar no campo. 

 
Felizmente, esta linha está sendo vista desde cima, o- 

rientada, guiada desde cima, pela Reitoria desta Universi- 

dade. A Reitoria assumiu esta responsabilidade, está fun- 

cionando muito bem”( G 6-). 
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Em seguimento à análise das dificuldades desta ruptura de antigos hábitos, trazida 

pela proposta de integração interdepartamental, vejamos o depoimento de uma professo- 

ra do Departamento de Castelhano, que: 
 

É uma orientadora que faz os contatos com a Matemática. 

Nos ajuda a comunicar, tem contato direto com a unidade que 

é a Pró-reitoria, que está liderando esta coordenação. 

 
Com respeito a esta linha: não tenho muitas informações 

de como está funcionando a forma de integração entre a Es- 

pecialidade e a Linha Indagativa. Porque nós temos, neste 

momento, alguns professores deste Departamento trabalhando 

nesta linha. Porém, (...), é um e outro .(...) Esta é a i- 

déia. Todavia, estamos recém começando. Nos outros Departa- 

mentos, devem ter custado tanto a integrar-se aos demais. 

Porque os Departamentos tinham excelente disposição para a 

integração, senão que custou a nós mesmos fazer a mudança 

para a integração. (G 13) 

 
Analisando a maneira como foi implantada a proposta de integração entre as uni- 

dades ouvimos a seguinte afirmação: 
 

“Estivemos reunidos uma semana, bem, três dias, todo o 

dia. Trabalhou-se de forma integrada, em equipes de especi- 

alidades diversas, temas que tocavam o projeto. Ademais, se 

tratou do que consistia, do que se tratava. 

 
Os que estavam mais próximos da formulação do projeto, 

para eles, era mais fácil pensar o que fazer no seu curso, 

para se aproximar. Porque como já havíamos ensinado tantos 

anos, já tínhamos tido a formação pedagógica (tivemos esta 

formação, porque são professores, todos) não são matemáti- 

cos puros, tem formação, todos são professores. Assim, te- 

mos que fazer um pouco de esforço, de nossa parte, para fa- 

zer a mudança. Temos, então, o trabalho de equipe, inte- 

grando, pois temos que compartilhar com os que já trabalha- 

ram. O que fizemos foi compartilhar as experiências. Isso 

igual entre todos, pois ninguém sabe tudo”. (PP 5-6) 
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A2) a carga horária conta, a partir da reforma, com horas presenciais bem como 
com horas não presenciais; o número de horas presenciais diminui, mas o total de horas 

aumentou com o somatório das horas não presenciais (ex. do 1º semestre da Matemáti- 

ca: eram 32 horas e passam a 47 horas semanais); 
 

Afirma uma professora da Matemática:-   “ O novo plano de estudo 
abarca toda a Universidade; todos tem que entrar neste pro- 

jeto. Parte de que em classe, o aluno tem que complementar 

bastante com o seu trabalho pessoal. Não sabemos o que vai 

acontecer, pois estamos recém no primeiro ano, (...)” 

(PP1) 

 
A3) as licenciaturas compartilham disciplinas, ainda que não as salas de aula. Ou- 

vimos em uma das entrevistas que “No plano de 1993, haviam grupos 
compartilhados, se recebia qualquer tipo de aluno na aula. 

Agora não. Se trabalha por áreas de aprendizagem. Se traba- 

lha exclusivamente com aqueles que vão se formar para as 
áreas, por exemplo, educação média da Carreira de castelha- 

no.” (G4) 

 
A4) de acordo com o projeto FID, a grade apresenta quatro momentos de práticas, 

já a partir do segundo semestre; estas práticas já foram detalhadas anteriormente neste 

trabalho. 
 

A5) como todas as licenciaturas, nos primeiros semestres os alunos têm “Bases da 

Educação” I e II; esta disciplina apresenta algumas dificuldades, conforme atesta o de- 

poimento de uma professora: 
 

“Estamos convivendo com os alunos um processo de mudan- 

ça. Muito difícil, (...). Porque custa a mudar. Para come- 

çar precisa-se tomar consciência de que tem que fazer dife- 

rente, há que haver uma revisão pessoal. De tal maneira 

que, no primeiro semestre, nas “Bases da Educação” há um 

processo de revisão pessoal do aluno e um processo de revi- 

são pessoal do professor. Então, se analisam os dois juntos 

e aí tivemos muito sucesso com os professores jovens, que 

rapidamente se propuseram a fazer a mudança. Enquanto que 

nós, os de idade, nos propomos a fazer a mudança e não a 
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alcançamos. E voltamos a insistir na aula discursiva”. (G 

11) 
 
 

A6) há um acréscimo na carga presencial da “Prática final” de 16 para 20 horas, 
 

além disso acrescentando 10 horas não presenciais; 
 
 

A7) foi suprimido o “Exame final de titulação”. 
 
 

A8) os cursos passam a ter duração mínima de 5 anos. 
 
 
 
 
 

B) Licenciatura de Matemática 
 
 
 
 
 

B1) o curso de Matemática tem uma disciplina de “Língua Materna Aplicada”, no 

primeiro semestre; esta disciplina evidencia o cuidado com o nível de desenvolvimento 

da capacidade comunicativa dos futuros professores, conforme atesta uma entrevistada: 
 

(...) Os alunos gostaram muito, eles gostaram muito 

desta parte. Eles sentem que é uma necessidade, pois vão 

ser professores. Há uma especial preocupação com este mane- 

jo da língua materna. (...) Agora, que posso lhe dizer, 

(...), que são somente 2 horas semanais, o que é muito pou- 

co.” (NO5) 
 
 
 
 

B2) é oferecida uma disciplina ( com carga de apenas 2 horas) para “Idioma es- 
 

trangeiro instrumental”; 
 
 

B3) uma inovação nesta licenciatura é a disciplina de 5o semestre “Expressão Vo- 

cal e Corporal” com carga 2+1 (presencial e não presencial); uma entrevistada atesta o 

sucesso destas três propostas acima: 
 

“(...) temos essa especialidade como “Competência comu- 

nicativa oral e escrita”; essa linha, que se chama “forma- 

ção pessoal cultural”, está em todos os departamentos. Isso 

está acontecendo conosco, com os professores que trabalham 
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e com os que também estão trabalhando diariamente conosco, 

para realizarmos, em conjunto, o material. (NO5) 

 
B4) as disciplinas específicas trabalhadas no primeiro semestre da grade anterior 

(Álgebra, Cálculo e Geometria) ganham feições mais gerais: “Matemática Geral” e “O- 

ficina de Matemática”; seu intuito aparece na fala da professora de Matemática entrevis- 

tada: 
 

“... as disciplinas que temos agora, no primeiro ano do 

novo plano: uma se chama Oficina de Matemática, parece mui- 

to elementar o nome, mas é onde tratamos de desenvolver o 

pensamento reflexivo do aluno, através de jogos, resolução 

de problemas. Não somente uma forma de resolver problemas, 

mas as muitas formas”. (PP1) Nesta nova perspectiva segue afirmando que: 
 

A coisa mais importante é que os alunos sejam capazes 

de chegar aos conhecimentos, de ter aprendizagem significa- 

tiva dos estudantes. Antes, era somente verificar se sabem 

ou não sabem, e nada mais. Não se conta se realmente apren- 

deu ou não. 

 
Um trabalho quase como ideal, dos professores, um tra- 

balho individual com o aluno, um trabalho pessoal do aluno. 

Dar a eles um problema, que eles tentem resolver, trabalhar 

os conteúdos. E, alguma coisa eles logo conseguem alcançar. 

(PP3) 
 

B5) a disciplina de “Modelos de Pesquisa” é trabalhada no 2º semestre; 

B6) as disciplinas de Psicologia se agrupam no 4º semestre; 

B7) partindo do princípio de “dar tempo para o aluno amadurecer” a disciplina de 

Cálculo é trabalhada a partir do 3º semestre, uma proposta que já revelou sucesso con- 
forme atesta a seguinte fala: 

 
“Assim esperamos, que com esta reforma, com a nova for- 

ma de “entregar” o conteúdo, as metodologias que vamos uti- 

lizar, nos deixam com mais quantidade de estudantes por a- 

qui. Porque o Cálculo é a disciplina mais difícil em Mate- 
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mática Em 98, o ingresso foi de 48 alunos e permaneceram 

46. Uma única pessoa reprovou em MAT400. Reprovou em mate- 

mática, mas não houve um fracasso massivo, como era nos a- 

nos anteriores, nos quais, nos primeiros semestres, metade 

dos alunos reprovavam, porque tinham Cálculo no primeiro 

semestre. Cálculo I, Álgebra I e Geometria I. O passo do 

ensino médio para a universidade era muito difícil: intro- 

duzi-los no pensamento abstrato da matemática” (PP1) 

 
B8) a disciplina de “Ética do educador” é suprimida; 

 
 

B9) acontece a fusão das disciplinas “Teoria Curricular” e “Planificação Curricu- 

lar”, onde cada uma tinha 4 horas, passando a ser oferecida a disciplina “Teoria e Plane- 

jamento Curricular” com 6+3 horas; 
 

B10) a eliminação de duas disciplinas: “Orientação educacional” e “Administra- 

ção da educação” leva-me a questionar se este processo de supressão de noções gerais 

sobre a instituição escola, que era desenvolvido com os futuros professores das diferen- 

tes áreas, estará relacionado à tendência de profissionalização de especialistas em ges- 

tão. Pergunto: professor de sala de aula não precisa conhecer, entender de administração 

ou orientação na escola? Um é o professor da matéria, outro o orientador, um terceiro o 

gestor? 
 

Por outro lado, já transcrevi uma resposta de uma professora entrevistada, que a- 

pontava para a necessidade dos professores chilenos formados pela UMCE serem capa- 

zes de exercer estas múltiplas tarefas. Talvez os conteúdos destas duas disciplinas eli- 

minadas devam estar sendo supridos através dos trabalhos das Linhas Integradas de 

Formação? 
 

B11) na grade anterior havia uma disciplina “Projetos educativos em Matemática” 

com carga 10. Na grade atual esta disciplina passa a carga (6+8) e acrescentam a disci- 

plina “Projetos educativos” com carga 2+1. A soma das horas presenciais ainda é menor 

do que a carga da disciplina única da grade anterior; 
 

 
 
 
 

C) Licenciatura de Castelhano 
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C1) nos semestre iniciais são introduzidas disciplinas denominadas “Competên- 

cias”: da comunicação escrita I e II, de comunicação oral, idiomática I, II e III. Como 

não tive acesso aos conteúdos programáticos das mesmas me vali das entrevistas para 

esclarecer a dúvida de se as mesmas são disciplinas remediais49. A entrevista, com as 

professoras do departamento de Castelhano indica este caráter, pois atestam, no que se 

refere aos alunos ingressantes da UMCE que: 
 

“O nível é baixo, o pagamento é baixo e a formação de 

cultura deles é muito complicada, em sala de aula (...) A- 

qui, nós temos que fazer um esforço enorme para treiná-los, 

pois eles vêm de universos culturais também baixos. Suas 

casas: seus pais têm uma escolaridade mínima. Isso influen- 

cia a formação. Afortunadamente, nós temos uma série de re- 

cursos; e em contato com os professores e entre eles, afi- 

nal, temos mudanças, bem notáveis e que, verdadeiramente, 

nos satisfazem. Há mudança no aluno, mas é um problema sé- 

rio que temos. 

 
Primeiro, porque entram os alunos com mais baixa pontu- 

ação. Queiramos ou não reconhecer, isto se mede; são provas 

acadêmicas que medem. É claro, se temos baixa contagens, 

implica que nós, em nosso primeiro ano, já o vemos conver- 

tido em um verdadeiro propedêutico. Começar com alunos: en- 

sinando-lhes a escrever, a ler; ensinar-lhes a entender; 

essa é a nossa primeira tarefa”.( NO 8-9) 

 
C2) nos semestre finais as disciplinas “Competência” em gramática sincrônica, 

 

diacrônica I, II e III; 
 
 

C3) no primeiro semestre é oferecida a disciplina “Educação da Voz”; disciplina 

de “Expressão teatral” é oferecida no sétimo semestre. Na grade curricular anterior ha- 

via a disciplina “Técnica da representação teatral” no 9º semestre; penso que esta disci- 

plina completa a “Educação da Voz” do 1º semestre; vale reler o que escrevi dos depoi- 
 

mentos para a Matemática na questão de formação geral dos alunos. 
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C4) são eliminados os chamados cursos facultativos, entrando os “Eletivos de 

formação cultural” nos semestres 6 e 8; 
 

C5) as literaturas têm seu foco aberto, passando de por exemplo “Literatura espa- 

nhola medieval” ou “Literatura hispanoamericana” para “Literatura do mundo antigo” e 

“Literatura do mundo contemporâneo” . Esta modificação, que supõe a fusão dos traba- 

lhos de diversos professores aparece na fala de uma das entrevistadas. Disse ela: 
 

“E agora, se aprofunda uma integração. Na área, sobre- 

tudo na Literatura, já não se fala, por exemplo em Litera- 

tura Espanhola, em Literatura Chilena, (...) mas sim em 10 

horas por semana de Literatura Medieval, do Mundo Antigo, 

de Literatura do Mundo Moderno. Mas aí trabalham 4 a 5 pro- 

fessores. (...) É uma mudança radical, porque há uma inte- 

gração agora.” (NO 3) 

 
C6) nesta licenciatura é suprimida a disciplina “Ética do educador” no nível 9; 

“Latim” igualmente é eliminado; 
 

C7) a desproporção de disciplinas pedagógicas em relação às da especialidade 

continua muito marcante: em 1992 = 86/198 ou cerca de 1 / 2, todavia, em 1998 com a 

reforma temos 127/305 ou cerca de 1 / 2,5, logo não aconteceram avanços muito mar- 

cantes das disciplinas pedagógicas. Não podemos, no entanto, esquecer do discurso ofi- 

cial, de que todas as disciplinas irão privilegiar a formação pedagógica. Como bem a- 

pontou a professora de Matemática entrevistada “somos todos licenciados”. 
 

Na proposta de BERNSTEIN (1974), de currículo de integração, a divisão entre 

os dois tipos de formação é apagada. Este currículo seria a culminância de um modelo 

de racionalidade prática, onde todos seriam formadores pedagógicos. Por outro lado, a 

mesma professora comenta a distância entre as disciplinas pedagógicas e as da especia- 

lidade ainda existentes. Em contrapartida, afirmou uma professora do Departamento de 

Formação Pedagógica: 
 

“(...)no plano de 98, o trabalho é diferente. Se proje- 

ta uma integração numa linha de continuidade entre todas as 
 
 
 

49 Disciplinas que visam suprir alguma carência de conteúdos dos alunos. 
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disciplinas entre si, através dos diversos níveis. A pro- 

posta implica que o Departamento de Formação Pedagógica 

trabalhe 8 semestres com os alunos. O mais importante é a 

proposta de integração numa linha de interdisciplinarieda- 

de” (G 1)   e segue afirmando que: “(...) nós somos uma destas li- 
nhas, a de formação profissional. Temos as disciplinas pe- 

dagogizantes. Nós temos as nossas responsabilidades pró- 

prias. Que o aluno se forme com um olhar psicológico, com 

um olhar filosófico, com um olhar sociológico para a peda- 

gogia em experiências com as disciplinas propriamente peda- 

gogizantes: como orientação educativa, planificação curri- 

cular, avaliação educacional, projetos educativos. Essas 

são responsabilidades deste Departamento, e nós temos que 

oferecê-las a todas as Carreiras, de forma integrada entre 

nós e as especialidades. Linhas compartilhadas de forma to- 

talmente integrada, a Linha de Educação Aplicada e de Edu- 

cação Prática.” (G 3) 
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6.2 As modificações na UFRGS 
 
 
 
 
 

A Universidade Federal do Rio Grande do Sul, respondendo a um chamamento do 

Ministério da Educação, apresentou em 1994 um projeto conhecido como Fórum das 

Licenciaturas. Este recebe o aval oficial e desenvolveu suas atividades nos anos 94 a 98. 

A proposta ministerial estava ligada às atividades de um projeto de melhoria da qualifi- 

cação de docentes a qual, por sua vez, derivava do já referido Plano Decenal de Educa- 

ção (1993).50
 

 
 

Os principais tópicos desenvolvidos nesta Universidade pelo Fórum são apresen- 

tados no texto “Licenciaturas e Diretrizes Curriculares para a Formação de Professores” 

(UFRGS, 1998). Ali está descrito que esta atividade “vem ma ter ia liza ndo um desa fio 

bá sico: o de pr oduzir a s muda nça s pa r a digmá tica s e estr utur a is” na formação dos li- 

cenciandos 
 

A real influência desta atividade, o Fórum, nas mudanças curriculares que estão 

em andamento na UFRGS foi motivo de minhas indagações através de entrevistas com 

professores ligados à área das licenciaturas em análise, conversas, leituras, bem como 

através do convívio com alunos destes cursos. Os depoimentos, muitos deles informais, 

não indicaram que os princípios norteadores descritos no texto tenham sido efetivamen- 

te incorporados ao quotidiano das aulas destes cursos. 
 

É bem verdade que ocorreram alterações curriculares em diversas licenciaturas 

nos últimos anos, conforme demonstra esta investigação. Contudo, como aponto a se- 

guir, e atesta a tese de CARNEIRO (1999), as alterações são mais movimentos internos, 

autônomos, ligados a grupos determinados de docentes, do que frutos de um debate 

maior, integrador de todos os Departamentos envolvidos na formação de professores 

para a Educação Básica. Esta constatação é reafirmada pela entrevista com o diretor do 

Instituto de Matemática da UFRGS (em 1999), quando declarou, ao se referir às modifi- 
 
 
 
 
 

50 Em diversos momentos da história das Licenciaturas da UFRGSaconteceram movimentos de re- 
pensar o papel da formação pedagógica, conforme atestam os trabalhos de Marques et al.(1974) e Franco 
(1993) 



154  
 
 
 

cações da licenciatura naquela instituição, lideradas por um número reduzido de profes- 

sores: 
 

“(...)eu me lembro que esse grupo, inicialmente, era 

minoritário até, aos pouquinhos ele foi conseguindo a acei- 

tação dos demais, conquistando os espaços”. (AT 5) 

 
Esta conquista é evidenciada, em breve artigo de Blumenthal (1996), ao refletir 

sobre as propostas de modificações em curso na licenciatura de Matemática, nos mea- 

dos dos anos 90, afirmando: 
 

“A qua lida de do ensino nã o se ba seia na tr oca de disciplina s 
ou na muda nça de ca r ga horá r ia , ma s sim, na muda nça da menta l i- 
da de de quem está envolvido na for ma çã o de pr ofessor es. O pr ofessor 
do Cur so de Licencia tur a tem que ter bem cla r o pa r a si que tipo de 
a luno ele tem e que tipo de pr ofessor ele quer for ma r .” (1996, p.1) 

 
Tive oportunidade de assistir a alguns encontros do Fórum das Licenciaturas; efe- 

tivamente, aqueles professores os quais, de modo constante, participaram das atividades, 

representam uma parcela que se enquadra no descrito pelo texto do Fórum como partí- 

cipes de uma 
 

“...Univer sida de (que) a ssumisse, na discussã o da s Nova s Dir etr izes 
Cur r icula r es, uma a titude de cr ítica e de r esistência à s a tua is políti- 
ca s socia is e educa ciona is que busca m intr oduzir muda nça s a br upta s, 
com sér ios r iscos à for ma çã o e à Ca r r eir a do ma gistér io pa r a a ed u- 
ca çã o bá sica no pa ís”.(UFRGS,1998) 

 
Todavia, estes professores representam uma pequena parcela. E os demais? 

 
 

Bem, os demais professores podem refletir o escutado de uma entrevistada a qual 

declarava que, em seu Instituto, estava-se pensando como “adaptar”, ao currículo já 

estabelecido, as 300 horas de práticas pedagógicas, exigidas pela Lei 9394/96. Esta a- 

firmação veio reforçar a compreensão de que existe um movimento, naquela unidade, 

ainda que não organizado, de manutenção do ‘status quo’; significa preferencialmente 

não repensar, não mudar o currículo instituído. Encontrei nesta entrevista uma ilustração 

para a análise que fiz de uma praxe estabelecida, onde os membros de uma comunidade 

educacional, se por alguma razão instados a apresentar modificações curriculares, as 

farão baseados nas construções tradicionais fundamentadas na prática quotidiana da sala 

de aula. Em contraste com esta posição, o texto da Universidade afirma que devemos 

rejeitar o atual paradigma de formação de professores. 
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A questão que apresento, decorrente da constatação acima, refere-se a dúvida em 

relação à capacidade transformadora das ações de movimentos como o Fórum das Li- 

cenciaturas. Se, após cinco anos de debates e oportunidades para reflexões, dentro do 

próprio âmbito da Universidade, ainda atuam professores em cargos de destaque que 

reafirmam a antiga estrutura, qual o efeito do Fórum?. 
 

Através das idéias reveladas naquela entrevista não foi possível apontar atitude de 

crítica às políticas impostas pelo governo. Houve expressão de crítica em relação a 

“proposta de incorporação” das 300 horas, mas sem oferecer maior resistência, uma 

parca resistência sem reflexos ao novo. 
 

O texto do Fórum (UFRGS,1998) indica diretrizes curriculares para a formação de 

professores para a Educação Básica, dentro de perspectiva atualizada dos debates aca- 

dêmicos sobre Educação. Enfatiza a questão da formação docente como um campo de 

diálogo entre múltiplas disciplinas e saberes; a necessidade de uma formação pedagógi- 

ca expandida no correr de toda formação. Descreve a necessária mudança de paradigma, 

em direção ao de uma auto-formação participada, com as práticas pedagógicas em re- 

des, orientando-se pela proposta de articulação entre teoria e prática. Não deixa de indi- 

car a necessária formação do licenciando na perspectiva de auto-reflexão, sobre suas 

próprias experiências e vivências educacionais, e da formação, apontando o objetivo do 

fortalecimento de poder do licenciando enquanto agente social, para contribuir nas mu- 

danças sócio-culturais em emergência, no seu tempo e espaço vividos. 
 

Esta proposta de diretrizes curriculares para as licenciaturas da UFRGS é, sem 

dúvidas, fruto de reflexão de professores progressistas da Instituição, porém, ouso afir- 

mar, não reflete a postura de número muito expressivo do professorado formador dos 

futuros educadores. Volto a questionar, o que mais deveria se fazer para mudar o “status 

quo” ? 
 

No intuito de analisar as reformas curriculares desenvolvidas na última década 

procurei uma maneira de abordá-las nos cursos de Licenciatura. Analisei comparativa- 

mente propostas curriculares diversas, através da leitura de grades curriculares, discipli- 

nas e súmulas, de um mesmo curso em diversos tempos históricos. A seguir, descreverei 

e comentarei as diferenças mais marcantes encontradas nesta perspectiva, a partir de 

grades em vigor no início dos anos 90 e as reformulações curriculares que sofreram em 
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meados  da  mesma  década  os  cursos  de  Licenciaturas  em  Matemática  e  Letras  - 

Português e Literatura Portuguesa- da UFRGS. 
 

Da mesma maneira que apresentei o caso chileno, dividi a seção em tópicos, ana- 

lisando inicialmente as disciplinas compartilhadas por todos os cursos de Licenciatura e 

posteriormente a do Instituto de Matemática e a do Instituto de Letras, objetos desta 

investigação. 
 

 
 
 
 

A) Modificações curriculares compartilhadas pelas Licenciaturas da UFRGS: 
 
 
 
 
 

A Faculdade de Educação desta Universidade oferece quatro disciplinas de for- 

mação pedagógica, que são obrigatórias e comuns às diferentes licenciaturas. Ao lado 

destas, desenvolve as Práticas de Ensino, que são individualizadas para cada uma das 

ênfases dos cursos de Licenciaturas e disciplinas, por exemplo “Didática para Matemá- 

tica”, que são exclusivas de um curso. Inicialmente, desenvolvo as reflexões suscitadas 

pelas modificações nas súmulas das disciplinas comuns às Licenciaturas: 
 

A1) as disciplinas obrigatórias das Licenciaturas oferecidas pela Faculdade de 

Educação são Psicologia da Educação A e B, Didática Geral e Estrutura e Funciona- 

mento do Ensino de I e II Graus.51
 

 
A2) fazendo a comparação entre as súmulas apresentadas em 1990 e as de 1998, 

lê-se que as psicologias (EDU 135 e 136 – EDU 01135-01136) bem como a Estrutura e 

Funcionamento (EDU 329 – EDU 03329) não sofreram nenhuma alteração, permane- 

cendo exatamente as mesmas propostas. 
 

A3) por sua vez a Didática Geral (EDU 261 – EDU 02261) sofre uma transforma- 

ção no sentido de torná-la mais abrangente, englobando a perspectiva política, histórica 

e cultural da Educação e do Conhecimento em suas aulas. Reflete as discussões que a 

área realizou no decorrer das duas últimas décadas. 
 
 
 

51   Em 1999, esta disciplina sofre uma re-estruturação e passa a se chamar Organização da Educa- 
ção Brasileira. 



157  
 
 
 

A4) em todos os currículos da UFRGS é mudada a denominação de ‘matrícula’ 

para ‘etapa’ para cada período da divisão curricular; evidencia-se a questão de que, um 

expressivo número de alunos desta Universidade, realiza mais do que uma matrícula 

para vencer uma etapa de sua formação. Logo, o aluno não está na matrícula 5, por e- 

xemplo, mas estuda na etapa 5. 
 
 
 
 

B) Licenciatura em Matemática: 
 
 
 
 
 

B1) Estudos de Problemas Brasileiros –EPB- é eliminada, de acordo com legisla- 

ção federal, que encerra a obrigatoriedade desta disciplina, resquício do período militar 

no país. A disciplina era trabalhada por HUM52  e nas sua súmula havia a proposta de 

uma introdução doutrinária, onde se abordaria o desenvolvimento integral e a questão 

da segurança nacional, além de outros tópicos referentes às tradições nacionais, valores, 

etc. Na etapa correspondente, a 02, inicia-se o trabalho de EDU53, com a disciplina “E- 

ducação Matemática no Brasil”, que aponta para a nova proposta: em período inicial da 

formação, principiar com o aluno a reflexão de ‘pensar como professor de Matemática’; 
 

B2) a disciplina de computação ganha também especificidade voltada para a do- 

cência; na etapa 01 é trabalhada pela MAT54, com o nome de “Computação Matemática 
Elementar I”, e esta disciplina terá seu seguimento II, somente na etapa 07. Por sua vez, 

os alunos terão aulas com a INFO55, com “Introdução à Computação”, na etapa 02, dis- 
ciplina já oferecida no currículo anterior; 

 
B3) o contato dos licenciandos de Matemática com as disciplinas da ARQ56, “De- 

senho geométrico” e “Geometria Descritiva”, muda do final do curso, para o início da 

formação, na etapa 02; 
 
 
 
 
 
 

52 HUM – sigla que representa disciplinas desenvolvidas pelo Instituto de Ciências Humanas 
53 EDU - sigla que representa disciplinas desenvolvidas pela Faculdade de Educação 
54 MAT - sigla que representa disciplinas desenvolvidas pelo Instituto de Matemática 
55 INFO - sigla que representa disciplinas desenvolvidas pelo Instituto de Informática 
56 ARQ - sigla que representa disciplinas desenvolvidas pela Faculdade de Arquitetura 
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B4) há uma pequena alteração no período de trabalho da disciplina de “Cálculo” 

(por muitos considerada o “terror” da formação, ver depoimento da professora chilena 

de Matemática), quando esta passa da 2ª para a 3ª  e 4ª etapas, ganhando em especificida- 

de, com a denominação de “Cálc. Geometria Analítica I e II”, 6 créditos cada, acresci- 

das de mais 4 créditos em “Cálculo Numérico” na etapa 03. Na grade curricular anteri- 

or, eram, ao todo, 16 créditos; 
 

B5) dentro do princípio de mais precocemente iniciar a formação docente, as dis- 

ciplinas de Psicologia, dadas pela HUM passam da etapa 05 e 06 para as etapas 03 e 04; 

todavia, ainda que trabalhada em etapa mais inicial, a súmula destas disciplinas continua 

absolutamente a mesma; 
 

B6) mais uma vez, dentro do princípio acima apontado, lemos que muda o desen- 

volvimento do licenciando: este passa a se “ver” professor através das disciplinas que 

preparam para o magistério a partir da terceira etapa, quando iniciam a disciplina “Ensi- 

no Aprendizagem Matemática Elementar”, que tem duração de 4 semestres, trabalhada 

pela MAT, bem como dois semestres de “Projeto Ensino e Redação Matemática”; 
 

B7) as disciplinas “Ensino-aprendizagem de Matemática Elementar”, I a IV, per- 

manecem com as súmulas praticamente inalteradas, desde 1987, da mesma forma que a 

disciplina “Laboratório de Ensino de Matemática Elementar” I e II; 
 

B8) não são detectadas mudanças aparentes no “Laboratório de Ensino”, através 

da leitura de suas súmulas, que continuam idênticas nas duas grades curriculares em 

análise; esta disciplina faz parte da segunda metade da formação dos licenciandos; 
 

B9) é interessante analisar a posição da disciplina “Estrutura e Funcionamento do 

Ensino de I e II Graus” na grade curricular; no currículo antigo estava localizada no 

penúltimo semestre, e na nova estrutura curricular passa a ser parte da 8ª etapa, ou seja 

ao final do curso. Em minha perspectiva (sou professora desta disciplina), esta discipli- 

na, pelos conteúdos que se propõe a desenvolver, refletindo sobre o sistema educacional 

nacional, estaria melhor enquadrada em etapa inicial dos cursos de licenciatura, no perí- 

odo de desenvolvimento dos fundamentos da formação do professor; 
 

B10) ao final do curso, a oferta de “História da Matemática” no lugar de uma dis- 
 

ciplina que se denominava “Evolução do Pensamento Matemático”. Aqui, a partir da 
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leitura de sua súmula, apresento a mesma perspectiva de estranhamento de uma disci- 

plina que acredito ser fundamento, localizada em etapa adiantada da formação; 
 

B11) ao final do curso a disciplina “Tópicos de Matemática Superior” veio a subs- 
 

tituir “Geometria Superior”, com a mesma carga horária, mas com conteúdos diversos; 
 
 

B12) um significativo avanço na formação de professores foi dado pela Matemáti- 

ca ao dobrar a carga horária de “Prática de Ensino”, nas etapas finais, cada uma com 

carga 6; 
 

B13) quanto a carga de disciplinas obrigatórias e optativas, eletivas, houve uma 

flexibilização na formação; o currículo trabalhado no início dos anos 90 traçava um 

perfil “padrão”, obrigando a todos os alunos a cursarem os mesmo 183 créditos, en- 

quanto que no currículo atual encontram-se 8 créditos que são facultativos. As opções 

são oferecidas pela EDU, com 6 disciplinas; FIS57 com 3 e 6 da própria MAT. O núme- 
 

ro de créditos exigidos para completar o curso diminuiu para 177, sendo 167 obrigató- 

rios, 2 da educação física e os 8 acima citados opcionais. 
 

Analisando de maneira resumida, é possível apontar que, a reforma do curso de 

Matemática, em suas Licenciaturas, deu-se tanto na perspectiva de mais precocemente 

iniciar com os alunos a discussão da especificidade da profissão, quanto de oportunizar 

um maior contato com a experiência de ensino ao dobrar a carga de Práticas. Isto é, em 

princípio o licenciando de Matemática termina seu curso mais “professor de Matemáti- 

ca” do que apenas um “especialista em Matemática” que ensina o que sabe, indicando 

em sua nova estruturação uma caminhada rumo à proposta da racionalidade prática pois, 

conforme atesta Blumenthal: 
 

“Desde o primeiro dia de aula, o aluno deve ‘sentir’ que está 
per tencendo a um Cur so de Licencia tur a – um cur so que visa a for - 
ma r pr ofessor es.” (1996 p.2) 

 
 
 
 
 
 
 
 

C) Licenciatura em Letras – Português e Literatura Portuguesa 
 
 
 

57 FIS - sigla que representa disciplinas desenvolvidas pelo Instituto de Física 
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C1) com a proposta de modificação curricular, LET58 assume todas as disciplinas, 

com exceção das EDU, afastando as HUM, que eram alternativas da matrícula 1, da 

mesma forma que as obrigatórias na matrícula 2. Em minha perspectiva, esta é uma vi- 

são sectária da formação, pela qual são negligenciadas, ou ignoradas, as propostas con- 

temporâneas de integração de diferentes áreas na formação de professores. Faço esta 

afirmativa baseada no relato de uma das professoras entrevistadas, a qual declarou que 

as HUM não responderam ao critério de base de formação cultural esperado pelo currí- 

culo anterior. Logo, os professores da LET, quando surgiu a oportunidade de reforma, 

suprimiram aquelas disciplinas, e ocuparam o espaço com disciplinas do próprio Institu- 

to de Letras. Tornaram obrigatória a disciplina “Panorama Cultural da Literatura Brasi- 

leira I e II”( com 4 créditos cada). Conforme uma professora entrevistada: 
 

“(...) a tentativa foi de melhorar a formação, de me- 

lhorar a entrada do aluno, (...), Nos preocupamos muito em 

fazer disciplinas de formação geral; uma formação geral não 

em ‘metodologia científica’ ou ‘filosofia da ciência’, mas 

com disciplinas gerais, dentro do currículo.  Que ele ti- 

vesse esse leque mais aberto; acho que isso foi uma idéia 

interessante, porque ele poderia abrir mais a cabeça quando 

entrasse, e depois entraria na especificidade, uma parte da 

Língua Portuguesa (...) com essa visão mais geral de tex- 

to(...)”. (ML 9,10) 

 
C2) todos os currículos do início dos anos 90 apresentam ainda os resquícios do 

período militar, da reforma de 1968, com EPB I e II,  acrescidos de 2 semestres de Edu- 

cação Física. No currículo pós reforma de 95 a prática desportiva diminui para 1 semes- 

tre e EPB é abolida, como já comentado no caso da Licenciatura de Matemática; 
 

C3) houve variação no número de créditos, aumentando de 180 para 196, sendo 

que os eletivos/opcionais passaram de 16 para 20, o que faz crescer, um pouco, a pro- 

porção dos mesmos na formação total; diminui o leque de disciplinas opcionais ofereci- 
 
 
 
 
 
 

58 LET - sigla que representa disciplinas desenvolvidas pelo Instituto de Letras 
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das; nas etapas 05 e 06 o aluno escolhe entre disciplinas alternativas, flexibilidade que 

já acontecia em currículos anteriores; 
 

C4) nas falas dos entrevistados aparece a questão do professor pesquisador, mas a 

disciplina “Metodologia científica” que era uma obrigatória/alternativa passa para a lista 

das eletivas/facultativas, daí uma questão possível de ser apresentada: sobre que bases 

serão construídas a pesquisa, a reflexão? Serão eliminadas da formação dos futuros pro- 

fessores, justamente quando, nas discussões acadêmicas, é afirmada a necessidade de 

um conhecimento questionador, que procura entender mais criticamente a si mesmo e a 

sua relação com a sociedade (KINCHELOE, 1997); 
 

C5) há um pequeno avanço nas disciplinas pedagógicas, que passam para uma e- 

tapa mais inicial, o que apresenta a vantagem de começar mais cedo as discussões das 

questões referentes à escola. Todavia, ainda assim, são apresentadas ao final da primeira 

metade do curso; 
 

C6) todos os alunos, independentemente da habilitação escolhida, no currículo a- 

tual, cursam a mesma grade até a etapa 04, havendo a diferenciação a partir da etapa 05. 

Logo, existe uma base geral comum; 
 

C7) uma disciplina opcional, “Dicção”, é suprimida; 
 
 

C8) a disciplina “Conteúdos Programáticos da Língua Portuguesa”, desenvolvida 

pelos docentes do Instituto de Letras, presente nas duas grades analisadas, é disciplina 

de formação pedagógica. Segundo a súmula: desenvolve tópicos referentes à relação 

língua-ensino, com os pressupostos básicos para a formulação de programas de língua 

portuguesa, dentro de uma visão crítica de programas de I e II graus; 
 

C9) a “Prática de Ensino” que era trabalhada em um único semestre passa a ser 

desenvolvida nos dois últimos semestres; o primeiro, voltada às séries do antigo I grau, 

o atual fundamental e no outro semestre voltada ao II grau, o ensino médio. Porém, a 

carga horária não dobra; passa de 6 créditos para 8 (4+4) . Na prática de Ensino em Por- 

tuguês (EDU 224 – EDU 02802 e 02803) as súmulas, no sentido inverso do ocorrido 

com a Didática Geral, sofrem um enxugamento. Apresentam, apenas, que será a disci- 

plina de integração do referencial teórico com a prática pedagógica em língua portugue- 

sa no I grau e na segunda prática com o II grau. 
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Pelo descrito em entrevista, durante as discussões que precederam a reforma do 

currículo da Licenciatura em Letras, a questão da prática foi extensamente debatida. 

Disse uma professora daquela unidade, resumindo os aspectos que acima descrevi: 
 

“(...)  nas discussões sobre a questões do currículo, 

(...) reuniões(...), o que aparecia (era a) necessidade de 

reformulação de um currículo que combine Teoria e Prática, 

e que leve em conta a realidade do mercado do trabalho, as 

necessidades de formulação dos princípios compatíveis com 

esta realidade. Necessidade de melhorar a formação cultural 

do educando, criação de um básico geral, de eixo comum, pa- 

ra aprimorar a formação do aluno.” (ML 5) 
 

E, conforme atesta outra professora entrevistada, o resultado das discussões, con- 

cretizadas na reforma, efetivou-se na idéia de que o aluno, formado naquela Licenciatu- 

ra, está sendo preparado para ser um professor e: 
 

“(...) para ser um bom cidadão, alguém que sabe se ade- 

quar a realidade que vai encontrar: escola pública, escola 

precária. Se doar desta forma, ser produtivo. Enfrentar as 

adversidades, saber ousar, mesmo com as dificuldades que 

vai encontrar. Encontrar forças e essas forças,(...), pela 

convicção que tem de ser solidário com o próximo, (...). 

 
Então, esta visão social é bem presente aqui no nosso 

currículo, na cabeça dos professores; tentamos equilibrar, 

na medida do possível, com uma exigência teórica também bem 

acentuada, (...)” . (MC3) 



163  
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

7 ALGUMAS POSSIBILIDADES DE COMPARAÇÕES ORIUNDAS DA EXPE- 

RIÊNCIA CONSTRUÍDA  COM A PESQUISA. 
 
 
 
 

Seguindo os passos do método comparativo tracei para esta investigação quadros 

nos quais são comparados diversos aspectos levantados nos dados anteriormente descri- 

tos. Inicialmente apresento uma análise que denomino qualitativa, em oposição aos da- 

dos numéricos, quantitativos, expostos nos demais. Alguns quadros são meramente ilus- 

trativos, os dados “falando” por si mesmos, enquanto em outros exploro mais detalha- 

damente as comparações estabelecidas. 
 
 
 
 

Quadros comparativos UFRGS/ UMCE - reforma curricular 
 

Quadro 1 
 

Análise qualitativa 
 

UFRGS UMCE 
chamado do Ministério da Educação brasileiro, 
em 1994 – Fórum das Licenciaturas – desenvol- 
veu suas atividades nos anos 94 a 98 

chamado  do  Ministério  da  Educação  chileno, 
em 1998 reforma todas Licenciaturas – projeto 
FID 

Fórum-  um  desafio  básico:  o  de  produzir  as 
mudanças paradigmáticas e estruturais na for- 
mação dos licenciandos 
(Let.) necessidade de reformulação de um currí- 
culo que combine Teoria e Prática, e que leve 
em conta a realidade do mercado do trabalho, as 
necessidades de formulação dos princípios 
compatíveis com esta realidade. 

Projeto FID: formação docente interdisciplinar e 
sua conexão com a prática 

alterações curriculares em diversas licenciaturas -são mais 
movimentos internos, ligados a grupos determinados de 
docentes 

1994- jornada de estudos, com a participação da comuni- 
dade acadêmica – estabelecer o papel da instituição no 
processo de modernização proposto pelo governo. 
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UFRGS UMCE 
Mat.: inicialmente grupo minoritário de profes- 
sores 
Let.: participação efetiva dos alunos 

os alunos não participam e a estrutura é vertica- 
lizada 

mudanças parciais- fundamentalmente voltadas 
à especialidade 

mudança radical- há uma integração do trabalho 
dos professores das diferentes áreas de formação 

Didática   Geral   (EDU261–EDU02261)   sofre 
uma transformação no sentido de torná-la mais 
abrangente, englobando a perspectiva política, 
histórica e cultural da Educação e do Conheci- 
mento em suas discussões 

cinco linhas de formação integradas no currícu- 
lo: 
a)   Linha de formação pessoal cultural 
b)   Linha de formação profissional docente 
c)   Linha de formação aplicada 
d)   Linha de formação da especialidade 
e)   Linha de formação questionadora (‘indaga- 
tiva’) 

Característica  dos  alunos  da  UFRGS:  baixo 
rendimento  no  concurso  vestibular,  expresso 
nos números do argumento mínimo 
(Let) Necessidade de melhorar a formação cul- 
tural do educando, criação de uma formação 
básica geral, de eixo comum, para aprimorar a 
formação do aluno.” 

Características dos alunos da UMCE: a pontua- 
ção relativamente baixa (500 pontos ponderados 
no Processo de Admissão Nacional) exigida 
como mínimo 
Criação da linha de formação pessoal cultural 

Realimentação  permanente  através  de  contato 
com pesquisas e experiências da área de Educ. 
Mat. (Prof. prático-reflexivo) 

Perspectiva do educador como um eterno apren- 
diz de sua profissão 

 em classe, o aluno precisa complementar bas- 
tante,  com  seu  trabalho  pessoal;  participação 
ativa dos alunos na formação 

MAT: licenciando passa a se “ver” professor a 
partir da terceira etapa, “Ensino Aprendizagem 
Matemática Elementar”, “Projeto Ensino e Re- 
dação Matemática” 

FID:  a  grade  apresenta  quatro  momentos  de 
práticas, já a partir do segundo semestre 
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Quadro 2 
 

Análise quantitativa currículo - Pedagogia Castelhano 98 
 

UMCE 
 

Licenciatura em Educação com Menção em Castelhano e Pedagogia em Castelhano - de 

acordo com o projeto FID (Formação Inicial Docente) 
 

Semestre Pedagógicas Especialidade Geral 

1 9 44 0 

2 15 36 0 

3 12 36 3 

4 15 35 0 

5 14 36 0 

6 12 36 3 

7 9 46 0 

8 11 36 4 

9/10 30 0 0 

Total 127 305 10 
 
 
 
 

Obs. O critério de classificação foi estabelecido pelo nome da disciplina, levando 

em consideração que pedagógicas são as disciplinas cujo nome se refere especificamen- 

te a esta parte da formação, as quais são compartilhadas por mais de uma grade curricu- 

lar de licenciaturas diversas. A carga horária considerada foi a soma da carga presencial 

com a de educação não presencial. 
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Quadro 3 
 

Análise quantitativa currículo - Pedagogia Matemática 98  UMCE 

Licenciatura em Educação Matemática e Pedagogia em Matemática - de acordo com o 

projeto FID (Formação Inicial Docente) 
 

Semestre Pedagógicas Especialidade Geral 

1 9 34 4 

2 16 24 6 

3 15 32 0 

4 20 26 0 

5 15 32 4 

6 20 24 4 

7 21 24 0 

8 15 30 3 

9/10 30   

Total 161 226 21 
 
 
 
 

Obs. O critério de classificação foi estabelecido pelo nome da disciplina, levando 

em consideração que pedagógicas são as disciplinas cujo nome se refere especificamen- 

te a esta parte da formação e que são compartilhadas por mais de uma grade curricular 

de licenciaturas diversas. A carga horária considerada foi a soma da carga presencial 

com a de educação não presencial. 
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Quadro 4 
 

Análise quantitativa currículo – Licenciatura em Letras 97   UFRGS 
 

Licenciatura em Letras, habilitação Português e Literatura Portuguesa 
 

(Plano 97) 
 
 
 

Etapa  Pedagógicas  Especialidade  Geral 
 

1 0 19 2 

2 0 24 0 

3 0 25 0 

4 8 16 0 

5 4 28 0 

6 6 24 0 

7 4 6 0 

8 4 6 0 

Total  26 148 2 
 
 
 
 

Número Total de créditos196 
 

Número de Créditos Obrigatórios174 + 002 referentes à prática desportiva 
 

Número de Créditos Eletivos020 
 

obs.: Grupos de obrigatórias-Alternativas 
 

Grupo I – Etapa 5 – 16 créditos 
 

Grupo II – Etapa 6 – 12 créditos 
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Quadro 5 
 

Análise quantitativa currículo – Licenciatura em Matemática 97 
 

UFRGS 
 
 
 
 

Etapa Pedagógicas Especialidade Geral 

1 0 16 2 

2 4 8 7 

3 4 6+14 0 

4 0 6+10 4 

5 6 10+4 6 

6 0 10+10 6 

7 6 12 0 

8 10 8 0 

Total 30 114 25 
 
 
 

Número Total de créditos177 
 

Número de Créditos Obrigatórios167 + 002 referentes à prática desportiva 
 

Número de Créditos Eletivos008 
 

Obs.: Na tabela da Matemática espelha-se a reforma curricular, quando algumas 

disciplinas cruzam as fronteiras entre o pedagógico e a especialidade. Estão marcadas 

com um sinal + no somatório dos créditos. 
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Quadro 6 
 

Análise comparativa quantitativa currículo – Licenciatura em Letras 97 UFRGS e 
 

Pedagogia em Castelhano 98 UMCE 
 
 
 
 

UFRGS UMCE 

Sem/ 
etapa 

Pedag. Espec. Geral Pedag. Espec. Geral 

1 0 19 2 9 44 0 

2 0 24 0 15 36 0 

3 0 25 0 12 36 3 

4 8 16 0 15 35 0 

5 4 28 0 14 36 0 

6 6 24 0 12 36 3 

7 4 6 0 9 46 0 

8 4 6 0 11 36 4 

9/10    30 0 0 

Total 26 148 2 127 305 10 
 
 
 
 

Ao analisar o quadro acima, faz-se necessário, inicialmente, lembrar de dois fato- 

res fundamentais de diferença entre os números expostos. A carga horária da UFRGS 

representa as horas aula presenciais de contato professor/aluno, enquanto que a grade 

curricular da UMCE espelha o conjunto de horas presenciais acrescidas às horas não 

presenciais da nova grade curricular. 
 

O que quero destacar, porém são outros aspectos: 
 
 

1) o curso da UMCE tem mais longa duração; em verdade, o limite mínimo para 

a conclusão do curso para a formação de professor licenciado em língua ma- 

terna na UFRGS é de 4 anos, sendo que, para os alunos chilenos é de 5 anos; 
 

2) já no primeiro semestre o currículo chileno apresenta aproximadamente 2/10 

da carga horária voltada para a formação pedagógica dos alunos; 
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3) no primeiro semestre brasileiro (etapa 01) analisado, 9/10 se referem à espe- 

cialidade, enquanto que a formação geral corresponde à Prática Desportiva, 

obrigatória por lei federal; 
 

4) no segundo semestre, o grupo brasileiro segue com ênfase total na especiali- 

dade, ao tempo em que, os chilenos, aumentam a proporção da carga horária 

da formação pedagógica em relação à formação da especialidade: aproxima- 

damente 3/10 são para a especialidade; 
 

5) o terceiro semestre segue absolutamente voltado à especialidade na proposta 

da UFRGS, enquanto que na UMCE as proporções seguem aproximadamente 

as do período anterior; 
 

6) é no quarto semestre que os alunos da universidade brasileira terão por pri- 

meira vez, segundo a proposta oficial, 1/3 de sua carga horária voltada para a 

formação pedagógica, carga esta que apresenta correspondência para o mes- 

mo período na formação da UMCE; 
 

7) na 5ª  etapa brasileira, diminui novamente, de forma sensível, a proposta de 

formação pedagógica enquanto que, os alunos chilenos, seguem na propor- 

cionalidade dos semestres anteriores; todavia, é necessário mencionar, que o 

curso de Letras da UFRGS, oferece uma disciplina obrigatória, trabalhada pe- 

los professores daquele Instituto, na qual se desenvolve, segundo a súmula, a 

formação para o ensino da língua materna. Logo, ainda que  classificada co- 

mo da especialidade não pode ser negada sua característica pedagógica; 
 

8) no sexto semestre de formação, os alunos da UFRGS, trabalham 1/5 de seu 

tempo na formação pedagógica. Isto representa o período no qual, de acordo 

com a grade curricular, temos a maior ênfase nesta formação, diretamente li- 

gada à faculdade de Educação da Universidade; na UMCE, os alunos têm, a- 

lém da formação pedagógica e da especialidade, uma disciplina de cunho de 

formação geral. Estas disciplinas estão distribuídas na proporção de peso na 

carga horária de 1/4/12, sendo 1 a geral, 4 a pedagógica e 12 a especialidade; 
 

9) na etapa 7, da Letras da UFRGS, novamente encontramos uma disciplina que, 

pelo título, aponta para a formação pedagógica. Todavia, a súmula indica ser 
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mais uma reflexão da especialidade; portanto a inclusão da mesma na catego- 

ria especialidade, ficando na pedagógica somente a carga dedicada ao primei- 

ro estágio; na UMCE a formação enfatiza a especialidade; 
 

10) na última etapa dos licenciandos brasileiros, novamente a ênfase na especiali- 

dade, com a parte pedagógica dedicada ao segundo e último estágio; na UM- 

CE, os alunos seguem sua formação na proporcionalidade semelhante ao 6º 

semestre; 
 

11) finalmente, os dois semestres que os alunos chilenos têm a mais na proposta 

curricular em relação aos brasileiros, são dedicados integralmente às práticas 

pedagógicas e suas reflexões, no que denominam de “Atividades de Titula- 

ção”; 
 

12) o aspecto que entendo ser de maior relevância neste quadro comparativo, en- 

contra-se nos dados da linha final do mesmo: a proporcionalidade entre os três aspectos 

analisados no que diz respeito ao somatório total. É marcante a diferença, nas propor- 

ções da oferta de carga horária entre disciplinas da especialidade e da formação pedagó- 

gica, entre as duas universidades em análise, quando nos reportamos à formação de pro- 

fessores para o ensino de língua materna. Na UFRGS, o peso da formação pedagógica 

representa aproximadamente 20% da carga total da licenciatura de Letras; por sua vez 

na UMCE, as disciplinas ocupam cerca de 30% da carga horária. Ao lado disto, con- 

forme já apontado anteriormente, a distribuição das disciplinas pedagógicas, na grade, 

também difere de maneira significativa quando comparamos os dois cursos de Letras: 

no Brasil, somente após a etapa 04, enquanto que, no Chile, já no primeiro semestre é 

proposta uma reflexão sobre o mundo educacional no qual vai se desenvolver a prática 

para a qual os alunos estão se formando. 
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Quadro 7 

Análise comparativa quantitativa currículo – Licenciatura em Matemática 97 U- 

FRGS e Pedagogia em Matemática 98 UMCE 
 
 
 
 

UFRGS UMCE 

 Pedag. Espec. Geral Pedag. Espec. Geral 

1 0 16 2 9 34 4 

2 4 8 7 16 24 6 

3 4 6+14 0 15 32 0 

4 0 6+10 4 20 26 0 

5 6 10+4 6 15 32 4 

6 0 10+10 6 20 24 4 

7 6 12 0 21 24 0 

8 10 8 0 15 30 3 

9/10    30   

Total 30 44+70 25 161 226 21 
 
 
 
 

A seguir, a descrição de algumas possíveis comparações, construídas a partir dos 

dados quantitativos que a tabela acima, com dados dos currículos dos cursos de licencia- 

tura em Matemática, nos desvela. Relembro, que a carga horária da UFRGS, representa 

as horas aula presenciais de contato professor/aluno; enquanto que, a grade curricular da 

UMCE, espelha o conjunto de horas presenciais somadas às horas não presenciais da 

nova grade curricular. 
 

Esta tabela volta a mostrar uma peculiaridade da grade curricular da Licenciatura 

em Matemática da UFRGS: quando categorizadas as disciplinas oferecidas, encontram- 

se cargas horárias de disciplinas que, por seu nome e pela súmula apresentada, podem 

ser tanto enquadradas como formação pedagógica quanto especialidade. Nesta investi- 

gação as apresento na categoria da especialidade, por constar no conjunto das súmulas 

do Instituto de Matemática; mas as coloco em posição mais à esquerda da coluna acres- 



173  
 
 
 

cidas das cargas horárias das disciplinas as quais, sem dúvidas, pertencem à formação 

da especialidade. 
 

Este aspecto, lembra a caminhada da Matemática, da UFRGS, rumo a uma forma- 

ção mais integrada do futuro professor, sem contudo deixar de ressaltar que, integrada 

porém trabalhada por professores da própria Matemática. Neste caso, pelo grupo já dis- 

cutido, ligado à área de Educação Matemática, e não pelos professores da Faculdade de 

Educação, tradicionalmente os formadores da área pedagógica, ou melhor ainda, no 

conjunto, como, em princípio, fazem os educadores da UMCE. 
 

Nesta perspectiva, vale lembrar a crítica apresentada por CARNEIRO, do Instituto 

de Matemática, ao analisar o Fórum das Licenciaturas da UFRGS e as funções dos for- 

madores de professores escreve acerca da prática centralizadora da faculdade de Educa- 

ção com respeito às Licenciaturas 
 

“(...) a Faculdade de Educação detém o direito de falar, em nome da 
univer sida de, sobr e for ma çã o de pr ofessor es em toda s a s á r ea s e de 
dita r a s nor ma s que deter mina m o voca bulá r io e o conhecimento ne- 
cessá r io pa r a qua lquer pessoa poder fa la r sobr e for ma çã o de pr ofes- 
sores.” (1999, p. 155) 

 
No caso específico da Licenciatura em Matemática, esta mesma pesquisadora a- 

firma que o movimento de renovação e autonomia daquela unidade havia iniciado em 

1991, adicionando que a instalação do Fórum serviu para dar legitimidade institucional 

às atividades de pesquisa daquele momento.(CARNEIRO, 1999,p.157). Acrescenta a 

autora, que o corpo docente nas disciplinas de Educação Matemática está a se especiali- 

zar em formação de professores (1999, p. 169). 
 

Desta forma, acredito serem justificadas as categorizações de algumas disciplinas, 

do currículo da Licenciatura em Matemática da UFRGS, como interfaces da formação 

da especialidade com a formação pedagógica, inscrevendo-se no movimento de integra- 

ção já analisado. 
 

Voltando ao quadro comparativo, a seguir a análise por semestres ou etapas: 
 
 

1)  na primeira etapa, os alunos da Matemática da UFRGS, igual às demais licenciatu- 

ras, têm as aulas de Prática Desportiva. Esta disciplina é a única que não se enqua- 

dra na categoria de especialidade; por sua vez, os alunos da UMCE, neste início de 
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Carreira, têm 20% de seu tempo para formação pedagógica, um pouco menos de 
 

10% para formação geral e os restantes 70% para a especialidade; 
 
 

2)  os alunos da Matemática da UFRGS têm, já na segunda etapa, sua iniciação às dis- 

ciplinas pedagógicas, bem como às disciplinas de formação geral mais ampla, liga- 

das a arquitetura e informática; os chilenos, no segundo semestre, têm a carga horá- 

ria das matérias pedagógicas bastante aumentada, passando de 9 para 16 horas se- 

manais, havendo acréscimo também na carga na formação geral, com a conseqüente 

diminuição nas disciplinas específicas; 
 

3)  no terceiro semestre, para os alunos da UMCE a carga horária fica dividida entre a 

especialidade e as pedagógicas, em uma proporção aproximada de 2 para 1; na li- 

cenciatura de Matemática da UFRGS começam a ser trabalhadas as disciplinas de 

formação integradora, ministradas pelos professores da Educação Matemática. As- 

sim, encontramos 4 períodos para formação pedagógica “exclusiva”, 6 períodos para 

as “integradas” e 14 para a especialidade. Pode-se observar que, mesmo somando as 

“integradas” com as “exclusivas”, ainda assim tem-se uma carga horária menor para 

a formação pedagógica se comparada com a formação da especialidade.; 
 

4)  na quarta etapa da UFRGS, as ‘integradas” representam quase 50% da carga horária; 

na UMCE, no 4º semestre, os alunos trabalham mais do que 40% de seu tempo nas 
disciplinas pedagógicas; 

 
5)  a formação pedagógica integrada apresenta forte predomínio na 5ª etapa da UFRGS, 

havendo uma igualdade de carga horária para a formação pedagógica exclusiva e pa- 

ra as disciplinas de formação geral; por sua vez, os alunos chilenos têm diminuída a 

carga de formação pedagógica, em relação ao semestre anterior, na mesma propor- 

ção em que aumenta a carga da especialidade, acrescida de uma pequena carga na 

formação geral; 
 

6)  o sexto semestre, na UMCE praticamente repete a disposição da carga horária do 

quarto semestre; enquanto na UFRGS, encontra-se uma carga horária equivalente 

para as disciplinas “integradas” e as “exclusivas”, acrescidas de cerca de 25% do 

tempo dedicado à formação geral; 
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7)  na sétima etapa, na UFRGS, um terço do tempo é dedicado ao estágio, logo à for- 

mação pedagógica, enquanto dois terços estão estabelecidos para a formação da es- 

pecialidade; na UMCE as cargas entre as duas áreas quase se eqüivalem; 
 

8)  na última etapa dos estudantes brasileiros, encontramos uma diminuição da carga 

das específicas, ocorrendo o estágio final da formação, bem como a disciplina que 

analisa a organização da educação brasileira; na UMCE, o oitavo semestre traz no- 

vamente uma proporção aproximada de 2 para 1, entre as específicas e as pedagógi- 

cas, com o acréscimo de uma pequena carga de formação geral; 
 

9)  os dois semestres finais, dos estudantes da licenciatura de Matemática da UMCE, 

são, de acordo com a grade construída a partir do projeto FID, dedicados às ativida- 

des de titulação que incluem uma prática final e a redação de uma Memória ou Se- 

minário de Titulação; 
 

10) na análise das somas dos números das grades curriculares em suas três categorias, 

neste quadro comparativo das duas licenciaturas em Matemática, prende a atenção a 

porcentagem de tempo dedicado a cada área. Na Matemática da UFRGS, para as 

disciplinas pedagógicas exclusivas temos menos do que 20%; para as integradas 

cerca de 25%; para as de formação geral em torno de 15%  e à especialidade corres- 

pondem 40%. CARNEIRO (1999, p. 176) estabelece uma categorização diversa da 

aqui desenvolvida. Naquela se somam as disciplinas de formação da especialidade 

às convencionalmente chamadas de formação geral.  No caso da UMCE, a propor- 

ção encontrada é de 40% para formação pedagógica, 5% aproximadamente para 

formação geral e 55% para as disciplinas da especialidade. 
 

Analisando os dois grupos de cargas curriculares para a formação de professores 

de Matemática após as reformas dos anos 90, da UFRGS e da UMCE, encontra-se um 

traçado bastante similar, caso se considerar para a UFRGS a possibilidade de entender 

como formação pedagógica a soma das cargas das disciplinas que convencionamos 

chamar de “exclusivas” com as “integradas”. Encontra-se 45% de formação pedagógica 

na brasileira e 40% na chilena. 
 

Contudo, se a soma feita é da carga das disciplinas da especialidade às da geral, 

conforme sugerido por CARNEIRO (1999), tem-se 55%, enquanto que no Chile tam- 
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bém encontramos 55% para este ramo, o que ao menos no peso final das diversas disci- 

plinas, na formação dos professores, aproxima as duas propostas. 
 
 
 
 

Quadro 8 
 

Análise comparativa quantitativa dos totais dos currículos – Licenciatura em Ma- 

temática  97 UFRGS e Pedagogia em Matemática 98 UMCE– Licenciatura em Le- 

tras 97 UFRGS e Pedagogia em Castelhano 98 UMCE 
 
 
 
 

 Pedagógicas Especialidade Geral 

UFRGS 
 

Matem. 30 44+70 25 

Letras 26 148 2 

UMCE 
 

Matem. 161 226 19 

Castel. 127 305 10 
 
 
 
 

Analisando em seu conjunto as totalidades das cargas horárias das quatro licencia- 

turas em questão é possível afirmar: 
 

1)          as matemáticas, nas duas universidades, apresentam uma carga horária 

maior programada para a formação pedagógica de seus alunos do que os cursos de for- 

mação de professores para a língua materna, mesmo que não sejam computadas as horas 

das disciplinas “integradoras” da Mat. da UFRGS como parte desta categoria. Se forem 

acrescidas estas disciplinas, a disparidade entre os dois cursos se fará absolutamente 

inquestionável: na UFRGS, 26 horas para Letras e o conjunto de 74 horas para  Mate- 

mática; na UMCE a diferença será proporcionalmente menor, mas não menos relevante, 

127 a 161 horas; 
 
 

2)  nas duas Universidades, a carga horária dedicada à formação da especialidade, para 

os professores de língua materna, é expressivamente maior do que para a formação 

dos professores de matemática. Ainda que utilizando a carga das disciplinas “inte- 
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gradoras” da Matemática da UFRGS, que são interfaces entre o pedagógico e a es- 

pecialidade, acrescidas das categorizadas como de formação geral, agora as locali- 

zando na formação da especialidade, verifica-se que, de qualquer forma, a carga ho- 

rária das Letras continua permanecendo ligeiramente maior nesta área de formação; 
 

É possível concluir, a partir dos dados analisados desta tabela, que a preocupação 

na formação do professor de Matemática, nas duas Universidades em foco, traz as ca- 

racterísticas, tão propagadas atualmente no modelo de racionalidade prática59, da neces- 

sidade de aumentar o tempo para reflexões na perspectiva pedagógica, sem contudo 

descuidar de uma sólida formação na especialidade. 
 

Por sua vez, nos cursos de formação de professores para a língua materna, e prin- 

cipalmente no de Letras da UFRGS, predomina ainda o desenho curricular que tende à 

formação do especialista, em detrimento da formação do pedagogo, ainda que as entre- 

vistas tenham indicado a preocupação pela interdisciplinariedade nas discussões de re- 

formulação curricular. 
 

Como descreve Torres SANTOMÉ (1996) falar de interdisciplinariedade é con- 

templar o trabalho curricular, as aulas, desde os conteúdos culturais; ou seja, tratar de 

ver que combinações e agrupamentos de conteúdos se podem levar à cabo, por discipli- 

nas, por blocos de conteúdos, por áreas de conhecimentos e experiências, etc. Ou seja, 

nos cursos de Licenciaturas analisados, uma perspectiva ainda em construção. Para uns 

mais adiantada do que para outros; alguns já na tentativa de operacionalizar esta propos- 

ta, enquanto que outros apenas evidenciando sua presença nas discussões, mas não nas 

ações. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

59 Professor – profissional autônomo, que reflete, toma decisões e cria durante sua ação pedagógi- 
ca, a qual é entendida como um fenômeno complexo, singular, instável e carregado de incertezas e confli- 
tos de valores. (PEREIRA, 1999,p.113) 
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8 REFLEXÕES E NOVOS QUESTIONAMENTOS 
 
 
 
 
 

A preocupação inicial desta investigação foi tentar compreender melhor as mu- 

danças curriculares ocorridas na década de 1990 em cursos de licenciatura na UFRGS, 

bem como as que estão sendo gestadas no Brasil atual, utilizando a experiência chilena, 

já em execução, como elemento de comparação. 
 

Relembro que a tese partiu do questionamento de que as reformas curriculares ins- 

tituídas não trariam como conseqüência uma real transformação de concepções teóricas 

na formação dos professores. Para encontrar respostas busquei estudar casos concretos 

de ocorrência de reformas curriculares nos anos 90, analisando não somente as grades 

curriculares e suas transformações, mas, através do testemunho de colegas das duas U- 

niversidades, pretendendo esclarecer as bases sobre as quais foram construídas tais re- 

formas. 
 

Conforme afirma POPKEWITZ (1992, p.49), as reformas atuais 
 
 

“...das instituições de formação de professores constituem uma exce- 
lente opor tunida de pa r a  toma r consciência  da s estr utur a s intelectu- 
ais, sociais, culturais e econômicas subjacentes ao ensino” 

 
Nesta perspectiva, foram analisadas, dentro de um quadro comparativo, as modifi- 

cações curriculares ocorridas em quatro cursos de Licenciatura, levando-se em conside- 

ração os caminhos diversos que as instituições trilharam. Afirma LINHARES 

(1994,p.17): 
 

“...a compa r a çã o educa tiva a tua l inclui uma dema nda de en- 
contr o com r ea lida des educa ciona is difer entes da nossa , num pr oces- 
so de compr eender , a tr a vés do outr o a lguma s dimensões, pouco tr a - 
ba lha da s, da escola r iza çã o desenvolvida em nosso pr ópr io pa ís.” 
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No Brasil, o encadeamento de ações que impulsionaram as modificações curricu- 

lares analisadas, torna possível ligar as reformas educacionais ao movimento de abertura 

política dos anos 80, que permitiu a retomada dos debates, em uma perspectiva crítica, 

acerca da educação nacional. Estas discussões, agregadas a um movimento internacional 

de combate aos problemas da educação60, nos anos noventa, deram espaço para que 

ocorresse a proposta Ministerial origem do Fórum das Licenciaturas. Este mesmo mo- 

vimento, de abertura de pensamento, permitiu o desenvolvimento da sustentação teórica 

para as diferentes correntes que influíram decisivamente na elaboração da Lei 9.394/96, 

a LDB. Conforme já apresentado em capítulo anterior, em decorrência desta legislação 

vive-se no momento atual intenso debate relativo ao caráter das instituições brasileiras 

formadoras de professores e também às diretrizes norteadoras dessa formação. 
 

A discussão das reformas curriculares analisadas neste texto são concomitantes e 

algumas vezes decorrentes do movimento do Fórum das Licenciaturas, como atestaram 

as colegas brasileiras entrevistadas, todavia anteriores às modificações derivadas da Lei 

9.394/96. 
 
 

Apoio-me em POPKEWITZ (1992), quando afirma que um currículo, em princí- 

pio, assume a transcendência de um conhecimento que tem potencial para conseguir 

uma sociedade melhor, sem descuidar do fato de que propor um currículo elimina estru- 

turalmente outras possibilidades. É nesta ótica que se desenvolvem as diferentes propos- 

tas de reformas estudadas nesta pesquisa. 
 

Na  perspectiva de BERNSTEIN (1974) os currículos analisados revelam, em seu 

desenho, duas visões distintas de classificação, baseados em códigos do conhecimento 

educacional claramente diferenciados61. Concomitantemente, os dados mostram que os 

mesmos currículos respondiam a duas racionalidades de formação docente opostas: a 

técnica/instrumental e a prática. E, finalmente, foi possível apontar que as propostas de 

reformulação curricular tinham origem em duas vertentes, a primeira ligada à teoria 

crítica da educação, enquanto a outra definida como ligada à praxe do trabalho docente 
 
 
 
 
 
 

60   O Banco Mundial ofereceu recursos aos países periféricos que apresentassem Planos Nacionais 
de Educação, ver TOMMASI et al. (1996) 

61 No capítulo 3 desta tese, apresento sucintamente a visão de BERNSTEIN sobre esta questão 
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tradicional, acrítica. Porém, devo enfatizar que os currículos analisados não se apresen- 
 

taram como exemplos “puros” em nenhuma das classificações acima. 
 
 

Os traços de uma categoria muitas vezes vinham mesclados, permeados, por ma- 

nifestações que de uma ou outra forma os ligava à categoria oposta. Lembro a análise de 

POPKEWITZ, citada anteriormente, na qual o autor aponta que o século XX apresenta 

na dinâmica da sociedade, logo nos programas de formação de professores, a coexistên- 

cia de duas racionalidades nas quais os currículos científicos, instrumentais/técnicos e as 

idéias pedagógicas progressistas se encontram em contínua interação. 
 

Um exemplo: nos currículos em implantação, nos cursos de Licenciatura em Ma- 

temática e Castelhano da UMCE, o que se apresenta é uma tentativa em estabelecer um 

desenho que se aproxime do modelo de integração. Ainda que as disciplinas sejam indi- 

vidualizadas em uma grade curricular, com horários fixos, professores diferentes desig- 

nados para cada uma delas, a proposta de trabalhar grandes linhas transversais, de ma- 

neira colaborativa entre professores de diversas áreas aproxima o projeto do modelo 

propugnado como de integração. 
 

BERNSTEIN (1974) discute a possibilidade de utilização deste modelo em cursos 

de educação superior, colocando em dúvida a efetividade de sua operacionalização. A- 

firma que a integração se refere à subordinação de assuntos ou cursos, anteriormente 

isolados, a alguma idéia relacional. Escreve que existem dois tipos de integração; um 

baseado nos professores, e o segundo, em idéias relacionais. Aponta que o primeiro é de 

mais fácil consecução do que aquele que depende da integração baseada na relação de 

vários professores em torno a uma idéia. No caso estudado no Chile, foi possível anali- 

sar a proposta de integração através das linhas de trabalho discutidas no projeto FID, 

bem como do relato de reuniões e trabalhos em conjunto dos professores daquela insti- 

tuição, na tentativa do cumprimento do estabelecido na proposta. 
 

Nessa proposta: 
 
 

• o conhecimento se apresenta em construção, procura ser integrado, existe ênfase 

nas relações, princípios gerais, nos conceitos; 
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• o aluno tem aumentado seu poder de decisão, havendo importância crescente na 

forma como se cria o conhecimento e não na aquisição do mesmo; 
 

• os conteúdos estão subordinados a uma idéia central, com fronteiras tênues entre 

as disciplinas. 
 

Uma caminhada na mesma direção de enfraquecer as linhas demarcatórias das 

classificações entre as disciplinas da especialidade e as de formação pedagógica, fez-se 

evidente no estudo da reforma curricular do curso de Licenciatura em Matemática da 

UFRGS, como analisado no capítulo 5, neste trabalho. 
 

O código de coleção, por sua vez, é identificável em todos os currículos do início 

dos anos 90 bem como na proposta de reforma curricular do curso de Licenciatura em 

Letras da UFRGS. A reforma curricular nos cursos de Licenciaturas, introduzida na 

UMCE em 1992,visando uma maior integração entre as disciplinas, segundo RUBILAR 

(1998) foi implantada sem sucesso, continuando basicamente a ser desenvolvido um 

trabalho nos moldes da proposta de um código de coleção, no qual o aluno necessita 

colecionar um grupo de conteúdos escolhidos visando a satisfazer critérios de avaliação. 

Subjaz a esta organização um conceito de que tipo de homem se quer com a educação, a 

saber o sujeito culto, hábil, experimentado para as artes liberais. (BERNSTEIN, 1974) 
 

O código de coleção envolve também uma hierarquia na organização do conheci- 

mento, de modo que os “mais atuais mistérios do assunto”, ou seja o seu potencial cria- 

tivo, segundo BERNSTEIN, são revelados muito tardiamente na vida educacional. Uma 

vez dominados os conhecimentos específicos dessa coleção de conteúdos, cria-se tam- 

bém um sentimento de “pertencer a”, do sujeito acabado. Este sentimento conflitua com 

as propostas progressistas contemporâneas que afirmam a permanente incompletude da 

formação das pessoas e a conseqüente necessidade de contínua busca por mais e melho- 

res aprendizados. 
 

A mudança de códigos, proposta pelas reformas analisadas, não aconteceu sem 

restrições por parte dos professores, como já descrito nos depoimentos de entrevistados 

desta investigação. Discutido por HARGREAVES (1990, p.79) ao se referir a mudanças 

curriculares, o ensino por transmissão, característico do código de coleção, é sustentado 

pelo hábito, que por sua vez não é absolutamente desarrazoado. Segundo o autor, é um 
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hábito que historicamente obteve sucesso em manter o controle e transmitir conheci- 

mento limitado para os jovens, quando em grande número, em espaço físico restrito. 

Logo, se aqueles que estabelecem as políticas desejam mudar este hábito da sala de au- 

la, não basta apenas treiná-los nesta nova habilidade. É necessária a formulação e acei- 

tação pelos próprios professores de propósitos educacionais novos, menos centrados no 

controle. 
 

Contudo, STENHOUSE (1988) alerta para diversas barreiras que são postas às 

propostas de inovação de currículos. Afirma que a primeira é a da falta de clareza a res- 

peito das funções que cada professor terá na nova ordem; outra se relaciona à falta de 

capacidades e conhecimentos necessários à implantação da nova proposta; uma terceira 

diz respeito aos materiais e equipamentos necessários e finalmente constitui também 

barreira uma série de dispositivos organizativos existentes antes da introdução da inova- 

ção e que são com ela incompatíveis. 
 

Considerando as dificuldades, pode-se concluir que o sistema atual de estrutura da 

maioria das Universidades brasileiras, divididas em departamentos, continua fomentan- 

do a fragmentação e isolamento das disciplinas e dos professores, criando barreiras à 

integração, consequentemente fortalecendo os códigos de coleção. Atesta uma das en- 

trevistadas que: 
 

“(...)um problema muito sério, na verdade, separam-se 

os departamentos: um departamento daria as (disciplinas) 

teóricas e o outro daria as práticas.... funciona ...a 

questão dos setores, ... é um setor, não um órgão, não ofi- 

cial, tem um coordenador, que faz a articulação com a co- 

missão de Carreira, que distribui os professores, ..., com 

a política do setor...”(ML3) 
 

Por outro lado, existe uma defasagem entre as discussões acadêmicas acerca de 

propostas inovadoras nos diversos campos da Educação e a prática nas salas universitá- 

rias. Fato atestado por uma das entrevistas com docente da Matemática da UFRGS, na 

qual explicitou-se a entrada tardia da educação brasileira em um movimento que já a- 

contecia em países centrais desde o século XIX. É preocupante o fato de que, somente a 
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partir da última década do século XX, com 100 anos de atraso portanto, o currículo de 

formação de professores se adeqüe às propostas inovadoras da profissão. Afirmou: 
 

“O que a Matemática tem de diferente é a Educação Mate- 

mática se oferecendo como área de pesquisa legítima, e o 

professor buscando qualificação em Educação e Matemática, e 

se colocando na rede de poder e saber com o seu trabalho 

docente. Educação Matemática existe hoje no mundo inteiro, 

não é só aqui. Nós já estamos entrando tardiamente neste 

movimento do século XIX.” (VC 1) 
 

No Instituto de Letras, no curso cuja grade curricular e súmulas mais se aproxi- 

mam do clássico código de coleção, obtive declaração de professora entrevistada, já 

citada, que contradiz a postura tradicional associada a este código, a da existência de 

dicotomia entre o mundo real e o mundo idealizado da sala de aula. Evidencia-se, desta 

maneira, o acerto da declaração de POPKEWITZ sobre a coexistência de racionalidades 

distintas nos cursos de formação. Repito a afirmação feita de que o currículo daquele 

curso objetiva um aluno que deverá ser: 
 

“(...)um bom cidadão, ..., ser produtivo, enfrentar as 

adversidades saber ousar mesmo com as dificuldades que ele 

vai encontrar; encontrar forças, e essas forças (...) pela 

convicção que ele tem de ser solidário com o próximo. ..., 

esta visão social”(MC3) 
 

Destaco o fato de que entre as reformas curriculares analisadas, a que obteve a 

maior participação dos alunos foi a do curso de Licenciatura em Letras, segundo afir- 

mação de entrevistados. E é nela que encontramos um currículo que por suas caracterís- 

ticas mais se aproxima do modelo de coleção. É de certa maneira paradoxal que a parti- 

cipação efetiva deste aluno, ‘bom cidadão’, na reformulação da proposta curricular de 

seu curso, não tenha refletido os avanços que seriam indicadores de uma caminhada 

rumo a uma proposta progressista de um currículo mais integrado em seus conteúdos e 

integrador com a sociedade para a qual se dirigem os licenciandos. Atesta uma professo- 

ra: 
 

“...os alunos trabalhavam, porque eles participavam, 

...muito ativos... foi fundamental a participação dos alu- 
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nos. A gente (os professores) pensou em fazer uma reformu- 

lação muito rápida, e os alunos brigaram, aí chegamos a re- 

cuar, foi todo um trabalho de ir e vir...”(ML6) 
 

Por outro lado, lembro que nos depoimentos chilenos, os professores enfatizaram 

a dificuldade dos alunos em adaptar-se às propostas de integração dos conteúdos curri- 

culares, bem como à maior autonomia discente representada pela proposta de horas não 

presenciais do projeto FID. Conforme entrevistada: 
 

“...alguns alunos disseram que para eles é muito difí- 

cil o trabalho, poder entender a três professores que estão 

trabalhando com eles, que não têm apontamentos nos cader- 

nos, porque não têm nenhum professor que lhes diga o que 

têm que tomar nota...” (G12) 
 

Porém, volto a afirmar, a reforma resultante deste ir e vir entre professores e alu- 

nos de um mesmo curso, não apresentou, na prática, os avanços que poderiam ser espe- 

rados no tempo histórico no qual ocorreram. Tempo em que a Educação discutia suas 

premissas, seus compromissos, seus modelos dentro de uma perspectiva crítica. O traba- 

lho realizado foi consolidado em uma grade curricular que remete à proposta de reforma 

baseada na praxe estabelecida. 
 

E mais, a reformulação do curso de Licenciatura em Letras não foi um movimento 

sem resistências de parte dos professores, como atesta a declaração: 
 

“(...) esta mudança de currículo envolveu anos de dis- 

cussão aqui. Como costuma acontecer, houve até disputa para 

permanência de certas áreas, enfim, requereu discussão” 
(MC2) 

 
Corroborando os estudos de STENHOUSE (1988), o depoimento acima aponta as 

barreiras que são enfrentadas pelas propostas de inovação curricular, na medida em que 

desacomodam estruturas de há muito estabelecidas, assim como desarticulam estruturas 

consolidadas de poder nos sistemas. 
 

Outra barreira, descrita no depoimento, aponta para a questão do tempo, enfati- 

zando o longo período necessário para que se desenvolva e consolide uma proposta ino- 
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vadora nos currículos. É difícil e irreal imaginar e exigir que reformas profundas, impli- 

cando mudanças paradigmáticas ocorram em curto espaço de alguns pouco anos. As 

experiências de reformas curriculares na formação de professores em oito países, com- 

piladas por POPKEWITZ (1994), explicitam sempre longos períodos necessários para 

os processos de discussão, implantação e avaliação das propostas inovadoras. 
 

A análise dos dados coletados indicou ainda que no caso chileno, houve uma so- 

breposição de duas propostas de inovação curricular para formação de professores na 

instituição analisada, sem que tenha sido permitido o tempo necessário para que a pri- 

meira, além de instalada, fosse avaliada. 
 

Na proposta de reformulação do curso de Letras da UFRGS foi aventada a possi- 

bilidade de transformação do currículo de coleção para uma configuração que se apro- 

ximasse mais de um modelo de integração. Isto foi relatado, como exemplifico: 
 

“...os princípios estratégicos, as reformulações, os 

dispositivos legais, procuramos fazer um intercâmbio com as 

Universidades do País, sobre reformulação curriculares, ... 

a principal proposta é que realmente mergulhássemos nas 

questões, tentando entrosar a Lingüística com a Língua, e a 

Teoria com a Literatura. Compusemos estes grupos de traba- 

lho, que trabalharam com representação docente, e com a Co- 

missão de Carreira.” (ML4) 
 

É importante, contudo salientar que os depoimentos não apontam para a integra- 

ção entra a área específica e a área pedagógica. Foi evidenciada a tentativa de desenvol- 

ver de melhor forma a formação do especialista em língua enquanto que a do professor 

não foi enfatizada. 
 

Quanto ao êxito da proposta, e seus desdobramentos, estes são questionado na se- 

guinte intervenção: 
 

“(...)sobre o novo currículo, a concepção sobre as lei- 

turas orientadas  foi uma concepção  brilhante, (...) a i- 

déia é muito interessante, e como é que eles fizeram?  Fi- 

zeram uma colcha de retalhos.”(ML8) 
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Esta declaração da professora brasileira, remete, mais uma vez, ao problema dis- 

cutido com as colegas chilenas, que apontaram ser necessário reconhecer a dificuldade 

de mudança de padrões de ensino frente às propostas de reforma curricular, quando a 

prática do docente é já de longa data. STENHOUSE (1987) afirma não ser possível de- 

senvolvimento no currículo sem desenvolvimento do professor, mas enfatiza, não só do 

professor. É necessário o desenvolvimento do meio e a criação de condições para a mu- 

dança. Como atesta um professor, no caso da Matemática da UFRGS 
 

“...pelos anos 80 (...) o pessoal queria fazer pesquisa 

empírica de Matemática. Começaram a se agrupar  e a reagir. 

... surgiu o grupo conhecido como de Educação Matemática. A 

partir daí tinham esta preocupação, de pesquisar nesta área 

e também de reabilitar o curso de Licenciatura. Penso que 

conseguiram, porque hoje em dia este curso consegue formar 

mais gente que o Bacharelado.”(AT3) 
 

A reconstrução histórica aqui anunciada é um tópico não discutido neste estudo 

especialmente devido à dificuldade em reunir os necessários documentos históricos das 

Licenciaturas da UFRGS, principalmente do curso de Letras. Encontrei uma lacuna a- 

centuada na reconstrução da história daquele Instituto. Os trabalhos de pesquisa, que ali 

se realizaram na década de 90, privilegiaram aspectos de conteúdos literários e lingüís- 

ticos, sendo a memória da instituição relegada a segundo plano. A Matemática, através 

de trabalhos de pós-graduação, tem feito um resgate da história do curso62. Mesmo nos 
 

órgãos centrais desta Universidade, a reconstrução da história das Licenciaturas, como 

um todo, é um trabalho ainda a ser realizado. Minha investigação apresenta, portanto, 

dados baseados na memória viva de professoras que participaram da reformulação cur- 

ricular, bem como em alguns poucos documentos resgatados do arquivo particular de 

uma colega aposentada que ilustram a evolução dos trabalhos naquela instituição, e es- 

cassos documentos referentes a currículos e súmulas históricas. Os documentos coleta- 

dos foram acrescidos dos dados encontrados nos Relatórios de Avaliação Institucional 

realizados pelas unidades da UFRGS. 
 
 
 
 
 
 
 

62   Teses de CARNEIRO (1999) e CURY (1994). 
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Em contrapartida, o material chileno foi riquíssimo em detalhes na reconstrução 

da caminhada de formação de professores que originou a UMCE. Há um orgulho e pri- 

vilegiamento ligado ao fato desta Universidade ter tido suas raízes no Instituto Pedagó- 

gico da Universidade do Chile. Os alunos entrevistados orgulhosamente afirmaram: 

“somos a lunos do P eda gógico” resgatando assim a inserção daquela Universidade na 

história da educação do país. 
 

Porém, nesta instituição em que os alunos têm este orgulho histórico, a participa- 

ção do corpo discente na reformulação curricular, com já descrevi, foi mínima. Conse- 

qüência, entendo de que a reforma curricular da formação de professores da UMCE, no 

Chile, foi um movimento deflagrado por um concurso de projetos para a formação inici- 

al de professores que garantia verbas do Ministério da Educação. Portanto, em princí- 

pio, uma reforma a partir de ações centralizadas e centralizadoras, uma vez que as avali- 

ações e o controle da efetividade das ações são feitos pelo próprio Ministério da Educa- 

ção, órgão financiador da reforma. 
 

As reformas analisadas na UFRGS, por sua vez, responderam a demandas e mo- 

vimentos internos dos Institutos, desenvolvidos e gestionados a partir do final da década 

de 1980 aos anos de 1990, porém em tempos distintos, anteriores ao espaço institucio- 

nalizado do Fórum das Licenciaturas e da entrada em vigor da atual LDB. Estes movi- 

mentos contavam fundamentalmente com o envolvimento do próprio pessoal dos Insti- 

tutos e somente com os recursos materiais já existentes. As reformas na UFRGS apon- 

tam para a autonomia de ações pedagógicas que as instituições educativas públicas, uni- 

versitárias brasileiras desfrutaram na década. 
 

Atualmente, um dos focos de inquietações, no meio universitário público brasilei- 

ro, diz respeito, exatamente, à possibilidade da perda desta autonomia. Perda vinculada 

à escolha política de adesão ao modelo econômico neoliberal, da decorrente gestão des- 

centralizadora/ centralizadora e às daí advindas propostas de avaliações institucionais, 

centralizadoras, do Ministério da Educação brasileiro. Tais perspectivas justificam ser 

dada maior atenção ao modelo de reforma curricular chileno, e suas implicações, o qual 

pode indicar os próximos passos a serem sugeridos pelo governo central em nosso país, 

uma vez que o Chile, como analisei ao início deste trabalho, é inúmeras vezes apontado 

como modelar na proposta política neoliberal na América Latina. 
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Meu interesse na questão da formação de professores ao contrário de se extinguir, 

foi exacerbado com os dados levantados através desta investigação. O entendimento das 

reformas curriculares hoje corrobora a afirmação, já citada, de POPKEWITZ (1997)de 

que elas são um objeto das relações sociais mais do que produtoras de verdade e pro- 

gressistas. Desta forma, visando a proposta de reformas curriculares para a formação de 

professores, faz-se necessário em primeiro lugar clareza em relação às diversas forças 

formadoras da tessitura social para a qual se objetiva a formação dos docentes. 
 

Descrevendo o suporte teórico utilizado no estudo destas forças, das quais a pre- 

sente investigação objetivou analisar uma pequena amostra, SANTOS (2000, p.32) 

lembra que: 
 

“A teoria crítica pós-moder na pa r te do pr essuposto de que o 
conhecimento é sempr e contextua liza do pela s condições que o tor na m 
possível e de que ele só pr ogr ide na medida em que tr a nsfor ma em 
sentido pr ogr essista essa s condições”. 

 
 
 
 

Na perspectiva de procurar contribuir para a transformação progressista das con- 

dições de discussão relativas à formação docente, pauta da preocupação dos educadores 

brasileiros em virtude das transformações exigidas pela legislação atual, acredito que o 

estudo comparativo que realizei revela exemplarmente a caminhada das instituições em 

análise dentro de um quadro de transformações. Algumas caminhadas com passos mais 

acelerados, quase de atropelo, como no caso chileno, motivadas por organismos exter- 

nos. Outras bem mais lentas, as brasileiras, que reproduzem movimentos prolongados 

de discussões e reflexões dos grupos de educadores, formadores, bem como dos alunos 

em formação. 
 

Nas reformas analisadas encontram-se elementos que indicam a utilização de 

pressupostos progressistas, como o modelo de integração, de racionalidade prática, con- 

vivendo com propostas baseadas no código de coleção, enraizadas em uma racionalida- 

de técnico/instrumental, traços ligados a uma sociedade conservadora. Esta simultanei- 

dade de propostas tão díspares reflete uma das características de nosso tempo: um tem- 
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po de mudanças, um tempo de incertezas, um tempo de transformações, um tempo de 

passagens. Como bem anuncia SANTOS (2000, p. 41): 
 

 
 
 
 

“Há um desassossego no ar.” 
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